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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do arL 49, inciso I, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATWO N• 80, DE 1989 

Aprova o texto do Acordo sobre Prevenção, Controle, Fiscalização e Repressão ao 
Uso Indevido e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias Psícotrópii::as, entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Cooperativista da Guiana, 
assinado em Georgetown, em 16 de setembro de 1988. 

Art 1' É aprovado o texto do Acordo sobre Prevenção, Controle, Fiscalização Repressão ao Uso 
Indevido e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias Psicotrópicas, entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e ci Governo da República Cooperativista da Guiana, assinado em Georgetown, em 
16 de setembro. de 1988. · 

Art 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de dezembro de 1989. - Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ACORDO ENlRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA 00 

BRASIL E O GOVERNO DA 
REPÚBLICA COOPERATIVISTA OA 

GUIANA SOBRE PREVENÇÃO, 
CONTROLE ASCALIZAÇAO E 

REPRESSÃO AO USO INDEVIDO E 
AO TRÃFICO IÚCITO DE 
ENTORPECENTES E DE 

SUBSTÃNCIAS PSICOTRÓPICAS 

O Governo da Repú.blka Federativa doBra· 
sil e o Governo da República Cooperativista 
da Guiana. (doravante denominados "Partes 
Contratantes''). 

Conscientes de que o cultivo. a produção. 
a extração. a fabricação. a transformação e 
o comerciQ_i]egais de entorpecentes e de subs­
tãncias psicotropicas. bem como a organiza-

ção, a facilitação e o financiamento de ativida­
des ilícitas relacionadas com estas substâncias 
e suas matérias-primas, tendem a solapar suas 
economias e põem em perigo a saúde pública 
da população, em detrimento do seu desen­
volvimento sócio-econômico e atentam, em 
alguns casos, contra a segurança e a defesa 
dos Estados; 

Observando os compromissos que contraí­
ram como Partes da Convenção sobre Subs­
tâncias Psicotrópicas, de 21 de fevereiro de 
197]; 

Convencidos da necessidade de adotarem 
medidas complementares para combater to­
dos os tipos delitivos e atividades relacionadas 
com o uso indevido e com o trá_fico ilícito 
de entopercentes e de substãndas Psicotró­
picas: 

Considerando_ a_ conveniência de estabele-
- _ce_r_ uma fiscalização rigorosa da produção, 

da distribuição e da comercialização de maté­
rias-primas, entre as quais se incluem os-pre­
cursores e os produtos químicos essenciais, 
utilizados no processamento ilícito de entorpe­
centes e de substâncias psicotrópicas; 

Interessados em estabelecer meios que per­
mitem a comunicação direta entre os organis­
mos competentes de ambos os Estados Con­
tratantes e a troca de informações permanen­
tes. rápidas e seguras sobre o tráfico e ativida­
des Correlatas; 

E -levando em consideração os dispositivos 
tons_titucionãis e admíníStratíVos e ci -respeito 
aos direitos inerentes à soberania nacional de 
seus respectivos Estados: 
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LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
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Acordam o seguinte: 

ARTIGO! 

As Partes Contratantes empreenderão es­
forços conjuntos, a harmonizar políticas e_ a 
realizar programas específicos para o controle, 
a fiscalização e a repressão do tráfico ilícito 
de entorpecentes e _de substâncias psicotró­
picas e das matérias-primas utilizadas em seu · 
proc.essamento, a fim de contribuir para a erra­
dicação de sua produção ilfcita. Os esforços 
conjuntos estender-se-ão igualmente ao cam­
po da prevenção ao uso indevido, ao trata­
mento e à recuperação de farmacodependen­
tes. 

ARTIGO I! 

As Partes C6ntrafantes adotarão medidas 
administrativas para controlar a difusão, a pu­
blicação, a publicidade, a propaganda e a dis­
tribuição de materiais que contenham estímu­
los ou mensagenssubliminares, auditiVaS. if!l· 
pressas ou aUdiovisuais que possam premo':. 
ver o uso indevido e o tráfico de entorpecentes 
e de substâncias psicotrópicas. 

ARTIGO lU 

As Partes Contratantes intenSificarão e coor­
denarão os esforços dos organismos nacio­
nais competentes para a prevenção do uso 
indevido, a repressão do tráfico, o tratamento 
e recUperação de farmacodependentes e a fis­
calização dos entorpecentes e das substâncias 
psicotrópicas, bem como reforçarão tais orga­
nismos com recursos humanos, técnicos e 
financeiros, necessários à execução do pre­
sente Acordo. 

ARTIGO IV 

As Partes Contratantes- ádotarão- medidas 
administrativas contra a facilitação, a organi­
zação e o financiamento de atividades relado­
nadas com o tráfico ilicito de entorpecentes 
e de substâncias psicotrópicas~ Exercerão, 
ademais, uma fiscalização rigorosa e um con­
trole estrito sobre a produção, a importação, 
a exportação, a posse, a distnbuiçào e a venda 
de matérias-primas, indusjve dos precursores 
e dos produtos químicos· essenciais utilizados 
na fabricação e no processamento- dessas 
substâncias, levando em consideração as 

quantidades necessárias para satisfazer o con­
sumo interno para fins médicos, científicos, 
industriais e comerciais. 

ARTIGO V 

As Partes Contratantes estabelecerão mo­
dalidades de comunicação direta sobre a de­
tecção de navios, de aeronaves ou de outros 
meios de transporte suspeitos de estarem 
transportando ilicitamente entorpecentes· e 
Substâncias pSicotrópicas ou suas matérias­
primas, inclusive os percursores e os produtos 
químicos essenciaiS ·uitlizados na fabricação 
e transformação dessas substâncias. Em con­
seqüência, as autoridades competentes das 
ParteS Contratantes adotarão as medidas que 
considerem necessárias, de acordo com suas 
Iegislaç·ões internas. 

ARTIGO V! 

As Partes Contratantes apreenderão e con­
fisca"rão, de açordo com suas legislações res­
pectivas, os veículos de transporte aéreo, ter­
restre ou marítimo empregados no tráfico, na 
distribuição, no armazenamento ou no trans­
porte de entorpecentes e de substâncias psi­
cotrópicas, inclusive dos precursores e _dos 
produtos químicos _essenciais utilizados na fa­
bricãçào e processamento dessas substân­
cias, 

ARTIGO VIl 

As Partes Contratantes adotarão as medidas 
administrativas necessárias e prestarão assis­
tência mútua para: 

:i/-'realizar -pesQuiS;s e investigações para 
- prevenir e controlar a aquisição, a posse e 
a transferência dos bens gerados no tráfico 
ilícito dos entorpecentes e das substâncias psi­
cotrópicas e de suas matérias-primas, i_nclu­
sive dos precursores e dos produtos químicos 
e~enciais utilizados na fabricação e transfor­
mação dessas substâncias; e 

b) identific_ar e apreender os referidos bens, 
de acordo com a legislação irtterna de cada 
Parte Co_ritra~nte. 

ARTIGOVlll 

As Partes CQn_tratantes proporcionarão aos 
organisnios encarre9ãdos de reprimir o tráfico 
ilícito, especialmente aos localizados em zonas 

fronteiríças e naS alfândegas ·aéreas e maríti­
mas, treinamento especial, permanente e 
atualizado sobre investigação, pesquisa e 

_ apreensão de entorpecentes e de substâncias 
psicotrópicas e de suas matérias-primas, in­
cJusive dos precursores e dos produtós quími­
cos essendais. 

As Partes Contratantes trocarão informa­
ções entre si, rápidas e seguraS, sobre: 

a) a situaçi;o e tendências internas do .uso 
indevido e do tráfico de entorpecentes e de 
substâncias psicotrópicas; 

- - b)_ as normas intemas que regulam a orga· 
nização dos serviços d_e prevenção, tratamento 
e recuperação de farmacodependentes; 

c) os dados relativos à identificação dos tra­
ficantes individuais ou associados e aos méto­
-dos de ação por eles utilizados; 

d} a concessão de autorizaçâO para a im· 
portação e exportação de matérias-primas, in­
clusive dos precursorEs e dos produtos quími­
cos essenciaiS utiliiados na elaboração e na 
transformação de entorpecentes e de substân­
cias psiCotrópicas; o volume dessas opera­
ções; as fontes de suprimento interno e exter­
no; as tendências e projeções do -uso lícito 
de tais produtos de forma a facilitar a identifi­
cação de eventuais encomendas para fins líci-
tos; -

e) a fiscalização e vigilância_ da distribuição 
e do receituário médico de entorpecentes e 
de substâncias psicotrópicas; e 

f) as descobertas científiCol$ no campo da 
farrnacodependência. 

' c 'ARTIGO IX 

Com víst<is á cór\secu;;âo -dOS Objetivos con­
tidos no presente Acordo, as Partes Contra­
tantes, através de representantes dos dois GO­
vernos, reunir-se-ão, pera menos l:lma vez por 
ano, para: 

a) examinar quaisquer questões relativas à 
execução do presente Acordo; e 

b) apresentar a seus respectivos Governos 
as recomendações con-sideradas pertinentes 
para a melhor execução do presente Acordo. 

ARTIGO X 

As Partes Contratantes adotarão as medidas 
que forem necessárias à rápida tramitaçãO, 
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entre as respectivas autoridades judiciárie~s, de 
cartas rogatórias relacionadas com os proces­
sos que possam decorrer da execução do pre­
sente Acordo, sem com Isso afetar o direlto · 
das Partes ContratanteS de exigirem queo_os 
documentos legais lhes sejam enviados pela 
via diplomática. 

ARTIGO XI 

Para fins do presente Acordo, entende-se 
por entorpecentes e substâncias psicotrópicas 
quaisquer substâncias que, ao serem adminis­
tradas ao organismos humano, alteram_o_ esta­
do de ânimo, a percepção ou o comporta­
mento, provocando modificações fiSiológicos 
-~u psíquicas. 

ARTIGO XII ' ' ' ,o· recebimento da respectiva notificação pela 
· __ outra Parte Contratante. 

Cada Parte Contratante notificará à outra ARTI,GO XIV 
do cumprimento das respectivas formalidadE:s 

- exigidas por sua lei nacional para a vigência · 
do presente Acordo, o qual entrará em vigor · 
na data_ do recebimento da segl,Jflda dessas 
notificações. 

ARTIGO XIII 

. O presente Acordo somente poderá ser 
emendado por mútuo consentimento entre as 
Partes Contratantes. AJs emendas entrarão em 
viQOr mi fàiffia indicada Pelo-§- 1 o do Artigo 
XIII. 

Feito em Goergetown, aos 16 dias dei -mês 
O preSente_ ACordo terá uma_ vigência de de setembro de 1988, ein dois exemplares 

dOiS anoS~ e-seiá prorrogável automãticamen- origianfs, nas línguas portuguesa e inglesa, 
te por iguais períodos. Antes do término de tendo todos os textos igualmente autênticos. 
q~alquer desses períodos, qualquer uma das _ Pelq Qovemo da República Federativa do 
Partes Contr_a~ntes poderá comunicar, por via "Brasil; Roberto de Abreu Sodré. 
'âiplomática, o término do presente Acordo,· Pelo Governo-dá Repúbllca Cooperativista da 
o qual se_ tomará efetivo noventa dias após , ',·Guiana: RaSfilejgh Esmond Jackson. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 81, DE 1989 

Aprova o texto do Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Cooperação Científica 
e Técnica celebrado entre o Governo da Rep6blica Federativa do Brasil e o Governo da Rep6blica 
do Suriname, na Área de Pesquisa sobre Agentes Patógenos do Dendê, firmado em Paramaribo, 
em 3 de março de 1989. · 

Art. I' É aprovado· o texto do Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Cooperaçãó Científica 
e Técnica celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Suriname, 
para Estabelecimento de um Programa de Cooperação na Área de Pesquisa sobre Agentes Patógenos do 
Dendê, firmado em Paramaribo, em 3 de março de 1989. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso 'Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Ajuste Complementar. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de dezembro 1989. -Senador Nélson Carneiro, Presidente. 

AJUSTE COMPLEMENTAR AO 
ACORDO BÁSICO DE COOPERAÇÃO 
CIENTÍFICA E TÉCNICA CELEBRADO 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL E O 
GOVERNO DA REPÚBLICA DO 

SURINAME, PARA O 
ESTABELECIMENTO DE UM PROGRA­

MA 
DE COOPERAÇÃO NA ÁREA DE 

PESQUISA SOBRE AGENTES 
PATóGENOS DO DENDJ': 

O Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da Repúbüca do Suri":ame, 

Considerando que, em 22 de junho de 
1976, a República Federativa do Brasil e a 
República do Suriname firmaram o Acordo 
Básico de Cooperação Científica e Técnica; 

Considerando que o Parágrafo 2 do Artigo 
I do mencionado Acordo Básfco prevê que 
os programas e projetos no campo da cçope­
ração científica e técnica serão objeto de ajus­
tes complementares específicos; 

Considerando que a dendeicultura é uma 
das principais opções de cultivo permanente 
para a Amazônia do Brasil e do Suriname; 

Constderando que a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária - Embrapa, e a Uni­
versidade Anton de Kom do Suriname vêm, 
há algum tempo, cooperando num programa 
conjunto sobre a pesquisa da doença "podri­
dão da flecha", que afeta a cultura do dendê 
na Amazônia; 

Considerando que existe expressa vontade 
por parte da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária - Embrapa, e da Universidade 
Anton de Kom do Suriname em estabelecer 
formalmente um programa colaborativo, de 
·pesquisa agentes patógenos do dendê,' 
' Acordãiri O SEiQiunte 

ARTIGO! 
Objetivos 

O objetivo deste Ajuste Complementar é es­
tabelecer um programa de intercâmbio cientí· 
fico na área da "podridão da flecha" do dendê, 

e de outras doenças que afetam a referida 
cu1tura, no Brasil e no Suriname .. 

ARTIGO TI 
Órgãos Executores 

Os Governos -da República Federativa do 
Brasil e da República do Suriname designam, 
respectivamente, como órgãos executores do 
presente Ajuste Complementar a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Em­
brapa, e a Universidade Anton de Kom do 
Suriname. 

ARTIGOlll 
Car.:icterístfca$ ~pecificaS 

1. A cooPeração compreenderá a partici­
pação conjunta nas pesquisas a serem levadas 
a efeito no Brasil e no Suriname, atr.avés do 
inter.câmbio de especialistas, intercâmbio dé 
experiênciaS e de informações técnicas-cien­
tificas e intercâmbio de materiais para pes­
quisa. 

2. Para a realização dos trabalhos_ conjun­
tos de pesquisa, a Embrapa e a Universidade 
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Anton de Kom do Suriname se comprome~ 
tem, através de suas unidades de pesquisa 
sobre o dendê, a colocar à disposição do pro­
grama laboratórios, campos experimentais, 
ee{Uipes de pesquisadores, bem como cam­
pos de produção de produtores privados, me­
diante acordos que venham a estabelecer_ com 
os mesmos. 

3. Ambas- as Partes assegurarão ampla 
participação rE!dptoca nos resultados decor­
rentes dos trabalhos conjuntos, tanto no Brasil 
como no Suriname, quer através de publica­
ções, quer pelo uso de metologias e processos 
que vierem a ser desenvolvidos pelos mes­
mos. 

4. As atividades _e os dispêndios de cada 
Parte deverão ser definidos em Planos Opera­
tivos Anuais, a serem acordados entre ambas, 
mediante troca de correspondência. 

ARTIGO !V 
F1handamento 

1. As despesas çom o intercâmbio de es­
pecialistas no ~rágrafo 1 do Artigo m. acima, 
serão custeadas pela Ernbrapa e pela Univer­
sidadeAnton de Kom_doSuriname da seguin­
te forma: 

a) a Parte que envia pagará as passagens 
internacionais dos seus técnicos; 

b) a Parte que recebe arcará com os custos 
de diárias dos técnicos estrangeiros e os even­
tu~s ciesloçamentos internos, necessários pa­
ra o cumprimento da missão: 

2. Os órgãOS executores se comprome­
tem a custear, q~.da um, anualmente, as passa· 

-gens internacionais ou as diárias necessárias 
dos técnicos envolvidos no intercâmbio, se­
gundo as necessidades estabelecidas nos Pla­
nos Operativos Anuais. 

3. Os órgãos executores pagarão, a título 
de diárias para os técnicos visitantes, o valor 
em moeda local, correspondente ao das diá­
rias pagas pela FAO aos seus_técnicos e con­
sultores, devendo o montante anual das diá­
rias estar previsto nos Planos Operativos de 
que trata o parágrafo 4 do Artigo ur, acima. 

- 4. As viagens do pessoal téc_nico previstas 
nos Planos Operativos Anuais deverão ser 
conflfmadas pelos órgãos exeCutores com an­
tecedênda de 30 (trinta) dias. 

5. o envio de materiais e equipamentos 
de um país ao outro reger-se-á pelo disposto 
no Artigo VI do Acordo Básico de Cooperação 
Científica e Técnica, sendo que as despesas 
correspondentes iambém serao definidas pe­
las Partes nos Planos 9perativos Anuais. 

ARTIGO V 
Djsposições Fmais 

- 1. A J;:mpresa Brasileira de Pesquisa Agro­
pecUária;_ Embrapa, e a Universidade Anton 

·- de Kom do Suriname se comprometem a 
prestar assistência de emergência aos espew 
cialistas da oUtra parte que se encontrem c um~ 
prindo missões técnicas, no referente a even­
tuais doenças ou acidentes; no caso de morte 

no desempenho de suas funções no exterior, 
a responsabilidade será da Parte que enviou 
o especialista. 

2. Aplicam-se aos especialistas designa­
dos para exercer atividades em território do 
outro país as disposições do Artigo V do Acor­
do Básico de Cooperação Científica e Técnica. 

ARTIGO VI 
Vigência 

1. OpresenteAjuste Complementar entra­
rã provisoriamente em vigor na data de sua • 

_assinatura, e definitivamente quando o Gover­
no da República Federativa do Brasil e _o Go­
verno da República do Suriname s·e informa­
rem mutuamente, por via diplomática, sobre 
o cumprimento das respectivas formalidades 
legais internas. 

2. O pi'esente Ajuste Complementar pode­
rá ser alterado por mútuo acordo entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Suriname, prévio 
o cumprimento das respectivas normalidades 
legaís internas. 

Feito em Paramaribo, em 3 de março de 
1989, em dois exemplares nas línguas portu­
guesa, sendo ambos os textos igualmente au­
tênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do 
Brasil: Paulo Tarso Flecha de Uma. 

Pelo Governo da República do Surina­
me: 

Faço saber que 6 Congresso Nacional aprovou, nos termos do art 49, inciso I, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 82, DE 1989 

. A!"rova o text': do ~cordo para a construção de uma ponte sobre o rio Uruguai, 
entr~ as cidades de Sao Bol]a e Santo Tomé, entre o Governo da República Federativa do 
.~;';Jff. e o Ooverno da República Argentina, concluído em aruguaiana, em 22 de agosto de 

Art. 1' É aprovado o texto do Acordo para a Construção de uma ponte sobre o rio Uruguai, 
entre as cidades de São Borja e Santo Tomé, concluído em Uruguaiana, entre 0 Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Argentina, em 22 de agosto de 1989. -

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.-
Senado Federal, 6 de dezembro de 1989.- Senador Nelson Caineko; Presidente. 

ACORDO EI'ITRE O GOVERNO DA 
REPÓBUCA FEDERATIVA DO 

BRASIL E O GOVERNO DA 
REPÓBLICA ARGENTINA, PARA A 
CONSTRUÇÃO DE UMA PONTE 

SOBRE O RIO OR(JGOAJ, E1'1TRE AS 
CIDADES DE SÃO BORJA E 

SANTO TOMÉ 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Argentina (dora­
vante denominados "Partes'"), 

Tendo em conta o Tratado de Integração, 
Cooperação e Desenvolvimento assinando 
entre _os dois países, em 29 de novembro -de 
!988; 

Considerando o disposto no Protocolo n• 
23 (Regional Fronteiriço) relativamente à am­
pliação da integração física entre ambos os 
países. e 

Recordando a vontade expressa por ambos 
os Governos por ocasião da visita do Presi­
dente da República Federativa do Brasil à Re-

pública da Argentina~ de 28 a 30 de novembro 
de 1988, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes se comprometem a iniciar, por 
intermédio de suas respectivas autoridades 
-competentes. o exame das questões referen· 
tes à constr:ução e exploração de uma ponte 
internacional sobre o rio Uruguai, 1,mindo as 
cidades de São Borja, no Brasil e Santo Tomé, 
na Argentina. 
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ARTIGO li 

Para os fins mencionados no Artigo- I do 
presente Acordo, as Partes criam uma Comfs­
são Mista Brasileird - Argentina, integrada 
por representantes de ambos os Governos, 
do Estados do RIO Cirande do Sul, da Prôv'mcia 
de Corrientes, e âos respectivos orgariísmOs 
técnicos nacionais. -

ARTIGO 111 

A Comissão Mista deverá considerar em 
seus trabalhos as decisões e Acordos resul­
tantes do Protocolo no 14 (Transporte T erres­
tre), inclusive os relativOs a medidas de con­
trole harmonizado, tal como o sistema integra-
do de alfândega. -

ARTIGO IV 

1. Será da competência da Comissão Mis· 
ta' 

a) reunir os antecedentes necessários a fim 
de elaborar os termos de referência relativos 
aos aspectos técnicos, econômicos e finan­
ceiros da obra, levando em conta a decisão 

de ambos os Governos de que a construção 
da mesma se efetue sob o regime de conces­
são da obra pública, sem o aval dos Governos 
e sem trânsito mínimo obrigatórlo, e de_ que 
a referida obra seja 'atribuída a um consórcio 
privado brasileiro - argentino; 

b) preparar a documentação necessária 
para levar a cabo a licitação pública e a poste­
rior adjudicação para a construção, explora­
ção e manutenção da ponte e das obras com­
plementares. A adjudicaçào deverá contar 
com a aprovação das Partes; 

c) supervisiohar a execução e fiscalizar, du­
rante a etapa de construção, o desenvolvimen­
to dos tiabalhos contratados. 

2. A Comissão Mista terá plenos poderes 
para solicitar a assistência técnica e toda infor­
mação que considerar necessária. 

ARTIGO V 

1. Cada Parte será responsável pelos gas­
tos decorrentes de sua representação na Co­
missão Mista. 

2. - O custo dos esft.idos, projetos e obras 
de construção_ da ponte, assim como das 

obras complementares objeto de concessao, 
estará a cargo do consórcio vencedor. 

3.-__ bs custos das ligaçõeS_ rodoviárias ou 
ferroviárias até o ponto de acesso às _obras 
_contratadas estarão a cargo das Partes, de ma­
neira a ser acordada oportunamente, com a 
participaÇão dos Governos Fcideral, Estadual 
e Municipal. 

As Partes se notificarão sobre o cumprimen­
to das respectivas formalidades legais ihtemas 
nE;:cessárias para a vigêncía dO preSerite Acor­
do, o qual entrará em vigor a Partir da segunda 
notificação. 

2. Qualquer urna das Partes poderá, a 
_ qualquer tempo, denunciar o presente Acordo, 

por via diplomática e com _uma antecedência 
de um ano. 

Feito na cidade de Uruguaiana, aos 22 dias 
do mês de agosto de 1989, em dois exem­
plares igualmente autênticos, nos idiomas 
português e espanhol. 

Pelo Governo da Repúblicá Federativa do 
BraSil: Roberto de Àbreu Sodfé. 

Pelo Go_vemo da Re:PúblicaAigentina: 

SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 207• SESSÃO, EM 7 
DE DEZEMBRO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIEMTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Pre­
sidente da RepúbUca 

- N" 335/89 (n" 878/89, na origem), de 
agradecimento de comunicação. 
-N' 336/89 (n" 881189, na origem), 

restituindo autógrafos de projeto de lei san­
cionado. 

1.2.2 -Mensagem do Governador 
do Distrito Federal 

-N' 146/89 (n" 136L89, na origem), 
restituindo autógrafo de projeto de lei san­
cionado, 

1.2.3- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n~ 393/89, 
de autoria do Senador CarloS-De 'Caril:" que 
dispõe sobre o cancelamento de débitos 
para com a Fa,zenda Nacional. 

-Projeto de-ResOlução n~ 92/89, de au~­
toria do Senador Marcos Mendonça, que 
dispõe sobre a transformação de carQ-ãs 
em comissão de Assessor Legislativo e dâ 
outras providéncias. 

St:IMÁRIO 

1.2.4 -Requerimento 

- N" 698/89, de autoria do Senador 
Carlos De'Carli, solicitando licença médica 
no _período de 16 a 23 de novembro de 
1989. Aprova_do. 

1.2.5- Oficio 

- N? 93/89, do Presidente da Cori"lissão 
de Constituição, Justiça e Odadania, co­
municando a aprovação -do Projeto de Lei 
do Senado n" 199,_ de 1989, que regula­
menta o § 2~ do art. 171 da Constituição 

·-pe-deral, qi.Je diSpõe sobre Ó tratamento 
preferencial à Empresa Brasileira de Capi­
tal Nacional e dá outras providências, nos 
termos do substitutivo que oferece, ficando 
rejeitado o Projeto de Lei do Senado n~ 
291/89, que assegura preferência, nas 
aquíSiçOes de bens ou serviços pelo pOder 
público, -às empresas brasileiras de capital 
nacional. 

"1.2.6.....:..:: Comunicação da Presidên­
cia 

-Abertura de prazo de 5 dias para inter­
posição de recurso, por um décimo da 
com-poSição da Casa, para que os Projetos 
de Lei do Senado n's 199 e 291189, Sejam 
apreciados pelo Plenário. 

1.2.7 -Apreciação de matérias 

-Redação final do Projetõ de Resolu­
ção nç 87189, que suspende a execução 
de expressões contidas no Decreto-Lei nç 
1.089, de 2"de marÇo de 1970. Aprovada 
J).OS termos do Requerimento n~ 699/89. 
A promulgação~ 

-Redação final do Projeto de Resolu­
ção n9 88/89, que suspende a execução 
da expressão deduzidos 0,5 {Cinco décimo 
por cento) a título de despesas de arreca­
dação e fiscalização, contida no art. 13 do 
Decreto-Lei D" 1.038/89Aprovada nos ter­
mos do Requerimento n~ /89. À promul­
gação. 

1.2.8- Comunicações da Presidên­
cia 

-Recebimento do Ofício S/38/89 (n'· 
42/89, na origem), do Governador-do_Esta­
do de São Paulo, solicitando que seja 
acrescentado um artigo a Resolução n'-
50/89, que autorizou o Governo do Estado 
de São Paulo a contratar operação de cré­
dito externo em valor equivalente a até US$ 
24,007,558.00- juntO ao ExpOrt-Jmport 
Bank Of The United States-Eximbank. 

-DeferimentO do Recurso n' 9189, in­
terpOsto no prazo reglrflental no sentido 
de que seja submetido ao Plenário o Pro-
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jeto.de Lei do Senado n~ 121/89, que pro­
teje temporariamente os inventos in~':-'s­
triais, nos termos do art. s~. 29, da Cons­
tituição. · · 

1.2.9-Discursos do Expediente 

SENADOR MAURO BENEVIDES-Pa­
ralisação da construção da hidrelétrica de 
Xingó. 

SENADOR WILSON MARTINS"'-' Greve 
dos fun<::ionários da Cíbrazêm. · · ~--

SENADOR -RONAN TITO - 81 anos 
de fundação da Cruz Vermelha Brasileira. 
Aumento salarial dos funcionários do Mi­
nistério dos Transportes. AplicaÇão,--riO 
mercado financeirO, ·ao· recolhilnehto das 
contribuições da previdência. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO --' 
Análise do segundo turno das eleições. 

1.2.10- Requerimentos 

- N9 701/89, de urgência, para a Men­
sagem n" 329/89, ijue propõe seja autori­
zada a República Federativa do Brasil a 
ultimar contratação de crédito externo, nq 
valor de até cento e vinte e sete íniihões, 
seis mil e quinhentas e doze libras esfer~ 
linas, entre a Rede FerroViária SA e o N,M, 
Rothshild & Sons, do Reino Unido, visando 
auxiliar o financiamento da importação de 
bens e seNiços a serem utilizados na Fer-
rovia do Aço. _ _ 

- N9 702/89, do Senador Fernando 
Henrique Cardoso soUcitando dispensa de 
interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Lei do Senado n 9 

162/89-Cómplementar, que dispõe ·sobre 
a tributaçá,o de grandes fortunas, nos ter~ 
mos do art. 153, inciso VIl, da Cbnstitulção 
Federal. Aprovado. 

- N1 703189, solicitando que não haja 
sessão çlo Senado no dia 8 do cqrrente, 
nem haja expediente em sua Secretaija. 
Aprovado, após usarem da palavra os Srs. 
Dirceu Cã_tneiro e Ronan Tito, tendo o Sr. 
Presidente prestado es<:laredmento sobre 
o assunto. 

13-0RDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n9 36, de 
1989 (n' 112/89, na Câmara dos Deputa­
dos). que aprova a concessão outorgada 
à Rádio Imperatriz. Sociedade Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sOnora em 
onda média, na Cidade de Imperatriz, Esta-, 
do do Maranhão, retírilda da pauta para 
aguardar diligência solicitada. 

1.3.1 -Pronunciamentos 

SENADOR MARCOS MENDONÇA -0 
problema do eJ:llbargo judicial ao uso· elo 
metano! comO combustível no País. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -
Nota do P/'1\DB de apoio à Candidatura Luiz 
(nác:io Lula da Silva. 

- -SENADOR DIRCEU CARNEIRO- Ob­
servas:ões sobre criação de superintendên~ 
Ciás flâ Rede Ferroviária Federal SA. Con· 
-sídérações sobre concurso público para 
faxiry.eira realizado pelo Tribunal Regional 
Federal, com aprovação de personalida­
des da sociedade brasilíense. 

1.3.2 .:-.Ordem do Dia (continua~ 
-ção) 

Projeto de Lei da carriara nQ 57, de 1986 
(n" 4.559/84, na Casa de origem}, que dis­
põe sobre o reconhecimento dos profissio­
nais em educação física e cria seus re_spec­
tivos conselhos federal e regionais. Apro­
vado, após parecer favorável da comissão_ 
competente. À sanção. _ 

Projeto de Lei d"a Cãmãra n? 63, de 1989 
(no 2254/89, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Pr~ídente da República, que regu­
lamenta a concessão do benefkio previsto 
no art. 54 do Ato da$ Disposições Constitu­
cionais Transitórias e dá outras providên­
cias. Aprovado, após parecer favorável da 
cÇmissão competente tendo U$ado da pa­
lavra os Srs. Nabo r Júnior, Rçmaldo Aragão 
e Jarbas Passarinho. À sanção. 

PrOjeto det:erda Câmara n" 64, de 1989 
(n? 2.012l89, na ·cãsa de origerti), de inic;ia­
tiva do Ministério Público do Trabalho, que 
cria a Procuradoria Regional do Trabalho 
da 18• Região da Justiça do Trabalho e 
dá outras providêndas.Aprovado, após pa­
recer favorável da comissão competente. 
À sanção, 

Projeto de Lei da~Câmara n? 69, de 1989 
(n~ 1.453/89, na Casa de origem), de irlida­
tiya _do Tribunal Superior do TfabalhO, que 
cria cargos no quadro de pessoal da Seae· 
taria do Tribunal SuperiOr do Trabalho e 
dá outras providências. Aprovado, após pa­
rec;er favorável da comissão competente. 

--À sanção. · 
Projeto d_e Lei da Câmara n~ 73, de 1989 

(n9 4.056/89, na Casa_ d_e origem), que cria 
o adicional de tarifa aeroportuária, e dá 
outras providências. Aprovado, o projeto 
e rejeitada a emenda. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n? 80, de 1989 
(n9 3.306/8'9, na Casa de origem), de inicia­
~va do Presidente da_ República, que altera 
. o art. 39 da Lei no 7 .735, de 22: de fevereiro 
de 1989, que dispõe sobre a tabela de pes­
-sOãl-do Instituto Brasil~iro do Meio Am­
biente e dos Recurso_s_Natur~is R~n~váveis 
- IbZima e dá outras providências. Apro­
vado, nos termos do substitutivo da Comi !r 
são de Constituição, Justiça e Cidadania, 
oferecido pelo relator Sr. Aluizio B~erra, 
tendp usado da palavra o Sr. Jutahy Maga­
lhães. À Comissão Direto~a para redaç-ão 
do vehcldo. - · 

--- Redação final do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 80/89, apreciado anteriormente. 
-Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

Projeto de-Lei do DF nn 82, de 1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito F e­
dera\, que cria a carreira administração pú· 
bfica da Fundação Zoobotâníca do Distrito 
Feder21l e seus empregos, fixa os valores 
de seus salários e dá oútras providências. 

Aprovado, o projeto e a Emenda n" 3, sen­
do rejeitadas as Emendas n~s 1 e 2.. À Co. 
missão Diretora para redação finaL 

Re_d.;~.ção final do Projeto de Lei do DF 
n9 82189. Aprovada. À sanção do Gover­
nador do Distrito FederaL 

'Pi'ójeto-âe Lei do DF n"' 86, de 1989, 
de iniciativa do Governador dO DistritO F e~ 
dera!, que altera dispositivos das Leis ·n<IS 
13 e 14, de 30 de d~mbro de '1988, e_ 
dá outras providências. Aprovado o projetO 
com submenda à Emenda n~ 2. À Comis­
são Diretora para redação final 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n" 86/89. Aprovada. À sançaO do Gover­
nador do Distrito Federal. 

Projeto_ de Lei do DF n~ 88, de 1989, 
de iniciativa do Governador dq Distrito Fe­
deral, que dispõe sobre os ven<::imentos 
dos integrantes da categoria fundonal de 
Assistente Jurídico, do Grupo Serviços Ju~ 

_ ridicos de que trata a Lei n~ 5.920, de_19-
de setembro de 1973, e dá outras provi­
dências. Aprovado, após parecer favorável 
da comissão competente, tendo usado da 
palavra os Srs. Mauro Benevides e Ronan 
Tito. À Comissão Diretora para a redação 
final. 

Redãção final do Projeto de lei do DF 
nY88789. Aprovada. À sanção do Gover­
nador do Distrito Federal. 

Mensagom n" 311, de 1989 (n" 809/89. 
na origem), relativa-à p"rój50Stã para--que 
seja autorizada a formalização de adita· 
menta ao protocolo financeiro firmado en­
tre os Governos brasileiro e francês, em 
16 de janeiro de 1987, destinado a finan3 
Ciar a aquisição de equipamentos médico· 
hoSpitalares de oiigem francesa, nó valor 
global de duzentos e quarenta milhões de 
francOs franc~es. destina-dos ao Estado 
de São Paulo. Apióvada, nos termos' dO 
Projeto de Resolução n" 93/89, após pare­
cerda comissão competente. A Comissão 
Diretora para a redação finaL 

Redação final do Projeto de Resolução 
ri"-93189.Aprovada. À Comissão Diretora. 

Projeto de Lei da Câmara n" 62, de 1989 
(n~ 571/88, na Casa de origem), que esta­
belece a obrigatoriedade da inddêhcia da 
correção monetária sobre as importâncias 
pagas com atraso peJas entidades e órfiãos 
vinculados à administração pública, relati­
vas aos contratos que esPeCifiCa, e dá ou­
tras providências. Discussão ai:fiada, após 
parecer da comissão competente, tendo 
usado da palavra os Srs. Jutahy Magalhães 
e Ronan Tito em virtude do término do_ 
prazo regimental da sessão. 
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Projeto de Lei da Câinara n9 74, de 1989 
(n'~ 3).57 /89, na Casa de origem), de inicia­
t,ivádo Presidente da República,: que institUi­
a taxa de fiscalização dos mercados de 
titulas e valores mobiliários e dá _outras 
providências. Discussão sob~tada em 
virtude do término do prazo regimental da 
sessão. 

Projeto de Lei da Cârnara n~ 78, de 1989 
(n~ 3.529/89, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que dispõe 
sobre o refinanciamento pela União da dí­
vida externa de responsabilidad~ dos Esta­
doS, do Distrito Federal e dos ~unicípios, 
inclusive suas entidades da adrhinistração 
indireta, e dá oUtras providências. Dlscus­

_são sobrestada em virtude do término do 
prazo regimenta1 da sessão. 

Projeto de Lei do Senado 1;\~ 155, de 
1989, que dispõe sobre a participação dos 
trabalhadores nos lcuros ou resúltados das 
empresas e dá outras providências (Trami­
tando em conjunto com os Rrojetos de 
Lei do .~ernodo n~ !52 e ~;l8, 1 de 1989). 
Discussao sobrestada em virtUde do tennt­
no do prazo reoimetnal da sessão. 
-- Pr*t~ de Lei do Senado n9 152, de 
1989, que dlspõe sobre a participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados das 
empresas e dá outras providências. (T ra­
mitando em conjunto com os Ptojetos de 
l.ci do Sernodo n" !55 e 238, de 1989). 
Discussão sobrestada em virtude do térmi­
no do prazo regimental da sessão. 

Projéto pe Lei do Senado no 238; de 
1989,-que-dispõe sobre a participação dos 
traba1ha:dore_s urbanos e rurais nos lucros 
ou resultados da empresa, nos termos do 
art. 79, incisO XI da ConStituição Federal 
e defme participação nos ganhos econô­
micos resultantes da produtividade do tra­
balho para os efeitos do§ 49 do art. 218 
da Constitu1ção. (Tramitando em conjunto 
com os Projetos de Lei do Senado n.,s 152 
e 155, de 1989). Discussáo sob testada em 
virtude do término do prazo regimental da 
sessão. 

Projeto de Lei do DF n9 89, de-1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fe­
deral, que dispõe sobre os salários dos ser­
vidores da Fundação Hospitalar do Distrito 
Federal e dã outras providências. Discus­
são sobresttlda em virtude do término do 
prazo regimental da sessão, 

Projeto de Resolução n~ 61, de 1989, 
de iniciativa da Comissãó' T emporáfia,' 
criada pelo Requerimento n9 23, de 1989, 
que dispõe sobre limites globais e condi­
ções para as operações de crédito de qual­
quer natureza, dos Estados, do Distrlto Fe­
deral, dos Municípios e de suas respectivas 
autarquias. Discussão sobrestada em virtu­
de do término do prazo regimental da ses­
são. 

Projeto de Resolução no 62, de 1989, 
de tnidativa -da Comissão Temporária, 

criáda pelo Requerimento n~ 23;-de 1989, 
que dispõe sobre limites _g!_obais e condi­

. ções pará""as operaÇões de cfédito externo 
e interno da União, de suas autarquias e 
demais entidades controladas pelo poder 
público federal e eStabeleCe limites e con­
dições para a concessão da garantia da 
União em operações de crédito externo 
e interno. Discussão sobrestada em virtude 
do término do prazo regimental da sessão,. 

Mensagem n• 3!9, de 1989 (n• 832189, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja a União, como sucessora das Empre­

- sas Nucleares Brasileiras SA - NUCLE~ 
, BRÁS e sUas subsidiárias, autorizadas a 

celebrar contratos de transferência decor­
rentes_ de operações de crédito externo ce­
lebradas com aquela empresa, até primei­
ro de setembro de 1988. Discussão so­
brestada em virtude do_ término do prazo 
regimental da sessão. 

,Projeto de Resolução 11'1 86, de 1989, 
de iniciatva da Comissão Dire~ora, que dá 
nõva redação ao art. 617 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal. Apre­
dação sobrestada em virtude dO término 
do prazo regimental da _sessão. ~ 

Proposta de Emenda à Constituição n9 

4, de 1989, de autoria do Senador Leo­
poldo Peres e Outros Senhores Senadores, 
que_ acrescenta ~m § 6° ao a_rt, _5~ do Ato 

- d~ Disposições Constitudonitis Tran.sitó­
rias. Apreciação sobrestada em virtude do 
término do prazo regimental da sessão. 

1.3.3- Comunicações da Presidên­
cia 

- Prejudicialtdade do Requerimento n9 

701/89, lido no Expediente da presente 
sessão 

-Convocação de sessão extraordinária 
a realizar~se hoje, às 18 horas e 35 minutos, 
com Orderri do Dia que designa. 

1.4- ENCERRAME!'ITO 

2 -ATA DA 208' SESSÃO, EM 7 
DE DEZEMBRO DE 1989 

2.1 -ABERTURA 

2.2 -EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimento 

N"" 706189, de urgénda para a Mensa­
gem n9 329/89, que propõe seja autorizada 
a República Federativa do Brasil a ultimar 
-contratação de crédito externo, no valor 
de até cento e vinte e sete milhões, sets 
mil e quinhentas e doze libras esterlinas, 
entre a Rede Ferroviária SA. e o N.M. Roth­
shild & Sc:iris, do Reino Unido, visando auxi­
liar o financiamento da importação de 
berlS e serviços a serem utilizados na Fer­
rovia do Aço. 

2-~~2 - D~scu~os d!?~ ~di ente 
SENADOR FRANCISCO ROLLEM­

BERG ..:..::-rrrtgação no Nordeste. 
SEJ'i.ltDOR LOORIVAL BAPTISTA - 30" 

aniversário da Sudene. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado no 
162/89-COmplementar, que dispõe sobre 
a fibutação de 9randes fortunas, nos ter­
mos -do art. 153, inciso Vll, da Constituição 
Federal. Aprovado, em turno suplementar, 
nos termos de substitutivo. À Câmara dos 
Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado no 314/89, 
que estima a receita e ftxa a despesa do 
Estado do Amapá para o exercício finan­
ceiro de I 990. A,Orovado. À Coffiissão do 
Distrito Federal para redação final. 

-.Redação final do PrOjeto -de Lei do 
Senado n9 314/89, aprovado anteriormen­
te. Aprovada. À sanção do Governador do 
Amapá.· 
~Projeto de Lei do'Senado no 315/89, 

que estima a receita e fiXa a despesa do 
Estado de Roraima para o exercício fin-an­
ceiro de 1990. Aprovado. À ComiSsão do 
Distrito Federal para redação final. 
--Redaçao final do Projeto de Lei do 

_Senado n9 315/89, aprovado anteriormen­
te. Aprovada. A sanção do Governador de 
Roraima. 

- Piojeto de Lei do DF n9 57/89, que 
estima a receita e fiXa a-despesa do Distrito 
Fe-deral para o exercício financeiro de 
1990"._ Ajirovado. À ComisSão do Distrito· 
Federal Para redação final. 

-- Redação final do Projeto de Lei do _ 
DF n~ 57/89, aprovado anteriormente. 
Aprovada, após usar da palavra o Sr. Mauro 
Benevides. À sanção do Governador do 
Distrito Federal. 

2.3.1 -Matéria apreciada após a 
Ordem do Dia 

Requerimento n9 706/89, lido nó. Expe­
diente da presente sêssão. Ãprovado. 

2.3.2 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão. 

2.4 ,..-ENCERRAMENTO 

3-ATOS DO PRESIDENTE 

- N~ 262 a 268189. 

4-ATAS DE COMISSÕES 

5-MESA DIRETORA 

6 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANENTES 
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Ata da 207'!1 Sessão, em 7 de dezembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Pompeu de Sousa e Antônio Luiz J\faya. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Aluizio Bezerra- Nabo r Júnior-Leopolc.Jo 
Peres - Olavo Pires -Jarbas Passarinho -
Antônio Lltiz Maya --Alexandre Costa- Edi~ 
son Lobão- Alacoque Bezerra- Mauro Be~ 
nevides - Marcondes Gadelha - Humberto 
Lucena- Raimundo Ura- Teotônio Vilela 
F'Hho - Francisco Rollemberg - Lourival 
Baptista -Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar 
-José Ignácio Ferreira - Gers_on Camata 
- Joilo Calmon -Jamil Haddad - Nelson 
Carneiro - Ronan Tito - Severo Gomes -
Marcos Mendonça - lram Saraiva - lrapuan 
Costa Júnior-Pompeu de Sousa-Maurício 
Corrêa - Meira Filho - Roberto Campos -
Márcio Lacerda - Mendes Canale - Rachid 
Saldanha Derzi-Wilson Martins- Leite Cha­
ves- Dirceu Carrieiro- Nelson Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SOusa) 
-A lista de presença acusa O- comparecf­
mento de 39 Srs .. SenadOfeS. HaVendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nos­
sos trabalhos. 

O Sr. 1 ~ Secretário irá proceder à leltura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 
PRESIDENTE DÁ REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 

N? 33.5/89 (n" 878/89, na origem), de 6 06 
corrente, referente à aprovação âa matéria 
constante da Mensagem da Presidência da Re· 
pública n~ 702, de 1989. 

Restituindo autógrafos de Projeto de 
Lei sancionado: 

N' 336/89 (n' 881/89. na origem), de 6 do 
corrente, referente ao Projeto de l.ei da Càma­
ra n" 48, de 19.89 (n" 2.014/89, na Casa de 
origem), de iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, que altera a composição do Tribunal 
Regional do Trabalho da 9• Região, cria a fun­
ção de Corregedor Regional e cargos _em co· 
missão e de provimento efetivo no Quadro 
Permanente da Secretaria do TribUnal Regio­
nal do Trabalho da 9• Região, e dá outras provi­
dências. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 7 .907, 
de 6 de dezembro de 1989.) 

-- ~-Mensagem 

DO GOVER!'IADOR DO DISTRITO 
FEDERAL 

R-esui:uindo autógrafos de Projeto de 
Lei sancionado: 

N> 146/89-DF (n' 136/89, na origem), de 
5 do corrente, relativa ao Projeto de Lei do 
Senado n~ 13, de 1988-DF, que aprova a alte­
ração da denominação do Banco de Brasüia 
S/A -_BRB, dispõ:e sobre sua participação 
no capital de empresas e dá outras providên­
cias. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 61, 
de 5 de dezembro de 1989.) 

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está finda a leitura ç[o_Expediente. 

Sobre a mesa, projetoS que serão lidos pelo 
Sr. J? Secretário, 

Sàb lidos os seguintes 

- PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 393, DE 1989 

_-: - Dispõe sobre o c"anéeiamento de débi~ 
tos para com a Fazenda Nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Ficam cancelados, arquivando-se 

os processos administrativos ou os executivos 
fiscais correSpon"denteS, Os débitos, de qual~ 
quer natureza, para com a Fazenda Nacional, 
existentes na data da publicação desta lei, de 
valor originário até NCz$ 10,00 (dez cruzados 
novos). 

Parágrafo único. Os autos das execuções 
fiscais relativos aos débitos de que trata este 
artigo serão arquivados mediante despacho 
do juiz, ciente o representante judicial da 
União. 

Art. 2~ Para os efeitos desta lei, entende­
se como valor originário o definido no artigo 
3" do Decreto-Lei fl" 1 .736, de 20 -de dezembro 
de 1979. 

M· 3o Està lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4~ Revogam·se as disposições em 
contrário. 

-Justificação 

O Cancelamento d_~ débitos para_com a Fa­
zenda Nadonal, tornadqs irrisórios pela infla­
ção-; tem sido decretado com freqüência em 
nosso País. 

Para lembrarmos apenas os mars recentes, 
citamos a Lei n~ 5.421, de_25 de abril de 1968, 

cujo artigo 4o deu por cancelados os débitos 
de valor originário atê NCr$ 100,00 (cem cru­
zeiros novos), o Decreto-Lei n" 2.162, de 19 
de _setembro de 1984, que cancelou aqueles 
de ·valor igual ou inferior a Cr$ 40.000 (qua­
renta mü cruzeiros), e o Decreto-Lci n" 2303, 
de 21 de novembro de 1986, que cancelàu 
os débitos de valor originário de até_ Cz$ 
500,00 (quinhentOS- cn:iiados). --

As razões não são apenas de ordem eçonô· 
mica, mas também de econo.mia processual. 

Cóm -efeito~- o peso da inflação galopante 
que -assola o País, reduz a tal ponto o valor 
dos _créditos_da Fazenda Nacional que, alguns 
deles, sequer justificam o acionamento da pe­
sada máquina arrecadadora ou dos compli­
cados mecanismos da Justiça para trazê~los, 
no cabo de alguns anos de disc_ussão. aos 
cofies da União. Gasta-se mais para arreca­
dá~los do que_realmente significam como re­
ceita pública. E o caso de valor até NCz$ 10,00 
(dez cruzados novos). Por outro lado, enquan­
to se am:istam pelas instâncias administrativas, 
ou tramitam morosamente nas varas federais, 
excessivo número de feitos, exigindo que deles 
cuidem milhares de funcionários_. país afora, 
perde-se, evidentemente, (tantos e tais são os 
prazos a serem observados, os atos a serem 
praticados, as audiências a serem realizadas) 
a capacidade de julgar aqueles que realmente 
interessam à coletividade. 

TrataKse pois, de medida de grande signifi~ 
cada, especialmente para o bom funciona­
mento da justiça, que ficando desafogada de 
milhares de processos, que serão levados ao 
arquivo, poderá contar com mais tempo para 
exeicer, com maior rapidez, sua alta missão 
constitucional. 

São estas as razões da apresentação deste 
projeto de lei. 

Sala das Sessões, 7 de dezembro de 1989. 
- OJrfos De'Carli -~ · · · · · 

LEG!SIAÇÁO GTAJ)A 
DECRETO·LEI N' !.736. 

DE 20 DE DEZEMBRO DE !989 

Dispõe sobre débitos para com a Fa­
zenda e dá outras providências. 

Art. 3~ Entende--se por valor originário o 
que corresponde ao débito, excluidos as par­
celas relativas a correção monetária, juros de 
mora, multa de mora e ao encargo previsto 
no a"ftigci T'-do Decreto-Lei n" 1.025, de 21 
de outubro-de 1969, com a redação dada pe· 
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los Decre.tos_-Leis n~ 1.569, de 8 de agosto 
de 1977, e n9 1.645, de 11 de dezembro de 
1978. .. 

Art. 3'~ O primeiro provimento dos cargos 
-resultantes da transformação de que trata esta 
resolução será feito exclusivamente por ascen­
são funcional, após pro_cesso seletivo interno 

.................... _._.,.~·~--de proVas de títulos, obedecidas as normas 

para esses cargos em comissão que passam, 
doravante, a ser preenchidos por concurso pú­
blico e por ascensão funcional de servidores 
da melhor qualificação da Casa e de compro­
vada experiência funciorial. Este projeto não 
~carreta em aumen.to de despesas. 

DECRETO-LEI N• 2.1 62, 
DE 19 DE SETEMBRO DE1984 

Altera o limite _máximo para elevação 
das alíquotas da Tarifa Aduaneira no Bra­
sil 

"'''''''''''_H ___ , .. ___ ,,,,_..._,_~,--·~ 

DECRETO-LEI N' 2.303, 
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1986 

Altera a Jegislaçào tnbutária federal e 
dá outras providências. 

···············--·----------·-~---

(À Comissão -de Assuntos Econômi­
cos-decísAo terminativa.) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 92, DE 1989 

Dispõe sobre a· transformação de car­
gos em comissão de Assessor Legislativo 
e dá outras proVidências. 

O SenadO Federal resolve: 
Art 19 São transformados em cargos de 

provlmento_efetivo de Assessor LegislativÇ> da 
Parte Es-pecial do Quadro Permanente do Se­
nado Federal 20 (vinte) cargos vagos de As~ 
sessor Legislativo, do Grupo-Direção e Asses­
soramento Superiores, Código ·s·F-­
DAS-102.3. 

Art. 2~ Os cargos resultantes da transfor­
mação de que trata esta Resolução e outros 
cargos vagos, ou que- vierem a vagar, nesta 
categoria, serão providos, 50% (cinqüenta por 
cento) por ascensão funcional de ocupantes 
da última referência das Classes Especiais das 
Categorias de Técnico Legislativo e de T éc­
nko em Legislação e Orçamento e 50% ( cin­
qüenta por cento) por concurso público. 

§ 1 '~ Poderão concorrer à ascensão fun­
cional os servidores referidos neste artigo, por­
tadores de diploma de curso superior que 
preencham os seguintes requisitos: 

a) ter ingressado no Senado Federal me­
diante concurso público, ou ter sido aprovado 
em processo seletivo interno para ingresso em 
cargo do quadro permanente; 

b) ter experiência funciOnal demonstrada 
pelo exercido, no Senado Federal, durante 1 
(um) ano, no mínimo, de função de: 
I- direção ou assessoramento superiores; 
li-membro de Conselho ou Comissão 

Permanente; e 
111- chefia de Gabinete, de serviço ou de 

Seção. -
Art. 2o Será considerado fator de desem­

pate o tempo de exercício de função utilizado 
para efeito de demonstração de experiência 
funcional, observada a ordem estabelecida na 
alínea b do § 1 '? deste artigo. 

contidas nos parágrafos ]9 e 29 do artigo ante­
rior. 

Art. 49 A ascensão funcional de que trata 
esta resolução será efetivada mediante Ato do 
Presidente do Senado Federal, devendo ser 
publicado no Diário do Congresso Nado· 
nal, Seção 11, até o dia 15 de dezembro de 
1989, vigorando seus efeitos financeiros a par-
tir de 1 o de janeiro de 1990. -

Art. 5'~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art 6'~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O projeto que tenho a oportunidade de 
apresentar aos Uustres Membros desta C_asa 
iem o objetivo de transformar cargos em co­
missão que se encontram vagos, acrescen­
tando à assessoria mais 20 cargos de Assessor 
Legislativo efetivo_s. _ 

Elimina-se, dessa forma, o caráter político 
das nomeações que anteriormente eram feitas 

~ ~oJ-. &....? 

~ ( "i <;l'l 

Sala de Sessões, 7 de dez.embro de 1989. 
-Senador Marcos Mendonça. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme-

- tidos às Comissões competentes. (Pausa.) 
Sobre a mesa, requerimento que será Hdo 

pelo Sr. 1 ~ Secretário._ 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 698, DE 1989 
Senhor Presidente: 
Requeiro a V. Ext, nos termos do art. 43, 

inciso I, do Regimento Interno do Senado Fe­
deraL licença médica no período de 16 a 23 
de novembro de 1989, confcirffie atestado 
anexo. 

Renovo a V. Ex' protestos de estima e apreço. 
Brasília 1 O de dezembro de f989. -Senador 
Carlos De'CadL 

o' 

!f. ;,.:.. 2_l ~ ':-

Q tb' 5' 3 '$" . '51'-1 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Aprovado o requerimento, será conside­
rado como licença médica o período solici­
tado. (Pausa.) 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 
19 Secretário . 

Ê lidÓ o seguinte 

SUBSE~TARIA DE COMIS~ÕES 
. COMISSÕEs DE CONSTiTUIÇÃO, . 

JUSTIÇA E CIDADANIA 

OF. N' 093/89 - CCJ 
Brasília, 7 de dezembro de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex-' 

que esta Comissão Aprovou _o Projeto de Lei 

do Senado N~ 199, de 1989, que regulamenta 
o § 29 do art. 171. da Constituição Federal, 
que dispõe sbre o tratamento preferencial à 
Empresa Brasileira de Capital Nacional e dâ 
outras Providências", nos termos do Substi­
tutivo que oferece, ficando rejeitado o PLS n" 
291/89, que "assegUra preferência, nas aquisi­
ções de bens ou serviços pelo Poder Público, 
ãs Empresas Brasileiras de Capital Nacional", 
na reunião do dia_30, de novembro de 1989 . 

Na oportunidade renovo a V. Ex' meus pro­
testos de elevada estima e consideração. -
Senador Od Sab6ia de Carvalho. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
......... Com referência ao expediente q1.1e aéaba 
de ser lido, a Presidência comunica aó Plenário 



7668 Sexta-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

que, nos termos do _art. 91. §§ 3o a 6°, do 
Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de 5 dias 
para interposiçáo de recurso, por um décimo 
da composição da Casa, para que os Projetos 
de Lei do Senado N-:6 199 e 291, de.1989, 
sejam apreciados pelo Plenário. _ 

Esgotado esse prazo sem. a interposição de 
recurso, o Projeto de Lei do Senado No 199, 
de 1989, será remetido à Câmara dos Deputa­
dos, ficando prejudicado o de No 291, de 1989, 
que tramitava em conjunto. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENtE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre mesa, parecer que vai ser lido pelo 
Sr. 1 o SecretáriO. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 389, de 1989 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 87, de 1989. -

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resulução no 87, de 1989, 
que suspende a execução de expressões con­
tidai no Decreto-Lei n" 1.0~9, de 2 de !Tiarço 
de 1970. · · --

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de dezem­
bro de 1989 . ...::..... .Nelson Carneiro, Presidente 
-Antônio Luiz Maya, Relator - Divaldo Su­
ruagy- Alexandre Costa. 

ANEXO AO PARECER N" 389, de 1989 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 87, de 1989. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do art. 52, inciso X, da Consti­
tuição, e eu, , Presjdente, pro· 
mulgo a seguinte 

, DE 1989 

Suspende a execuçAo de expressões 
contldlls no Decreto-Lei n"' 1.089. de 2 
de mtJrÇJ de 1970. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único: É suspensa a execução, em 

consonância com a dedsão proferida pelo Su­
premo Tribunal Federal, em Acórdão de 3 de 
fevereiro de 1988, da expressão "de seus sem­
dores" contida no caput do art. 18 do Decre­
to-Lei no 1.089, de 2 de março de 1970, bem 
como a parte final do § 1 n do mesmo art. 
18, assim redigida: "exdusivamente aos per­
cebidos pelos servidores da administração di­
reta dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Munidpíos e_ Sujeitos à Tcibaela Progressiva 
de incidência na fonte sobre os rendimentos 
do trabalho assalariado" .. ' 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 o Secretário. 

I:: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 699, DE 1989 

Nos termos do art. 321 do Regimento lnter­
nr- requeiro dispensa de publicação, para ime~ 

diata discussão e· votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n" 87, de 1989, de­
iniciativa da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, que suspende a execução de ex­
pressões _con~idas no Decreto-L,ei no 1.Q89, 
de __ 2 de-março de 1970. 

Sala das Sessões, 7 de dezeml::lro_de 1989. 
_:Antônio Luiz Maya. 

--o SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à ime-
diata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em vota.ção. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pe!l11anecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto irá à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, outro parecer quê vai ser 
Udo pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 390, DE 1989 • 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçáo Dna/ do Projeto do Resolução 
n• 88, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redaç-ão 
finãl do Projeto de. Resolução no 88,de 1989 
que Sl.lSpende a execução da expressão "'de­
duzidos 0,5% (cinco décimos por cento) a 
ti'tulo de despesas de arrecadação e fiscaliza­
ção", contida no art. 1.3 do Decreto-Lei no 
1.038, de 1969. 

· &tia de Rew:t!Qes da Comissáo, em 7 de 
dez.embro _de 1989. -.Nelson Carneiro, Presi­
dente -Antônio Luiz Maya, Relator -Divaldo 
Suruagy- ~exandre Costa. 

ANEXO AO PARECER N' 390, DE 1989 

Redaç4o flné!l do Projeto de Resolução 
n9 88, de 1989. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do_ art, 52, inçj~,q X. da Consti· 
tuiçiio, e eu, Presideitte, promulgo a seguirite 

RESOLUÇÃO N• , de 1989-

Suspende á execução da expressão 
-"deduzidos 0,5% (cinco· décimos por 
cento) a título de despesas de arrecada­
ção e fiscalização'; contida no art. 13 do 
Decreto-Lei n9 1.038, de 1969. 

O Senã:do Federal resolve: 
Artigo único. .t: suspensa, em virtude~ de 

decisão definitiva do Supremo Tribunal Fede­
ral ·nos autos . do Recurso Extraordinário n~ 
108.174-1-SP, a execução da expressão "de­
duzidqs_0,5% (dnco d&:lmos por cento) a 
titulo de despesas de arrecadação e fiscaliza­
ção", contida no art. 13 do Decreto-lei n~ 
1.038, de 21 de outubro de 1969. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) · 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

_ É_!i_>;lo e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 700, DE 1989 

Nos termos do art.' 321 do Ré_gimento Inter­
no, requeiro dispensa de publicação, para ime­
'diata discursão e votação, da redação final 
do Projeto de Reso!ução no 88, de 1989, de 
iniciativa da Comissão de COnStituição, JustiÇa 
e _O_d_a_dania, que suspende a execução da ex­
pressão "deduzidos 0,5% (cinco décimos por 
cento) a titulo de despesas de arrecadação 
e fisc'alização", cóntida no art. 13 do Dec:re~ 
to·Lei n• 1.038, de 1969. 

Sala das.-Sessões, 7 de dezembro de 1989. 
- António Luiz Maya . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, passa-se_ à ime-
diata.apreciação da redação final. · 

Em discurssão a redação final. (PaUsa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discursão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer ~ntados. (Pa~.) 
Aprovado. 
O projeto irá à publicação. 

O SR. PRESitiErfrE: (Pompeu de Sousa) 
-A Presid!ncia recebeu, do Governador do 
E~dO de São Paulo, o Oficio S/38, de 1989 
(N~ 42/89, na origem), sollc:itando, do Senado 
Federal, seja acrescentado um artigo à Resolu­
ção n~ 50, de 1989, que autorizou o Governo· 
do Estado de São Paulo a contratar operação 
de crédito extemo em valor equivalente a até 
US$ 24,007,558.00 (vinte e quatro milhões, 
sete mil, quinhetos e cinqüenta e oito dólares 
amertcé'inos}, junto ao Export-[mport Bank of 
The United States-Eximbank. 

A-Matéria será despitchada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

- O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência comunica ao Plenário que 
deferiu o Recurso n? 9, de 1989, interposto 
nb prazo regimental no sentido de que seja 
submetido ao Plenário o projeto de Lei do 
Senado n9 121, de 1989, de autoria do Sena­
dor Antônio Luiz Maya, que proteje tempora­
riamente os inventos industriais, nos téimos 
do Art. 5?~ .Ç!9, da Constituição. 

A Matériâ ficará sobre a mesa durante 5 
(cinco) sessões ordinárias, para recebimento 
de emendas, de acordo com o· disposto no 
art. 235, c , do Regímento Interno. 

--É o seguinte o recurso deferido: 

RECURSO N• 9, DE 1989 

Nos termos do art. 91, § 4", do Regimento 
Interno do Senado Federal, com·a nova reda­
ção dada pela Resolução n" El3, de 1989, re­
queremos que o Projeto de Lei n" 121/89, 
aprovado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos, seja apreciado pelo Plenário desta Ca­
sa. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1989. 
_..:. Severo Gomes - Ronan Tito - Nelson 
Wedekin - Márcio Lacerda - Pompeu de 
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Sousa - Maurfcio Cortêél - Jamii Haddad 
-Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESII;>ENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O SR. MAURO !IENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores; em quatro oportuni­
dades, nos últimos- 90 dias, tenho ocupado 
a tribuna do Senado para defender a consig­
nação de recursos destinados à Usina de Xin­
gá, cuja construção representa justo anseio 
da população nordestina. 

Integrada ao sistema Chesf, aquela hidrelé­
trica foi concebida para oferecer suporte à es­
trutura energética de minha região, soman­
do-se _o seu potencial ao de Boa Esperança 
e Jtaparica, além dos megawats originários do 
linhão TucurUL-Presidente Dutra, no Mara­
nhão. 

Com as obras recentemente paralisadas, a 
Unisa de Xingó sofrerá inevitável retardamento 
no seu cronograma de obras, dando lugar es­
se fato a uma generalizada apreensão de todos 
os segmentos daquela área, que se movimen­
tam com o objetivo de reivindicar um apoio 
financeiro que permita a imediata retomada 
dos trabalhos de construção civil. a cargo de 
três empreiteiras nacionaiS. · 

Aliás, sobre a necessidade de se induir no 
Orçamento para 1990 dotações ponderáveis 
que viabilizem a continuidad~ dos serviços le­
vados a efeito __ em Xingó, venho de receber 
do Presidente da Federação das Jndústrias do 
Ceará, dr. Luiz Esteves Neto, o seguinte telex: 

"Atenta e interessada em promoveras 
gestõeS neCeSsárias a preservaçãO dos in­
teresses da região, a nossa entidade se 
dirige a vossência no sentido de obter 
o produto e incisivo apoio as emendas 
em tramttação na Comissão Mista de Or­
çamento, presidida pelo Deputado Cid 
Carvalho, tratando do acréscimo de re­
cursos reclamados pela Chesf para viabi­
lizar seus projetos no exerdcio de 1990, 
especialmente Xingó, nos termos do se­
guinte telex aos portadores nos termos: 
"A Federação das Indústrias do Estado 
do Ceai"á-fiec, na defesa doslidimos inte­
resses da economia cearense, vem pro­
curando evitar irreparáveis danos a região 
pela ameaça que paira de racion~mento 
energético em conseqüência do descum­
primento dos cronogramas financeiros 
destinados a campanha_ hidroelétrica do 
São francisco-Chesf. Na oportunidade 
que ora se apresenta da apreciação das 
dotações orçamel)tá_rias destinadas a 
Chesf, encarecemos de vossênda, na 
qualfdade de representante nordestino e 
profundo conhecedor dos óbices que en­
frentamos quando pugnamos por recur­
sos financeiros para atendimento de ne· 
cessidades urgentes, que se alie_e confira 
ênfase_ a imprescindibilidade de aprova­
ção das emendas que aumentam os re· 
cursos direcionados a Chesf, garantindo, 

de modo especial, a continuidade das 
obras de Xingó dentro dos prazos progra­
mados. Desnecessário traduzir a impor­
tância de que se reveste para o Nordeste 
a conclusão dessa hidrelétrica, ainda 
rilais~quando estamos na transição para 
uma nova administração federal a se ins­
talar a p~rtir de 1990. A certeza do vosso. 
empenho e apoio a este pleito representa 

- a coerência da bancada do norte e nor­
deste em prol das regiões menos desen­
volvidas." 

Atenciosamente, -Luiz Esteves 1'/eto, 
Presidente da Federação das [ndústrias 
do Estado do Ceará." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, juntamente 
com os Senadores Lourival Baptista, Francis­
co Rollemberg e, dentre outros, o Deputado 
Albérico Cordeiro, apresentei emenda à pro­
posta orçamentária da União, a fim de alocar 
recursos suficientes para o prosseguimento 
das obras de Xingá. 

Reitero, agora, apelo veemente aos mem­
bros da Comissão _de Orçamento no ·sentido 
de que acolham a nossa e outras emendas 
de idêntico teor, abrindo alternativas mais pro­
missoras a um empreendimento de inques­
tionável relevância para o desenvolvimento do 
Pais. 

ConfiO ein cjue o plenário do Congresso 
também Se mostrará receptivo a essa postula­
ção, identificando-a como vital ao crescimento 
do Nordeste. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem\) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador WU· 
son Martins. 

OSR. WILSON MARTINS (PMDB -MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem· reviSão 
do orador.)- Sr.,Presidente, Srs. Senadores, 
há mais de um mês que se encontram em 
greve os funcionários da Cibrazérn e, com isto, 
põem em risco um estoque de alime~tos enor­
me, alimentos necessários a toda nossa popu­
lação. 

A propósito, o Jomal de Brasma estampou, 
em seu carderno de economia, notícia que 
vale a pena ser lida, e que diz: 

"GREVE PÕE EM RISCO ESTOQUE 
DAOBRAZEM" 

Todo o estoqUe de 1,3 milhão detone­
ladas de alimentos em poder da Compa­
nhia Brasileira de Armazenamento (Ci· 
brazém) pode entrar em processo de de­
terioração nos pr~ximos dias. Os servi­
dores da empresa estão em greve desde 
17 de outubro e começaram a vencer 
os prazos de pulverização dos alimentos, 
além de datas de produção. O prestdente 
da empresa, Joel Antônio de Araújo, cul­
pa os ministros da Fazenda, Mailson da 

__ t'fóbrega, e do Planejamento, João Batista 
de Abreu, pelo processo de insolvência 
da Cibraz.ém. A situação é tão grave que 
6t servidores da empresa ainda não rece-

beram nem o saláriÕ de novembro, nem 
-a ·primeira parcela do 13~ 

Mesmo que os servidores voltassem ao 
trabalho, a Cibrazém não teria recursos 
para comprar os inseticidas e realizar a 
pulverização. •·Não temos condições de 
avaliar se alguma coisa já _se perdeu _e 
riefi1-P05So fazer especulação, mas temós 
produtos que foram pulverizados hâ 60 
dias e outros que entraram na Compa­
nhia em data mais recente e que ainda 
não receberam tratamento frtossanitário", 
alertou Joel Antônio Araújo, sem descar­
tar a possibilidade de que parte destes 
alimentos já esteja deteríoradas. 

Na avaliação de técnicos da Cibraz.ém, 
o processo de apbdredmento em cadeia 
poderá ter início nos próximos 1 O dias, 
quando vencem quase todos os prazos 
de pulverização do estoque total de 1,3 
milhão de toneladas. Além disso, grande 
parte destes alimentos começa a perder 
o prazo de validade, a exemplo do esto­
que destinado aos programas sociais do 
Governo (merenda escolar). 

Tarifa 

Joel Antônio de Andrade culpou o mi· 
nfstro da Fazenda, Mailson da Nóbrega, 
de ser conivente com 6 Conselho Tntermi­
nisterial de Pre~os (CIP) que tem acha­

_ta_do as tarifas:'da Cibrazém. A empresa 
cobra NCz$ 6,90 por toneladalmês, en­
quanto a iniciativa pri~â~_ chega a cobrar 
NCz$ 18,00 pai- tonelada/mês. "Esta si­
tuação financeira de insolvência se deve 

-ao processo de achatamento das tarifas", 
- disse ele. 

O presidente da Cibraz_ém acusa, tam­
bém, o minfstro do Plenajamento, João 
Batista de Abreu de contribuir para a fa­
lência da empresa. "O Abreu disse que 
não repassaria recursos pata: a Cibrazérn. 
Mas ele eStá abrindo exceção para õutras 
empresas. As reivindicações das Outras 
empi-esas foram atendidas. Foi a área 
econômica do Governo que levou a em­
presa a esta situação", afirmou. 

Salários 

Além de não terem recebido o paga­
mento de novembro e a primeira parcela 
do 1.3? salário, que deveria ter sido paga 
até o último dia 30, os 3.500 servidoreS 
da CIBRAZEM s6 vão receber este mês 
NCz$ 500~a, como fonna de adqui­
rirem uma cesta básica de alimentos. 

A Vice-Presidente da Associação Na­
danai dos Servidores da OBRAZEM (An­
sec), Ú!ia Santos de Lima, disse que este 
-adiantamento de ND;$ 500,0""0 é uma "for­
ma de se evitar saques nos depósitos da 
companhia. 

Ai está, Sr. Presidente, pela simples leitura 
da matéria exposta no Jomal de Brasília de 
5 do corrente, a gravidade do_ que ocorre com 
relação ao armazenamento de alimentos ne­
cessários ao . consmno da_ população bras_i· 
leir~. 
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Não se concebe como o Governo, através 
dos Ministros da Fazenda e do Planejamento, 
deixe que a situação chegue a esse desca· 
!abro. ' _ 

Em aditamento à noticia a que acabo de 
me referir e ao comentário que fiz, vau· ler 
um telegrama que me chegou, do Sr. Arizoly 
Ribeiro Neto, Coordenador Regional no Mato 
Grosso do Sul. Diz ele: 

Exm' Sr. 
Wilson Barbosa Martins 
Deputado Federal do MS 
TLX!OBRAZEM-MS/494/89 

4-12-89 
Eh desesperadora a situaç~o financeira 

que CIBRAZEM e principalmente seus 
servidores atravessam no momento._ 

Ministério Planejamento recusa-se libe­
rar recursos solicitados através "EM-230 
-Processo n" 00001.008562189-13" no 
valor 260 milhões _cruzados novos finali­
dade pagamento salários e suas obriga­
ções inerentes, além despesas necessá­
rias para conserVação produtos armaze­
nados. 

Greve corpo funcional empresa, defla­
grada há mais de um mês, aliada aa falta 
inseticidas para tratamentos fitossanitá­
rios vem trazendo_ sérios riscos conser­
vação produtos armazenados, sem con­
tar prejuízos causados a classe produtora 
impossibilitada operar nossos armazéns. 
lntuito sensibilizar Presidência da Repú­
blica e Ministén'os econômiCos fins solu­
cionar impasse, pois soh asslm essés tra­
balhadores poderão levar para suas casas 
um pouco de paz, segurança e esperança 
neste natal e ano novo que se aproxima, 
e classe produtora certeza que poderar 
contar préstimos CIBRAZEM safra vin­
doura. 

Na certeza contarmos vossa com­
preensão e valoroso apoio, agradecemos, 
colocando-nos vosso inteiro dispor. 

SDS 
Arizoly Ribeiro Neto 
Coordenador Regional no 
Mato Grosso do Sul. 

AS. está, ST. Presidente. É possível que esta 
mesma matéria, peJa sua importância e gravi­
dade, e por se encontrar em plena ordem do 
dia, já tenha sido focalizada por outros Srs. 
Parlamentares, sejam Senadores ou Deputa­
dos. Devido à sua magnitude, não pudemos 
deixar de abordá-la de novo aqui, no Senado, 
pedindo que o Senhor Presidente da Repú­
blica e as mais altas autoridades .econômicas 
do País se voltem para o grave; problema, dan­
do-lhe uma solução que Venha tranqüilizar não 
apenas os funcionários da· OBRAZEM. como 
seja também tranqüilizadora para a popuJação 
brasileira. (Multo bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito. 

O SR. RONAN mo (PMDB- MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.)- Sr. Presjdente, Srs, Senadores, on­
tem, tentei fazer um breve registto sobre a 
Cruz Vermelha, que, no dia 5 último, come­
morou os 81 anos de sua existência. 

Quero deixar registradas minhas congratu· 
!ações a essa ·extraordinária Organização inter· 
nacional, pelos inestimáveis serviços que tem 
prestado à humanidade, tanto nos momentos. 
de graves conflitos entre países, como as guer· 
ra;s, assim como em casos de calamidades, 
catãstrofes e outras mazelas .que ocorrem em 
todo o Mundo. 
"-:...A propósito, solicito que passe a int!?firar 
os Anais do Senado F.edera! o texto do telegra­
ma q:wnecebi do Pre'sidente da Cruz Vermelha 
Brasileira. 

O segundo assunto Sr. Presjdente, é uma 
denúncia que quero fazer, damaior gravidade, 
é sobre o dissídio dos funcionários do Minis­
teria dos Transportes, que, segundo fui aVisa­
do. deveria ocorrer em janeiro. 

No entanto, por um acerto interno do Minis­
tério, e por determinação do Ministro, foi feito 
em dezembrO, com fins eleitoreiros, segundo 
a denúncia. Depois desse-"acordo", um chefe 
de departamento daquele Ministério, ou até 
das aftliadas ao Ministério, como Telebrás, das 
comP~mhias de telefones estatais, passa a per­
ceber, a partir de dezembro, 80 mil cruzados 
- Chefe de Departamento. Infelizmente, não 
tivemos acesso às informações de cargos aci· 
ma de chefe de departamento, como·diretores 
e outros. 

Esta denúncia que estou fazendo à Nação 
é da maior gravidade, e, por isso mesmo, quis 
fazê-Ia em breves comentários, pois sei que 
temos uma Ordem do Dia extensa. 

Tenho uma segunda denúncia para fazer, 
Sr. Presidente. Fim de festa é um perigo! T ra­
ta-se do que está ocorrendo nesse momento, 
Sr. Presidente, com a Previdência Social. Eu · 
teria feito esta denúncia no dia de ontem, se 
o Sr. Ministro tivesse vindo. Mas, devido a en­
tendimento havido .entre o Senado e o Sr. Mi· 
nfStro, foi adiada entre o senado e o Sr. Minis­
tro, foi adiada a vinda de S. Ex• aqui, no dia 
14, faço-a, aqora, desta tribuna. 

Tódos sabemos que estamos vivendo um 
regime inflacionário da ordem de 40 a 50%, 
por aí. Acontece que as normas da Previdência 
Social dizem que o recolhimento das contri­
buições da Presidência, realizado até o dia 9, 
é feito sem multa. Caso o recolhimento for 
feito do dia 9 ao dia 20 - eu pediria atenção, 
em especial, do ex·MinistroJarbas Passarinho, 
para que ·s. Ex" me ajude a raciocinar sobre 
este assunto, porque essa denúncia me foi 
feita por gente muito séria, e eu queria com­
provar junto a S. Ex•, se é verdade que existe, 
ou se jâ existia essa resolução. É uma resolu­
ção para o recolhimento de contribuições da 
Presidência, que devem ser feitas à Previdên­
cia até o dia 9. Se não for feito até o dia 9, 
porém até o -dia 20, cobra-se uma taxa de 
1 O% de multa. Acontece que a inflação de 
40 e nã_9 sei quarytos por cento leva os bancos 
a remunerar e.sse dinheiro. que fica parado 
-20 dias, no caso - em 30%. Então, os 
bancos estão aconselhando aos contribuintes 

a não recolherem à Previdência no dia 9, mas 
no dia 1 O, porque o banco concede-lhes uma 
taxa que dá para cobrir os 1 O% e uma restitui­
ção de 5%. E quem "paga o pato"? Quem? 

·Neste ln~tante, gostaria de ter feito esta de· 
núncia ao Sr. Ministro, que deveria ter vindo 
ontem. Não veio faço a denúncia do lugar 
próprio que é da tribuna do Senado Federal. 

Veja o artifício Sr. Presidente. Acho que em 
tempos de inflação normal, isso aconteceria, 
era uma regra perfeitamente aceitável. Quem 
atrasasse dez, vinte dias com a contribuição, 
pagaria uma multa de 10%. Mas agora, como 
o custo do dinheiro está na ordem de 60% 
ao mês, em atrasando 20 dias o próprio banco 
cobra a multa de 10%, e ainda dá uma remu­
neração. Falou-me esse empresário, no avião 
que é de 5 a 7% _essa restituição. Ora, para 
quem tem uma grande contribuição, a empre­
sa ganha muito com isso. E quem perde? 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me 
V. Ex• um aparte, nobre Se~~9or? 

O SR. RONÃN ifto -Com muito pra­
zer, nobre SenadOr J~as Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Na última 
passagem pelo Ministério da Previdê-ncia e As­
sistência Social, a regra era diferente. Até o 
décimo dia útil do mês seguinte - chama­
va-se competência vencida -a empresa tinha 
que pagar os seus empregados, e retinha a 
contribuição dos empregados com ela, por­
que a ela só cabia -pagar rio 30~ dia útil do 
mês sei;Jwhte. Foi um decreto-lei- porque 
já estava entre dezembro e janeiro· e o Con­
gresso não estava funcionando- que eu soli­
citei ao Presidente da República que editasse, 
trazendo para o 1 o~ dia útil a contribuição do 
trabalhador, uma vez que aquele dinheiro já 
pertencia à Previdência. Então V. ~ talvez 
não saiba o quanto eu sofri na pele de ataques, 
particularmente dos clubes de lojistas do Bra­
sil O dinheiro era nosso, absolutamente nos­
so, na medida em que aquilo era a contri­
buição do empregado para a Previdência So­
cial e ,retê-lo por mais vinte dias, Já, para quan­
do a empresa pagasse por sua vez, significaria 
apropriaçáo indébita. Pois bem, o que fizemos 
diferentemente disso? Conseguimos trazer pa­
ra õ -décimo dia útil. O Ministro WaJdir Pires, 
depois, antecipou também o recolhimento das 
empresas, e tínhamos o cuidado de estabe­
lecer uma pesada multa, que era de 40% sobre 
a inadimplência, o que não aconteceria se essa 
regra tivesse sido seguida 

O SR. RONAN TITO - Agradeço muito 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho pelo 
aparte. 

Apenas, deixo claro que não somos econo­
mistas, mas todos sabemos fazer aJgumas 
continhas de aritmética. Quando a inflação 
é da ordem de quase 50% aO ri1ês, e os bancos 
estão remunerado o dinheiro corno estão re­
munerando, é muito fácil saber quem perde, 
e quem ganhã. 

Ora, se esse dinheiro for recolhido à Previ-· 
dência na data aprazada, evidentemente colo­
cará ·esse dinheiro no mercado de capitais pa­
ra cofupênsar-se da inflação. E quem ganha 
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quando isso acontece? O trabalhador, que é 
o beneficiário da Previdência. Quando não _co­
loca, quem ganha? "Empresários e banquei­
ros." E empresários e banqueiros quero colo­
car entre _aspas, porque não posso admitir que 
o empresário que tenha coragem de assumir 
o seu título de empresário, e não de gambi- _ 
reiro, e não de catireiro, vá fazer essa negociata 
com o dinheiro do trabalhador. 

Por isso, fica aqui a_ minha d~núncia, Sr. 
Presidente e_Srs. Senadores, e agradeçO a V. 
Ex" pela gentüeza de ter-me dado a palavra. 

D0Ct.lfr1ENTO A QGE"SÊ REFERE O .. 
SR. RO/YAN TITO EM SEU DISCURSO: 

No próximo dia 5 de dezembro, a Cruz 
Vermelha Brasileira comemorará, 81 
anos de fundação. 

Desde o seu início, a Cruz vermelha 
Brasileira participou de duas guerras, de 
inumeras calamidades e situações de 
emergências. Sua atuação no setor de 
enfermagem é conhecida, além de ter si~ 
do a primeira escola profissionallzante de 
enfermagem no Brasil teve notável de­
sempenho durante a epidemia de gripe 
espanhola. Treinou enfermelras para nos­
sas Forças Armadas durante duas guer~ 
ras mundiais e, desde então,_anualmente, 
sua escola nacional, as estaduais e muni­
cipais empenham-se no aprimoramento 
dos recursos humanos na área de saúde. 

Em- 1979, a Cruz Vermelha Bi-asileira 
protegeu, com seu símbolo e seus volun­
tários, o avião fretado pelo Ministério -das 
Relações Exteriores que foi à Nicarágua 
em pleno conflito armado, buscar 65 mu­
lheres e crianças brasileiras refugiadas 
em nossa embaixada. Em 1983, em cola­
boração com o Itamaraty, a Cruz Verme­
lha Brasileira consegue a libertação de 
três brasileiros aprisionados pelo movi­
mento de libertação africano, indo buscá­
los e devolvendo-os ao seio de suas famí­
lias. 

A nível nacional, estadual e municipal, 
as 80 filíais estaduais e municipais da 
Cruz Vermelha Brasileira, sob a coorde­
nação do órgão nacional, prestam enor­
me contribuição à melhoria de vida, 
atuando nos setores de educação, saúde 
e assistência social. 

Em calamidades, a atuação pronta e 
eficaz da Cruz Vermelha Brasileira é mar­
cante, haja visto a operação nordeste­
de 1984 a 1986 - que- salvou a vida 
de centenas de milhares de adultos e 
crianças vítimas da seca ou, mais recente­
mente, durante as enchentes que assola­
ram o Brasil nos Estados do Rio de Janei­
ro, Acre, no pantanal e no nordeste onde 
esteve presente. 

As cifras são impressionantes: só no 
Estado do Rio de Janeiro, a Cruz Verme­
lha Brasileira distribuiu e fiscalizou 1.300 
toneladas de alimentos. 

Todos os recursos da Cruz Vermelha 
Brasileira provém de doaçõ_es. Sua ima­
gem de seriedade e probidade compro-

vadas, conquistou a confiança da popula­
ção. __ As .doi1ções da_s pessoas fiskas e 
juridicas sa_o_ ãs unicas fontes de renda 
da Cruz Vermelha Brasileira. 

Dezenas de milhares de jovens volun­
tários participam das atividades da inSti­
tuição, doando seus seJViços. 

Cursos de primeiros socorros, acuida­
de visual, doações de córneas, atendi­
mento f9noaudiológico, campanhas de 

_vacinaÇão - a Cruz Vermelha Brasileira 
inicía e participa de tudo que venha a 
benefidar as comunidades carentes onde· 
atua. 

Agora, deslanchou uma campanha de 
profissionalização do menor carente, ba­
seada _em sua experiência bem-sucedida 
com cerca de 1 0.0"00 crianças entre I O 
e 18 anos, visando dar uma profissão dig­
na a úm milhão de pequenos brasileiros 
que vagam pelas ruas das principais cida­
des. 

Ha 126- anos, era organizada a Cruz 
Vermelha Internacional. Hoje, a Cruz Ver­
melha Brasileira completa 81 anos de ser­
ViÇõs prestados à comunidade. 

Por tudo isso é que venho solicitar ao 
prezado amigo, uma palavra de incentivo 
dessa tribuna do povo a uma instituíção 
que visa minorar ou aliviar o sofrimento 
humano. 

Atenciosamente, - Mat.y d'Ache As­
sumpçBo Harmon, Presidente, Cr~ Ver­
melha Brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, quando nós, Consti­
tuintes, votamos a Constituição atual, estabe­
lecemos, pela primeira vez, nas eleições no 
Brasil, dois turnos, e estamos vivendo, tam­
bém, pela primeira vez esta experiência. 

Chamo a atenção dos Srs. Senadores para 
a polêmica que começa a se esboçar no mo­
mento, e que pode ter uma conseqüência mui­
to grave depois das eleições no segundo turno, 
que serão realizadas no dia 17 do mês cor­
rente. 

É que colocamos na Constituição que, no 
primeiro turno, haveria necessidade de maio­
-na absoluta. E todos sabem o que maioria 

- âbsoluta significa. Quaridõ o -número é -par, 
é metade- mais um, e quando o número é 
Tnipaf~tem-que ser outra forma de expressar, 
porque não há meio homem, então não é 
metade mais um. E em seguida se inscreveu 
na Constituição que, no segundo turno, seriQ 
a maioria dos votos válidos. 

Ora, Sr. Presideote, o que são votos válidos? 
No meu entendo;;:,r, o voto em branco é um 
voto válido, porque é uma _manifestação de 
vontade e de repúdio a ambOs os candidatos. 

Ainda há o voto nulo, não por erro mas 
por deliberada atitude do votante, do eleitor, 
que resolve anular o seu voto, até como pre­
caução. Infelizinente, temos que dizer isso, 
aqui. 

Em determinad~ áreas do Brasil, ainda há 
apropriação indébita do voto branco. Há frau~ 
de eleitoral com a apropriação do voto branco. 
Então, muitas pessoas acham que, para se 
garantirem contra essa apropriação, devem 
anular o seu voto. 

O Ministro FranciscO Rezek, Presiderite do 
Tribunal Superior Eleitoral, já declarou que 
para ele o voto branc_o não é voto válido. 

Na Câmara dos Deputados, o nobre Depu­
tado Michel Temer --temer, não!, "Têmer," 
porque antecipou o acento para que o nome 
não cause problemas -levanto uma questão 
que é exatamente esta que estou levantado 
aqui, nesta quinta-feira, preocupado, vendo 
que, talvez, exista uma despreocupação geral 
com aquilo que pode causar um efeito desas­
troso posteriormente às eleições. 
_ Admitamos que nem o Deputado Luiz Iná­
cio .Lula da Silva nem o ex~Govein2ldoi'- Fer­
nando Collor de_Mello cheguem a 50% e mais 
alguma qualquer cois_a dos votos,_ e que o ven­
_ddo reSOfva impugnar essa eleição, porque, 
de acordo com o texto constitucional, ele vai 
consjderar _que não existe a maiorja dos votos 
válidos, uma vez que, pelo Presidente do T ribu­
nal Superior Eleitoral, não se devem computar 
os Votos eni-branco.Tese discutível, altamente 
polêmica. 

No meu Pará, o ilustre Professor de Direito 
COnstitucional e Deputado Estadual, Zeno Ve­
loso, escreveu um artigo provando, do ponto 
de vista dele que isto conduz, novamente à 
maioria absoluta, que os votos em branco de­
vem ser levados em consideração, e apenas 
os votos nulos não! Daí por que seria interes­
sante levantar essa questão, como estou fa­
zendo agora, para não ser problema a ser le­
vantado, posteriormente, à apuração das elei­
ções. 

O nobre engenheiro Leonel Brizola até ago­
ra parece que não se convenceu de que não 
está nó segundo turno. Reclamou e fez um 
recurso à Justiça EJeitoral pedindo a reconta­
gem dos votos, porque achava que os votos 
contados pelo computador estariam dando 
margem a grãndes erros e grandes equívocos. 
O Tribunal Superior Eleitoral denegou essa 
solicitação. Ora, por muito menos um candí_­
dato que fica em terceiro lugar acha que pode 
pedir a recontagem dos vOtos para se habilitar 
no segundo. 

Imaginem V.~. Sr. Presidente e Srs. Sena~ 
dores, se amanhã tivermos um segundo turno, 
que no dia 19 ou no dia _20 de dezembro 
já deve es;tar com 6 resultado praticamente 
coilhecidO, e que 'o candidato, repito, vitorioso, 
ou o maiS votado não tenha passado de 50,1% 
dos votos válidos. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me 
v. EX'? - • 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Com 
muito prazer ouço o Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho, V. ~ tem toda razão 
ao levantar essa questão, que, no meu entedi­
mento é da maior importância, porque a infor-
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mação - pelo menos a transmitida pelos 
meios de comunicação, na Opinião do nosso 
Presidente do Tribuna! Superior Eleitoral -
cria, pelo menos no meu pensamento,, e eu 
vejo que no de V. f:xl'. também, uma certa 
dúvida. Eu citaria um exemplo. Isso ocorreu 
agora na Bahia, nas eleições municipais, 
quando tentamos anular uma eleição através 
da maioria de voto nulo. Nós tivemos que con­
seguir a maioria de votos nulos, porque os 
votos brancos s!o computados como válidos. 
Então, isso, aconteceu, por exemplo, no Muni­
ópio de_ Adustina. na Bahia. Brincando, disse 
que, aqui, expfodíu a ''bomba de Sílvio San­
tos", e o estilhaço foi cair Já em Adustina. Por­
que, na véspera da eleição, disseram ·que o 
nosso candidato a Prefeito, que era do PMB, 
não podia concorrer porque o Partido estava 
extinto. Então, nós tentamos anular a eleição 
através dos votos do candidato que pertencia 
ao Partido que já estava extinto, porque o voto 
dado a esse candidato era considerado nulo. 
Esse candidato ganhou a eleição em nUmero 
de votos. Portanto, o número de votos nulos 
seria maior do que o do candidato opositor, 
mas somaram-se ao número de votos do can­
didato opositor os votso em branco, que eram 
votos válidos, Então,não foi anulada a eleição, 
segundo a decisão do Tribunal. Veja V. Ex• 
que é um caso específico, de uma eleição 
recente, julgada pelo Tribunal Superior Eleito­
ral, cuja interpretação foi diferente daquela que 
se deu, pelo menos através da imprensa, às 
palavras do Presidente do TSE. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Real­
. mente, é interessante o exemplo que V. Ex• 

cita, porque ele já poderia até servir como 
jurisprudência num determinado nível, e acon­
tece que, agora, nós só temos a palavra do 
Presidente_ do Tribunal Superior Eleitoral. 

Será que a palavra é dele, e não é a palavra 
do Tribunal? 

Eu leio, aqui, o· art. 77, no seu§~: 

"Será considerado eleito Presidente o 
candidato que, registrado por partido po­
líti<::o, obtiver a maioria absoluta de votos, 
não computados os em branco e os nu­
los:' 

Esse foi o primefro turno. 

"§ 3~ Se nenhUm candidato alcançar 
maioria absoluta na primeira votação, far­
se-á nova eleição em até vinte dias após 
a proclamação do resultado, concorrendo 
os dois candidatos mais votados e conside­
rando-se eleito aquele que obtiver a maioria 
dos votos válidos." 

Quer dizer, não· se reproduziu no § 2° a mes­
ma cautela que se teve no primeiro. Então, 
só se fala em votos válidos. 

O Sr. Marcos Mendonças - Permite V. 
Ex- um aparte, nobre Senador Jarbas Passa­
rinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Com 
muito prazer ouço o Senador Marcos Men­
donça. 

- O Sr. Marcos Mendonça - Senador Jar­
_bas Passarinl;lo, sem dúvida, a questão que 
V. Ex.• levanta, nesta oportunidade, tem alta 
relevância. Vejo que a imprensa e os meios 
de comunicação não têm dado o destaque 
para essa questão. Somente rios últimos dias 
é que vemos os jornais noticiarem que essa 
questão está sujeita a uma decisão do Supe­
rior Tribunal Eleltorai; e riOs temos que verifi­
car, indusi\ré, que âessa decisão pode ocorrer 
um recurso a.o Supremo Tribunal Federal, já 
que a matéria é constitucional, não diz respeito 
tão-somente ao aspecto eleitoral. Mas, inclu­
sive reafirmando aquilo que colocou, aqui, o 
Senador Jutahy MagaJhães, em São Paulo nós 
t,ivemos alguns casos - e a jurisprudência 
do Tribunal Eleitoral em São Paulo é nesse 
sentido- ern que ocorreram eleições em que 
só liOuve um candidato a Prefeito, porque o 
out~o cru~didato desistiu no meio do caminho. 
Esse candidato perdeu dos votos em branco; 
ele teve um número de votos inferior aos votos 
.em branco - estamos deixando de lado os 
votos nulos, só seriam os votos brancos e os 
votos atribuídos ao candidato. O Tribunal Re­
gional Eleitoral, em São Paulo, entendeu de­
vesse realizar um novo pleito. Isso, inclusive, 
ocorreu em duas cidades no Estado de São 

_f'aulo, e talvez tenha oc.orrido em outros muni­
cíPios e em outros· estados situação similar. 
Parece-me, sem dúvida, que toda a tradição 
do Direito Eleitoral Brasileiro é o de que os 
votos em branco são considerados votos váli­
dos. Para efeito, lndusive, das eleições propor­
cionais, de Senadores e Deputados, contam­
s_e os \fotos em branco, para efeito da legenda, 
forma que, no coeficiente eleitoral, entrem os 
votos em branco. Em todas as eleições pro­
porcioriats sempre ocorreu isso. Nas eleições 
onde ocorre o direito à su_blegenda, também 
ocorria a somatória dos votos em branco, em 
f;;tvor das legendas e das sublegendas que tive­
ram, proporcionalmente, esses votos em bran­
co; que eram distribuídos dessa forma. Acre­
dito que essa questão que V. Ex- coloca aqui, 
com muita propriedade, é uma questà_o. que 
deva merecer uma atenção, um destaque 
maior da imprensa, dos meios de comuni­
cação, porque pode, inclusive, tornar sem efei­
to o pleito, e aí teríamos novamente um pri­
meiro- turno eleitoral, já que seria anulado, e, 
sein dúvida alguma, é premente que o Tribu­
nal superior EJeitoral, que agiu com muita rapi­
dez é celeridade por ocasião da candatura Síl­
vio Santos, também agisse dessa maneira de 
tal forma a, rapidamente,_ termos uma defini­
ção. Conforme V. ~ressalta, o texto da Cons­
titujç~_o estabelece votos válidos e não põe 
a cautela qUe estabeleceu no caput do artigo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Agra­
deço muita a V. Exa o aparte. Ele é mais ilustra­
tfvo ain9a do que eu falava, porque veja que 
V. Ex~ tocou em um outro ponto importan­
tíssimo. 

Se anuladas forem as eleições, a Consti­
tuição não prevê mais nada; ela só se refere 
ao primelro turno e ao segundo turno. A idéia, 
parece-me, do Constituinte que nós fomos, 
-0 espírito foi realmente fazer com que no se-

gundo turno a maioria fosse simples, para evi­
tar o problema precisamente que nós estamos 
agora percutindo aqui na Casa. 

Mas como me parece que aqui não há ne­
nhum Senador do PT, mas há o Senador Jamil 
Haddad que é da Frente, e é muito preSente, 
mas no momento está ausente, eu gostaria 
-ae -chamar a aterlção dos dois Partidos que 
vão disputar essa el~ção no segundo turno; 
o -PRN tem também um Senador aqui, mas 
me parece que pela condição de candidato 
a Vice-Presidente também não se encontra 
na Casa. 

Então, seria interessante verificar o que vai 
acontecer__ se nós não _tivermos uma definição 
prévia- acho que deveria caber- pelo Tri· 
bunal Superior Eleitoral porque, como salienta 
muito bem o nobre Senador Marcos Mendon­
ça, ainda cabe recursO ao -Supremo. A matéria 
é letra da Carta Magna e não de uma legislação 

- comum que regule as eleições no Brasil. 

O Sr. Romirri Tito - Permite-me V. Ex" 
uma aprte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Com 
muito prazer. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Jar­
bas PaSsarinho, tem a maior importância esse 
alerta que V. Exb levanta neste momento, por­
que quando fica alguma coisa para ser aclara­
do, em termos de eleições, diz a Constituição 
ql!e nós, quand6 se trata de questão partidária, 
é questão de economia interna dos próprios 
partidos, os partidos resolvem isso pelo esta­
tuto, pelo seu código de ética etc. Não é o 
caso aqui, que diz frontalmente questões de 
eleições. E diz muito bem V. Ex• e o nobre 
Senador Marcos Mendonça que aqui a Consti­
tuição, no seu art: 77, § 3_0

, não deixa dúvidas 
e nem margem à interpretação. De maneira 
que serla bom que se sugerisse, agora, ao 
Ministro Rezek, que tem sido tão zeloso das 
regras. e não poderia ser de outra maneira, 
que teve um desempenho tão brilhante no 
primeiro turno, que S.- Ex' lesse o § 3e, para 
que não ficassem dúvidas para serem levan­
tadas após a eleição. Disse muito bem V. Ex": 
que caso seja levantada qualq,uer dúvida e se 
forem anuladas as eleições, a Constituição não 
prevê mais nada, e estamos também como 
vocatJ'o /egis, em termos de eleições com dois 
turnos. Nós não temos legislação específica 
para isso. Mas eu queria reportar·me a um 
assunto de que o candidato Lula, nesse segun­
do turno, tem a apoiá-to, nesta Casa, Sena­
dOres que assinaram uma lista, 25 Senadores, 
da qual eu faço parte, assinei e estou empe­
nhado na sua eleição. Acho que ele, no debate 
que fez com o ex-Governador Collor de Mello, 
se mostrou mais preparado e, principalmente, 
c-om predisposição para negociar. Aquilo para 
mim é um grande handicap, que foi mostrado 
·pelo candidato Collor-como defeito tremendo, 
que está agora abrifldo mão de pontos do 
seu programa, eu acho aquilo altamente van­
tajoso. Nós, que somos políticos, sabemos 
que a política é negociar, é a.brir mão de um 
ponto oU de outro. 
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·o SR. JARBAS PASSARINHO - Bis­
mark já dizia_ que '"é a arte do possível" -
e poucas pessoas concluem - "e do indica­
do". Essa é que era a verdadeira definição 
de Bismark. 

O Sr. Ronan Tito - Erltão, acho que é 
da maior importância levantar ess_e _assunto, 
inclusive chamar atenção de S. Ex• o Sr. Presi· 
dente do Tribunal Supei'for Eleitoral, Dr, Rezek, 
que a Constituição não-deixa nenhuma dúvida. 
Por isso mesmo, acho_ que seria muito bom 
que ele viesse de público dizer isso, para que 
não remanecesse qualquer resquício de dúvi­
da, para que amanhã o candidato derrotado 
não levantasse uma questão desse tipo. Agra­
deço a V. Ex• o aparte. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu 
que agradeço a V. Ex' essa nova visão do pro­
blema, porque eu me referi aqui apenas ao 
Senador Jamil Haddad, por sabê-lo Membro 
integrante da Frente Brasil Popular. V. EX me 
fala agora nos vinte _e cinco Senadores; nós 
estamos tão voltados para as pesquisas que 
mais dois oU menos dois, de acordo com-as 
pesquisas, não representam erro visível. E fica_ 
esse alerta que eu faço ao Senado. Relativa­
mente às observações que V. Ex• fez ao final, 
eu não terei a mesma liberdade de atuação, 
V. Ex" já tomou posições. Eu estou em silêncio 
obsequioso. E com-o taJ vou me manter. Muito 
, obrigado, (Muito bem! Palmas.) 

(Durante o discurso do Sr. Ja!bas Pas­
sarinhO, o $/-. Poiirpeu de-SOUSa, 3P Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência 
que é ocupada pelo Sr.- Nelson Carneiro, 
Presidente.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO­
RES: 

-Carlos De'Carli- Odacir Soares- Ro­
naldo Aragão -Moisés Abrão- Carlos Patro­
cínio - João Castelo - Hugo Napoleão -
Lavoisier Maia - Divaldo_ Suruagy - Mauro 
Borges - Louremberg Nunes Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
- Sobre a mesa, requerimento que Será lido 
pelo Sr. J9 Secretário. 

É Lido o _seguinte. 

REQUERIMENTO No 701, DE 1989 

Requeremos ·urgência, nos termos do art. 
336, alínea c, do Regimento Interno, para a 
Mensagem n9 329, de 1989, que propõe seja 
autorizada a República Federativa do Brasil 
a ultimar contrataÇão de crédito externo, no 
valor de até cento e vinte sete milhões, seis 
mil e quinhentas e_ doze libras esterlinas, _entr~ _ 
a Rede FerroviáriaS/A e o NMRothsild & Sons, 
do Reino Unido, visando auxiliar o financia· 
menta da importação de bens e serviços a 
serem utilizados na Ferrovia do Aço, 

Sala das sessões, 7 de dezembro de 1989. 
~Ronan tito-Edson Lobão -Dirceu Car­
neiro - JarbtJs Passarinho, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-- O requerimento lido será votado após a 

Ordem dO Dia, nos termos regimentais. (PauM 
saJ 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. }9 Secretário. 

É Jtdo e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 702, DE 1989 

Nos termos do art. 281 do Regimento Inter· 
no, requeiro dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o Projeto de Lei 
do Senado n9 162,.de 1989-Complementar, 
de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que dispõe sobre a tributação de 
grandes fortunas, nos termos do art. 153, inciM 
so VIJ, da Constituição Federal. 

Sala das sessões, 7 de dezembro de 1989. 
-Dirceu Cãfneiió. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Aprovado o requerimento, o projeto a que 
se refere figurará na Ordem do Dia da próxima 
sessão. (Pausa.) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 

pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o s.egtrinte 

REQUERIMENTO N' 703, DE 1989 

o- NOs termos do art. 154:-parágrafo único, 
b, do Regimento Interno, requeiro que não 
seja realizada sessão do Senado no dia 8 do 
corrente nem haja expediente em sua Se<:re· 
tarla. 

Sala das sessões, 7 de dezembro de 1989. 
.-.......Ronan Tito -Pompeu de Sousa. 

O S_R. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa deve uma explicaçáo ao Plenário 
·antes de pôr a votos o presente requerimento. 

o- presente" requeriinento é de au!Oria do 
nobre Senador Ronan Tito e pretende que 
amanhã não seja realizada sessão do Senado. 

A Mesa deve uma explicação ao Plenário. 
Ontem o Presidente foi procuradO-pela Dire· 

_ção- da. Coniissão de Orçamento, que fazia 
wn apelo para que o Senado realizasse sessão 
amanhã, exatamente para não interromper os 
trabalhos daquela Comissão, que tem, além 
do Orçamento, que opinar sobre numerosos 
projetos de lei e abertura de créditos. 

Indaguei ao Presidente, Deputado Cid CarM 
valho, se já tinha concordância do ilustre Presi­
dente da Câmara. S. Ex• me a_firmoJJ que tinha 
essa concordância, e ouvi ainda àquela hora, 
e às 17 horas, que haveria sessão da, Câmara. 

Daí por que fiz anunciar a todo o furiciona­
lismo da Casa e aos Srs. Senadores que have­
ría uma sessãO normal do -Senado amanhã, 
que seria uma sessão matutina. Porém, ocorre 
que, em sua soberania, o Plenário da Câmara 
aprovou um requerimento suspendendo os 
trabalhos amanhã. 

Ao submeter o _requerimento à apreciação 
dos Srs. Senadores, estou prestando contas 
da posição do Senado em ter mantido a reali-

- zação da sessão para amanhã: Era para fa~i~ 
litar a ação da Comissão de Orçamento do 
Congresso Nacio_nal, já ql!e, com o feriado, 
estão liberados não só os Deputados e Sena-

dores, como também O funcionalismo que as­
SiSte-à-quela Comissão._(Pausa.) 

E;m votação. 

O Sr. Dirceu Carneiro (PSDB - SC) -
Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- COncedo a palavra ao nobre Senador Dir~ 
ceu Carneiro. -- -

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB -
SC. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
d9 orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
não conheço as razões que o Senador Ronan 
Tito tem e com as quais sustentou o requeri~ 
mente que propôs ao plenário. 

Sou Membro da Comissão Mista de Orça­
mento também, e, acompanhando o enorme 
volume de matéias que estão tramitando pelo 
Congresso Nacional, pela Cof!llssã? Mista de 
Orçamento, pelo Senado, quase todas as ma· 
térias em regime de urgência, não compreen~ 
do como poderíamos fazer feriado amanhã. 

Estamos a poucos dias do encerramento 
constitucional, portanto, necessitando de mais 
tempo para realizar mais sessões, inclusive ex~ 
traordinárias, como já aconteceu _ontem, com 
várias sessões sucessivas. Fazer um feriado 
é: arrebentar a semana _nestas drcunstâncias. 

Não conheço as razões, mas pondero a ne· 
cessidade de desenvolvermos os trabalhos 
normais, até para oferecer a oportunidade de 
condusão de diversas matérias importantes 
para o País. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra para justificar o requerimento. 

O SR. PR.E81DEN1E (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro· 
nan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para 
justificar. Sem revisão do orador.)--Sr. PresiM 
dente, Srs. Senadores, Senador Dirceu Car­
neiro, Uder do PSDB nesta Casa, o requeri· 
menta dirigido à Mesa, o fiz justamente pelas 
razões expostas pelo Sr. Presidente. No moM 
menta em que não temos a CâmÇ~.ra funcio­
nando, não poderá funcionar a Corntssão Mis­
ta de Orçamento, pois ela é constituída, na 
maioria, de Deputados, sem os quais não 
adianta o Senado funcionar, porque nãd tere­
mos a Comissão funcionando. 

·o Sr. Dirceu Carneiro - Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. RONAN mo- Ouço V. Ex' 

O Sr. Dirceu Carneiro- Ainda na sessão 
de-Oritem-; riosso Presidente anunciou que a 
Comissão Mista funcionaria sábado, domingo, 
os dias que fossem necessários, para dar cabo _ 
ao enorme trabalho que possui. Estranho real­
mente eSsa circunstância. 

O SR. RONAN TITO - Estranha V. EX 
e estranho muito mais eu, pois, quando fomos 
falar com o Presidente do Congresso Nacional 
q!Je mantivesse a sessão do Senado Federal, 
o fizemos baseados na idéia t;le que a Câmara 
dos Deputados iria funcionar. No momento 
em que foi canCelada a sessão dessa Casa 
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para amanhã, sexta-feira, não vejo por que 
funcionar a sessão do Senado. Se a ComiSsão 
Mista de Orçamento pode funcionar sem a 
Câmara estar funcionando, também pOde fun­
cionar sem o funcionamento do Senado Fe­
deral. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa} 

Aprovado o requerimento, contra o voto dos 
Senadores Ruy Bacelar, Dirceu Carneiro, 
Francisco Rollemberg, Jutahy Magalhães e 
Ronaldo Aragão. 

Será cumpffda a deliberação do Plenário. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotada a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 704, DE 1989 

Nos termos do art. 175, alínea d do Regi­
mento Interno, requeiro inversão da Ordem 
do Dia, a fim de que as matérias constantes 
dos itens n-::s 3, 4, 8, 9, 11, 12, 13, 18, 19 
e 21 sejam submetidas ao Plenário, nesta oi~ 
dem, após a apreciação das demais matérias 
em regime de urgência. 

Sala das s_ess.ões, 7 de dezembro de 1989. 
- Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado o requerimento, com o votd·con­
trário dos Semidores_Jutahy Magalhães, Ruy 
Bacelar e Ronaldo Aragão. 

A Mesa fará cumprir a deliberação do Plená­
rio. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. · • 

É lido e aprovado o seguinte' 

REQUERIMENTO N" 705, DE 1989 

Requeiro, nos termos do art. 175, alínea d, 
do Regimento Interno do Senado Federal, e 
inversáo da Ordem do Dia da presente Sessão, 
de forma que o Projeto de Lei do DF n~ 89, 
de 1989, passe a figurar como última matéria 
em regime de urgência a ser deliberada. _ 

Sala das sessões, 7.de dezembro de 1989.­
-Senador Jvfaurício CoJTéa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado a requerimento, a Mesa cumprire'! 
a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 1: 

(Incluído em Ordem- do Dia nos termos, -
do art._353, parágrafo único, do Regimen­
to Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 36, de 1989 (n~ 
1_12/89, na Câmara dos Deputados), que 
aprova a concessão outorgada à Rádio 
imperatriz Sociedade Uda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na Odade de Imperatriz, Estado 
do Maranhão, tendo 

PARECER PREUMINAR, por pedido de 
diligência. 

Esta matéria deixará de ser apreciada, por­
que está em di!igênda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 2: 

(Em reQ-ime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
-de Lei da Câmara n~ 57, de 1986 (n~ 
4.559/84, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o reconhecimento dos profissio­
nais em educação física e cria seus res­
pectivos conselhos federal e regionais 
( depedendo de parecer). 

--. ~licito ao nobre Senador Meira Filho opa­
recer d_, Comissão ~e Ed_ucação. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-........ Concedo a palavra a V. ~ 

- O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB-
BA. Pela ofdem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, na minha bancada encontrei 
apenas o espelho da Ordem do Dia de hoje. 
Saí procurando nas diversas bancadas e não 
encontrei nenhum espelho com os avulsos. 
Então, pergunto a V. Ex·: como vamos votar 
sem os avulsos, sem conhecer a matéria que 
estâ em votação? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O acúmuJo de serviço da Gráfica não per­
mitiu que aqui chegassem, até agora, os avul· 
sos. A solução da -MeSa seria suspender os 
trabalhos até ·que esses avulsos viesSem. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não 
sei como vou conseguir acompanhar uma Or­
dem do Dia exten::ia quanto esta sem ter co­
nhecimento aJgum das matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. Ex• tem razão, tem toda razão. Esclareço 
apenas que, neste fim de ano, com as suces­
sivas deliberações, as sessões extraordinárias, 
o Cegraf, p_or maior que seja o- seu empenho, 
ftão pode atender a tempo e a hora. 

De modo que atendo a V. Ex•, e, se não 
houver oposição do Plenário, suspenderei a 
sessão, a menos que algum orador queira 
ocupar o tempo, enquanto chegam os avul­
s_os~-

O Sr. Maulicio Corrêa__: Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mãu­
rício COrrêa. 

OSR. MAURICIO CORRÊA (PDT- DF. 
I:>ela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, ainda sobre a questão levantada 
pelo nobre Senador Jutahy Magalhães. 

Achei estranho também, porque nos fica 
dificil examinar atentamente os projetos sem 
termos os avulsos. No entanto, a explicação 
d~ _ _V._Ex" é plausível e compreensivel. De sorte 
que, apenas para compatibilizar essa preocu­
pação justa, pediria aos Relatores tivessem 
uma lentidão maior em ler os pareceres, para 
prestarmos bem atenção e podermos votar. 

Se formos esperar a suspensão da sessão 
para que a Gráfica nos PosSa mãndar os avul· 
soS, vamoS perder um tempo enorme. Aquelas 
matérias que entendermos sejam mais com­
plicadas, mais polêmicas, daremos uma solu­
ção_ no momento em q-ue-surgirem. 

A minha opinião é de que prossigamos na 
votação. 

_Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- E V. Ex' me permite, prefiro aceitar a tése 
radical do nobre Senador Jutahy Magalhães, 
porque só se examinando os avulsos é que 
se pode. saber se é ou não importante a maté· 
ria. _Não há matéria desimportante; todas são 
importantes, porque todas implicam tornar 
projetos de lei _em lei. -

De modo que, infelizmente, não posso acei· 
tar a sugestão de V. Ex. 

O Sr. Marcos Mendonça- Sr. Presidente 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
cos Mendonça. -

O SR. MARCOS MENDONÇA (PSDB 
- SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, aproveito a oportunidade 
para um comunicado aos Srs. Senadores com 
relação à questão que tem sido tratadã com 
grande ênfase pela imprensa, nos últimos dias, 
e que tem causado grande controvérsia, a im­
portaÇão-de metanoL 

O que se _tem visto e notado é que hã opi­
niões de técncios das mais diversas áreas, al­
guns se manifestando radicaJmente contrários 
à importação desse produto, pelas conse­
qüênda danosas que poderia trazer ao meio 
ambiente e à saúde das pessoas que poderia 
ou que vão manusear esse produto, além de 
não se dispor, segundo esses técnicos, até 
este instante, dos meios científicos. de conhe­
cimento técnicos precisos sobre as reais con­

- seqüênciãs que () metano! pode trazer a nivel 
de poluição do meio -ambiente e a nível da 
saúde das pessoas que o manuseiam. Por ou­
tro lado, outros técnicos alegam que, dado 
o pouco percentual que será misturado ao 
álcool, permitirá a sua dissolução e não acarre­
tará dano algum a quem o manusear e a 
quem, eventualmente, se utilizar desse produ­
to_como cornbustivel. 

Diante dessa celeuma que tem sido travada, 
tivemos uma decisão judicial o o-Rio de Janei­
ro, impedindo o desembarque dessa merca· 
daria. A partir daí, o navio, ao que me parece, 
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foi desviado para o porto de S!o Sebastião, 
no Estado de São Paulo, onde esse produto 
encontra-se ali armazenado. Ontem, tivemos 
uma decisão por parte de um juiz federal, de­
terminando a suspensão da comerdalização 
e distribuição do metano]. 

Estamos diante de um verdadeiro impasse. 
Segundo_noticias, a PETROBRÁS já adquíriu 
mais uma grande quantidade desse produto. 
Por outro lado, diante dessas d,ecisões judi­
ciais, o produto não poderá entrar mais em 
Território Nado na!. Além do mais, há neces­
sjdade de se dar uma destinação a esse produ­
to, pois já está internado no País. Por fim temos 
a manifestação dos técnicos da área energé­
tica de que, se não for adotado o metano!, 
haverá conseqüências danosas, a nível de dis­
tribuição de combustível, para os veículos mo­
vidos a álcool no País, com provável radona­
mento a partir do mês de janeiro. 

Tínhamos um compromisso do Conselho 
Nacional de Petróleq de que se deveria fazer 
uma campanha para esclarecer a população 
a respeito dos efeitos desse píoduto, que já 
deverá ser distribuído, segundo _Q CNP, a partir 
do dia 15, oU seja, na próxima semana, esse 
produto, eventualmente, já estará nos postos 
de abastecimento de todo o País. 

Estamos ·diante de uma situação que me 
parece de extrema polêmica, de extrema con­
trovérsia e a população brasileira necessita de 
informações a respeito. 

Sr. Presidente, hoje fizemos uma sugestão 
ao Presidente da Comissão de Assuntos So­
ciais desta Casa, Senador José Ignácio Fer­
reira, que, diante· dos argumentos, entendeu 
convocar unia ~ssão extraordinária da Co­
missão, e ·convidar uma série de personali­
dades e autoridades ligadas à questão, para 
que, na próxima quarta-feira, perante essa Co­
missão, dêem o seu depoimento, -as informa­
ções necessárias, já que o Senado não pode, 
evidentemente, ficar ã.Liáente de matéria de 
tão grande relevância. 

Durante o discurso do Sr. Mauro Meri­
donça, o Sr. Nelson Carneiro, presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que ê ocu­
pada pelo Sr. Pompeu de SouSd, 3" secre­
tário. 

O SR. PRESIDEN"IC (Pompeu de Sousa) 
- Diante do probfema levantado pelo nobre 
Se,nador Jutahy Magalhães, íamos suspender 
a sessão, mas o nobre Senador Humberto Lu­
cena pede a palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hum­
berto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o PMDB, pela sua Co­
missão Executiva Nacional, tão logo conhe­
cido o resultado do primeiro turno da eleição 
para Presidente da República, decidiu não só 
repudiar a candidatura de Fernando Collor de 
Mello, mas também recomendar a seus filia­
dos, a nível nacional, estadual e municipal o 
voto em Luiz Inácio Lula da Silva, registrado 
pela Frente Brasil Popular. 

Por sua vez,~ Comissão Executiva Regional 
do PMDB, da Paraíba, reunindo-se no último 
dia 1 ~ do corrente_ mês, para orientar os seus 
correligionários locais, ftxou também a sua po­
sição_. 

Leio, para que conste dos Anais do Senado, 
a deliberação da Direção Regional do PMDB 
da Parruba. 

É a seguinte a _sua Nota Oficial divulgada 
pela imprensa paraibana: 

"1. A Comissão Executiva Nacional do 
PMDB, em 23 de novembro deste, de-cidiu 
recomendar o voto partidário na candidatura 

_ _de Luiz l_n_ácio Lula da Silva. 
2. ___ Considerando que se trata de uma deci-

são unilateral, para guardar coerência com a 
história do MDB e do PMDB, em pml da demo­
cracia no País; 

3. Cánsiderando que a candidatura de 
Luiz Inácio LJ.Jla da Silva tem o respaldo das 
forças populares, a nível nacional, expririlindo, 
assim, a tendência mais representativa da 
maioria de nossa gente, sobretudo de suas 
camadas mais humildes, pobres, carentes e, 
portanto, espoliadas; 

4. Considerando, mais, a exemplo dos 
companheiros do Rto de Janeiro, que ·a traje­
tória _que nos é comum começou no MDB, 
na resistência ao regime autoritário, na crítica 
ao sistema econômico concentrador de ren­
das, na indignação contra a miséria social que 
ele provoca, no protesto contra a censura aos 
gritos de dor"; -

5. Considerando, ainda, que o nosso en­
gajamento na campanha de Luiz Inácio Lula 
da Silva, no contexto da ampliação da F rente 
Brasil Popular, em tomo de um programa mí­
nimo, constitui uma estratégia, com vistas não 
só a assegurar a vitória do candidato, mas 
também a lhe dar condições de governabi­
lidade, independentemente de qualquer parti­
cipação em cargos ou funções administrati­
vas; 

6. Considerando, afinal, o nosso compro­
misso com a memória cívica da Paraíba, sob 
a inspiração maior de André Vidal de Negrei­
ros, de Peregrino de Carvalho, de José Amé­
rlco, de Félix Araújo e de Margarida Maria Alves 
e, bem assim, o nosso compromisso com a 
erradicação da miSéria absoluta no Nordeste, 
que condena, permanentemente, ao deses­
pero, à fome e à morte milhares de irmãos 
nossos, orientamos os Militantes do Partido, 
da Capital e do Interior, no sentido de uma 
ativa mobilização visando: 

-- 1 ~) Apoio a Luiz Inácio Lula da Silva, candi­
dato da Frente Brasil Popular, no segundo tur­
no das eleições presidenciais; 

2?) O combate organizado e sistemático ao 
voto em branco e ao voto nulo, formas indire­
tas de ajuda ao candidato adversário; 

3°) __ A denúncia de qualquer ato de violência 
contra os companheiros que integram, na Pa­
ratba, a campanha da F rente Brasil Popular; 

4") A propaganda, por todos os meios ao 
seu alcance, _da candidatura de Lula; 

5?) A fiscalização rigorosa de todo o pro­
cesso eleitoral, até a proclamação oficial do 
se~. resultado, pelo Tribunal Superior Eleito­
raL 

Pela Comissão Executiva Regional, assinei 
a nota, como seu Presidente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ufano-me de 
estar nesta luta e espero conduzi-la à vitória, 
_no meu Estado, porque, com isso, me consi­
dero coerente com toda a história da minha 
vida pública. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Dir­
ceu Carneiro. 

O SR- DIRCEU CARNEIRO (PSDB -
SC. Pronuncia o seguinte discursO. ~Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, trago duas questões à tribuna do Senado, 
que acho importante serem registradaS, e, na­
quilo que couber ao Legislativo e ao Senado 
encaminhar as providências~ 

Refiro-me, em priineiro lugar, à criação de 
cinco superintendências na Rede F .errovtária 
Federal S. A Ao apagar das luzes, o atual Go­
verno criou cinco superintendências, distribuí­
das por diversos Estados do Brasil, sem ne­
nhuma justificativa do ponto de vista adminis­
trativo tampouco do ponto de vista econômico 
e flnéinceiro, porqUe ês'séis superintendências 
não vão acrescer em nada à arrecadação da 
Rede. Pelo contrário, vão gerar enormes des­
pesas, com mais funcionários, com mais car­
rós, c~m mats orçamentos e cotsas desse gê­
nero. E muito estranho que isso aconteça exa­
tamente ao final do Governo. se-fosse no iní­
cio, até poderíamos entender e concordar, 
porque quem começa um Governo adapta 
certas estruturas administrativas aos seus pro­
pósitos, em função dos compromissos com 
a sociedade. Mas para um Governo que encer­
ra, não tem sentido algum do ponto de vista 
da economicidade- nem da racionalidade da 
questão, a não ser o de esconder outros pro­
p6sitos, e um deles, que assim me foi insinua­
do ou lembrado, seria o da privatização. Essa 
distribuição de trechos, em função de superin­
tendências, está já adequada ao propósito de 
privatizar certos setores da Rede Ferroviária 
Federal, particularmente aqueles melhores, 
mais rentáveis, mais modernos, mais atuantes 
e mais dinâmicos. Seria um desastre se assim 
acontecesse, porque o que ficaria para o Go­
verno seria aquela sucata, aquela linha defici­
tária, aqueles equipamentos superados, por­
tanto, para consagrar a ineficiência do Poder 
Público. 

De modo que faço este registro na prelimi­
nar, porque posteriormente vamos enc_ami­
nhar um requerimento de informações ao Mi­
nistério dos Transportes e à Rede- e espero 
que_ o Plenário o aprove -, para saber com 
mais clareza dos objetivos dessa medida. 

Sr. Presidente, a outra questão que trago 
ao conhecimentO da casa refere-se à matéria 
veiculada pela imprensa nacional: um con­
curso para faxineiros do Tribunal Regional Fe­
dera!. Esse con,;:urso é constituído de particu­
laridades muito interessantes. 

Primeiro, sendo um concursO para provi­
mento de cargos no Distrito Federal, foi reali-
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zado numa-cidade distante aproximadamehte 
400 km de Brasma, em· Uberlândia E, curioSaM 
mente, os faxineiros para o T riburial Regional 
Federal foram selecionados num-universo de 
privilegiados detentores de diplomas universi­
tários, inclusive filhos de personalidades muito 
conhecidas do meio chamado soda! de Bra­
sília. 

É preciso que isto seja eliminado do Poder 
Público. O Judiciário não pode estar patroci­
nando essa postura indecente perante a socie­
dade brasileira. Não podemos permitir que 
aqueles que devem ser os fiadores da Justiça 
sejam os patrocinadores do nepotismo, desta 
vergonha que está aí estampada na imprensa 
nacional. 

O Sr. Marco Mendonça - Permite-me 
v. Ex· um aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO -Com mui· 
to prazer, ouço o Senador Marcos Mendonça. 

O Sr. Wilson Martins - A matéria que 
V. Ex• enfoca é de extrema relevância, pois 
que não se trata de um simples cidadão, de 
um simples entidade privada ·que pratica uma 
ilegalidade; esta surge de um Tribuna!. Surgin­
do de um Tribunal, evidentemente que a maté­
ria transcende de gravidade. Nestas condi­
ções, creio que nós, no Senado Federal, como 
fiscais que somos de tudo que se passa no 
País, temos não apenas o dever de fazer isso 
que V. Ex• está fazendo, denunciand_o à Nação 
a irregularidade, a ilicitude, a ilegalidade, como 
também, se não houver a anulação do con­
curso, conforme sugeriu o nobre Colega Mar­
cos Mendonça, é dever nosso irmos além da 
denúncia. Devemos tomar uma decisão práti­
ca, eficaz, capaz de tornar nulo esse concurso. 
Essa mediaa seria evidentemente uma ação 
popolar. Já ficamos de antemão jungidos a 
tomar essa decisão, caso o Tribunal não adote 
as providências cabíveis de anulação. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Mu;to 
oportuna a observação que V. EX' faz., porque, 
realmente, não nos podemos dar por satis­
feitos ou fica_r com a consciência tranqüila 
apenas por denunciarmos essas questões. É 
freqüente, em nosso País, as denúncias acaba­
rem no vazio, porque os interesses que_ estão 
por trás dessas questões são multo mais fortes 
do que essas denúncias. 

A colocação, a proposta e _a sugestão de 
_ Y. Ex' são extremamente oportunas: temos 
que dar encaminhamento a instrumentos 
constítudnais ao nosso alcance e ao alcance 
da sociedade para sanar esses veículos. 

Lutei pesso_almente, junto com diversos 
Constituintes, para que lá, na Assembléia Na­
cional Constituinte, se aprovasse um instru­
mento de controle externo do JudiciáriO, por­
que todos os Poderes têm Controle: 

O Executivo tem a eleição, de cinco em 
cinco anos, é submetido à, decisão popular 
do voto, da urna. Portanto, se se comportou 
corretamente, pode receber o prestígio do elei­
torado, com o voto favorável. Se não se com­
portou, é derrotado na urna, porque o povo 
julga essas questões com as informações que 
tem. 

O Legislativo é o Poder mais transparente 
d.:~ __ República, embora combatido, de modo 
injusto, pelos veículos de comunicação de 
massa do Pais, aos quais não quero tirar o 
mérito de fazerem a critica correta, mas quero 
condenar essa incidência. porque por trãs des­
se combate à instituição estão interesses con­
trários aos mteresses da sociedade. E esse 
procedimento repudio. Contudo, defendo o 
sentido democrático dos meios de comuni­
cação de massa de distribuir as informações 
para todas as camadas da sociedade. E isto 

O Sr. Marcos Mendonça - Nobre Sena­
dor Dirceu CarneirO, V. Ex• tem razão na tolo­
cação que faz. Só gostaria de acrescer algo 
ao sell protesto contra a fOrma adotada para 
fazer ·com que algum,as pessoas entrassem 
no serviço público e, evidentemente amanhã 
ou depois galgasssem outros postos que não 
aqueles para os quais foram efetivamente 
concursadas. Os jornais noticiam que o T ribu­
nal, inclusive, contrata uma empresa particular 
para o exerdcio da faxina, e coloca Já a dispari­
dade salarial, ou seja, essa pessoa, que prova­
velmente em nenhum momento irá prestar 
esse tipo de serviço, já entra para ganhar um 
salário el~vadíss!mo, em proporção, em rela­
ção àquelas que efetivamente executam esse 
trabalho. o Tribunal deveria, diante dos fatos 
que foram colocados, no sentido de manter 
a lisura, a sua integridade, a sua ~ignidade, 
torriar sem efeito esse concurso. E um con­
curso ao qUal deveria ser dada ampla divulga­
ção no Pais, ser realizado em diversos pontos. 
Se o local para prestação de seiViços é aqui, 
no· Distrito Federal, que s_eja realizado o con­
curso aqui, no Distrito Federal. Qual a razão, 
a motivação para que esse concurso realizado 
a 400 e tantos_ quilômetros do local do traba­
lho? Se- for para -ser- realizado fora do local 
do trabalho,_deveriamas, _então, promover es­
se concurso ·nos mais diversos pontos, em 
todas as Capitais do País, onde o Tribunal 
tenha possibilidade de efetivamente arregi­
mentar os seus servidores. Não faz sentido 
a forma e a solução clara de burlar a Consti­
tuição, de_ fals_ear a Constituição, na medida 
em que o texto constitucional obriga o con­
curso público e se faz um concurso que, na 
realidade, é para permitir o ingresso· de apadri­
nhados. 

OSR. DIRCEU CARNEIRO -Agradeço 
a V. EX" o aparte. 

- --fazem por um dever da detenção, da conces­
são que recebem, inclusive agora por aprova­
ção do Poder Legislativo. 

O Sr. Wilson Martins --Permite-me V 
Ex" um aparte, nobre Senador Dirceu Carnei­
ro? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Ouç:o o 
aparte do nobre Senador Wilson Martins. 

O Legislativo é o Poder mais transparente. 
A sociedade.toma conhecimento de tudo que 
acontece aqui, porque acontece sempre às 
claras perante as Câmaras ou perante os jor­
nalistas, os críticos e. afinal, perante a socie­
dade como um todo. 

O Judídário ndo tem as cãnlaras de televi­
são dentro das suas atividades, entre as quatro 
paredes dos seus julgamentos, ou sequer para 
controlar qualquer coisa que lá ocorra de des­
conforme com a sua função constitucional 
ou sociaL 

De modo que condeno esta atitude do Tri­
bunal, que , como falou o_ Senador Wilson 
Martins, deveria dar o exemplo para o País, 
porque é um Tribunal que tem uma dimensão 
cultural arraigada na sociedade brasileira; e 
nâd fazer o que fez: um concurso imoral para 
faxineiros, quando toc:ios _sabem que quem 
pratica ou quem exercita essa atividade são 
os segmentos_da so.ciedade com poder aquisi­
tivo niuito ffiodesto, e que dificilmente têm 

-emprego e que não podedam adivinhar a exis­
tência de um concurso realizado em Urbe­
lândia para selecionar faxineiros para o Distrito 
Federal. 

Realmente, trata~se de _uma velhacaria que 
precisa ser punida exemplarmente. 

Também gostaríamos de _participar desse 
propósito de acionar os mecanismos legais 
que estiverem ao nosso alcance para que esse 
concurso lmoral seja anulado, justamente pa­
ra se_ sanar esse erro que mancha as institui­
ções públicas do nosso País. 

Et:a_o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

. O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presiden· 
te, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~Concedo a palavra ao nobre Senador. 

Q $R. JUTAHY MAGAUJlí.ES (PMDB­
BA Para questão de ordem. Sem revisão do 
.orador.)- Sr. Presidente, informo, eni primei­
ro _Lugar,_ que os avulsos_ já chegaram, pelo 
menos _às minhas mãos. Sô está faltantdo o 
item 21. 

Pergunto a V. Ex' qual _a Ordem da pauta? 
Com tantas inversões, gostariã CjU_e V. Ex• me 
informasse quais são os itens 1, 2,_ 3, etc., 
para eu poder acompanhar as matérias em 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
.....:.... A ordem aprovada pelos sucessivos reque­
rimentos de inversão, múltiplas inversões, é 
a seguinte: apreciamos, agora, o·item 2; a se­
guir, os de tf' 4, 5, 6, 7, 10, 14, 15, 16 e 
20; voltamos ao 3, 8, 9, 11, em conjunto com 
os de n"" 12, 13, 18, 19, 21, 22,-23; e. por 
fim, 17. -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então, 
não vamos_ votar os projetos de resolução? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Considera o nobre Senador Juthay Maga· 
Jhães resolvida a sua questão de ordem? Pode­
mos prosseguir os trabalhos? -

OSR.JUTAHYMAGALHÃES-Aques­
tão está atendida; a ordem, não. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Vamos à apreciação do item 2, que estava 
em andamento. 

Solicito ao nobre Sr. Senador Meira Filho 
o parecer da Comissão de Educação. 



Dezembro cJ.e 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Sexta-feira 8 7677 

O SR. MEIRA FllRO (PMDB- DF. Para 
emitir parecer.)- Sr. Pres.idente, Srs. Senado-' 
res, vem a exame desta Comissão, para pro­
nunciamento quanto ao mérito, o Projeto de 
Lei da Cáínara n9 57, de 1986 (n9 4.559;- de 
1984, na origem), que "dispõe sobre o reco­
nhecimento dos profissionais em Educação 
Física e cria seus respectivos Conselhos Fede­
ral e Regfonais". 

O referido projeto de lei já recebeu pãrecer 
favorável da Comissão de Constftuíção, Jus­
tiça e Cidadania desta Casa. no que tange 
à constitucionalidade e jurjdicidade da medida 
proposta. : 

A educação, enquanto 1 direito- assegurado 
constitucionalmente a todos, tem por princípio 
norteador o pleno desenvolvimento pessoal 
e social do indivíduo, de modo a prepará-lo 
para o exercício crítico da cidadania. Para que 
tal desenvolvimento se configure efetivamente 
pleno, o processo educativo não pode ficar 
restrito à mera transmissão do saber sistema­
tizado. Antes, deve atentar para cada um dos 
elementos que concorrem para a formação 
integral do ser humano e que compõem sua 
personalidade. 

Dentro desta concepção de educação co­
mo instrumento de crescimento integral do 
homem e elemento indispensavel à sua inte­
gração na sociedade, inscrevem-se, indubita­
velmente, a educação ftSica e o desporto edu­
cacional como meios para suscitar, desenvol­
ver e aprimorar suas potencialidades inteleç-_ 
tuais, espirituais, sodais e ftSic.:is. 

Notórios e incontestes são os benefícios ad­
vindos de atividades físicas no àmbito da saú­
de, como· o prolongamento da vida criativa 
das pessoas, aumento do rendimento no tra­
balho, anteposição de barreiras no caminho 
de hábitos viciosos. -

De outra parte, o Desporto Educacional, ou 
seja, aquele que evita a seletividade, a segre­
gação de qualquer natureza, a competitiVidade 
demasiada e incontida e que não se preocupa 
apenas com resultados e recordes, estimu­
lando, ao contrário, o salutar hábito do con­
'oivio com o semelhante, desempenha papel 
fundamental na preparação do indivíduo para 
a vida em sociedade. 

Entretanto, embora a Constituição Federal, 
em seu art. 217, tenha reservado generoso 
e inédito espaço ao tratamento do desporto, 
peca ao não_ prever a oferta de um elenco 
de atividades físicas, racional e cientificamente 
concebidas por profissionais de educaçãO fisí­
c:a que atendam à necessidade do período 
de crescimento de crianças e jovens. 

Juntamente com o desporto, inobjetável 
elemento gerador e preservador de cultura, 
através da prática de modalidades matrizes 
de expressão da personalidade do indivíduo 
em ação, outras atividades, como a ginástica, 
os Jogos, a dança e a recreação, despontam 
como meios utilizados pela educação física 
na busca da formação geral do homem, 

O projeto em exame preenche, em certa 
medida, uma lacuna existente na legislação, 
reconhecendo a importância da educação fisi­
ca como· um todo e não apenas do desporto, 
como elemento indispensável e constituinte_ 

de um processo de educação formativa e geral 
d_o indivíduo, ao delegar aos profissionais que 
a ela se dedicam o planejamento, a análise 
e a elaboração de estudos, trabalhos, progra­
màS, planos; projetos e pesqUisas nas áreas 
de educação fislc~. desportos e recreação. 

A valorização da categoria e da criação de 
ConSelhos Federal e Regionals de classe, re­
veste-se_de fundamental. significado e ·constitui 
ponto de partida para a instauração, no País, 
de uma nova mentalidade educacional que 
refute uma visão fragmentária do ser humano, 
corpo e mente, e na qual a atividade intelectual 
e a atividade corporal se harmonizem e não 
se confrontem. 

A medida ora proposta atende à necessi­
dade por profissíonais especiafizados e capaci­
tados que se constituam em verdadeiros artífi­
ces desta nova concepção educacional. 

Ante o exposto, a proposição merece a me· 
Ihor acolhida desta comissão, pelo que somos 
do parecer favorável à sua aprovação. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O parecer conclui favoravelmente ao pro­
jeto. 

Passa-se à discuss_ão do projeto, em turno 
único. · 

Em discussão. (Pausa} 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

_a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
~matéria vai à sanção. 
E o seguinte o projeto aprovado. 

O PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 57, DE 1986 

(N9 4.559/84, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o reconhecimento dos 
profissionais em Educação Física e cria 
seus respectívos Conselhos Federal e Re­
gionais. 

O Cõngresso Nacional decreta: 

CAPfTULO I 
De Reguliimentação 

Art. 1" Ficam reconhecidos, no País, co· 
mo profissionais em Educação Física, os gra­
duados em Escolas Superiores de EducaçãO 
Física, oficialmente reconhecidas pelo Minis­
tério da Educação, observadas as condições 
de habilitação e as demais exigências legais. 

CAPÍTULO 11 
Da Competência 

Art. 2'? É da Competência do profissional 
em Educação Fígjca planejar, elaborar, pro­
gramar, implantar, dirigir, coordenar, executar, 
analisar. e avaliar atividades_, estudos, traba­
lhos, programas, planos, projetos e pes<luisas 
nas áreas_ da Educação Física, dos Desportos 
e da Recreação, vísando ao atendimento das 

necessidades básicas da famílta e de outros 
grupos, rta comunfdade, nas instituições públi­
cas e prívadas. 

CAPÍTULO UI 
Dos Fins 

Art. 3~ Flcarn criados o ConselhO Federal 
e os Conselhos Regionais dos profissionais 
em Educação Física, dotados de personali­
dade juridica de direito púDlico, autonomia ad­
minstrati_ya e financeira, constituindc., em seu 
conjunto, uma autarquia destinada a orientar, 
disciplinar é- fiscalizar o exerdcio do profis­
sional em Educação Física e zelar pela fiel 
.observância dos princípios éticos. 

CAPITULON 
Do Conselho Fedéai 

Art. 4Q Conselho Fecferal dos profissio­
nais .em E.ducação Físic"a é o órgão -s~premo 
_dos Conselhos Regionais, com jurisdiç~o em 
todo o território nacional e sede no Distrito 
Federa[ 

Art. 59 O Conselho Federal será consti-
. __ tuído de 9"(tlove) membros efetivOs e 9 (nove) 

suplentes brasileiros formados por Escola Su­
perior de Educação Física, eleitos por maioria 
de votos, em escrutínio secreto, na Assembléia 
dos Delegados Regionais. 

Parágrafo único. O mandato -doS-mem­
bros do Conselho Federal será de 3 (três) 
anos, permitida a reeleição uma vez. 

Art. 6" O ConselliO Federal deverá reunir­
Se-pelo-menos uma vez liiellsalmente, só po­
dendo deliberar com presença de maioria ab­
soluta de seus membros. 

§ ·19 As deliberações sobre as matérias de 
que tratam as alfneas .t m e o do árt. 89 só 
terão valor quando aprovadas por 2/3 (dois 
terços) dos membros do Conselho Federal. 

§ -29 O conSelheiro que faltar, durante o 
ano, sem licença prévia do Conselho, a 5 ( cin­
co) reuniões, perderá o mandato. 

§ 39 A substituição de qualquer membro, 
em suas falhas e impedimentos, far-se-á pelo 
respectivo suplente. 

_ . Art. 7c Em cada ano, na primeira reunião, 
o Conselho Federal elegerá seu Presidente, 

_ Vic~Presidente, Secre~_do e Tesoureiro, cujas 
atr_ibu_i_çõe_s _serão fixadas no Regimento. 

§ _1 9 AJém de outras atribuições, cal:l_erii: 
ao Presidente: 

a) representar o Conselho Federal, ativa e 
passivamente, em Juízo e fora dele; 

b) zelar pela honorabilidade e autonomia 
da instituição e pelasJeis ê .regulamentos refe­
rentes ao exercício da profissão; 

c) convocar ordinária e extraordinariamen­
te a Assembléia dos Delegados Regionais. 

§ 29 O Presidente será, em s.uas faltas e 
impedimentos, substituído pelo Vice-Presi­
dente. 

M. 89 São atribuiçõeS- do ConSelho Fe­
deral: .. 

a) elaborar seu Regimento e aprovãros Re­
gimentos organizados pelos Conselhos Regio-
nais; -
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b) orientar, discipltnar e fiscalizar o exer­
cício do profissional em Educação Física;" 

c) expedir as resoluções necessárias ao 
cumprimento das leis em vigor e das que ve­
nham modificar as atribuições e competência 
dos profissionais em Educação Física; ' 

d) definir, noS termos Jega[S, o limite de 
competência do exercício profissional, confor­
me os cursos realizados em Escolas Supe­
riores de Educaçao Física reconhecidas pelo . 
Ministério da EdUcação; 

e) elaborar e aprovar o Código de Ética 
Proffssional do-professor em Educação Física; 

f) funcionar como tribunaJ superior de ética 
profissional; 

g} servir como órgão normativo em -maté­
ria de Educação Física; 

h) julgar em última instância os recUrsos 
das deliberações dos Conselhos Regionais; 

i) publicar anualmente o relatório de seus 
trabalhos; 

j) expedir resoluções e instruções neces­
sárias ao bom funcionamento do Conselho 
Federal e dos Conselhos Regionais, indusive 
no que tange ao procedimento eleitoral res­
pectivo; 

I) aprovar as anuidades e demais contri­
buições a serem pagas pelos profissionais em 
EducaçãO física; 

m) fiXar a composição dos Conselhos Re­
gionais organizando-os à sua semelhança e 
promovendo a instalação de tantos Conselhos 
quantos forem julgados necessários, determi­
nando suas sedes e zonas de jurisdição; 

n) propof ao Poder competente aJterações 
da legislação relativa ao exercido da profiSSão; 

o) promover a intervenção nos Conselhos 
Regionais, na hipótese de sua insolvência; 

p) dentro dos prazos regimentais, elaborar 
a proposta orçamentária anual a ser apreciada 
pela Assembléia dos Delegados Regionais, fi­
xar os critérios para a elaboração das propos­
tas orçamentárias regionais e aprovar os orça­
mentos dos Conselhos Regionais; 

qj elaborar a prestação de contas e enca­
minhá-la ao Tribunal de Contas. 

CAPITULO V 
Dos Conselhos Regionois 

Art. 99 Os membros dos Conselhos Re­
gionais, efetivos e suplentes, serão brasileiros, 
formados por Escola Superior de Educação 
FlSica, eleitos pelos profissionais inscritos na 
respectiva área de ação, em escrutínio secreto, 
pela forma estabelecida no Regimento. 

Parágrafo único. O mandato dos mem­
bros dos Conselhos Regionais será de 3 (três} 
anos, permitida a reeleição uma vez. 

Arl 10. En!: ·cada ano, na primeira reu­
nião, cada Conselho Regional elegerá seu Pre­
sidente, Vice~Presidente, Secretário e Tesou-· 
reiro, cujas atribuições serão fiXadas no res­
pectivo Regimento. 

Art. 11. São atribuições dos Conselhos 
Regionais: 

a) organizar seu Regimento, submetendo-
o à aprovação do Conselho Federal; 

b) orientar, disciplinar e fiscalizar o exer­
cicio da profissão em sua área de compe­
tência; 

c) zelar pela obseryância do código de ética 
profissional; 

d) flmcionar como tribunal regional de éti­
ca profissional; 

e) sugerir ao COnselho Federal as medidas 
necessárias à orientação e fiscalização dO 
exercício profissional; 

f) eleger dois del_egados-eleltores para a as­
sembléia referida no art 59 desta lei; 

g) re_meter, anualmente, relatório ao Con­
selho Federal, nele incluindo relações atuali­
zadas dos profissionais inscritos canc;:e_lados 
e suSpensos; 

h) elaborar a proposta orçamentária anual, 
submetendo-ç, à aprovação do Conselho Fe­
deral; 

f} encaminhar a prestação de contas ao 
COríseJhO Federal para Os fms da alínea q do 
art. 8<> desta lei. 

CAPITULO VI 
Do Exercfc!o da Profissão e das Inscrições 

Art. 12. TodooprofissionalemEducação 
Física, para o exercício da profissão, deverá 
inscrever-se no Conselho Regional de sua área 
de ação. 

Parágrafo único. Para a inscrição é neces­
sário que o candidato: 

a) satisfaça as exigências da Lei n9 1.212, 
de 17 de abril de 1939; 

b) não seja ou não esteja impedido de exer­
cer a profissão; 

c) goze de boa reputação por sua conduta 
pública. 

Art. 13. Q_regístro será feito na categoria 
de profissional em Educação Física. 

Art. 14. Qualquer afiliado ou entidade re­
presentativa da categoria poderá representar 
ao Conselho Regional contra o registro de um 
candidato. 

Art. 15. Se o ConseJho Regional indeferir 
o pedido de inscrição, o candidato terá direito 
de recorrer ao Conselho Federal. dentro do 
prazo fixado no Regimento. _ 

Art 16. Aceita a inscrição, ser-lhe-á~expe­
dida pelo ConselhO Regional a Carteira de 
Identidade Profissional, onde serão feitas ano­
tações relativas à atividade do porta.dor. 

Art. 17. A exibição da Carteira referida no 
artigo anterior poderá ser exigida por qualquer 
interessado, para verificar habilitação profis­
sional. 

CAPITULO VII 
Do Pãtriinónio e da Gestão Financeira 

Art. 18. O patrimôniO do Conselho Fede-­
ral e dos Conselhos Regionais será constituído 
de: 

1-doações e legados; 
11-_dotações orçamentárias do Poder Pú­

blico Federal, Estadual ou Municipal; 
llf-bens e valores adquiridos; 
IV- taxas, anuidpdes, multas e outras con~ 

tribuiç6es a serem pagas pelos profissionais. 
·Parágrafo úniço. Os quantitativos de que 

trata o inciso IV deste artigo deverão ser depo­
sitados em contas vinculadas no Banco do 
Brasil, cabendo 113 (um terço) do seu mon­
tante ao Conselho Federal. 

Art. 19. O orçamento anual do Conselho 
Federal será aprovado mediante voto favorável 
de, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos mem­
bros presentes à Assembléia dos Delegados 
Regionais. 

Art. 20: Para a aquisição ou alienaçãq de 
bens que_ ultrapasse 1 O (dez) salários-referên­
cia exigir~se-á a· condição estabelecida no arti­
go anterior devendo:.se observar, nos casos 
de concorrência pública, os limites fixados no 
Decreto-Lei n° 200, de 25 de fevereiro de 1967. 
· Parágrafo único. A aquisição ou alienação 
dos bens de interesse de um Conselho Regio­
nal dependerá de aprovação prévia da respec­
tiva Assembléia Geral. 

CAPITULO VIII 
Das Assembléias 

Art. 2L _ _. Constifuem a Assembléia dos De­
legados Regionais os represeritantes dos Con­
selhos Regionais. 

Art. 22. A Assembléia dos Delegados Re­
gionais deverá reunir-se, ordinariamente, ao 
menos uma vez por ano, exigindo-se, e·m pri­
meira convocação, o quorum da maioria ab­
solutà de seus membros. 

§ J9 Nas convocações_ subseqüentes, a 
Assembléia poderá reunir-se com 113 (um ter­
ço) de seus membros. 

§ 29 A reUnião que coincidir com o ano 
do término do mandato do Conselho Federal, 
realizar-se-á dentro _de 30 (trinta) a 45 (qua­
renta e cinco) dias de antecedência à expira­
ção do mandato. 

§ 3? A Assembléia poderá reunir-se eJ!.:­
traordinariamente a pedido justificadO de 1/3 
(um terço) _de seus_ membros ou por iniciativa 
do Presidente do Conselho-Federal. 

Art. 23. À Assembléia doS Delegados Re­
gionais compete, em reunião previamente 
convocada para esse ftm e por deliberação 
de pelo menos 2/3 (dois terços) dos tnembros 
presentes: 

a) eleger os membros do Conselho Federal 
e respectivos suplentes; 

b) destituir qualquer dos membros do Con­
selho Federal que atente contra o prestígio, 
e decoro ou o bom nome da classe. 
· Art. 24. Constituem a Assembléia Geral 

de cada Conselho Regional os profissionais 
nele inscritos, em pleno gozo de seus" direitos 
que tenham, na respectiva jurisdição, a sede 
prinCipal de sua atividade profissional. 

Art 25. A Assembléia Geral deverá reu­
nir-se ordinariamente, pelo menos uma vez 
por ano, exigindo-se em primeira convocação 
o quorum da maioria absoluta de seus mem­
bros. 

§ 1 <> Nas convocações subseqüentes, a 
Assembléia poderá reunir~se com qualquer 
número. 

§ 2~ A reunião que coincidir com o ano 
do término do mandato do Conselho Regional 
realizar-se-á dentro de 30 (trinta) a 45 (qua­
renta e cinco) dias de antecedência à erpiração 
do mandato, 

§ 31 A Assembléia Geral poderá reunir-se 
extraordinariamente a pedido justificado de 
pelo menos I/3 (um terço) de seus membros 
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ou por iniCiativa do Presidente do Conselho 
Regional respectivo. 

§ 49 O voto é peSsoal e obrigatório, salvo 
doença ou motivo de força maior, devidamen~ 
te comprovados. 

Art. 26. A Asserribléia Geral compete: 
a) eleger os membros do Conselho Regio­

nal e respectivos suplentes; 
b} propor a aquisição e alienação de bens, 

observado o procedimento expresso no art. 
20 desta lei.- -- --

c) propor ao Conselho Federal anualmente 
a tabela de taxas, anuidades e multas, bem 
como de quaisquer o_utras contribuições; 

d) deliberar sobre questões e consultas 
submetidas à sua apreciação; 

e) por deliberação de, pelo menos 2/3 (dois 
terços) dos membros presentes, em reunião 
previamente convocada para esse fim, desti­
tuir o Conselho Regional ou qualquer de seus 
membros, por motivo de alta gravidade, que 
atinja o prestigio, o decoro ou o bom nome 
da classe~ ___ _ 

Art. 27. As eleições serão anunciadas 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dlas, 
em órgao de imprensa oficial da região, em 
jornal de ampla circulação e por carta. 

Parágrafo único. Por falta -injustificada à 
eleição, poderá o membro da Assembléia in­
correr na multa de um salário-referência, du­
plicada na reincidência, sem prejuízo de outras 
penalidades. 

CAPITULO IX 
Da Fiscalização Profissional e Das 

Infrações Disciplinares 

Art. 28. Constituem infrações disciplina­
res, além de outras: 

I --trangredir preceito do Código de Ética 
Profissional; 

H- exercer a profissão, quando impedido 
de fazê-lo, oa facilitai'; por qualquer meio, o 
seu exercício aos não inscritos ou impedidos; 

lll- praticar, no exercício da atividade pro­
fissional, ato que a lei defma como crime ou 
contravenção; 

IV-não cumprir, no prazo estabelecido, 
determinação emanada do órgão ou autori­
dade dos ConSelhos, em matéria da compe­
tência destes, depois de regularmente noti­
ficado; 

V- deixar de pagar aos Conselhos, pon­
tu-almente; as contribu:i!;ões--a -ep:~.e-seja-obri­
gado. 

Art. 29. As penas aplicáveis por infração 
dfsciplinares são: 
r- advertência; 
li-multa; 
In-censura; 
N- suspensão do exercício profissional, 

até 30 (trinta) dias; 
V- cassação do exercício profissionalad 

referendum do Conselho Federal. - --· 
Art. 30. Salvo os casos de gravidade ma­

nifesta, que exijam aplicação imediata da pe­
nalidade maiS séria, a impõs!Çãó das penas 
obedecerá à graduação do artigo anterior. 

Parágrafo único. Para feito da cominação 
de pena, serão consideradas especialmente 

grave as taltas diretamente relacionadas com Art. 40. Para c"onstituir o primeiro canse-
- o exercício profissional. lho Federal de profissionais em_ Edu_cação Fí· 

Art. 31.- -A perla dã muiiãSujeita ô infrator sica, o Ministério do Trabalho convocará asso-
ao pagamento de quantia fiXada pela dedsão . dações de professores de Educação Física, 

_que a aplicar, de acordo com o critério da eStaduais e territoriais filiados à Federação 
individualização da pena. -- Brasileira, de Professores de Educação Física, 

Parágrafo único. A falta de pagamento da eom-p-ernonalidade jurídica própria, para ele-
multa no prazo de 30 (trinta) dias da notifica- gerem através do voto de seus delegados, os 
ção de penalidade imposta acarretará a co- - membros efetivos e suplentes desse conselho. 
brança da mesma por via executiva, sem pre- _§ I~ Cada uma das associações designa-
juízo de outras penalidades cabíveis. rá, para os fms desse artigo 2 (dois) represen-

Art. 32: AOs nãO inscritos nos Conselhos . ~ntes profissionais já habilitados ao exercício 
que, mediante qUalquer forma de publicidade, . da profissão. 
se propuserem ao exercício profissional em § 2<> Presidirá a eleição 1 (um) represen-
Educação Fisica, serão aplicadas penalidades tante do Ministério do Trabalho, por ele desig· 
·cabíveis pelo exercício ilegal da profissão. nado, coadjuvado por 1 (um) representante 

Art. 33. ColriPete aos Conselhos Regia- da Diretoria do Ensino 'Superior do Ministério 
nais a aplicação das penalidades cabendo re- _ da Educação. . 
curso, com efeito suspensivo, para o Coriselho Art. 4 ~. Os membros dos primeiros Con­
Federa!, no prazo de 30 (trinta) dias da ciência _ sell}.os Regionais a serem criados, de acordo 
da punição. com o art. 79 desta lei serão designados pelo 

Art. 34. Os_ presidentes do Conselho Fe- _Conselho Federal. 
dera! e dos Conselhos Regionais têm quali- Art 42. O Poder Executivo regulamenta-
dade para agir, mesmo criminalmente, coritra -_c rá esta lei no prazo_ de 90 (noventa) dias a 
qUalquer pessoa que infringir as disposições contar de sua vigência. 
desta lei, em geral, em todos os -casos que Art. 43. Esta lei entra_ -~m vigor na data 
digam respeito às prerrogativas à dignidade ---de sua publicação. 

-- e ao prestígio do prõfissiõnal em Educação ~Art. 44. Revogam-se as disposições em 
FíSica. - -- - ~ contrário. 

CAPÍTULO X 
Disposições Gerais e Transitórias · 

Art. 35, [nstalados os Conselhos Regio­
nais, fica estabelecido o prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias para a inscrição dos já porta­
dores do registro profissional do Mnistério da 
Educação. 

Art. 36. A emissão pelo Ministério do Tra~ 
balho, da Cartefra Profissional, será feita me­
ç!iante a simples apresentação da Carteira de 
Identidade ProfisSiOnal expedida pelos Canse· 

-lhos Regionais. 
Art. 37. O reóime jurídico do pessoal dos 

Conselhos será o _da legislação trabalhista. 
Parágrafo único. Os respectivos Presiden­

tes, mediante representação ao Ministério do 
Trabalho, poderão solicitar a requisição de ser­
vidores da administração direta ou autárquica, 
na forma e condiÇões da legislação pertinente. 

Art. 38. Durante o períodO de organizaw 
çáo do Conselho Federal e dos Conselhos 
Regionais dos profissionais em educação Físi­
ca, o Ministério do Trabalho ceder-lhe-á locais 
para --as- respectivas- sedes-e;--mediant;e-re~ 
~sição do presiderite do Conselho Federal, for­
necerá o material e o pessoal necessário ao 
serviço. 

Art. 39. Ficam assegurados os "CCireitos 
previstos nesta lei aos profissionais habilitados 
legalmente que,.até a data de sua publicação 
tenham, comprovada e ininterruptamente 
exerddo, Suas atívidades, por prazo ·não infe­
rior a 5 (cinco) anos, urna vez ouvido o Conse­
lhO Federal dos profissionais em Educação 
Física. 

Parágrafo _único. Os profissionais de que 
trata o presente artigo terão o prazo máximo 
de 7 (sete) anos para obterem sua graduação 
em Escolas SuperiOres de Educação Física, 
reconHecidas pelo Ministério da EduCação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-:-l_teru 4: 

-(Em ""regime de- urgênciã, nos terri10s do 
arl 336, c, do Regimento JriterÍ1o) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 63. de _1989 (n9 _ 
2.254/89, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que regu­
lamenta a concessão do beneficio pre­
visto no art. 54-do Ato das Disposições 
Constitucionais TransitóriaS e dá outras 
providências (dependendo de parecer.) 

Solicito ao liobre Senador Aluízio Bezerra 
o parecer da Comissão de Assuntos Sociais. 

OSR-ALUÍZIO BEZERRA(PMDB -AC. 
Para proferir parecer. Sem -reViSão do orador.) 
- Sr. Presidente, e Srs. Senadores, a matéria 
que -apreciamos "regulamenta a concessão 
do beneficio previsto no art. 54 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias e dá 
OY.tras providências". Diz réspe1to, portanto, 
aos chamados soldados da borracha. 

O objetivo a que se propôs o art. 54 do 
Ato das\[)ispo~ições Constitucionais Transi­
tórias é d'e-ttrtí: alcance social extraordinário, 
porque- c,---setor público resgata um compro­
riiisso social antigo, desde a época quando 
enviou para a Amazônia brasileiros para am­
pliar a produção de borracha durante a 11 Guer­
ra MUndial,- diante da necessidade da explo­
ração desse produto para fazer face ao esforço 
de guerra que o Mundo inteiro travava, naquela 
época, contra ao nazi-fascismo. 

VitorioSa luta c_ontra o nazi-fascismo, esse 
trabalho ·de apoio, por parte do setor público 
para com aqueles nordestinos que foram en­
viados para a Amazônia para ampliar a produ­
ção de borracha, desapareceu completamen-
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te .. Várias foram as iniciativas com o ojetivo 
de resgatar esse_c:ompromisso para com·os 
seringueiros. os chamados soldados da borra­
cha, que se embrenharam na Amazônia para 
incrementar a produção desse precfoso Jatex. 

Sr. Presidente, só para mencionar, aquele 
que se dedicou a um trabalho de estatística, 
verificou que os riscos que os nordestinos tiv_e­
ram na Amazônia foram muito maiores do 
que os enfrentados pelos nosso heróicos pra­
cinhas na Itália, tendo em vista a adversidade 
da Região, onde a malária _e_ tantas outrãs 
doenças tiveram um efeito muito mais devas­
tador, ceifando inúmeras vidas. A Constituição 
de 1988 resgata - pelo alcance _social de 
várias dessas medidas _constitucionais, através 
de uma emenda de minha autoria e do_Sena­
dor Nabor Júnior, e com o apoio dos Parla­
mentares -.~a Constituição de 1988 resgata 
justamente a aposentadoria para aqueles _he­
róis da Amazônia, os seringueiros, e nllo so­
mente para aqueles que vieram do Nordeste, 
convo_cados para ampliar a produção de bor­
racha, como também para aqueles que já esta­
vam na Amazônia produzindo e que foram 
convocados pelo Presidet1teOãRepública de 
então, Getú~o Vargas, para que lá permane­
cessem e mantivessem a ampliação desse 
produto necessário ao esforço de guerra. 

Portanto, Sr. Presidente, do ponto de vista 
do alcance social, é extraordinária a regula­
mentação do art. 54 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. -

Neste instante, Sr. Presidente, .:wreciamos 
e emitimos o nossO parecer sobre a matéria, 
que já foi estudada pela Câmara dos Depu­
tados e cuja regulamentação é de competên­
cia do Poder Executivo. 

Examinando-a, quanto ao mérito, sem dúvi­
da alguma, esta é uma medida de alcance 
so-cial dos mais relevantes, contidos na Consti~ 
tuição de 1988. c 

Do ponto de vista da sua constitucionali­
dade ejuridicídade, Sr. Presidente, a apoiamos 
integralmente e manifestamo-nos pela consti­
tucionalidade e juridicidade, tendo em vista 
que a regulamentação se procede em tomo 
do art. 54 do Ato das Disposições .Constitu­
cionais Transitórias. Competente é o Poder 
Ex&utivo para efetuar a regulamentação, co-­
mo de fato_ estamos aqui apreciando. 

Ao final deste nosso parecer, que preferimos 
fazer oralmente, tendo em vista a importância, 
a relevância deste fato para a Amazônia, deixa­
mos registrada, nesta tarde, a alegria, a satisfa­
ção que nos invade, pelo fato de estarmos 
aqui, atravês desse dispositivo legal, resgatan­
do uma divida social onde muitos anos, na 
qualidade, justamente, de representante da 
classe seringueiras, como filho de serigueiro 
da Região Amazônica, e prestando uma ho­
menagem a esses abnegados brasileiros, cola­
borar com essa medida legal, que resgata um 
compromisso social de tamanho alcance. 

Portanto. não somente os seringueiros da 
Amazônia como a sociedade "fir-asileira está 
de parabêns por resgatarmos um compromis­
so da mais alta importância para com essa 
sofrida classe de trabalhadores rurais da Ama­
.zõnia. justamente os seringueiros. 

Manifestamo~nos, portanto, favoravelemn­
te, de acordo com o projeto aprovado pela 
Câmara dos Deputados, que, neste momento, 
apreciamos e emitimos o nosso parecer. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

(0 Sr. Pompeu de Sousa, 3 9 Se_cretádo, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Antônio Luíz Maya, Suplente 
de Secret§do.) 

O SR. PRESIDEN1E (Antônío Luiz_Maya) 
- b parecer conclui favoravei!Tien_~ ao pro­

. jeto. ·- · · · · 

Passa-se à discussão. 

O Sr. Juthay Magalhães- Sr. Pr_esiden­
te, peço a palavra para questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
_- Concedo a palavra a V. Ex' 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Para questão de ordem. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, falou o Sr. Relator 
em uma emenda de autoria do Relator e do 
Senador Nabor Jânior, mas, quando conclui 
o parecer, aprovo_u o projeto na íntegra, como 
veio da Câmara, sem aprovação de nenhuma 

- emenda, segundo entendi. É isto, ou alguma 
emenda foi aprovada pelo parecer, e S. Ex" 
condui com substitutivo? 

O Sr. AJuízio BezeJTa- Não. A presença 
desse dispositivo constitucional resultou de 
uma emenda à Çorstituição que emitidos. .. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -A 
emenda foi feita na Câmara. O projeto é que 
está prevalecendo? Não existe substitutivo? 

- -o Si-. Âluizio Bezemt - Apr~vamos o 
projeto tal qual veio da Câmara. _ 

-~ __ O SR. JUTAHY MAG,ALHÃES ~ Enten­
di. V. ~ faloU ein emenda. Então criei con­
fusão. 

(0 Sr. Antônio Luiz Maya, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Pompeu de Sou­
sa, 3~ Sêcretádo.) 

O Sr. Ronan 1Jt9 __ -Sr. Pre:;;i_d_ente, peço 
· a Palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Tem V. q• a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para 
questão de ordem. Sem -revisão do orador.) 
- Sr. ·-Presidente, gostaria de um esclareci­
mento do Senador Aluízio Bezerra. 

senador, v. Ex:· díz que pr'imeíro foi feita 
uma emei"lda à Constituição na Câmara âos 
Deputados. Foi o que entendi. 

O Sr. A1uízio Bezena - Não. Digo que 
a presença desse dispositivo constitucional re­
sultou, à época, de uma emenda dos tral;!alhos 
da Constituição. 

- - OSR. RONAN TITO -À êpoca da Cons­
tituTrite: Muito obrigado, Senador. 

O Sr. NaborJúnJor-Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE -(Pompeu de_ Sousa) 
-Com a palavra o nobre senador. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. 
Para disCutir.)- sr: PreSidente. Srs: senado­
res, tenho a honra de ter sido um dos autores 
da emenda que resultou no art. 54 do Ato 
das Disposições COJ1StitudonafS Transitórias, 
neste momento sendo regulamentado, atra­

-Ves do Projeto de Lei da Câmara_ n" 6.;3, de 
1989. Concretiza-se, assim, o_ pagamento de 
pensão correspondente a dois salários míni­
mos m_ensais para os seringueiros r~_crutados 
nos t~~;mos do Decreto~t_ej- ri"- 5.813, _de 14 

. de setembro. de 1943, e amparados peJ_o De-
creto n9 9.882, de 16 de setenibro de 1946. 

Trago, Sr. Pfesidente_ e_Srs. ·senadores, o 
meu mais irrestrito apoio à aprovaçãp desse 
projeto que vem honrar o compromisso a~u­
mido pelo Governo Fe4eraJ com esses herói­
-cos:trabalha.dores rurais, os quais muito con­
tribuíram para o cumprimento, pelo Brasil, dos 
chamados Acordos de Washington, frrmados 
com os países aliados durante a n Gerra Mun­
dial, e c:jue, desde 1943, não tiveram uma legis­
lação que_ os amparasse naquilo em que o 
Governo Federai havj;:t se comprometido. 

Permitam-me recordar, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, para conhecimento da Casa·; esses 
trabalhadores foram compulsoriamente re­
crutados pelo Governo Federal, através do De­
creto n" 5.813, de 14 de setembro de-1943, 
assinado pelo então Presidente da Repúl?lica, 
Dr. Getúlio Dornelles Vargas, e também pelo 
Ministro da Justiça,_Arthur de S,o~.!;_a, Costa. 
Através desse decreto, o Governo _Federal 
aprovava o.acordo ~obre recrutamento, enca­
minhamento e colocação dos trabalhadores 
para a Amazônia, celebrado pelo Coordenador 
.de Mobilização Econômica e pelq Pre.~idente 
da Comissão de Controle dos Acordos de Wa-
shington. _ _ 

Já em 1946,.o ent~o Presidente da Repú­
blica Eurico Gaspar Dutra, baixol;l o D~cre­
to-Lei n~ 9.882, de 16 de Setembro de 1946, 
que autorizava a elal>oraçáo de um plano para 
·assistência aos trabalhadores da borracha. Só 
que esse decreto, infelizmente, passados 23 
anos, não entrou em execução, e nenhum be­
neficio doi assegurado a esses trabalhadores. 

De modo que, Sr. Presidente, sentindo a 
necessidade de o País resgatar compromisso 

_ c;orn_os.chamados soldados da borracha, que 
hoje são pessoas inválidas, perambulando pe­
las cidades da Amazônia, pedindo esmola, pa­
ra poderem manter-se com suas famílias, to­
mei a intciativa de apresentar uma proposta, 
durante o período constituinte, que, secun­
dada pelo Senador Aluízio Bezerra, foi transfor­
mada no art . .54 do Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitórias. 

Posteriormente fizemos um trabalho junto 
ao Poder Executivo, junto ao Mini.Steno da Pre­
vidência e Assistênda Social, para que _enca­
minhassem ao Congresso Nacional projeto de 
lei regulamentando o art. 54 do Ato das.Dispo­
sições Con.Stitu"donais Transitórias. 

Fel,izmente, depois de al_guns meses de in­
sistê'nda dos Parlamentares representanteS: da 
Amazônia, encaminhou o· Senhor Presidente 
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da República a consideração do Congresso 
Nacional a_mensa:gem capeando o projeto de 

.. lei, que, com algumas modifiCações na Câma· 
rn dos Deputados, hoje está sendo votado pelo 
Senado Federal. 

Como um dos autoreS deSta propOsição no 
periodo Constituinte, aqui expresso meu apoio 
incondicional à aprovação desta matéria .. 

O Sr. Ronaldo Ara"gãO -~Sr. Presidente, 
peço a paJavra. 

O $R. PRESDIEI"ff'E (Pompeu de Sousa) · 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
naldo Aragão, para discutir a matéria. -

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. Para discutir. Sem reviSão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. S~nadores, a apróvação 
desta proposição por esta· Casa já vem atrasa­
da. Muitos desses homens perderam a vida 
na.RegiãoAmaz6nlca para que o Brasil pudes­
se dar a sua contribuição no esforço de guerra. 

Hoje, a injustiça que se faz, com a aprovação 
deste projeto, como já disse, vem atrasada. 
Muitos soldadoS da borracha, no meu Estado, 
encbntram-se numa situação quase de misé· 
ria. Era necessário que sé fizesse UrgEmtemen· 
te alguma coisa, até como reconhecimento 
pelo trabalho e pela dedicação desses ho­
mens. 

Ainda hoje· não é fácil enfrentar a selva 
amazônica, com todos os seus perigos, as 
suas doenças, e podemos imaginar o qúanto 
foi dificil nos idos de 1939, de 194d, de 1945. 

Portanto, Sr. Presidente, a regulamentação 
do preceito constitucional, no nosso entendi­
mento já deveria ter sido feita há mais tempo. 

Eram estas as minhas considerações com 
referência a regulamentação que dará ao sol­
dado da borracha um alento, para que pos­
sam, muitos deles, pelo menos morrer tendo 
alguma coisa, a Nação reconhecendo alguma 
coisa. (Muito bem!) 

O Sr. Jarbas Passarinho- Peço a pala­
vra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com a palavra, para discutir a matéria, o 
nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARB~ PASSARINHO (PDS-"­
PA Para discutir.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores; esta ,colocação que acaba de ser feita 
pelo meu nobre Par, o Senador Ronaldo Ara­
gão, parece-me muihiriiportante, porque cer­
ta feita li um artigo, uma crônica, dizendo me­
lhor. de Rachei de Queiroz, falando em 35 
mil mortes_ de nordestinos que teriam sido 
levados para a área amazônica no momento 
do esforço que o Brasil fazia para a produção 
dessa· matêria·prima estratêgica, a borracha. 

Não sei de onde surge essa_ estatistica, mas 
-insisto~ Rachei de Queiroz. com a respon­
sabilidade que. faloU em 35 mil ""'ortos, que 
teriam sido de nordestinos levados para.a 
Amazônia. naquele periodo. e que depols 'f'lào 
teriam regressado às Suas terras. 

E. agora. c'Omó -salienta o nobre Senador 
Ronaldo Aragão .. chega p'ara oS remanescen­
tes este benef1cio (jUe na Constituinte foi apre-

sentado pelo nobre Senador Nabo r Júnior, co­
mo projeto. E eu gostaria que também, no 
Senado, se registrasse que, enquanto Senador 
da Casa, bateu-se sempre por este princípio, 
sem o êxito que na Constituinte se obteve, 
o então Senador Jorge Kalume. 

De maneira que gostaria apenas que esta 
palavra .fosse registrada, e estou certo que 
meus ilustres Colegas Representantes do Acre 
concordam com esta lembrança. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) · 
--Continua em discussão a matária. (Pausa.) t 

Não havendo mais quem peça a palavra, ' 
.encerro a discussão: 

Em votação b projeto .. 
Os Srs. senaâores que o aprovam queiram 

pe[mailecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

O PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 63, DE 1989 

(N• 2.254/89, na Casa de Origem) 
De Iniciativa do Senhor Presidente 

da República 

-- Rei;úlairienta a Coizetissão dá beneficio 
previsto no art. 54 do Ato das Disposições 
Constitucionaís Transit6rias e dá outras 
proVIdências. 

_ ·-O Congresso Nacional decreta: 
- Art 1 o Fica assegurado aos seringueiros 

recrutados nos termos do Decreto-Lei n9 
5.813, de 14 de setembro de 1943, que te~ 
nham trabalhado durante a Segunda Guerra 
Mundial nos seringais da Região Amazônica, 
amparados pelo Decreto-Lei n~ 9.882, de 16 
de setembro de 1946, e que não pos5\lam 
meios para a sua. subsistência e da sua familia, 
o pagamento de pensão mensal vitaHcia cor- . 
respondente ao valor de 2 (dois) salários míni· 
mos \/igente no País. 

Parágrafo único. O beneficio a que se refe· 
re este artigo estende:se aos seringueiros que, 
atendendo ao chamamento do governo b~asi· 
leiro, trabalharam na produção de borracha, 

- na Região Amazônica, contribuindo para o es-
forço de guerra. _ . . . 

Arl 2" O beneficio de que trãta esta lei 
é transferivel aos dependentes que compro­
vem o estado de carência. 

-Art. 3~ A comprovação da efetiva presta­
ção de serviços a que alude o artigo anterior 
fãr·se~â perante os órgãos do Ministério da 
Previdência e Assitência Social, por todos os 
meios de prova admitidos em direito, inclusive 
a justificação administrativa ou judicial. 

§ 1 n Caberá ao representante do Miriis~ 
têrio Público, por .solicitação do interessado, 
promover a justificação judicial, nos cas_os da 
falta de qualquer documento comprobatório 
das qualificações especificadas nos artigos an­
teriores. ficarido o solicitante isento de quais­
quer custos judiciais e de outras quaisquer 
despesas. ·-

§ 2·· O prazo para julgamento da justifi­
cação ê de 15 (quinze) dias. 

=--Art. 49 A compfovação da carência do be- 1 

nefidário ou do dependente .será feita com 
a apresentação de atestado fornecido por ór­
gão oficial. 

Art. 5o Os pedidos de concessão do bene­
ficio ou de .sua transferência. de>Jidamente ins~ 
trufdos, serão prdcessado.s e julgados no prazo 
-de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de 
responsabilidade. 
-- Parágrafo único. Os pagamentos de pen-
-são especial iniciar-se-ão no prazo máximo 
· de'30 (trinta. dias) dias após 6 reconhecimento 
do direito. 

_ ,_ Art 6° O Ministério dã Previdência e Assi­
tência Social baixará aS instruções necessárias 

-à execuç.ão desta lei, no prazo.d~ 60 (sessenta) 
- dias. 

Art. 79 O órgão previdenciário encarrega­
do do pagamento da pensão deverá afirmar 
convênios com Outros órgãos públicos. fede­
tais; eStadUaiS ou municipais, a fim de possi· 
bilitar aos beneficiários desta lei perceberem 
mensalmente as respectivas pensões, prefe­
rencialmente nos locais onde residem, sem 
necesSidade de grandes deslocamentos. 

Art. a~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em 
contrário. · · · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sowa) 
-Item 5: 

(Effi regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento fnterno) 

DiscusSão, em turno único,· do Projeto 
de Lei da Câmara no 64, de 1989 (n" 
2.012/89, na Casa de origem), de inicia­
-tiva' ao Ministério Público do Trabalho, 
que cria a Procuradoria Regional do Tra­
balho da 18• Região da Justiça do Traba­
lho e dá outras providências (dependen­
do de parecer). 

Solicito ao nobre Senador Moisés Abrão o 
parecer da Comissáo de Constituição, Justiça 
e Cidadania sobre a matéria. 

O SR. MOISÉS ABRÃO (PDC - TO. 
Para emitir p-arecer.) - Sr. Presidente,. Srs. 
Senadores, o Exm" Sr. Proc_urador·Geral da 
República, Dr. José Paulo Sepúlveda Pertence, 
com a Mensagem nry 004, de 1 O de abril de 
1989, encaminhou à deliberação do Congres­
so Nacional, projeto de lei de inicii:tfiva do Mi­
nistério Público do Trabalho, prop-onâo "a 
criação da Procuradoria Regional do T rab.;liho 
d;;i 18" Regiâo, com sede em Goiânia, Goiás, 
e·_dos. cargos que especifica, em decorrência 
da exigência constitucional contida no art. 112 
-que suscitou a criação, pelo Tribunal Supe­
riõr dO Trabalho dessa mesma Re_gião (Projeto 
de Lei n· 1.456, de 1989)_.,.... e da competência 
legal outorgada ao MinistériO Públíco, que de· 
termina ãs Procudorias Regionais do Trabalho 
exercerem suas atribuições dentro da jurisdi­
ção do Tribunal Regional respectivo (art. 747, 
do Decreto-Lei n· 5.452, de 1 · de maio de 
1943)"".. " ·- .. 

O projeto de lei propõe· a criação de oito 
(08) cargos de Procurador, estabelecidos em 
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razão do número de juízes que comporão o - que. por suas funções políticas, o Ministério 
Tribunal Regional do Trabalho, observada a Público, tanto quanto o Poder Judiciário, deve 
proporcionalidade de um Procurador para ca· estar aparelhado para agir no âmbito traba­
dajuiz. "Essa previsão visa atender ao desem- Jhista". 
penha das atribuições legais que lhes são co- Face ao exposto, e considerando inexisti-
metidas, consoante o disposto no art. 167, remimpedimentosde_naturezaconstitucional, 
incisos I a N, da Lei n" 1.341, de 30 de janeiro jurídica edetêcnica legislativa que inviabilizem 
de 1951 (Lei Orgânica do Ministério Público a tramitação de matéria, somos pela aprova-
da União)". -- ção deste projeto lei, ma forma em que se 

O p"to]eto propõe, também, a criação do encontra. 
cargo em-comissão de Procurador Regional É o parecer, Sr. presidente. 
da 18~ Região, visando proporctonar tratamen~ 
to idêntico àquele dispensado aos Procura~ 
dores que exercem atividades de direção em 
outros órgãos regionais, propiciando-lhes 
uma remuneração compativel com a respon~ 
sabilidade e complexidade de suas atribui­
ções. 

O projeto· estabelece, ainda,_ a_ .criação -do 
Quadro de Pessoal da Procuradoria Regional 
do Trabalho da 18• Região, para a· atendimenM 
to das suas necessidades administrativas, bus­
cando promover, no âmbito dessa Procura­
doria, "providência que venha ao encontro da 
particular e premente necessidade de dotar-se 
o Ministério Público do Trabalho de uma estru­
tura compatível com o plano político de seus 
encargos junto ao Poder Judiciário, bem co­
mo com suas elevadas responsabilidades pe­
rante a sociedade". 

Ao encaÁlinhar a proposição, ressalta o Sr. 
Procurador-Geral da República que ''todo o 
trabalho de compos!çâo qualitativa e quanti­
tativa dos grupos de Direção e Assessoramen­
to Superiores~ assim como a composição 
quantitativa de pessoal constante do Quadro 
Permanente, obedecem critérios objetivos e 
a necessidade de se situar o .Ministério Público 
do Trabalho, no conteXto político e econômico 
do momento histórico_ e em suas limitaçóes, 
ma5: sem perder de vista a circunstância de 

llf'Pt'zro 

O SR. PRESIDEN1E (Pompeu de Sousa) 
- O parecer conclui favoravelmente. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Passa-se à votação do projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

t o SeQL!inte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 64, DE 1989 

_(No 2.012/89, na casa de origem) 
De iniciativa do Ministério Público do Trabalho 

Cria·a Procuradoria Regional do Traba­
lho da 11?- Região da Justiça do Trabalho 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Fic;a criada, como órgão do Minis­

tério Público do Trabalho, a Procuradoria Re­
gional do Trabalho da 18' Região, que terá 
sede em Goiânia, com jurisdição em todo o 
território do Estado de Goiás. 

CARGoS E:·t CO:-!!SS}.O 

CARGO 

01 Procurador Regioncll do Trai>alho 

04 ASSCflSOrcs 

Ol secretário Regional 

Ol )irotor Diviá:!o Admi nis.t.rativa 

01 Diret<)r Divisão ProCess-ual 

Art. 2° Para atendimento da composi­
ção da Procuradoria Regiol)8! do Trabalho _da 
18~ Região, ficam criados, no Ministério Públi­
co do Trabalho, 8 (oito) cargos de Procurador 
do Trabalho de 2• Categoria, que serão preen­
chidos na conformidade da legislação_ em vi­
gor e 1 (um) cargo em comissão de Procu­
rador Regional do Trabalho, a ser preenchido 
mediante designação do Procurador-Geral da 
Justiça do Trabalho dentre integrantes _da car­
reira do Ministério Público dQ Trabalho. 

Art. 3? f'ica criado o Quadro de Pessoal 
da Procuradoria Regional do Trabalho da 18~ 
Região, na forma do Anexo 11 desta lei, cujos 

- cargos·- sei-ào preenchidos de conformidade 
com a legislação vigente, sendo-lhes entre­
tanto aplicados os mesmos valores de reajus­
tamento, critérios de gratificações e condições 
de trabalho fixados no Decreto-Lei n? 1.445, 
de 13 de fevereiro de 1976, com as alteraçõeS 
posteriores. 

Art. 49 O chefe do Ministério Público da 
União, ouvido o Procurador-Geral da Justiça 
do Trabalho, adotará as providências neces­
sárias à instalação da Procurádoria Regional 
do Trabalho da 18~ Região. 

Art. 59 O Poder Executivo fica autorizado 
__ a abrir-créditos especiais até o lirni~~- çle _NCz$ 

1.095.150,00 (hum milhão, noventa e .cinco 
mil, cento e cinqüenta cruzadOs novos) para 
a.tender às despesas iniciais de organização, 
instalação e funcionamento da Procuradoria 
Regional do TrabalhQ_ da 18" Regiã9. 

Parágrafo único. os créditos a que se refe­
re esi::e artigo serãq consignaçios em favor do 
.Mi-nistério Público do Trabalho. 

Art. 6? Este lei entra em Vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 7~ -Revogam-se as disposições em 
contrário. 

-- -,___ --

c_Cmrco 

f.RT -" 180- o;~.s-101.4 

Pn·r - 180- -r.:r-nr~s-10 2 ~-2 

.I F'!' - lflíl- L'I'-UA.S-101. 2~ 

l·'RT - 180- LT-DAS-101.1 

p;~·r - 18<>- LT- 0/~.S -1 O l • l 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem6: 

(Etri regime de urgência, nos'termos dÓ '_ 
art. 336, ~ do Regimerito Interno) · 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei _da Câmara no 69, de 1989 (n? 
1.453/89,_ na Casa de origem), de inicia­
tiva do Tribunal Superior do Trabalho, 
que cria cargos no quadro de pessoal 
da Secretaria do Tribunal Superior do 
Trabalho e dá outras providências (de­
pendendo de parecer.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 
Júnior, para emitir o pareCer ãa-tOffiissão de 
Co~S~!ç-~?· justiça e O(ladania. 

o SR. NABOR JÚNIOR (PMDB·~ Aé .. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Sr. Se­
nadores, de iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, e já apreciado pela Câmara dos De­
putados, vem ao exame desta C~sa o Projeto 
de Lei n' 69, de 1989 (n' 1.453-A, de 1989, 
na .origem), que "cria . ...cargos no Ouadro de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Superior do 
Trabalho, e dá outras providências". 

O.projeto de lei em referência visa à criação 
de 24 (vinte e quatro) cargos em comissão. 
sendo 20 (vinte) de Assessor de Ministro, 2 
(dofs) de Assessor da Presidência e 2 (dois} 
de Diretor de Secretaria de Turma, todos do 
Grupo TST bAS íOó; -de Categorias Fundo-­
nais constituídas de_372 (trezentos e setenta 
e.dots) cargos de provimento efetivo. a serem 
preenchidos por concurso públicO; e de- 151 
(cento e cinqüenta e uma) funções, a nível 
de Assistência, que integrarão a Tabela de Gra­
tificação de Representação de Gabinete do 
TST. Todos os cargos e funções ora referidos 
constam dos Anexos I e U que acompanham 
o projeto de lei. 

Nos expedientes encaminhados ao Con­
gresso Nadona!Juntamente com o Projeto de 
Lei, o Exma Sr. Ministro-Presidente do TST 
esclarece que a proposição " ... visa atender 
à nova composição do Tribunal, consoante 
o que dispõe o art. 111, § 1~. da Constitui.;ão 
Federal, no que respeita ao quantJ'tativo míni­
mo de servidoresnecessádos ao seu ff.JI1cíona-
mento'~ (grifamos.) -

Informa aquela autoridade que " ... ao definir 
a composição do Tribunal com 27 Ministros, 
a nova Carta Magna aumentou s_eu número 
em dez, em relação à situação ar:tterior, o que 
por si só determina a neCessid.>1de de alocar 
recursos adicionais de pessoal a ser lotado 
nos novos .Gabinetes de Ministros que serão 
brevemente implantados a partir da nomea­
ção de seus titulares. A par disso, os reflexos 
se fazem sentir na áre~ administrativa, consi­
derando a defasagem do Quadro de Pessoal 
que reflete uma realidade anterior, bem dife­
rente da atual, em relação ao nómerc de de­
mandas trabalhistasjulgZidas pelo Tribunal, no 
corrente exerdcio e nos imediatamente ante­
riores, devendo-se, ainda, considerar a proje­
ção para os prOximOS exercídos''. 

Nota-se que o projeto objetiva criar cargos 
e funções destinados a _dar apoio jurídico e 
administrativo aos Ministros. aos seus Gabi-

netes e à Secretaria do Tribunal Pleno, propi­
ciando-lhes as condições indispensáveis para 
a normal prestação juriscional afeta aos ór­
gãos do Podar Judiciário. ObseNa-se, tam­
bém, pela justificação ~o TST, que a medida 
proposta é uma decorrência natural do acrés­
cimo de cargos de Mini_stros previsto no novo 
texto copstitucionaJ. E, em razão desse acrés­
cimo, decorre a necessidade de se organizar 
os Gabinetes dos Ministros, a Secretaria do 
Tribunal Pleno e os serviços auxiliares do TST. 

Cabe aduzir, finalmente, que a proposição 
contém dispositivo que determina o provi­
mento dos cargos de carreira, por concursO 
pÚblico, e o dos cargos em comissão, através 
de livre nomea~~o; atendidos, quanto a uns 
e outros, os requisftos exigidos para o seu 
preenchimento._Outros dispositivos precei· 
tuam que o TST, por ato interno, estruturará 
os novos cargos por classes, níveis e referên­
cias, de acordo com a legislação vigente, bem 
como estabelecerá as atribuições e especifi­
cações das funções criadas. Trata~se de medi­
das indispensáveis a uma adequada adminis­
tração de pessoal. 

Em face do exposto, e considerando que 
o projeto visa dotar o TST dos recursos huma· 
nos adicionais necessários ao seu norm-al fun­
cionamento, em virtude de sua nova compo­
sição (de 17 para 27 Ministros); bem ·como 
atende às normas constitucionais, legais e de 
boa técni~a legislativa, manifestamo-nos favo­
rav~lmente à sua aprovação. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PREsiDENTE Wompeu de Souzsa) 
- O parecer conclui favoravelmente ao pro~ 
jeto. 

Passa-se à discussão do projeto, em_turno 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
_c a discussão. 

Em votação o projeto. 

(Le_i no 
fJOO<O X 

, de de 

OS Srs. Serti1d0re!;; Que o aprovam qUeiram 
permanecer sentados. (Pausa.) -

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

__ Ê o seguinté o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA· CÂMARA 
N• 69, de i 989 

(N' 1.453/89, na Casa de origem) 
De Iniciativa do Tribunal 

SuperiOr-do Trabalho 

Cria cargoS no QUadro de Pessoal da 
SecreÚriado Tríbuna!Sui)eriordo Tlaba­
lho e dá ou~as provlt#ncias. 

O Congresso NaCjorial.decretii: 
- - ~. 

. Art. 1? Para atendimento da nova,c;;qr_npp­
sição do Tribunal Superior do" Trabalh'o;_Iicam 
criados, no Quadro de PessOal de _sua Sec~ 

taria, Cargos em Co_ffiissão e· de.-:tategorias 
Funcionais, na forma do AnexO I desta lei. 

Art 29 Os cargos criados por esta lei se­
rão proVidos na fqrma prevista no inciso H 
do art. 37 da Consti_tuiçã_o Federal. _ _ -

Art. 3° O TriJ:?un~l Superior do Trabalh-o, 
por ato interno, estruturará os novos cargos 
por classes, níveis· e referências, de acordo 
com a legislação vigente. _ 

ArL 4° Ficçun criadas, na tabela de Gratifi­
cação de Representação de Gabinete do Tri­
bunal Superior do Trabalho, mais 151 (cento 
e cinqüenta e uma) funções,_a nível de Assis­
tência, na forma constante do Anexo 11 desta 
lei. 

Parágrafo único .. Ato_ interno c,io Tribunal 
Superior cfo Trabalho estabelecerá as ·atribui­
çõ-es e especificações das funções a que se 
refere este artigo. 
- -Art. sn Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 6" Revogam-se as disposiç_ões ·em 
contrário. 

'l'RIDUNAL SUPERIOR 00 TMBALfiO 

CARGos EM. COMISS!O 

cRuzo CARGOS CODIGO 
... -'~---
IIIOMERO 

'I'ST.DAS.lOO ASS~SSOR DE MlNlST~(Priv~~ 
tivo de Bachar,em Pir.l 20 TST.DAS.l02 

TST.DAS,lOO ASSESSOR DA PRESlOENCl~ 
(Privati~o ~e portaàor 

de Dipl.dc Nível Superior) 02 TST.DAS.l02 
TST,DAS,lOO OlRETOn D~ SECRETARIA DE 

TURMA(Priv.de Bach.em Dir.l 02 '~ST.DAS.l,Ol 
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CATEGORIAS FUNC~ONAIS 

GRlll"O CARGOS CODIGO 

TSX.AJ_.~~~ r~~~i~R J~~~i~i~~~O 40 i~~:~~:~g 'l'ST.,.\J'.020 so 
'l'S'l.'.l\J.020 ACENTE DE SEG.JUD!Cl~RIA 30 'l'S'I',AJ.024 
'l"9T,I,J.020 ATF.ND~NTE JUOIClÂRlO 40 'l'S'l'.AJ.025 
TST.AJ~"020 TAQU!GRf,FO JUDICIIi.RtO 70' TS'l'.AJ.022 
TST.J\J .020-- TAQU!GRAFO AUXILIAR 35 TS'l'.,AJ.02Ei 
TST.PRO.l600 ANALISTA DE SISTEMA 09 TS'l'.PRO.l60l 
'l'ST.PR0.1600 PROGIW1AOOR " TS'I'.PRO.l&02 
Ts·r.Ns.soo- l·ltDICO 03 TST.NS.90l 
TST.NS.90!) OOONTOLOGO_ ·- 03 'l'S'l'.NS.909 
TST.1\RT,700 ART!FICE DE ARTES G~ICJ\S 03 TST.ART.7,06 
TST.i\RT.7tl0 ARTIFICF. DE MEC~NICA 04 TST.ART.702 
TST.ll.RT.7tl0 ART!FICE DE CARP,E MARCEN. 02 'l'S'r.ART.704 
'I'ST.N/1.1000 AUXILIAR DE tNFEfi.Hli.GEM Y4 TST.NM.lOOl 
TST.tlM.~ODO AUXILIAR OPE.R.A.CIOUA'!. DE SE'RV 

DIVE,RSOS {1i.REA COPA E COZ.) 10 TS'l'.NM.l006 
TST.liM.lOOD AUXILIAR OPERACIONA'!. DE SERV 

DIV. {Ji.REA LIM.PEZA/CONSERV.) 40 TST.NM.l006 
TST.NM.lDOO TELEFONISTA 04 TST-NM.lC44 
TST.NS.900 CONTADOR 06 TS'I'-NS-924 
TST.llS.9DD BlEILIOTEC1i.RIO 03 TS'l'-NS-932 
TST.l?RO.lGOO O~ERADOR DE CQMl?UTAÇXO . 02 TS"I'-I'RO.l6_03 

.. 

ANEXO :II 
(Lei na ••• de •• 19 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

'l'l\BELII. DE C:AATitiCACÃO DE REPRES_EN:t'AC_1i.O. DE GABINETE DO TJUSUNAL 

SUPERIOR DO TRABALHO 

. G!UliNETE, FUNÇOES 

MINISTRO 

ASSISTENTE SECRETARIO 
CHEFE Dt SERVIÇO 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
ASSISTENTE 

2D{vintel 
20 (vinte) 
20{vinte) 
lO(dez) 

SECRET~P.IO ESPECIALIZADO 
AGENTE ESPECIALIZADO 
AUXILIAR ESPECIA~IZAOO 

.50 (einqlle-nta.). 
10 (de:tl 
20 (\l'intc) 

SECRET.TRlB.PLENO ASSISTENTE SECRET_.f;.RIO 01 (Un\) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 7: 

ou o dire1to que seis Senadores, subscreven~ 
do,_poderiam remetê-· lo para o Plenário. 

(Em-regime de urgêttda, nos termos do 
art. 336; c; do Regfrnento Interno) 

E da maior importância este projeto, Sr. Pre­
sidente, para que se possa dotar todo o Brasil 

-~ de equipamento de proteção ao vôo. 
Discus_são, em turno único, do Projeto O que nos inspirou a apresentação do pro-

de Lei da Câmara n~ 73, de 1989 (rt jeto foi aquele que o·correu c_om o avião que 
4.056/89, na Casa de_.origem), que <:ria fez escala em Brasília e_ se perdeu na rota 
o adicional de tarifa aeroportuária, e dá entre Marabá e Belém. 
outras providências (dependendo de pa· Temos os Cindactas 1 e 2 que protegem 
recer). o Centro~Sul e o Sul do País. No entanto, o 

·Nordeste e o Norte não são dotados de On­
dactas. Vale dizer, um .;tvião, na Floresta Ama­
zônica, não tem amparo de vôo, e a segurança 

.do mesmo acQntece, principalmente, a partir 
. ~a terra, a partir dos radares, que dão as posi­
s;ões, as nuvens, os CBs, a velocidade dos 
ventos etc. quando ocorre uma aerOnave se 
perder num vôo nessas regiões abrangidas 
pelo Ondacta, ela pode ser resgatada pelo 
setViço de radares. . _ 

Solicito ad nobre Senador Ronan Tito o pa­
recer da Comissão de Assuntos EcOnôiTiiC:Os. 

O SR. RONAN. TITO (PMDB- MG. Para 
emitir parecer .. Sem r_evisão do orador.)-:. Sr. 
Presidente; Srs. Senadçlres, este projeto, de 
origem na Câmara dos Deputados, que_ cri~ 
taxas aeroportuárias, é exatamente igual àque· 
\e que apresentei nesta Casa e foi aproVado 
aqui. No entanto, teve precedência o da Câma­
ra, porque o noss_o Diilrio Oficial fii:ou por 
mais de 20 di"'-S atrasado, e não poderia _§'?-f 
publicado para receber o possível veto ou não, 

Na época, todos sentimos o <;(~ama, que 
foi divulgado através das televisões, daquelas 
pessoas que estav~ perdidas -na floresta; foi 

divulgado que o norte, a Amazônia, não tinha 
Ondacta, porque apenas 4% do movimento 
aéreo do Brasil estaria naquela Região. Justa~ 
mente isso me chamou a atenção, e_convidei 
para-vira ·rtteu Gabinete o Assessor do Minis~ 
tério da Aeronáutica, e perguntei-lhe se tinham 
certeza de que eram apenas 4%; ou se 4% 
se ~feriam apenas aos aviões legaís, aos regis· 
trados. E os aviões do garimpo?- E aqueles 
outros que voam e _não são pássaros? Brin~ 
quei, na televisão, dizendo inclusive isso, por~ 
que há quem afirme que o Norte do Brasil 
é usado para a rota da cocaína também; e 
não só o norte. 

Então, entramos em entendimento- çom o 
Ministério da Aeronáutica, apresentamos um 
projeto no Senado Federal e Ot,.ttro n~ Câmara. 

De maneira que é da maior importânCia, 
melo por cento sobre as taxas aeroportuárias, 
mas recurso suficiente para dotar o Brasil de 
serviços de proteção ao vôo no Norte e Nor­
deSte e aié à i-eCuperação- de aeroportos . 

o meu "parecer e- favorável, e ó projeto já 
rec_eb_e_l,l das ComisSões de..Constituição e: Jus­
tiça e Redação da Câlnara, e de Con-StituiçãO; 
Justiça e Cidadani,_, do Senado, aprovação, 
parecer favorável quanto àjuridicidadie e cons­
titu<:ionalidade. 

Por isso, Sr. Presidente, somos favoráveis. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-::-::9 parecer -Concluiu favoravelmente ao pro-
je"to: - · ~- - -~ 

-Sobre a mesa, emenda que_ será lida pelo 
Sr. 19 Secretário. 

Ê lida a seguínte 

EMENDAN•l 
(De Plenário) 

~óo J'roj~f9 cle __ Lei ela Câmara n" 73/89 
Inclua-se o seguinte a:rtiQõ: ·- · 

--7\rt. Os recursOS originàdos por este ad­
cional tarifário, serão destinados especifica~ 
mente da seguinte forma: _ . . 

-75% (setenta e cinco por cen:to)-a-serern 
utilizados diretamente pelo Governo Federal, 
no sistema__ aeroviário de interesse federal; 

-25% (vinte e cinco por cento) destinados 
a aplicação pelos Estados, nos aeroportos e 
aeródromos d_e_ _interesse local ou .regional, 
bem como, na consecução de :seus planos 
aeroviários. 

_Parágrafo único_. A parcela de 25% -{Vinte 
_e ciilco po~ cent9J especificada neste artigo, 
conStitUirá O sUpõrté finálic'etro de um Pro_gra­
ma Federal de Aux.J1io a Aeroportos, e ser pro­
posto e· instituído de comum acordo, pelos 
Estados da Federação. 

Justificação 

O trãnsporte aéreo no Brasil, tomou~se im· 
prescindível e cresce proporcionalmente a In· 
tensificaç_~o das atMdades do comé:r_do, in­
dústr1a. a.Qropecuãrla. turismo e ~erviÇO. gera­
doras de progresso e bem-estar social para 
cidades e regiões, atividades estas que 
apoiam~se cada vez ·mais neste râpido e efi­
ciente -méiõ" de tfariSpoife:-

Torna~ se pOrtanto, fUndamental para o sis­
tema·ãerbviário o desenvolvimento e interação:")_ 
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entre aeroportos de pequeno, médio e grande 
portes. - ---

Deve-se destacar aqui, o importante papel 
exercido pela aviação geral e regiona1, como 
elemento dessa interação, especialmente no 
desenvolvimento do tranporte aéreo no int~ 
rior, como bem demonstram as a.ooa_aero· 
naves de pequeno e médio portes, existentes 
no País. 

O extraordinário vãlor que _estes- peqUEmos -
e médios aeroportos tem para seus Estados, 
fica claramente demonstrado citando-se os_ 
casos de Ribeirão Preto (SP) e Caxiãs dQ Sul 
(RS), como instruinento de alavancagem eco­
nômica, administrados efidentemente peJos 
Estados. 

Em face do cumprimento da Política de Des­
centralização Administrativa preconizada pelo 
Governo Federal, a grande majoria dos estados 
da União tem procurado planejar e desenvol­
ver setores aeroviários próprios. Entretanto, na 
maioria das vezes recebem do Governo Fede­
ral aeroportos operacionalmente defasados, 
necessitando de investimentos imediatos, que 
permitam sejam atingidos conçlições de arre­
cadação e prindpalmente auto-sustentação. 

Estudos do Instituto de Aviação Civil- IAC, 
órgão do Ministério da Aeronáutica, demons­
tram que uma vultosa soma de recursos de­
vam ser empregados anualmente na recupe­
ração e implantação de aeroportos e aeródro­
mos de interesse local. Nada mais justo por­
tanto, que se institua a participação dos estél­
dos no montante de recursos a serem arreca­
dados pelo presente adcional, até mesmo co­
mo forma de incentivo ao esforço que vem 
sendo desenvolvido pelos estados. 

É importante ressaltar que a maioria dos 
estados já dispõe de Planos Aeroviários, fruto 
de esforço conjunto com o Ministério da Aero~ 
náutica, direcionados especialmente ao de­
senvolvimento-_de aeroportos de interior, e que 
bem demonstram a importância dessas uni­
dades com infra-estrutura e segurança ade­
quados ao desenvolvimento do sistema aero- _ 
víário nacional. 

A presente fase do processo de absorção 
destes aeroportos por parte dos estados, se 
caracteriza por pesados investimentos inldais, 
cujos recursos devem advir do próprio sistema 
aeroportuário, especificamente através dos 
aeroportos de maior densid_ade de tráfego, e, 
conseqüentemente, de maior arrecadação. 

Brasília, 7 de dezembro de 1989.- Teot6-
m'o Vilela Filho - Senador l!lmfr Gabriel Se­
nador. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Tem a palavra ·o rlobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pela ordem. Sem- revisã9 do ora.doi.) -
Sr. Presidente, o nobre Senador Ronan Tito, 
ao relatar a matéria, referiu que o adicional 
era de 1/2% e estou lendo aqui que "Fica 
criado um adicional no valor de 50% sobre 
as tarifas". 

Pergunto se a Mesa, na sua soberana inteli­
gência, no_s pode informar sobre isto. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~ A indagação de V. Ex~ será devidamente 
investigada. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Lasti· 
mo transformar V. Bc' em investigador, mas 
aguardo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- figura realmente 50%, nobre Senador Jar­
bas PasSarinho. 

O Sr. Ronan Tito -A aritmética não é 
tão exata assim, isso não- é nem matemática. 
São 50% das taxas aeroportuárias, 112 sobre 
as tarifas. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Solicito ao nobre Senador Ronan Tito o 
parecer sobre a emenda. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, pelas ra­
zões expostas, meu parecer é contrário à 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O parecer· e c-ontrário à emenda. 

Em discussão o projetO e a emenda. em 
turno único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra. _enc:_erro 
a discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da 
emenda. 

OS Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer_ sentados. (Pausa.} 

Aprovado. -

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJEfO DE LEI DA CÂMARA 
N" 73, DE 1989 

(N" 4.056169, na Casa de origem) 

Cria o Adicional de Tarifa Aeroportuci­
tia, e dá outras providências. _ 

o-Corigresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica criado o adicional no Vo!llor de 

50% (cinqüenta por cento) sobre as tarifas 
aeroportuárias referidos no art. 3~ da lei n~ 
6.009, de 26 de dezembro de 1973 e sobre 
as tarifaS relativas ao uso dos auxilias à nave­
gação aérea e das telecomunicações referidas 
hCf art. 2~ do Decreto-Lei n~ 1.896, de 17 de 
dezembro de 1981. 

§ 1 ~ O adicional de que trata este artigo 
des_tina-se à aplicação em melhoramentos, 
reaparelhamento, reforma, expansão, depre· 
dação de instalações aeroportuárias e da rede 
_de telecomunicações e _aux.mo à navegação 
aêrea. 

Art. 2~ A sistemática de recolhimento do 
adicional será a mesma empregada para a 
cobrança das respectivas tarifas. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de 
súã pUbliCaÇãO. 

ArL 4~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-:::- Em votação a emenda, que tem parecer 
contrário. 

Os Srs. Senadores _que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitada. 
A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 10: 

(Em regim-e de urgência, nos termos do 
art. 336, _c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 80, _ de 1989 (no 
3.306, ri.a Casa de oriQ-em), de iniciativa 
do Presidente da República, que altera 
o art. Jo da Lei n~ 7.735: de 22 d-e fevereiro 
de 1989, que dispõe-sobre a tabela de 
pessoal do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Reno~ 
váveis -lhama e dá outras providências 
(dependendo de parecer.) 

Solicito ao nobre Sr. Senador Aluízio Be­
zerra o parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB -AC 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Projeto 
de Lei n9 3.306189, de autoria do Poder Execu· 
tive. que "dispõe sobre gratificações a serem 
concedidas aos servidores do Instituto Brasi­
lei(O do Meio Ambiente e dos Recursos_ Natu· 
r ais Renováveis- Jbama ", após apreciado pe­
Ja Comissão de Constituição e Justiça da Câ­
mara Federal, recebeu, na Comissão de Ser­
viço Público, substitutivo visando a adequar 
o referido à nova politica salarial estabelecida 
pel~ Medida Provisória no 106/89. 

2; A Medida Provisória n~ 106/89, que teve 
o objetivo de estabelecer uma isonomia sala­
rial entre os servidores públicos federais, extin­
guiu os vários tipos de gratificações existentes, 
incorporando-as a um vencimento uniformi­
zado entre os servidores federais. Entretanto, 
esta incorporação/unificação não trouxe aos 
servídores do Ibama a melhoria salarial que 
objetivava o Projeto de Lei n~ 3.306, ãcima 
referido. 

3. A Exposição de Motivos n" 21 O, de 11 
de agostq d~ 1989, dos Srs. Ministros de Esta­
do do Interior e do Planejamento atribuiu ao 
Projeto de Lei_ n" 3306189 o objetivo funda­
mental de conferir aos servidores do lbama, 
incentivo funcional e estimulo para o exercício 
de suas atribuições em regiões interioranas 
com precária infra-estrutura social e urbana, 
de sorte a possibilitar a interlorização das 
ações da Política Nacional do Meio Ambiente, 
cuja implementação assume especial relevo, 
em face de acelerado processo de expansão 
das fronteiras agricolas e da crescente ocupa­
ção territorial do País. 

4.- Ressãlva ainda a referida Exposição de 
Motivos n" 210/89 que o acréscimo de despe­
sas com o pessôal do Tbama tem seu retorno 
assegurado, não só pela· preservação dos 
ecossistemas já mencionados, como também 
pela ordenação dos processos de ocupação 
do solo_ e utilização dos ret::ursos naturais do 
Pais. 



.• 

Dezembro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção U) Sexta-feira 8 7687 

5. N_este sentido, o Projeto de Lei n~ 
3.306/89, ao ser apreciado pela Comissão de 
Serviço Público da Câmara dos DeputadoS, 
rec:ebeu através do Deputado Luiz Marques 
o substitutivo que ora o acompanha, mediante 
justificativa da imperativa necessidade de 
atender a realidade existente no· órgão, desti­
nada a incentivar a regularização de seus servi~ 
dores, objetivando aumentar a ação fiscaliza­
dora do órgão, mediante a interiorização de 
seus funcionários. · · 

6. A inserção do substitutivo ora proposto 
vem consubstanciar também a necessidade 
de implementação do Programa Nossa Natu· 
reza,. cujo objetivo teve o respaldo de toda 
a sociedade brasileira, e em especial, da co­
munidade científica nacional e internacional, 
e tem sua execução à cargo do lbama. 

7. Finalmente, justifica-se ainda a aprova­
ção desse substitutivo em face da escassez 
de pessoal para promover a descentralização 
interna e externa das atiVidades de fiscaliiação 
do Instituto que Importam na prática de atos 
de embargo, interdição ou aplicação de mul­
tas previstas na legislação vigente, de sorte 
a possibilitar a otimização dos recursos huma­
nos disponíveiS nos três níveis de Governo. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação 
do presente projetO, na forma do seguinte 
substitutivo: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 80, DE 1989 

Altera o art. 3o da Leí no 7. 735, de 22 -
de fevereíro de 1989~ dispõe sobre a Ta­
bela de Pessoal do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - Jbama e dá outras proVi­
dências. 

O Congresso Nacional de.creta: 
Art. I' o art 3' da Lei n• 7.735, de 22 

de fevereiro de 1989, passa a ter a redação 
seguin~e: 

"O Instituto Brasileiro do Meio Ambien­
te e dos Recursos Naturais RenováveiS 
-lbama, será administrado por um pre­
sidente_ e cinco diretores, designados em 
comisão pelo Presidente da República." --

Art. z~ A Tabela de Pessoal do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente _e dos Recursos 
Naturais Renováveis -lbama, entidade autár­
quica de regime especial, criada pela Lei n• 
7.735, de 22 de fevereiio de 1989, dotada 
de personalidade jurídica de Direito Público 
com autonomia administrativa e financeira, 
vinculada ao Ministério do fnterior, será organi· 
zada nos termos desta lei. 

Art. 3~ A Tabela de Pessoal será regida 
pela legislação trabalhista e do Fundo de Ga­
rantia por Tempo de Servfço - FGTS, e O 
provimento inicia] se fàfá: 
l- pelo aproveitamento, mediante opção, 

dos funcionários e servidores ocupantes de 
cargos efetivos dos QUadros e Tabelas Perma­
nentes da Superintendência da Borracha - -
Sudehevea, do Instituto Brasileiro de Desen­
volvimento Florestal -lBDF, extintos pela Lei 
no 7.732, de 14 de fevereiro de 1989, bem 

conio da Superintehdência do Deserivolvi· 
meiit6·_-áa Pesca - Sudepe e Secretaria Espe­
Ciãl do Meio Ambiente - Sema, extintas pela 
Lei n~ 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, e 
transferidos para o lbama; 

11-pelo aproveitamento dos demais servi­
dores que, não incluídos no inciso anteriOr, 
foram contratados diretamente pelos extintos 
Órgãos, Sudepe, IBDF, Sudhevea e Sema, 
desde que: 

a) não tenham outro vínculo empregatício, 
ressalvadas as acumulações constitucionais, 
ou tendo, façam opção pela Tabela de Pessoal 
dolbama; 

_ b) não tenham sido alocados, em quais­
quer dos Órgãos que deram origem ao lbama, 
para execução dos serviços de conservação, 
limpeza e vigilância; e que 

c) na data de 5 de outubro de 1988 esta­
vam comprovadamente prestando serviços 
aos Órgãos que deram origem ao Jbama. 

m-pelo aproveitamento de servidores, cu­
jos processos de redistribuição estiverem em 
tramitação até a entrada em vigor desta lei. 

§ 1 ~ As inclusões na Tabela de Pessoal 
do lbama, de servidores oriundos da Sudhe-

. Véa, dCdBDF, da Sudepe ou da Serna, obede­
cerá a_ çorrelação de cargos ou empregos, em 
cargos e atribuições na forma estabelecida em 
regulamento e sempre em níveis salariais não 
inferiores aos percebidos nos órgãos ou enti­
dades de origem. 

§ 2? Os servidores que estavam em exer­
dcio como requsitados, nos menCionados ór­
gãos ou entidades extintas poderão optar pela 
Tab_ela de Pessoal do lbama. 

§ 39 A lotação dos servidores menciona· 
- dos neste artigo far-se-á em locais onde o 

lbama mantenha programas, projetos e ativi­
dades prioritárias para a execução de seus 
objetivos e a implementação da Política Nacio­
nal do Meio Ambiente. 
-- § 49 Para o atendimento do dtsposto no 
caput deste artigo ficam criados 700 (sete­
centos) cargos técnicos de nível superior e 
500 (quinhentos) cargos de níVel médio, de 
conformidade com o Anexo L 

Art. 4? Os servidores do lbama, oriundos 
da SUDHEVEA, do IBDF, da SUDEPE ou da 
Sem a, pertecentes aos Quadros _e Tabelas Per· 
manentes do Plano de Classificação de Car­
gos, instituído na conformidade da Lei n~ 
5.645, de 1 O de dezembro de 1970, p-oderão 
optar pelo seu aproveitamento na Tabela de 
Pessoal do lhama, no prazo de 90 (noventa) 

__ dias, contados à apartir da publicação desta 
Lei. 

§ 19 Os servidores que optarem pelo seu 
aproveitamento na Tabela de Pessoal do lba­
ma farão jus, unicamente, à rem!Jneraç:ão re­
sultante de sua classificação na Tabela cons-­
tante do Anexo I, vedado o recebimento de 
gratificações de qualquer natureza, anterior­
mente concedidas no âmbito do Serviço Públi­
co Federal. 

§ zç As gratificações e demais vantagens 
pecuniárias concedidas á partir da vigência 
desta Lei, pelo Governo Federal aos servidores 
Civis da União, serão estendidas, nos mesmos 
percentuais, aos servidores do lbama. 

Art. 59 Os servidores que não optarem pe­
lo ·seü aproveitamento na Tabela de Pessoal 
do lhama serão incluídos em QuadroS ou Ta­
belas Suplementares, em extinção_, regidos pe­
la Lei n9 5.645 de 1 O de dezembro de 1970. 

Parágrafo único. Os cargos e empregos 
do Quadro ou Tabela suplementar, serão ex­
tintos à me_d_i_da_que vagarem. 

M 6~ O pessoal incluído em Quadro ou 
Tabela suplementar perceberá, a título de van­
tagem individual, a aiferença verificada entre 
sua remuneração e o salário-base dos servi· 
dores da mesma categoria pertecente à Tabe­
la de Pes_so_al do IBAMA. 

Parágrafo único. A diferença individual 
percebida pelos servidores, sobre a qual inci· 

-dirá a contribuição previdenciária, será incor­
porada aos proventos de aposentadoria e terá 
os mesmos reajustes que incidirem sobre a 
Tabela e salários vigentes. 

Art 7ç Fica estendida aos servidores do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis lbama, a Gratifi­
cação de lnteriorização, nos termos da Lei. 

Arl 8" O lbama poderá, observada a ]eM 
gislação vigente e a sua dotação o_rçarn_entári.,, 
requisitar pessoal de órgãos do âmbito da Ad­
minitração Federal Direta ou Indireta e de Fun­
dações instituídas ou mantidas pela Onião, as­
segurados os seus direitos e_vantagens. 

§ 1" Os servidores requisitados pelo lba· 
ma para cargos comissionados, perceberão 
a remuneração _correspondente ao cargo que 
nele exercerem, assegurado o direito de opção 
pela remuneração do órgão de origem, acres­
cida da gratificação correspondente. 

§ 2o Aos demais servidores requisitados 
pelo lbama será assegurado, a título de gratifi­
cação, a diferença entre sua remuneração na 
origem e a correspondente a seu cargo no 
lb.ama. 

Arl _9" Ficam aprovadas, com vigência a 
partir lç de novembro, de 1989, as Tabelas 
salariais do lbama que constituem os Anexos 
11 e 111 desta Lei, tendo como data base ]9 

de setembro. 
Art. In. O reajustamento de salários a ser 

"aplicado à Tabela de Pessoal do lbama terá 
o mesmo percentual e será concedido na 
mesma ocasião do reajuste dos servidores pú­
blicos da Onião. 

Art. 11. As funções de confiança, perten­
centes aos extintos SUDHEVEA, JBDF, SUDE­
PE e SEMA, integrantes dos Grupos de Dire­
ção de Assessoramento Superior (DAS e FAS) 
e Direção e Assistência Intermediária (DAI), 
de que trata a Lei n9 5.645, de I O de dezembro 
de 1970, bem como as funções de Assesso­
ramento Superior (F AS) de_que trata-o Decreto 
n9 75.627. de 1 e de abril de 1975, com as 
alterações dadas pleos Decretos n"?'l ... 77.475, 
de 23 de abril de 1976; 79.398, de 15 de 
março de 1977; 79.824, de 20 de julho de 
1977 e 91.109, de l<' de abril de 1985, ficam 
extiótas, a partir do enquadramento previstQ 
nesta Lei. 

Art. 12. O lbama fica autorizado a con­
tratar pessoal por tempo determinado, não su­
perior a 180 (cento e oitenta) dias vedada a 
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prorrogação ou recontrataçao, para atender 
aos segujntes imprevistos: 

dias prorrogáveis por igual período, o pessoal 
que na data de 5 de outubro de 1988, pfestava 
serviços ao Órgão, na forma do art 37, IX, 
da CoristituiçãÕ, eiri caráter emergencial paTa 
atender ao funcionamento do Órgão. 

será considerado como título o tempo de ser­
viço prestado ilO Jbama. 

I- prevenção, controle e combate a incên~ 
dios florestais nas Unidades de ConServação; 
li-presenração de Áreas de Relevante In te~ 

resse Ecológico; 

m- controle e combate de fontes polui~ 
deras imprevistas e que possam afetar a vida 
humana e também a qualidade do ar, da água, 
a flora e a fauna. 

Art.. 15_.._ Os efeitos financeiros decorren­
tes da execução desta Lei, vigorarão a partir 
de J9denovembrode_1989". __ . -

Art. 16. O Poder Executivo, no prazo de 
Art 14. Fica o lbama obrigado a prOmo- 30 (Trinta) dias, aprovará o RegUlaffie"nto da 

ver concurso público para o preenchimento TabeJa de Pessoal do lbama, de que trata a 
das vagas a que se_ refere o art. .39 desta Lei, presente Lei. 
em conformidade com os preceitos constitu- Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data 
ctonais vigentes. de sua publicação. 

Art. 13. O lhama fica autorizado a contra~ 
tar, pelo prazo de 360_ (trezentos e sessenta) 

Parágrafo único. Para efeito de contagem Art. 18. Revogam-se as disposições em 
de pontos do concurso de que trata este artigo, -- contrãrio. 

ANEXO I. 
CARGOS CRIADOS NA TASELP -PERMANENTE DO INSTITUTO BRASILElRO 

DO MEIO AMSJEN-fE E DOS REO.'Rf.OS NATURAIS RENOVÁVEIS - lflAMA. 

Denc11inação 

1. CARGOS D~ N[Vfl SüPERICR. 
AdministradOr 
Analista de Sistemas 
ArQJiteto 
Arquivista 
Proc_urador Autárquico 
Assistente Social 
Bibliotecário 
Biólogo 
Contador 
Economista 
Engenheiro 
Engenheiro-Agrônomo 
Engentle 1 r o c!e Pesca 
Engenheiro Florestal 
Estatístico 
Farmacêut ico 
Geólogo 
Geógrafo 
Médico Veter lnár i o 
Meteorologista 
Oceanógrafo 
PesQJisador 
Pesquisador em Ciências EX.-e da Natureza 
Psicólogo 
Químico 
Sociólogo 
Técnico em Assuntos EciJcacionais 
Técnico em Comunicação social 
Zootecn 1st a 

Subtotal: 

2. CARGOS DE NÍVEl MÉDIO 
2:. 1 -NÍVEL INTERMEDIÁRIO 

Agente Administrativo 
Agente de Atividades Agropecuérias 
Agente de Serviço dP. Engenharia 
Desenhista 
Oper acbr de COmputação 
Programador 
Técnico_de Arquivo 
Técn1co_de Contabilidade 
Técnico de LabOratór·io 
Técnico--de Colonlzar;ão 
Tecnolo_gista 

2.2- NfVEL AUXILIAR 

SubtotaT 

Total 

Agente de Ativldace~; AgrOPecuárias 
Agente de Defesa Florestal 
Agente de Mecanizaciio de Apoio 
Agente de Portaria 
Agente de Servicos ele En~enharia 
Agente de Telecomun~cacões e Eletricidade 
Agente de Transporws Marltimo e Fluvial 
Art if ice de Ar"tes Gr·áf icas 
Artífice de carpir:Utria e Marcenaria 
Artífice de Estrutw·a de Obras e Metalurgia 
Aux i 1 i ar de Art íffCE! 
Aux 11 i ar Operaciona • de Serviços Diversos 
Datilógrafo 
Motorista Oficial 
PerfuradOr - Digitador 
Telefonista 

Quantidade 

36 
19 
06 
os 
27 
10 
10 
81 
38 
55 
48 
36 
35 
66 
02 
07 
13 
<3 
08 
05 
20 
20 
20 
07 
27 
05 
37 

~r 
700 

131 
15 
08 
04 
05 

" 01 
13 
19 
02 
01 

21 
162 
02 
os 
02 
03 
10 
01 
01 
01 
03 
29 
24 
15 
06 
02 

500 

1.200 
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NCz$ 

CARGOS DE· C~RGOS DE 
REFERtNCI~ 

01 
02 
03 
04 
os 
06 
07 
08 
09 
lO 

11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 

21 
22 
23 
24 
25 
25 
27 
28 
29 
30 

NÍVEL SUPERIOR 

TtCNICOS DE 
NÍVEL S\IPERIOR 

t 

+ 

2.265,80 
2.356,44 
2.450,09 
2.548,28 
2.649,49 
2.755,22 
2.865,49 
2.900,29 
3.099, 63. 
3.223,48 

3.320,17 
3.419,85 
3.?22;57 
3.628,31 
3.737,07 
3.848,78 
3.963,65 
4.082,99 
4.205,34 
4.332,22 

4.462,13 
4.596,57 
4.734,02 
4.875;02 
5.022,54 
!;.1.73, 60 
5.218,32 
5.489,29 
5.653,94 
5.823,13 

Data: ~etcmbro/89 
Vig&nci~: (Jl/out./e9 

+ 

N:fVEL MfDIO 

TtCNICOS E· 
ADMINISTR~TIVOS 

981,85 
1.021,12 
1.061-;91 
1.104,21 
1.148,01 
"1.193, 33 
1.241,67 
1.291,51 
1.342,87 
1. 397' 2.5 

1.439,54 
1.483, 35 
1.527,15· 
1.572,47 
1.619,29 
1. 667' 64 
1.717;48 
1. 756,·52 
1.821,71 
1.876,08 

1.931,98 
1.989,38 
2.049,80 
2.111;74 
2.175,17 
2.240,19 
2.306,59 
2.376,07 
2.44'1,08 
2-521 '08 

+ 

+ 

AUXILIARES 

679. 71 
706,93 
735,63 
764,34 
794,53 
826;27 
859,49 
894,24 
930,49 
963, 25 

996,96 
1.027,16 
1.057,38 
1.089,10 
1.122,33 
1.155,56 
1.170,30 
1.226,56 
1.262,82 
1.300, 57 

1.339,85 
1.380,63 
1.421,42 
1.463, 70 
1.507,27 
1.552,83 
1.599,(,6 
1.647,99 
1-697,84 
1.749,21 
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AN)l:XO ·:U:t 

Tl\B&L!I QE REMUNERI\CliO PM!I C!IRGOS COM!SSIONA'nOS 

NCZS 
C A R G o N2 SALI.RIO (1) GRATIFICAÇJi.O ( 2) 

1. PRESIDENTE 01 5.823,,13 2.329,26 
.Assessor Cla Presidência 02 4.658,50 1.397,25 
Secretária I 04 2.329,26 699,39 
Motorista 02 1.164,63 293,51 

2. DIRETOR 05 5.241,58 1.572,47 
Assessor ae Diretoria lO 4.658,50 1.397,25 
Secretária I lO 2.329,26 699,39 
Motorista os 1.164,63 293,51 

3. PROCURADOR GERAL 01 4.658,50 1.3!)7,25 
Sub Procurador Regional 05 4.076,95 1.223,55 
Assessor 02 4.076,95 1. 223,, 55 

' Secretária II 01 1.747,69 524,16 
' 4 •. C!JEFE DE GABINETE 01 '4 .658,50 1.397,25 

Coordenador 01 4.076,95 1.223,55 
Assessor 01 4.076,95 1.223,55 
Secretária li '01 l."/47,69 524,16 

s. AUDITOR CH~FE 01 4 .G.5.s;so 1. 39'7' 25 
.Assessor 02 4.076,95 1.223,55 
Secretária Il ---- 01 1.747,69 524,16 

6. CHEFE DA OUVIDORIA 01 4.658,50 '1.397,25 
Assessor 02 4.076,95 1.223,55 
Secretár:la !I "01 1.747,69 524,16 

7. CHEFE DA ASCOM 01 4.658,50 1.397,25 
Assessor 03 4 .076, 95 1.223,55 
Secretária II 01 1.747,69 524,16 

8. SECRETlllliO o r· 4.658,50 1. 397, 25 
Assessor da Secret-aria 02 4.076,95 1.223,55 
Coordenador 06 4.076,95 1.223,55 
Secretária I! 01 1.747,69 524,~6 

9. CHEFE DE DEPARTMIENTO l3 4.658,50 1.397,25 
Assessor de nepartamento 26 4.076,95 L 223,55 
Secretária II 13 1.747,69 524, 16 

10.CHEFE DE DIVISÃO 31 4.076,95 1.223,55 
Gerente de Área 103 3.493,89 L 048·, 33 

11.SUPERINTENDENTE 28 >!.658,50 1.397,25 
Assessor da Superintendência 28 4.076,95 1.223,"55 
Secretária li 28 1.747,69 524,16 

l2.COORDEN/\DOR ESTADUAL 84 4.076,95 1.223,55 

l :1. CliEI'E nrc U!~ 1 [h\DE 
Chefe de Unidade I 173 3.493,89 1.048,33 

' Chefe de Unidade I! 184 2.912,32 873,11 

- -, 
v~genc1a: 01/outubro/89. 
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Sr. Presidente:, vale ressaltar que um ponto" 
foi corrigido, com relação- à proposta anterior, 
no subsütutivo, o aproveitamento, de pessoal 
de empresas privadas que participavam ou 
que prestavam serviço ao lbama. 

De acordo com entendimento entre as Lide­
ranças, que discutiram o problema e hoje, de 
manhã, arduamente o debateram, ficou esta~ 
belecido que os setores de funcionários de 
empresas privadas que participavam do traba­
lho junto ao lbama teriam c:ontratações por 
período determinado, até que haja concurso 
e deles participem. E assim está resolvido o 
problema, pois que, conforme previsto pela 
Constituição, não pode haver aproveitamento 
de pessoas no serviço público a não ser por 
concurso público. 

Com isso, foi sail:ado esse ponto, que consi­
derávamos tatente de_ saneamento, para con­
cordar e nos manifestar pela aprovação do 
projeto, na forma do substitutivo. 

Este-e o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O parecer conclui favoravelmente ao proje­
to~ na forma do substitutivo que apresenta. 

Passa-se à discussão do projeto e do substi­
hltivo, em turno único. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Peço a pala­
vra, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy MagaJhães. 

OSR. JUTHAY MAGAUIÃES (PMDB­
BA Para discutir. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero apenas 
manifestar-me favoravelmente a esta matéria, 
e permito-me fazer um comentár"to a respeito 
dos trabalhos de hoje. 

Fi.co satisfeito, Sr. Presidente, de ter lutado 
para evitar continuasse constando no nosso 
Regimento a possibilidade de um Senador so­
licitar verificação de quorum. Hoje, o nosso 
Regimento determina que o Senador solici­
tante tenha o apoio de mais três Senadores. 

Corhõ aqui há constante rodízio de Parla­
mentares, a cada eleição a reformulação dos 
quadros do Senado é muito grande. 

Lembro-me do Senador Dirceu Cardoso, 
que levou dois anos e meio obstruindo os 
trabalhos do Senado. 

Não me lembro ~e o Senador Mauro Bene­
vides_ na época eStava aqui, mas o Senador 
Lourival Baptista acompanhou essa obstru­
ção. 

VejC': V. Ex~ quantas matérias foram hojé 
aprovadas, outras serão ainda aprovadas e ou­
tras, derrubadas. Se não houvesse essa refor­
ma do Regimento, talvez eu próprio tivesse 
pedido verificação de quorum desde o primei­
ro item, pols, quando havia ressentimento a 
respeito de qualquer matéria, quando o intew 
resse de colocação de uma matêrla na Ordem 
do Dia não era atendido, vlnha Jogo a revolta 
e o pedido de verificação de quorum. 

Hoje, há que se pensar mais um pouco para 
se conseguir o pedido de verificação de quo­
rum. Estamo$ apreciando essas matérias, que 

talvez não fossem votadas se apenas um dos 
Srs. Senadores pudesse pedir verificação de 
quorum. 

Estou falando assim porque olho muito as 
circunstâncias, olho muito os circunstantes, 
e observei, quando pedi obedecêssemos ao 
Regimento, a preocupação de muito circuns­
tantes a respeito do pedido que eu havia feito; 
preocupados, certamente, com os interesses 
dos seus lobbies, pensando que talvez aquilo 
eVitasse_ a concretização dos seus objetivos, 
não era apenas obediência aO Regimento In­
temo da Casa. Agora, imaginem a -revolta que 
sinto, quando se fala em derrubar a sessão 
para evitar a votação de ~eterminadas maté­
rias. Votamos requerimentos de urgênda, pe­
dimoS a iiic!Usão de matérias na Ordem do 
Dia, porque as considerávamos já atendidas, 
já estudadas. Assim, estamos adiando, mais 
uma vez, essas matérias para uma semana 

--~-sj:)ea de eleição, pOis não sei se se obterá 
número para votação dessas matérias impor­
tantes, urgenteS. uma delas desde 1946 em 
cogitação, que é o problema da participação 
dos traba1hadores no lucro das empresas, e 
não tivemos tempo ainda para chegar a uma 
conclusão. 

Por isso é que me sinto satisfeito, Sr. Presi­
dente, em ter conseguido modificar o Regi­
mento, pois assim podemos votar outras ma­
térias também importantes, como esta, que 
atende à situação de uma repartição co_m mui­
to trabalho a realizar em beneficio do País. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Continua em discussão o projeto e o substi­
tutivo. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Em votação o substitutivo, que tem prefe­
rência regimental. 

Os S(S. Senadores que o aprovam qUeiram 
permanecer sentados. (Pausa.) , 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o 

projeto. 
A matéria irá à Comissão Diretora, a fim 

de ser redigido o vencido, para o turno suple-
mentar. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
_....SObre a mesa, parecer da Comissão Dire­
tora, oferecendo a redação do vencido, o qual 
será lido pelo Sr. 1° Se<:retário. 

t lido o seguinte 

PARECER N• 391. DE 1989 
(Da Com1s5:ão Diretora) 

Redação do vencido para o turno su­
plementar do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara no 80, de 1989. 

A Comissão Diretora apreSenta a redação 
do vencido para o turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 80, de 1989, que altera o art. 39 

da Lei n"? 7.735. de 22 de fevereiro de 1989, 
dispõe sobre a Tabela de Pes_soal do Jnstihlto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis -lbama, e_ dá outras pro­
vidências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de dezem­
bro de 1989. - Nelson CarneirO Presidente 
-Pompeu de Sousa, Relator - Divaldo Su­
ruagy- Nobor Júnior. 

ANEXO AO PARECER N' 391. DE 1989 

Redação do vencido para o turno su­
plementar do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Cârri_ara nP 80. de 1989, 
que altera o art. 3~ da Lei nP 7.735. de 
22 de_ fevereiro de 1989, djspõe sobre 
a Tabela de Pessoal do Instituto Brasl'leíro 
do Meio Ambiente o dos Recursos Natu­
rais Renováveis-lhama, e dá_ outras pro­
vidências. 

o CongreSSO Nãcional decreta: 
Art. lo O art. 39 da Lei n~ 7.735. de 22 

de fevereiro de 1989, passa a vigorar com 
a seguinte redação! 

"Art Jo O Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturáis Reno­
váveis - lbama, s~râ administrado por 
um Presidente e cinco Diretores, desig~ 
nados em comissão pelo Presidente da 
República." 

Art. 2" A Tabela de Pessoal do Instituto 
Brasileiro do Meio_ Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis- lbama, entidade autár­
quica de regime especial, criada pela Lei o"' 
7.735_, de 22 de fevereiro de 1989, dotada 
de personalidade jurídica de Direito Público 
com autonomia admintstrativa e financeira, 
vinculada ao Ministério do Interior, será organi­
zada nos termos desta lei. 

Art. 3° A Tabela de Pessoal será regida 
pela legiSlaÇão trabalhista e do Fundo de Ga­
rantia por Tempo de Serviço - FGTS, e o 
provimento inicial se fará: 
I- pelo aproveitamento, mediante opção, 

dos funcionários e servidores _ocupantes de 
cargos efetivos dos Quadros e Tabelas Perma­
nentes da Superintendência da Borracha -
Sudhevea, do Instituto Brasileiro de Desenvol~ 
vimento Florestal - IBDF, extintos pela Lei 
n~ 7.73_?.._ de 14 de fevereiro de 1989, bem 
como da Superintendência do Desenvolvi~ 
menta da Pesca- Sudepe e Secretaria Espe­
cial do Meio Ambiente - Sema, extintas pela 
Lei n" 7.735, de 22 de fevereiro de -1989, e 
transferidos para o lhama; 

11- pelo aproveitamento dos demais serví~ 
dores que, não incluídos no inciso anterior, 
foram contratados diretamente pelos extintos 
órgãos, Sudepe,IBDF, Sufihevea e Sema, desw 
de que: 

a) não tenham outro vínculo empregatício, 
ressa1vadas as acumulações constitucionais, 
ou o tendo, façam op-ção pela Tabela de Pesw 
soai do lbama; 

b) não tenham sido alocados, em quais­
quer dos órgãos que deram origem ao lbama. 
para exec~:~çt~o dos s_erviços de coryservação, 
Jj_mpeza e vigilância; e que 

c) na data de 5 de outubro de 1988; esta­
vam comprovadamente prestando serviços 
aos órgãos que deram origem ao lhama; 



.7692 Sexta-feira 8 DIÁRiO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Dezembro de 1989 

lll- pelo aproveitamentoa de servidores, 
cujos processos de redistribuição estiverem 
em tramitação até a entrada em vigor desta 
leL 

§ 1"' As inc:lusôes na Tabela de Pessoal 
do lhama, de servidores oriundos da Sudhe~ 
vea, do JBDF, da Sudepe ou da Sema, obede~ 
cerá a correlação de cargos ou empregos, en­
cargos e atribuições, na forma estabelecida 
em regulamento, e sempre em níveis salariais 
não inferiores aos percebidos nos órgãos ou 
entidades de origem. 

§ 2<:> Os servidores que estavam em exer­
cido, como requisitados, nos mencionados 
órgãos ou entidades extintas, poderão optar 
pela Tabela de Pessoal do lbarna. 

§ 3° A lotação dos servidores menciona­
dos neste artigo far-se-á em locais onde o 
lbama mantenha programas, projetos e ativi­
dades priorítárias para a execução de seus 
objetivos e a iniplementação da Política Nacio­
nal do Meio Ambiente. 

§ 4" Para o atendimento do disposto no 
caput deste artigo, são criados 700 (setecen­
tos) cargos técnicos de nivel superior e 500 
(quinhentos) cargos de nível médio, de confor­
midade com o Anexo I desta lei. 

Art. 4-;- Os servidores cio-Jbama, oriundos 
da Sudhevea, do IBDF, da Sudepe ou da Se­
ma, pertencentes aos Quadros e Tabelas Per­
manentes do Plano de Classificação de Car­
gos, instituído na conformidade da Lei nQ 
5.645. -de 1 o de--aezembro de 1970, poderão ; 
optar pelo seu aproveitamento na Tabela de 
Pessoal do lbama, no_ praZo de 90 (noventa) • 
dias, contados à partir da publicação desta 
lei. 

§ I" Os seiVidores qu-e optarem pelo seu 
aproveitamento na Tabela de Pessoal do lba­
ma, farão jus, unicainente, à remuneração re­
sultante de sua classificação na Tabela cons­
tante do Anexo I, vedado o recebimento de 
gratificaçõ_es de qualquer natureza, anterior­
mente concedidas no âmbito do Serviço Públi­
co Federal. 

§ 2" As gratificações e demais vantagens 
pecuniárias concedidas a partir da vigência 
desta lei, pelo Governo Federal, aos Se!Vidores 
Civis da Uniào, serão estendidas, nos mesmos 
percentuais, aos servidores do lbama. 

Art. 5" Os servidores que não optarem pe­
lo seu aproveitamento na Tabela de Pessoal 
do lbama, serão incluídos em Quadros ou Ta­
belas Suplementares, em extinção, regidos pe­
la Lei n" 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

Parágrafo único. Os cargos e empregos 
do Quadro ou Tabela Suplementar serão ex­
tintos à medida que vaÇJarem. 

Art. 6" O pessoal iricluído em Quadro ou 
Tabela Suplementar perceberá, a título de van­
tagem individual, a diferença verificada entre -
sua remuneração e o salário-base dos servi­
dores da mesma categoria pertencentes à Ta­
bela de Pessoal do Jbama. 

Parágrafo único. A diferença individual 
percebida pelos servidores, sobre a qual inci­
dirá a contribuição previdenciária, será incor­
porada aos proventos de aposentadoria e terá 
os mesmos reajustes que incidirem Sobre a 
Tãbela e saláríos vigentes. 

Art. 7" É estendida aos servidores do lnsti~ 
tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recur­
sos Naturais Renováveis - lbarna, a Gratifi­
cação de lnteriorização, nos termos da lei. 

Art. 8' O Instituto Brasileiro do Meio Am­
biente e dos Recursos Naturais Renováveis -
lbama, poderá, observada a legislação vigente 
e a sua dotação orçamentária, requisitar pes­
soal de órgãos do âmbito da Administração 
Federal Direta ou Indireta e de Fundações ins­
tituidas ou mantidas pela União, assegurados 
os seus direitos e vantagens. 

§ 1 '! Os servidores requisitados pelo Insti­
tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recur­
sos Naturais Renováveis -lbama, para cargos 
comissionados, perceberão a remuneração 
cor-resptmdente ao cargo que nele exercerem, 
assegurado o direito de opç-ão pela remune­
ração do órgão de origem, acrescida da gratifi­
cação correspondente. 

§ 2° Aos Qemais servidores requisitados 
pelo Instituto Brasileiro do Meio t\mbiente e 
Recursos Naturais Renováveis - lbama, será 
assegurado, a título de gratificaç-ão, a diferença 
entre _sua remuneração na origem e a corres~ 
pendente a seu cargo no lbama. 

Art. 9" São aprovadas, com vigência a 
partir de 1' de novembro de 1989, as Tabelas 
salariais do Instituto Brasileiro do Meio Am­
biente e dos Recursos Naturais Renováveis -
lbama, que constituem os Anexos IJ e lll desta 
lei, tendo como data base 1 c de setembro. 

Art. 10. O reajustamento de salários, a ser 
aplicado ã Tabela de Pessoal do Instituto Brasi~ 
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu~ 
raí:S Renováveis- lbama, terá o mesmo per­
centual e será concedido na mesma ocasião 
do reajuste dos servidores públicos da União. 

Art. 11. As funções de confiança, perten­
cente_s aos extintos Sudhevea, IBDF, Sudepe 
e Sema, integrantes dos Grupos de Direção 
e Assessoramento Superior (DAS e FAS) e 
Direção e Assistência Intermediária (DAl), de 
que trata a Lei n" 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970, bem como as funções de t\ssesso-

ramento Superior (f AS), de que trata o Decre­
to n" 75.627, de_ 18 de abril de 1975, com 
as alterações dadas pelos Decretos n~• 77.475, 
de 23 de abril de 1976; 79.398, de 15 de 
março de 1977; 79.824, de 20 de julho de 
1977 e 91.109, de 1~ de abril de 1985, são 
extintas, a partir do enquadramento previsto 
nesta lei. 

Art. 12. O Instituto Brasileiro do Meio Am­
biente e dos Recursos Naturais Renováveis -
lbama, ê autorizado a contratar pessoal por 
tempo determinado, não superior a 180 (cento 
e oitenta) dias, vedada a prorrogação ou re­
contratação para atender aos seguintes impre­
vistos: 

I- prevenção, controle e combate a incên­
dios florestais nas Uni~ades de Conservação; 

li- preservação-de Areas de Relevante Inte­
resse Ecológico; 

rn- controle e combate de fontes polui­
deras imprevistas e que possam afetar a vida 
humana e também a qualidade do ar, da água, 
a flora e a fauna. 

Art. 13. O Instituto Brasileiro do Meio Am­
biente e dos Recursos Naturais Renováveis -

Ibama, é autorizado a contratar, pelo prazo 
de 360 (treleritoS e sessenta) dlãS, -prorrogá­
veis por igual período, o pessoal que, na data 
de 5 de outubro de 1988, prestava serviços 
ao Órgão, na forma do art. 37. inciso IX, da 
Coii.stituição, em caráter emef-gendal, para 
atender ao fur.cionamento do Orgão. 

Art. 14. _ _E o Instituto-Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
-lbama, obrigado a promover· c-oncw·so pú­
blico para O pieenchlmento das vagas a que 
se refere o art. 3~ desta lei, em conformidade 
com os preceitos constitudonais vigentes. 

Parágrafo único. Para efeito de contagem 
de pontos do concurso de que trata este arti_go, 
será considerado, como titulO, o tempo de 
serviço prestado_ao lbama. 

Art. 15. --us efeitos financeiros decorren­
tes da execução desta lei vigorarão a partir 
de 1 o de novembro de 1989. 

Art. 16. O Poder Executivo, no prazo de 
tririta dias, aprovará O Regulamento da Tabela 
de Pessoal do Instituto Brasileiro do Meio Am­
biente e dos Recursos Naturais Renováveis -
Jbama, de que trata a presente lei. 

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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tfiNFXO I . \ 

CAROOS CFIIAOOS N4 TABELA P~TF. 00 INSTrTUTO 8RASU.EIRO DO MEIO 
AloellNif. ( DOS ll(()JRS(IS NA 1\.WI IS HUKJVÁVE!S·IaAI.IA. 

CARGOS DE NfVEL SIPERICR 

Aólllnlstrador 
Analista 09 Slstmas 
Arouiteto 
ArQJivlSta 
f'rcJI!I'm"ador AutárOJICO 
Ass.fstente Social 
Bibliotecár-Io 
BiólogJ 

""'""" I:.Ca1001St3 
Ençenheii"' 
~heiro Agr"6nt::nlo 
Engenheiro 00 Peses· 
En9(!<1holro FIOI"1lstal 
E.:ltatistiCO 
Farnacêut 100 
Geólo;o 
Geógr-afo 
t.i&oiCO Vetar tnárlo 
Meteorologista 
OceanógraFo 
PesQUI$(1à0r 
Pesquls<lc!Or' 11111 Cti!ncta~ Ex. e da Nature~a 
Psicólogo 
0:Jí111ICO 
Sociólogo 
Tócn1co Gn~ Assuntos Eci.ltacionals 
U-cn1co "ctl-c-cmunlcaaão fot:lal 
ZootecnJsta 

Sutltotal: 

2. CARGOS DE NÍVEL M~DIO 

2. 1 - NÍVEL INTERMEDIÁRIO 

Agente Administratho 
Agente de Atividade~ Agropecuârfas 
Agente de Serviço dE Engenharia 
Desenhista 
Operodor de _computacá.<) 
Programador 
Técnico de Arquivo· 
Técnico de Contabilidade 
Têcn1co de laboratór 1\J 
Técnico de COlontz~ão 
Tecnologtsta 

2.2 - NfVEl AUXIllAR 

Quant1clnlo 

,-
19' 
00 
os .,. 
••• ••• 81· 
38· 
55· 

" 36' 

" ,,. 
" 07 

" "· 08· 
05· 
zo 
zo ,.. 
07· 
Z1· 
os· 
37 
•o oz. 

031 
15 
08 
04 
05 

" OI 
13 
19 
oz 
OI 

Agente de Atividad~ l~gropecuârfas. 2.1 
Agente de Defesa Flcrnstal 162 
Agente de Mecanizaçto de Apoio 02 
Agente de Portaria 05 
Agente de Serviços c~ Engenharia 02 
Agente de Telecomunic."tCões e Eletricidade 03 
Agente de Transportes Marítimo e Fluvial· 10 
Artífice de Artes Gráficas 01 
Artífice de Carptnté'ria e Marcenaria 01 
Artífice de Estrutura de Obras e Metalurgia 01 
Auxiliar de Artífice 03 
Auxiliar ~racional de Serviços Diversos 29 
Datilógrafo 24 
~.t>torista Oficial 15 
Pe;-furador--:Digitae'or· 06 
Telefonista 02 

SubtotaT 500 

Total 1.200 

Sexta-feira 8 7693 
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.!UH:XO :r.:t 

'I'ABBLll DI> SiiLI\IUOS 

NCz<'> --
c L li s s E s 

CAHGO~ DE CliHGOS DE 
llEFEI1i::NCIA 

01 
02 
03 
04 
05 
06 
07 
08 
09 
lO 

ll 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
10 
19 
20 

21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 

t 

+ 

NÍVEL ::;urc:tnoR 

TlkNICOS DE 
N1VEL St)PEHIOR 

2.26~,80 
2.3~6,44 
2~ .. 4 50, 09 
2.548,213 
2,(,49,~9 

2 .. 755-,. 22 
2.865,<19 
2.900,29 
3.099,63 
3,223,48 

3.320,17 
3.419,85 
3.522"('5'7 
3.67.fl, 31 
3.73-7,07 
3.848,78 
3.963,65 
4.082,99 
4 .. 205,3"4 
·4.:332, 22 

4.462,13 
4.596,57 
4.734,02 
4,(170,02 
5.02?,:)/j 
5.1.73, GO 
5.218,32 
5 . .'1B9, 29 
.5.653~94 
5.B23,13 

Dõt<J: r:C>t<:·m1.~rorn9 
V:i<jê•tJcj~,: (!l(oül./ü9 

' 

' ! 

NfVEL 

'J.'l~CNICOS E 
ADNlNISTHr,TIVOS 

-
981,85 

1.0:'!1,12 
1.061,91 
1.104,21 
l.H8,01 
1.193,33 
1.241,67 
L291,51 
1.342,87 
1. 397' 2.5 

1.439,54 
1.483,:Í5 
·1.527, ]5. 
1.572,47 
1.619,29 
1.667,64 
1.717;48 
, - 7r:..r-.. .>,? 
..... ' -..., l ...... 

1.821,71 
1.876,08 

1.931,98 
1. 9!39, 38 
2.049,80 
2 ."1 11; 7 4 
2.17!;,17 
2.240,19 
2~,30G, 59 
2.376,07 
2.447,0ll 
2.!:>21,08 

-

N~DIO 

+ 

1\UXILI/\HES 

679,71 
70G,93 
7':Jc,, 63 
764,34 
794,S3 
826,27 
859,49-
89_4' 2·1 
930' 4 9 
963,25 

996·; 9.6 
1.027,16 
l.057~3B 
1.089, JO 
1.122,33 
1.155,56 
1.170,30 
l ~ 22G, ~-~G 
1.262,82. 
l. 300, 57 

l~339,H5 
1.3130,63 
1.421·; ~2 
J.4G3,70 
),;!)07,27, 
1.55:~,83 
l.S()9,CG 
J.6tl7,~1~~ 
.1.6')"/,üli 
1.7ó9,:n 
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r----------------------------.---r------------~------~N~C~?.~~c ____ ___ 
C A R G O 

1. PRESIDENTE 
Assessor--da. Pr.esià&nci~a­
Secretória I 
t-lotoristu 

2. DIRETOR· 
Assessor Jc Diretoriu 
Secretária I 
Motorista 

3. PROCU!li\DOR GBRI\L 
Sub ProCuraôor R~gional 
Assessor 
Secretário II 

4. CHEFE DE G7,BINE:TE 
Coordenador 
ns·Gcssor 
Secreti!ria II 

01 
02 
o~ 
02 

. 05 
10· 
10 
05 

01 
05 
02 
01 

01 
01 
01 

'01 

Si\!, i\ RIO (l ) 

5.82.3, 1-3 
4.658,50 
2.329,26 
1.164,63 

5.241, 58 
4.658,50 
2.329,26 
1.164,63 

4.658,50. 
4. 076;95-
4.076l95 
1.747,69 

4.·658, 50 
4.076,95_ 
4.076,95 
1.747,69 

5. !\UDI'l'OR CHEFE 
>~sscse-or 

Secretária II 

OI"': 4. 6.5B; 50 
02 4.076,95 
01 1.747,69 

6. CllEFE DA OUVIDORIA 
J~ssessor 

Secrct6ria II 

7. CHEFE DA 1\SCm! 
Assessor 
Secretária II 

8. SECRETÁRIO 
Assessor õa Secretaria 
Coo-rc.lent"tàor 
Secretária II 

. 

OJ 
02 
01 

01 
03 
01 

01 
02 
OG 
01 

9. 'C!IE!'E DE DEJ'I1RTl\MENTO 13 
Assessor de DcpartDJncnto 26 
Secreteíriu II _____ 13 

10.CHEFE DE' DIVlShO 31 
Gerente de ~rca 103 

11. SOPEf\IN'Tl:::NDEN'J'E: 2B 
l\5S_G'·SDO_r cJa Sup:Tintendêncié:l 28 
SccrettÍriu IT- 28 

12. COOHDCNIIDOn ES'fl\DUI\L [llj 

1]. CllEFE ne u:n 1>,\rH: 
('}1~fc de Unic.Tn(1c l 
Chefe de Un!dndc TJ 

173 
l /l~ 

4.658,.50 
·4.076,.95 
1.747,69 

4.658,50 
4.076,95 
l.71J7,69 

4 .. 658150 
4.076,95 
4.0'16,95 
1. 7~'7, 69 

4,o 6-581 50 
4.076,95 
1.7~1;69 

4.07G,95 
3.493,119 

'1..658, ~,o 
·1.076,95 
'1.747,69 

11.07G~9S 

3. 493, G"~l 
2.912,3/. 

GRI\'l'IFlCI\Çi'iO (2) 

2.329,26 
1.397,.25 

699,39 
293, 51 

1.572,47 
1.397,25 

699,39 
293,51 

1.397,25 
1.223,55 
1.223,55 
. 521·, 16 

1.397,25 
l. 223,55 
1.223,5_5 

524,16 

i.,3gf,?5 
l. 223,55 

524,16 

1. 397, 25 
1.223,55 

524., 16 

1.397,25 
1.223,55 

524,16 

1.397,25 
1.223,5S 
1.223,55 

524, 16 

1.397,25 
1.223,5!:> 

524, 1 G 

1.223,55 
1.04!l,:i3 

1.3.97,2!> 
1. 223,'55 

5241 16 

1.223,5~ 

1.048,33 
B73,J1 

-·--~V-,-,.-::-,-.,-, t-· ,~~.)l \~--o-./_1_'_1"!-----~--v"",'-r..-ê-.~,-c-. u1 : O l/ou t 1.1 b r ~''"19:-. -~--·-"'-
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SouS,ã) 
- Passa-se à discussãO do substitutivo;. E!in 
turno suplementar. 

Em discussão. (Pausã:} - . , 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discusSdO, o substitutivo é dadO 

como definitivamente adotado, nos termos .do 
art 284 do Regimento Irlterno. - - :. ,. 

A matéria voltará à Câmara dos Deputad!=>!>· 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 14: 

(Em regime de urgência, nos termos dÇl 
art 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF no 82, de- 1989, de iniciatiVa 
do Governador do Distrito Federal, que 
cria a carreira Administração Pública da 
Fundação Zoobotânlca do Distrito Fede­
ral e seus empregos, fiXa os valores de 
seus salários e dá outras providências 
(dependendo de parecer). 

Solicito ao nobre Senador Mauro Borges 
o parecer da Comiss6.o do Distrito Federá!. 

• O SR. MAURO BORGES (GO. Para emi· 
tir parecer. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre­
sid_ente, Srs. Senadores, originário dO Governo 
do Distrito Federal, vem a exame desta Casa, 
nos termos do art. 16, § 19, do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Trãnsitórias, o presente 
projeto de lei, que tem como finalidade criar 
a Carreira Administração Pública da Fundaç~o 
Zoobotânica do Distrito Federal, seus empre­
gos e ftxar os valores de seus salários. 

A Carreira é composta dos empregos de 
Analista de Administração Pública, Técnico de 
Administração Pública e Auxiliar de Adminis­
tração Pública, sendo respectivamente, de ní­
veis superior, médio e básico. 

No Anexo I, temos o Quadro que mostra 
a divisão dos empregos em classes _e essas 
em padrões, corrros-correspbhdentes quanti­
tativos. 

Para Analista de Administraç~o Pública (Ní­
vel Superior), constam 161 empregos, sen<!O 
65 na 3~ Classe, 48 na 2•, 32 na 1• e 16 na 
Especial. 

Para Técnico de Administração Pública (Ní­
vel Médio), constam 829_ eriipregos, sendo 
331 na 3• Classe, 249 ria 2•, 166 na 1 ~. e 
83 na Especial. 

E para Auxiliar de Administração Pública 
(Nível Básico), constituído de uma única aas­
se, constam 608 empregos. 

No Anexo 11, temos a forma como será feita 
a transposição dos servidores atuais ocupan­
tes de empregos .permanentes da Tabela de 
Empregos Permanentes da Fundaç~o Zoobo­
tânica do Distrito Federal. 

Vemos, nesse Anexo 11, que os servidores 
ocupantes das diferentes Categorias de Nívd 
Superior terão seus empiegõs -transpostOs pa­
ra a categoria de Analista de Administração 
Pública; todos os de Nível Médio integraiáo 
a categoria de Técnico-de Administração Pú­
blica; e todos os de Nível Básico irão integrar 
a çle Auxiliar de Administração Pública. Serão 

distribUídos nas classes e padrões, desta nova 
situação, em conform-idade com a atUai refe­
rência _em que se encontram. 

O ingresso na Carreira far-se-á mediante 
concurso público. Será reservado 1/3 (um ter­
ço) das vagas fiXadas no Editai de toncursó 
Público para os atuais servidores que preen­
~_erem as COf!.dições exigidas para ascensão 
fum::ional. 

Na primeira ascensão, excepdonalmente, 
serão reservados 213 (dois terços) das vagas 
para a clientela interna e não será exigido o 
posicionamento no último Padrão. 

O desenvolvimento dos servidores na car­
reira far-se-á através da progressão entre pa­
drões e de promoção entre classes. 

No Anexo J!l, temos os índices que definem 
os valores dos salários dos três empregos que 
compõem a carreira. O índice 100, que servirá 
de base de cálculo, tem o valor fiXado em 
NCz$ 4.173,66 (quatro mil; cento e setenta 
e três cruzados novos e sessenta e seis centa­
vos), que corresponde ao salário de Analista 
de AdminístfãÇ:ão Pública da 3• Classe, Padrão 
L 

Esse valor será corrigido a partir de novem­
bro de 1989, nos-mesmos índices e nas mes­
mas datas dos reajustes ocorridos para os ser­
vidores do Distrito Federal. 

São extintas todas as vantagens percebidas 
atualmente pelos seNidores transpostos para 
a Carreira. 

O regime jUrídico doS iiltefirantes da Car­
reira é_o estabelecimento na Consolidação das 
Leis. do Trabalho- CLT. 

Durante o período regulamentar, a presente 
proPOSiÇão r"ecebeu, nesta ComiSsão, 2 (duas) 
emendas, ambas do Senador Mauricio Corrêa, 
as quais passamos a relatar: 

EMENDAN• I 
Própõe nova-redação ao_art. 2?, visando 

acrescentar a expressão "aprovados em 
processo seletivo", caracterizando os ser­
vidores ocupantes de empregos perma­
nentes, para diferenciá.r da situação --do 
funcionário que adquiriu estabilidade de­

-vido ao art. 19 do Ato das Disposis;ões 
Constituçionais Transitórias. 

Somos de parecer contrário à Einenda 
no 1 .• uma vez que o fato de pertencer 

_à Ta_bela Permanente já pressupõe em­
prego efetivo resultado de processo sele­
tivo. 

Isso seria uma redundância; há garantia, de­
vido_ a pertencer à Tabela Permanente. 

EMENDA N°2 

Propõe nova redação ao art. 11; Visan­
do a que a gratificação adicional por tem­
po de serviço seja concedida à razão de 
1% (um por cento) aà ano, quando o 
previsto _é de 5% (cinco por cento) por 
qüinqüênio de efetivO exercício. 

Atualmente os servidores federais e do 
Distrito Federal recebem essa gratifica­
ç-ão à razão de 5% (cinco por cento) por 
qüinqüênio. O projeto de Estatuto dos 
Funcionários Públicos, de inid:itiva do 
Executivo Federal, em tramitação na Câ-

mara dos Deputados, prevê a alteração 
proposta nesta emenda, estabelecendo, 
também, o regime jurídico único -confor~ 
me estabelece o art. 39 da ConStitUiçãO. 
Acreditamos ser _aquele projeto apropria­
do para proceder à a1teração objeto desta 
Em~nda. Ejn vez de receberem 5% no 
final do qüinqüênio, reCebem 1% por ano 
durante 5 anos. · -

·Somos, portanto de parecer contrário à 
Emery,d,a,n? 2. · 

CONCLUSÃO. 

Diante do exposto, somos, no âmbito desta 
Comissão, de parecer favorável a este projeto 
de lei, na forma como se apresenta, com as 
modificações já referidas -- no caso das 
emendas -.:.. por ter, no mérito, a valorização 
do servidor público, na medida ém que lhe, 
dá condições_ de progredir profissiOnalmente 
numa carreira, com regras defin1das, e por 
estar em consonância com a Constituição, 
atendendo ao que determina o seu art. 39, 
e não padecer çie qualquer eiva, tanto no as­
pecto jurídico, Como no de técnlca legislativa. 

Apresentamos, no entanto, uma emenda, 
visando aprimorar ainda mais o projeto nas 
seguintes formas: 

Emenda do Relator N9 01 --Supres~ 
siva 

__ :~SUj)iirnir os §§ 3?, 49 e 59 dó _art-. 29 , 

e, em conseqüência, retirar, do final" do 
art. 39, a citação: "a: que se· refere ci- 9 
39do art. 29" e, do final do parágrafo únjco 
do art 13, a citação "a-C(ue- se fefere o 
§ 39 do art. 29 desta lei." 

Justificação 
Esta emEiilda procura fazer justiça a urrl 

grande contingente de servidor da Fundação 
Zoobotânica, que já pertencem à Tabela de 
Empregos Permanentes, atendendo ao dis­
posto no art. 2°, e que contam, na maioria, 
com mais de vinte anos de serviços prestados, 
muitos, até, bem próximos da aposentadoria. 

São tr_abalhadore_s do campo, de nível inte· 
Jectual baixo, mas com grande folha de s_erví­
ços prestados. Seria incoerente submeter a 
conCusso público um servidor que já foi apro­
vado no dia-a-dia do seu trabalho. 

O art. 19 do Ato -das-Disposições Constitu­
cionais TransRórias veio para beneficiar o ser· 
vi dor com mais de 5 (cinco) anos e não para 
prejudicar. Esta emenda não fere a Consti­
tuição, pois a exigência de concurso público 
está mantida no art. 3" para os servidores nãb 
amparados pelo art. l9 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias. 

J:: o par~cer,_Sr. Presiden~e. 

O SR. PRESIDEN1E (Pompeu de Sousa) 
-O parecer conclui favoravelmente ao proje­
to, com e----menda que apresenta, de n'· 3, e 
contrário às Emendas n~s 1 e 2, apresentadas 
perante a Comissão, pelo Senador Maurício 
Corrêa. 

Passa-se à discussão do projeto e das 
=e[n_endas, em turnQ único. 

Em discussão. (Pausa.) 



Dezembro de 1989 DIÁRIÓ DO CONGREsSO NAOONAL (SeçãoU) Sexta-feira 8 7697 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão., _ _ __ _ 

Em votação_ o projeto, sem -p-rejúízo das 
emendas. 

O Sr. Ronan .Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (PompeU de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro-
nan Tito. ' -

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para 
encaminhar a votação~ Sem revisão do bra· 
dor.)'- Sr. Presidente, ·somos favoráveis à 
aprovação do projeto· e à aprovação da emen­
da com parecer favorável da Comissão, e pela 
rejeição das _emendas com parecer contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Continua em votação o projetO, -sem pre­
juíZo-das emendas. 

Os SrS. SenadoieS que 9 aprovam queiram 
permaneCer sentados. (Pausa) 

Aprovado o projeto, sem prejuízo das emen­
das. 

Em votação a Emenda n~ 3, de parecer favo­
rável. 

Os Srs . .senadoreS que a aprovam queiram 
permanecer _sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Votação, e:m globo, das Emendas n~ I e 

2, de parecer contrário, apresentadas, perante 
a Corrtissão, pelo Senador Mauricio Corrêa. 

OS Srs. Senadores q~e as apr:OVa'ffi queiram 
permanecer sentados. (PauSa.) 

Rejeitadas. 
A matéria vai à ComiSsão Diretora, para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire~ 
tora, oferecendo a redação fmal da matéria, 
que será lida pelo Sr. }9-Secretário. -

É lida a segt!inte 

PARECER N• 392, DE 1989 
(Da c-omissão Diretora) 

Redação final do ProjetO de Lei do DF 
n'B2. de 1989, ~ · · ~ · ~ 

A Comissão· Dli'etora aPresenta- 8 rf:daçãÕ 
final do_ Projeto de Lei do DF no 82, de 1989, 
que ·cria a Carreira Administração Pública da 
Fundação Zoobotânlca do Distrito Federal e 
seus empregos, fiXa os vaJores de seus salários 
e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de no­
vembro_ de 1989. :__Nelson CiJrri'eiro, Presi­
dente --;-Pompeu_de Sousa, Relator -Divaldo 
Suruagy- Nabor Júnlor. -

A!'IEXO 110 PARECER /'i' 392, DE 1989 

Redação finaidO_ ProJeto de feí do DF'nr 
82, de f989,Que cria á "Carreira Adminis'traÇão­
Pública,da Fúndaç4a.Zoobotânica do Distrito· 
Federal e seus empregos, fixa oS valores de 
seus. salários- e dá outras providêncías. 

O Seriado Federal dec~eta: 
Art. 11 É. criada a Carreira Administração 

Pública na Tabela de Pessoal da Fundação 

4úobotânica do Distrito Federal, composta 
dos empregos_ de Analista de Administraçáo 
Pública, Técnico de Administração Pública, 
Auxiliar de Administração Pública, respectiva­
mente de níveis superior, médio e básico, con­
forme_ o Anexo I desta lei. 

Parágrafo único. Os empregos integran­
tes 9,a Carreira de que trata este artigo serão 
distribuídos, por área de competência gover­
naÔ1~ntal, na Tabela de Pessoal da Fundação 
ZoPbotância do Djstrito Federal, por ato do 
Séeretário de Açtricultura e Produção. 

Art. 29 Os Servidores ocupantes de em­
p~gos permanentes da Tabela de Empregos 
Permanentes da Fundação Zoobotânica do 
Pistrito Federal serão transpostos, na forma 
do Anexo fi, para a Carreira_ a que se refere 
o art. 1 ~. por ato do Governador do Distrlto 
Federal. 

§ 1 ~ O aproveitamento de que trata este 
artigo dar-se-á independentemente do núme· 
rode empregos criados e do número de vagas 
em cada classe ou padrão, revertendo-se ao 
padrão e_ classes jniciais ou extingüíndo-se, 
tia medida que vagarem, até o ajustamento 
"º número de empregos criados, na forma 
do Anexo I. 

§ Z' Atendido o disposto no caput deste 
artigo, serão considerados extintos os empre­
gos vagos remanescentes da Tabela de Em­
pregos Permanentes da Fundação Zoobotân­
cia do Distrito Federal, integrantes das catego­
rias funcionais relaCionadas no Anexo 11 desta 
lei. 

.§ . 39 Nenhuma_ redução de remuneração 
poderá resultar do disposto neste artigo, de­
vendo, quando for o caso, ser ass~gurada ao 
servidor a diferença como vantagem pessoal 
nominalmente identificável. 

Arl 39 Os servidores integrantes da Tabe­
la de Empregos Permanentes da Fundação 
Zoobotãncia do Distrito Federal, não ampa­
rados pelo art. 19 do Ato das Disposições 

. Cor'tstitucionais Transitórias, serão inscritos ex 
offício em concurso público, para fins de efeti~ 
vação~ passando a integrar a Tabela Suple~ 
mentar, nas concliçõ.es em que hoje se encon· 
tram. 
~-§ I~ Os servidores de que trata este artigo, 
classificados ng concurso público, serão 
trànsp'ostos- para p Carreira Adfninlstração Pú· 
blica da Fundação Zoobotância do Distrito Fe­
deral, na forma do Anexo lf desta lei. 

§ 2ç · Os servidores que não lograrem 
-aprovação ·no concurso público continuaúio 
na Tabela Suplementar. 
- Art. 4;· ., o ingressa na Carreira de que trata 
e~ lei far-se-~, ressalvado o disposto nos arts. 
2~ e 69, mediante concurso público: 

! ~ no Padrão I da 3~ Classe do __ emprego 
d~alista de Administração Pública; 

li -:- no Padrão I da 3• Classe do emprego 
de Técnico de Administração Pública; 

jn-no Padrão I da Classe Única do empre­
go de Auxiliar de Administração Pública. 

Art. 59 Poderão concorrer aos empregos 
de -que trata esta lei: 
I- para o emprego de Analista de Adminis­

tração Pública, os portadores de diploma de 

curso superior ou habilitação legal êquivalen­
te, com formação na área específica para a 
qual ocorrerá o ingresso; 

11-para o emerego de Técnico de Admi­
nistração Pública, os portadores de certificado 
de 19 ou 29. grau ou habilitação legal equiv.:~;­
lente, conforme a área de atuação; 
~I-para e emprego de Auxiliar de Adminis­

tração Pública, os portadores de comprovante 
de escolaridade até a 89 série do 1? grau, con­
forme a área de atuação. 
-_Art. & _ O ocupante de empreQo de nível 

básicO o"u médio que alcançar, repectivamen­
tel o último Padrão da Oasse Unica ou da 
ClasSe Especial e preencher as condições exi­
gidas para ingresso poderá, mediante ascen­
são, passar para o emprego de T étnico ou 
Analista de Administração Pública, em padrão 
correspondente ao salário imediatamente su­
perior. 

§ 1 ~ A regulamentaçãQ frxará as cegras do 
processó seletivo, compreendendo, entre ou­
tras disposições, a obrigatoriedade de utiliza­
ção de concurso público para ingresso nos 
empregos de Técnico ~e Administração Públi­
-ca e Ánalista de Administração Pública. 

§ 29 A Administração reservará um terço 
das vagas_ fixadas no Edi!al de Coftcurso Púl>li­
ccrpara os servidores a que se refere este 
artigo, os quais terão classificação distinta dos 
demais concorrentes. 

§ 39 As vagas referidas no parágrafo ante· 
rior, que não forem providas, serão automati­
camente destinadas aos habilitados no con­
curso . 

§ 49 A exí9ência de posicionamento no 
último padrão da Class_e Única do emprego 
de Auxiliar de AdminiStré!!ção Pública ou da 
Oasse Especial de Técnico de Administração 
Pública, não se aplica, excepcionalmente, à 
primeira ascensão. 

§ 59 Na ascenção de que trata o parágrafo 
anterior, que será realizado no prazo de um 
ano, serão reservados dois terços das vagas 
para a clientela interna 

Arl 79 O vaJor do salário de Analista de 
Admi_nistração Pública da .3~ Ciãsse, Padrão 
I. que corresponderá a NCz$ 4.173,66 (quatro 
mil, cento e setenta e três cruzados novos e 
sessenta_ e seis centavos), servirá de base para 
fixação do valor do salário dos demais inte­
grantes da Carreira Administração Pública da 
Fundação Zoobotânica do Distrito Federal, 
observados os índices estabelecldos na Tabela 
de Escalonamento Vertical, constantes do 
Anexo 111 desta lei. 

__ Parágrafo único. O valor do salário de que 
trata este artigo será reajustado nos mesmos 
índices e mesmas datas dos reajustes ocor· 
ridos para os servidores do Distrito Federal, 
a partir de 19 de novembro de 1989. 

Art. & O desenvolVímento dos servidores 
na Carreira Administração Pública da Funda· 
ção Zoóbotânica do Distrito Federal far-se-á 
através da progressão entre padrões e de pro~ 
moção entre classes, conforme dispuser o re~ 
gulamentó. 

Art go Os concursos em andamento, na 
data da publicação desta lei, para ingresso 
nas categorias funcionais relacionadas no 



7698 Sexta-feira 8 DfÃR!b DQCONGRESSO NACiONAL (Seção ll) De~embro de 1989 

Anexo 11, serão válidos para atendimento ao 
disposto no ~u:t. 4~ desta lei. 

Art. 1 o. São extintas, a partir da data da 
transposição a que se refere o art. 2e, para 
os servidores de que trata esta lei, todas as 
vantagens percebidas a qualquer título, espe~ 
cialmente o Abono Mensal criado pela Lei no 
4, de 28 de dezembro de 1988. 

Art 11, Os servidores amparados por es· 
ta lei farão jus a GratificaÇão Adicfonal por 
Tempo de Serviço que será calculada, na base 

de cinco p-ore-ente por qüinqüênio de efetivo 
exercido, sobre o salário do padrão em que 
o servidor estiver localizado. 

Art. 12. O regirilejúrídico dos-infegrahtes 
da Carreira Administração Pública da Fundaw 
ção Zoobotântca do Distrito Federal é o píe· 
visto na Consolidação das Leis do Trabalho 
e das leis -que o complementam. 

Art. 13. Os seiVidores da Tabela de Em~ 
· pregos PermanenteS· da Fundação Zoobotâ­

rifca do Distrito Federal que se encontrarem 
com os respectivás contratos de trabalho sus- ~ 

A N' E X· O :t 

pensos terão o prazo de trinta dias para opta~ 
rem pela Carreira de QUe trata esta lei. 

Parágrafo únko. Os servidores que não 
Optarem, na forma deste artigo, passarão a 
integrar a Tabela Suplementar. 

Art. 14.- O Governador do Distrito Federal 
baixará os atos necessários à regulamentação 
desta lei. 
· __ Art: 1.5. ·---Esia !e( entfã-- effi Vi,9õf-na data 

de sua publicação. 
Art. 16. Revogam~se as Llisposições em 

contrário. 

(Art. lt, d~ Lei nt do de do 1989) 

~ CARReiRA AOMXNISTRAÇXO PÚBLICA DA FUNDAÇÃO ~onOTÂ~ICA DO DISTRITO FEDERAL 

" DENOMINAÇÃO I CLASSE I PADRÃO Qtl"l\NTIDADE 

l - k~ALISTA DE ADMINISTRAÇXO ~BLICA III 

(N!vel Superior) E~pecial II 16 
I 

VI 

v 
IV ,. 
III 

32 

I 
II 

j I 

VI 

v 
IV 

48 ,. 
III 

II 

I 

IV I III 

•3• II 
I 

65 
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AlJEXO I 

do de de l989) 

.~ .. 
" 

C~RREIRA AO~lNISTRACÃO PÓBL:tCA Oh FtfU'OAÇAO ZOOBOTÂNICA DO O'IS'l'RITO Ff:OERAL 

' 'o E NO HINAÇlO I CLMS& I PADRÃO I QUANT!Dl•DE: 

2) . 'l'tc:uco DI!: A.O:iiXIS'.l'RAÇXO PllBLICI\ III 

(NÍvel Médio) E!!!pecial II ., 
I I 

IV 

,. III 166 

II 

I 
IV 
III 249 ,. 
II 

I 
v 
IV ,. III '" II 
I 

v 
3) AUXILI~R OE ACMINISTR~Ç~O Pd&L'ICA IV 

CN.iv1ü a:isico} llnica III 
II 

I I .,. 

ANE!XO lX 

da. 1'989) 

SITUA >o ANT~RIOR -· $lTUACÃ.O NO VI. 

QUAD'irb C<I.G. 1M CARREIRA (Na N~ 08/83 - CPP) CARREIRA APM.. i'ÕDLl:CA DA FUNDAÇÃO ZOOisOTÂNICA 

CATEGORIA FUUCXONAL REFERtN"CIA PADRJi.O CLASSE c A R G o 

ADVC:G:..DO 61 • 62 VI 
ADMl'tliSTRADOR 

E~G~\~E:~O FLORESTAL 59 • 60 v 
EXG~SH~IRO AGR0S~~O 

ECONO:USTA " . ,. IV .. 
Cm::tA'ÓOR ANALISTA DE 
aró:.oc;o ... 56 III 
H!DICO VETERIN!RIO 53 • ,. II 

AOMINISTR~~J) 

OU:fHICO· 
. 

51· a 52. I PÓBLrCI\ 

e:o;G;&:.jHEIRO MEC~N.ICO ... 50 VI 
SOCIÓLOGO 47 • 48 v 
FAil.!'lAC!:ü'i'ICO ... ,. IV 
oco:tróLoco " • " Ili ,, 
. MtDlCO " a'42 " MtDICO CO =RAB~LHO " • 40 I 

I JUI.OtliTE:O "' ,. IV 
l$GtZ.:I>EIRO "' 36 UI 

'l'tC,.ICO CO:·lt.::HC11Ç,O SOCUL ,. 34 II I 
BI&LrOT~CO~O~ISTA 32 I ,. 

I 
E::'IFI:Rl'IEIRO 
D'O::t;i.HEIRO SEG. TR1.31oLHO 
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A lf E X O :XI. 

(Art. 2•~· 6o Lei n• ••• 
' 

' 
~ 

SI"l'UAÇAO AN'l'ERIOR St'l'UAÇ}i,Q NOVA 

'\ QUADÂO ORG. EM CAMEIRA (NR Nt OB/83 -CPP) C.\RREIRA AJ)M. PÓB:t.rCA DA FUN'DAÇ'-0 ZÓOBOTl\UIC.\ 

CATJ1X;ORiill. FU'lõCIO~.U. - REFER'b!C:T.A PADRXO I CLASSS c A • G o 

AGE~E AO~INISTRATIVO' 

~E~1rt ~I~ISTRATIVO AUXILIAR 41 • " IV 

AUXILIAR DE E~'FERM~G~ 
AUXILIAR E~FERMÂGEM TRABALHO , .. <O li I ,. 
rtc~zco ~oaAtóRIO 
AGE:n·e DE ATIVIPAOES AGaOPpcU~RIAS ,. "' li 

AGENTE DE SERVIÇOS DE ENCl!:tlHARIA ,. 36 I TÉCNICO_ OE 

D&SCmiST.\ ADMINISTMÇXO -

TtCUIC:l CO,.-rABILIDADE " . 34 IV 

A~ENTE Dt DEFESA FLORESTAL ,. " III ,. &>tlBLICA 
SUPERVISOR SER. TRASA~O " a lO ll -
M~S7Rt:: ,. ,. I 

. 

CC;.õl'il..\ MtSTRE 

ARTtFICE ~SPECIALIZAOO "' " v 
ARTt:Fl:Ct:: " • 24 IV 

~OTCR;;;:STA 2l ., III ,. 
PROCRII!-U.DOR COMPUTADOR ... 20. li 

OP~RAOOR COHPUTADOa 14 • " I 

--
' 

A H' E X O 

• •• •• (le 1989) 

-
' S::;TCJAÇJ.o .urrea:rOR I StTUJ\Ç)\0 NOVA 

~ QUADRO ORG. EM CARREIRA {NR Nl OS/SJ -CPP) r .CAIUIE:IRA AtlK. PlJULICA o• F"u"'NDAÇ:ltO ZOOBOTI\~ICA 

CA'l'EGORX1t: FOUCIONAL I RE'FERtN.Cl"A I P),OR.Xo CLASSE I c • • G o 

IV 

III 

" II" 

I 

'l'tCNICO OE 

ACEh7E DE MECAXXZAÇXO DE ;~,p~no - Ki:QUINAS' · ADMINISTRAÇ)iO 

PESADAS IV ,.. " III PtlBLICO\ 

"' 2:! II ,, 
AGENTE DE MECANIZAÇXO,DE. APOIO • M~QUINAS 

LEVES ,. " I 

AGE:NTE O~ MECANIZAÇ~O DE APOIO - M~CUINAS 
.LE1o:ES 20 o. 21 v 

IV 

UI ,. 
II 
I 

,. 
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0 ANEXO 

(Art.. 2' 1 • ela Lei r.l , do •• 
'. . ' -- -- . 

SITUAÇ~O ANTE:RlOR SlTUAÇÃ.O NOVA 
'~- OL -

:-- QU.\ORO ORG. EM CARREIRA (NR Nl 08/83 -CPP) ·CARREIRA ADM, P0BLICA D11o FUNDAÇ~O ZOCBOTÂ~ICA . 
C'ATE!;ORIA f"UNCIONAL REFERtzfCIA ~ PAORXO CL11.SSE: c A R G o 

AJJCILU.R ARTfFICE 28 • " v 
AüX. OP. S!lit\1. DIVERSOS 

'l:EI.EFO:>:ISTA 22• 27 xv .... . AUXILIAR ot 
AUX. ~PER. CISEFO?OGRAFIA ADMINISTR;l,ÇÃO 
AUXILIAR DE LABORATÓRIO "• 21 III rlN"ICA PCBLICA 
AUXILIAR 0PER. AGROPECU~RIA 12• l5 " 
:..GO>."TE DE PORTkRIA 

AGENTE DE CONSERVAÇ~O E LIMPEZA 08. " I 

VIGIA 

ANI:XO UI 

~ABELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL 

• üe de dé 1989) 

..,~ C;t,RREIRA 1J:l:{l:iiSTRAÇAO P&BLICA OA FUNDAÇÃO ZOOBOTÂt:ICA DO 
-. 

DISTRITO FEDERAL 

DE NO H I li A Ç Ji. O CLASSE PADaJi.O i ÍH.OlCE 

III 220 

1 - ANALISTA DE ADMINISTRAÇXO Pl)Bt..ICA E3pec:ial II 215 -(Nível Superior) I . 210 

VI 1SS 

v 190 

IV 185 

1' III 180 

II 175 

I I 170 

VI 155 

v 150 

IV :...:s ,. ·i: II l<O 

II 135 

I 130 --

IV ll 5 

III 110 

" II 105 

I 100 
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AN'EXO 'l:U: 

, do •• de 1989) 

. 
~ CARREIRA A~~lNtSTRAÇlO PaBLlCA CA FU~nAÇ~O ZOOBOTÁNICA DO OisrRITO FEDERAL 

. ,· 
' R o o CLh.SSE 

2 - Ttc~ICO DE ADHINISTRAÇXO PaBLICA E~pecial 
(Nivcol Mddio) 

,. 

" 

,. 

3 - AUXILIAR O~ ADMINISTRAÇX0' PaBLICA 
(Nív•l BÕ:sico) 

O SR. P~IDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção do Governo do Dis­

trito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 15: 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n~ 86, de 1989, de inidativa 
do Governador do Distrito Federal que 
altera dispositivos das Leis n.,s 13 e 14, 
de 30 de dezembro de 1988, e dá outras 
providências (dependendo de parecer.) 

Solidto ao.ri.obre Senador Meira Filho opa-­
recer da Comissão do Distrito Federal. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB- DF. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o Governador do Distrito Federal peta 
Mensagem n~ 119/89-GAG, de 22 de novem­
bro do corrente ano, encaminha ao Senado 
o Projeto de Lei do DF n" 86/89, alterando 
dispositivos das Leis n<>S 13 e 14, de 30 de 

llniem 

dezembro de 1988, ___ que instituiu no Quadro 
de Pessoal do DF as Carreiras Finanças e Con­
trole e Orçamento, cujas remunerações se en­
contram defasadas em seus vencimentos bá-

- -sicos e conjunto de gratificações. 
- Em. Obseiv!ncia--ao-preEelto ccinstitucional 

inserido no art. 39, da nova Constituição, fo­
ram estruturadas e criadas diversas carreiras 
na administração do DF dentro da fllosofia 
do respectivo Plano, principalmente a Carreira 
Administração Pública, instituída por Lei de 
n" 51, de 13 de novembro do corrente aito, 
que vem norteci.ndo a criação e reestruturação 
das demais carreiras. 

Este projeto de lei, ora em discussão, in cor-· 
para ao vencimento todas as gratificações 
atualmente percebidas, nivelando esta remu­
neração aos padrões correspondentes na Car­
reira Administração Pública, e promovendo a 
uniformização das diversas carreiras, bem co­
mo--a racionalizaçáo dos procedimentos da 
administração de pessoal. · 

O art. 1" do projeto de lei ftxa em NCz$ · 
4.173,66 (quatro mil cento e setenta e t,rês 
cruzados novos_ e sessenta .e seis centavos) 
o·valor da remuneração de Analista de Finan-

-ças e Controle, e de Analista de Orçamento 
da 3' Oasse, Padrão I, constante da Tabela 
de Escalonamento Vertical Anexo ll, como a 
referência básica (1 00) para fixaÇão por índi-

P;I.DRlO Í!lo"'DICE 

lll 130 

II 125 

I 120 

' 
IV llO I~ 
lll lOS 

~ 
ll lQO 

I 95 

IV 85 

I li 80 ' ll " ~ 
l 70 

' v ., 
IV " 

I' 
III 00 

~ ll .. 
~ I 40 

v 45 

~ 
IV 40 
III. " ll 3d 
l 25 

~ 

ces que variam de 40% a 220% dos valores 
da remuneração para os demais cargos. 

Segundo este critério, sendo o citado cargo 
de índice 100 igual a NCz$_ 4.173,66, o de 
menor remuneração (índice 40) serfa de NCz$ 
1.669,46, correspondente a Técn.fco de Orça­
mento, 3' Classe, Padrão I, e o de maior valor 
(índice 220) seria de NCz$ 9.182,05, corres­
pondente a Analista de Finanças e Controle, 
Oasse Especial, Padrão 111. 

O parágrafo único deste artigo es~belece 
que estes valores serão corrigidos nas mes­
mas datas e pelos mesmos percentuais de 
aumento adotados para os servidores do DF 
ocorridos a partir de J9 de novembro de 1989. 

o Anexo m, previsto no art. 3°, consta de 
uma tabela que demonstra o reenquadramen­
to relativamente à situação anterior (Leis no;>S 
13 e 1"4, de 1988) e a nova situação com 
base no projeto proposto. 

Não haverá redução de remuneração de 
setVidor, e quando isto ocorrer em função de 
reenquadramento, será assegurado ao funcio­
nário a diferença como vantagem pessoal. 

Incorporadas aos respectivos vencimentos, 
quand9 for o caso, são extintas pelo art. 49, 
as seis modalidades de gratificações: de pro· 
dutividade; de desempenho de atividades de 
tributação, arrecadação ou fiscalização dos tri­
butq~ do DF, gratificaç~o in~tituída pelo De­
creto-Lei nç 2:367/87; ~e nível superior,-de de-
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sempenho de atividades de apoio; e o abono 
mensal. 

O art. 59 fJXa o critério de provimento para 
os cargos de Analista de Finanças e Controle 
e o de Analista de Orçamento: curso superior 
ou habilitação legal equivalente. 

O projeto de lei, nos arts. 6° e 7", dtspõe 
sobre concurso público, ascensão funcional, 
promoção; revisão dos proventos de aposen­
tados e pensionistas. 

Duas emendas foram propostas pelo Sena­
dor Maurício Corrêa: 

"a) uma, alterando a· art. 4~, 'visando 
manter a Gratificação de Produtividade, 
a ser extinta pela redação original do arti­
go, para equiparar os vencimentos_ das 
carreiras Finanças e Controle e Orçamen­
to aos cargos correspondentes e asseme­
lhados do quadro de servidores do Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal, pois 
ambos fazem parte do sistema de fiscali­
zação contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, previsto no art. 
70 da Constituição.-

b) outra acrescentando o seguinte ar-
tigo: __ _ 

Art Os cargos em comissão e as fun­
ções de confiança referente às atividades 
orçamentárias e_à fiscalização contábil, 
financeira, operadonal e patrimonial do 
Distrito Federal serão exercidos, privativa~ 
mente, por integrantes das Carreiras Fi~ 
nanças e Controle e Orçamento." 

A justificativa da emenda é fundamental pe­
lo autor. também, no art. 70 da Constituição 
Federal. 

Parecer 

A Cof!,Stituição Federal confere ao Senado 
prerrogativas de legislar para o Distrito Federal 
enquanto não for instalada a respectiva Câma­
ra Legislativa: 

O projeto de lei proposto visa compatibilizar 
as prioridades_ das carreiras fundonais dos 
Servidores do Distrito Federal, bem como a 
racionalização de pro_cedimentos_ e critérios 
administrativos de pessoal, com o disposto 
no art 39 da Constlti..tição Federal, que manda 
instituir na Administração Pública, da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, "regi­
me jurídico único e planos de carreira para 
os servidores", assegurando-lhes isonomia de 
vencimentos para cargos e atribuições iguais -
ou assemelhados. 

Quanto à Emenda n" 1, apresentada, na 
medida em que mantém urna das gratifica­
ções que seriam extintas pelo art. 4~ original 
do projeto, aumenta a despesa e onera consi­
deravelmente o orçamento de implantaç6o da 
lei em que se transformar, o que contraria 
o disposto no art. 39, parágrafo únlco, da Reso­
lução (19 157/88, desta Casa, combinado com 
o inciso l do art. 63 da constituição Federal, 
tomando-a inviável, apesar dos seus propó­
sitos. 

Quanto à Emenda no 02: 

"Art. Os cargos eni comissão e as fun­
ções de confiança referentes às atividades 

orçamentárias e à fiscalização contábil, 
financeira, operacional e patrimonial do 
bisi:rlto Federal, serão exercidos, privati­
vamente, por integrantes das Carreiras Fi­
nanças ·e Controle e Orçamento." 

A sua redação exorbita em exigência o re­
quisito previsto no art. 37, inciso V, da Consti- _ 
tuição, que diz: 

. "Art. _37. ··········-·······--·········-··--············ 

V- os cargos em comissão e as fun~ 
ções-de_confianç:a serão exerddos, prefe­
rencialmente, por servidores ocupantes 
de cargo de carreira técnica ou profis· 
sionai, nos_ casos e condições previstos 
em lei." 

Propomos a seguinte subemenda, visando 
compatibilização que poderá ser o art. 10, re~ 
numerando-se os demais. 

Subentenda n~' 1 

"Art. 10. Os cargos em comissão e 
~ funçOes çle confiança referentes às ati­
vidades orçamentárias e a fiscalizcição 
contábil, f1n.a_nceira, operacional e patri· 
moilTal do Distrito Federal serão exerci­
dos preferencialmente por integrantes da 
Carreira Finanças e Controle e Orçamen­
to." 

O projeto em discussão atende aos requi­
sitos de constitucionalidade,juridicidade e téc~ 
nica legislativa, razão porque somos de pare­
cer favorável à sua aprovação, com a sube­
menda proposta. 

É o parecer, Sr. -Piesidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O parecer conclUi favoravelmente ao proje­
to; contrário à Emenda n'-' 1, apresentada pe­
rante a Comissão; oferecerido subemenda à 
Emenda n~ 2. 

Passa-se à discussâo do projeto, das eme­
nas e da subemenda. 

O Sr. Mauricio Corrêa - Peço a palavra 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com a palavra o nobre Senador Maurício 
Corrêa. 

O SR. MA(IRÍCIO CORRM (PDT-DF. 
Para discUtir. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, com relação a este 
projeto, o ilustre Relator acata, através de sube­
menda, a proposta que eu havia formulado. 
Na verdade, S. Ex" troca a palavra "privativa­
mente" or "preferencialmente." Dou-me por 
satisfeito. 

Com referência à primeira emenda, embora 
haja - _confesso ....:.;_ um ligeiro aumento nas 
despesas, não considerado propriamente au­
mento, tenho que me conformar, embora 
achando que se pratica uma injustiça. Mas, 
diante da posição oficial do PMDB, o Senador 
Ronan Tito já me havia ~visado que concor­
daria com uma, mas rejeitaria outra, resta-me 
a resignação. 

O SR. PREsiDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Çontinua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação o ptõjeto, sem prejuízo das 
emendas e da subemenda. 

-- O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro-

- _nanTito.. _ . _ _ . 
O S.R. RONAN TITO (PMDB ~ MG. Para 

encaminhar a votãção.) -Sr. PreSidente, Srs. 
Senadores votamos de acordo com o parecer 
do Senador Meira Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Continua em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Paus_a.) 

Aprovado. 
Em votação a Emenda n~ 1, de parecer con­

trário. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Em votação a Subemenda n"" 2 que tem 

preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada, 
Fica prejudicada a Emenda no 2. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redação_fmal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire­
tora oferecendo a redação fmal da matéria, 
que será lida pelo Sr. 1 ~Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 393, DE 1989 
(Da ComiSsão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n• 86, de /989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF n? 86, de 1989, 
que altera dispositivos das Leis n?s 13 e 14, 
de 30 de dezembro de 1988, e dá outras provi­
dências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de dezem­
bro de 1989. - Nelson Cameíro,_ Presidente_ 
-Pompeu de Sousa, Relator - Divaldo Su­
ruagy- Nabor Júnior. 

-ANEXO AO PARECER N• 393, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n" 86, de 1989 que alteril dispositivos das 
Leis n<>s 13 e 14, de 30 de dezembro de 
1988, e dá outras providências. 

O Senado Federal. decreta: 
Art. 1 o A Carreira Fmanças e Controle e 

a Carreira Orçamento, criadas pelas Leis n<;'s 
13 e 14, de 30 de dezembro de 1988, são 
reestruturadas na forma constante do Anexo 
1 desta Jel. 

Art. 2~ O valOr do vencimento dos cargos 
de Analista de Finanças e Controle e de Ana­
lista de Orçamento da 3• Classe, Padrão I, que 
corresponderá a NCz$ 4.173,66 (quatro mil, 



7704 Sexta-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçáo 11) Dezembro de 1989 

cento e_ setenta e três cruzados novos e ses­
senta e seis centavos), servirá de base para 
fixação do valor do vencimento dos demais 
integrantes da Car:reira Finanças e Controle 
e da Carreira Orçamento, observados os índi~ . 
ces estabelecidos na Tãbela de Escalonamen­
to vertical, constantes do Anexo li desta lei. 

Parágrafo único. O -valor do vencimento 
prevlsto neste artigo será reajustado nas mes­
mas datas e nos mesmos índices adotados 
para os servidores do Distrito Federal, ocor­
ridos a partir de 19 de novembro de 1989. 

Art. 39 Os servidores integrantes da Car­
reira Finanças e Controle e da Carreira Orça­
mento serão reenquadrados, na forma do 
Anexo lii desta lei. 

Parágrafo único. Nenhuma redução de re­
muneração poderá resultar da aplicação do 
disposto neste artigo, devendo, quando for o 
caso, ser assegUra-da ao fundonário a diferen­
ça, como vantagem pessoal. 

Art. 4~ São extintas, a partir do reenqua­
dramento de que trata o art. 3?, para os servi­
dores da Carrcira Finanças e Controle e da~ 
Carreira Orçamento, as seguintes gratifica­
ções e vantagens: 
I-Gratificação de Produtividade, criada 

pelo Decreto-Lei no 1.544, de 15 de abril de 
1977; 

[]-Gratificação de DeseniPenho das Ativi­
dades de Tnbutação, Arrecadação ou Fiscali­
zação dos Tributos do Distrito Federal, insti­
tuída pelo Decreto-Lei no 2.107, de 13 de feve­
reiro de 1984; 

111- Gratificação instituída pelo Decreto-Lei 
n9 2.367, de 5 de novembro de 1987; 

IV-Gratificação de Nível Superior, criada 
pelo Decreto-Lei n? 1544, de 15 de abril de 
1977; . 

V- Gratificaçã.o pelo Desempenho de Ati­
vidades de Apoio, criada p~lo Decreto-Lei n~ 
2.224, de 9 de janeiro de 1985, alterado pelo 

Decreto-Lei n~ 2.367, de 5 de novembro de . 
- 1987; 

VI -Abono Mensal, criado pela Lei n-:- 4, 
de 28 de dezembro de 1988. -

Art. 5" Respeitado o dtsposto no art. 3°, 
poderão concorrer aos cargos de que tratam 
as Leis n"s 13 e 14, de 30 de dezembro de 
1988: 
1-para os cargos de Analista de Finanças 

e Controle e Analista de Orçamento, os porta­
dores de _diploma de curso superior ou habili­
taç_ão legal equivalente, conforme a área de 
awaçao; --
n-para os cargos de nível médio, os porta­

dores de certificaBo de conclusão de 1 o ou 
2'1 grau ou habilitação legal equivalente, con­
forme a área de atuação. 

Parágrafo único. Posteriormente à no­
meação, os integrantes da Carreira Finanças 
e,Controle e da Carreira Orçamento serão sub­
metidos a curso de formação profissional. na 
forma a ser estabelecida em regulamento. 

Art. 6Q O ocupante de cargo de nível mé­
dio da Carreira Finanças e Controle , ~ da Car­
reira Orçamento, que alcançar o último Pa~ 
d_rão da Oasse Especial • .. : preencher as condi­
ções_ exigidas para ingresso poderá, mediante 
as_censão, passar, respectivamente, para o car­
go de Analista de Finanças e Controle e Ana­
lista de Orçamento, em padrão corresponden­
te a vencimento imediatamente superior ao 
percebido. 
~~_§-_I_ o A regulamentação fixará as regras do 
processo seletivo, compreendendo, entre ou­
tras disposições, a obrigatoriedade de utiliza· 
ção de concurso público para ingresso nos 

- cargos de Analista de Finanças e Controle e 
Analista de Orçamento. 

§ 29 A Administração reservará um terço 
das vagas fLXadas no Edital de Concurso Públi­

-Co para os funcionários a que se refere este 
artigo, os quais terão clasSificação distinta dOs 
demais concorrentes. 

§ 3~ As vagas referidas no parágrafo ante­
rior, que não forem providas, serão automati­
camente destinadas aos habilitados no con­
cUrsO". 

§ 4o A exigência de posicionamento no 
último padrão Ua Classe Especial doS cargos 
de Técnico de Finanças e Controle e Técnico 

~-de Orçamento, da Carreira Finanças e Con­
·rrole e da Carreira Orçamento, não se aplica, 
excepcionalmente, à primeira ascensão. 

§ 5° Na ascensão de que trata o parágrafo 
anterior, a Administração reservará dois terços 
das vagas para a clientela interna. 

Art. 79 O desenvõlvimento dos Servidores 
nas Carreiras de que trata esta lei far-se-á atra­
vés de progressão, entre padrões, e de promo­
ção, entre classes, conforme dispuser o regu· 
lamento. 

Ârt. ao Os fundonários aposentados em 
cargos intefi-rantes das Carreiras de que trata 
esta lei terão_ ~us proventos revistos para in­
clusão dos direitos e__vantagens ora conce­
didos aos servidores em atividade,_ inclusive 
quanto a posicionamento e denomírii:tção. 

Art. gc O disposto no artigo anterior apli­
ca-se à revlsão das pensões especiais pagas 
à conta do Orçamento do Distrito_ Federal. 

Art. 10, _Os cargos em comissão-e as fun­
ções de cõ"iífiançá-referentes às atividades or­
çamentárias e à fiscalização contábil, finan­
ceira, operacional e patrimonial do Distrito Fe­
deral serão exercidos preferencialmente por 
integrantes da Carreira Finanças e Controle 
e da Cãrteira Orçamento. 

Art. 11. O Gove-rnador do Distrito Federal 
baixará os atos necessários à regulamentação 
desta lei. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor em }9 de 
janeiro- de 19_9_0. 

Art. 13. Revogãm-se as disposições em 
contrário. 
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ANEXO I 

' "" de de 1989} 

' .. . 

D ~ U O M I ~ A Ç X o I CL;'\SSE ?l\DRÃO I 
- I I . .:. CARREIRA FINANÇAS E CONTROLE 

- hn~lista de Finanças e cont:tóle Especial I I a !II 

1' r a VI ,, I a VI 

I ;o r a IV 

- Técnico de Finanç~s • Controle Especial I a rrr I ,, I a IV ,, I a 
.. 

IV I 
30 r a v ! 

II - CARREIRA ORÇAMENTO I 
' - Analista Çle Orça meti to Especial I a III I ,, r a v:;: I ,, r a ;-r I ,, r a IV 

I - Técnico de Orç(jlrnento Especial· I !I I ã 

" I a !\~ 

I ,, I a IV ,, r a v 
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i\!'lEX:O II 

{.i\:"t .• 2.!!_,. c!a Lei r.e. à e de l SB9"J 

~------------_;___ _________ ----;-----~--:---'--
1 CARGO CLASSE 

Especial 
:;: - CA~l::IRA FI:.l;..~:iÇAS E COt-tTROLE 

- ;,::<:.lista de Finanças e Controle 

1• 

- ~n~lista de CrçBmento 

' ·' 3' 

PAPRÃO 

III 

II 

I 

VI 

v 
IV 

:::ri 
II 

I 

VI 

v 
IV 

III 

II 

I -

IV 

III 

I 

__[ 

220 

215 

2:.c 

!.55 

1~0 

l8':i 

lS-0 

l'i5 

17;) 

l5V 

l-:5 

l·lJ 

135 

115 

105 
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- Técnico de Finanças e Controle 
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II -- CARREIRA ORÇAMENTO 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores _que a aprovam queiram 

pennanecer sentados~(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção do Sr. GOVernador 

do Distrito Feâeral. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 16: 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n~ 88, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
dispõe sobre os vencimentos dos inte­
grantes da categoria funcional de Assis· 
tente Jurídico, do Grupo Servlços Jurídi­
cos de que trata a Lei nn 5.920,-de 19 
de setembro de 1973, e dá outras provi­
dências. (Dependendo de parecer.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
rício Corrêa, para emitir o parecer da Comis­
são do Distrito Federal. 

OSR. MAURÍCIO CO~ (PDT -DF. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o Governador do Distrito Federal, 
em 24-11-89, pela Mensagem de n~ 133/89 
-DF, (nQ T23(89 ~ GAG, na origem) enca· 
minha ao Sencido o Projeto de Lei do DF n• 
88/89, que dispõe sobre os vencimentos dos 
integrantes da categoria funcional de Assis­
tente Jurídico; de que trata a Lei n• 5.920, 
de 19-9-73, aplicanâo aos referidoS-Servido­
res, cerca de trinta, princípios de isonomia pre­
vistos na Medida Provisória n" 106, de 14 de 
novembro do corrente ano. 

De coriformldade com o alUdido projeto de 
lei, os servidores referenciados serão regidos 
pelo Estatuto aprovado pela Lei nc 1. 711, de 
1952, até -que se aprove o Estatuto dos F un­
cionárlos Públicos Civis do Distrito Federal. 

Em 30-11-89, pela Mensagem n~ 144, de 
1989-DF (n' 135/89- GAG. na origem), o 
::ir. Governador propõe a alteração dos arts. 
1~. 29, 3•, 7o e 8", "fixando a vigência dos bEme:--­
ficlos do projeto a partir de I~ de janeiro de 
1990, ao invés de 1 ~ de novembro de 1989, 
como inicialmente previsto, corrigíndo valores 
e referências, e ·ajustarido a partir de 1 ~ de 
janeiro uma correção salarial de 26.06% , refe­
rente à reposição do Plano Bresser e reajustes 
relativos ao mês de dezembro de 1989 e me­
ses subseqüentes. 

Basicamente, o projeto de lei em vigência, 
na versão definitiva, prevê o seguinte: 

1. A Categoria Funcional de Assisten­
te Jurídico será reestruturada e reesca­
lonada em três denominações, com os 
seguintes vencimentos: 

a) Assistente Jurídico Especial -
8.000.00; 

b) Assistente Jurídico de 1• Categoria 
- 7.610,00; . 

c) Assistente Jurídico de 2• Categoria 

-7.260,00. 
2. Extingue as seguintes gratifica­

ç:ões:-de nível superior, de produtividade, 
de desempenho da função essencial à 
prestaÇão jurisdicional e outra instituída 
pelo Decreto-Lei n~ 2.367/87; 

3. Institui, a partir de 1 ~de janeiro de 
1990, para a categoria, a Gratificação de 
Representação Mensal nos percentuais 
de 195%,190% e 185%, respectivamen­
te, as classes especial, 1 • e 2• categorias, 
referidas no item 1. 

4. Mantém a gratificação adicional 
por tempo de serviço, na base de 5% 
por qüinqüênio. 

5. Estende aos aposentados no cargo 
de Assistente Jurídico, e pensionistas, os 
benefícios _do projeto. 

Parecer 

É prerrogativa constituciOnal do Senado, 
enquanto não for criada a Câmara Legislativa 
do DistritO Federal, legislar para o DF. O pro­
jeto de lei em discussão procura, principal­
mente, aplicar à administração preceitos pre­
vistos na Medida Provisória n? 106, de 14 de 
novembro de 1989, promOvendo os devidos 
ajustes e correções, razão por-que, analisando 
os méritos da proposição e suas repercussões, 
somos, nõ ~mbito da Comissão do Distrito 
Federal, de parecer favorável à aprovação des­
te projeto de lei, que atende, também, aos 
requisitos de _constitucionalidade e juridicida· 
de, e técnica legislativa, com a seguinte reda· 
ção: 

PROJETO DE LEI DO DF N' 88/89 

Dispõe sobre os vencimentos dos inte­
grantes da categoria funcional de Assis­
tente Jurfdico, do Grupo Serviços Jurídi­
cos de que trata a Lei no 5.920, de 19 
de setembro de 1973, e dá outras provi­
dências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1 o O vencimento dos integrantes da 

categoria funcional de Assistente Jurídico, do 
Grupo ServiÇos Jurídicos, do Plano de Classifi­
cação de Cargos de que trata a Lei n~ 5.920, 
de 19 de setembro de 1973, passa a ser os 
constantes do _Anexo desta lei, assim distri­
buídos: 

a) de Assistente Jurídico Especial, para os 
Assistentes Jurídicos posicionados nas Clas­
ses C e Especial; 

b) de Assistente Jurídico de 2• Categoria, 
-para os Assistentes Jurídicos posicionados na 
dasseB; 

c) de Assistente Jurídico de 1• Categoria, 
para os Assistentes Jurídicos posicionados na 
classe A. 

Art. 2o _Ficam extintas, a partir de lo de 
janeiro de 1990, para os integrantes âa cate­
goria funcional de Assistente Jurídico, as se­
guintes gratificações:_ · 

1-Gratificação de Nível Superior, instituída 
pelo Decreto-Ler n~ 1.544, de 15 de abril de 
1Q77, e alterações; 

Il- Gratificação de Produtividade, instituída 
pelo Decreto-Lei n9 1.776, de 17 de março 
de 1980, e alterações; 

DI-Gratificação de Desempenho da Fun­
ção-Essencial à Prestação _Jurisdicional, insti­
tuída pelo Decreto-lei n9 2.160, de 6 de setem­
bro de 1984, e alterações; 

IV- Gratificação instituída pelo Decreto-lei 
n• 2.367,_de S de novembro_de 1987. 

Art. 3• Os integrantes da categoria funcio­
nal de Assistente Jurídico, a partir de 1 o de 
janeiro de 1990, farão jus à Gratifica.çãõ de 
Representação Mensal, nos percentuais de 
195%, 190% e 185%, respectivamente, para 
as Gasse"s Especial, 1 ~ e 2~ Categorias. 

Art. 4° A GratificaÇão Adicional por Tem­
po de Serviço será calculada na base de cinco 
por cento por qüinqüênio de serviço sobre 
o vencimento bâsico e a representação. 

Art. 59 O regime jurídico dos integrantes 
da categoria funcional de Assistente Jurídico, 
até que se aprove o Estatuto dos Funcionários 
Públiços Ovis do Distrito Fei:leral, é o da Lei 
nry 1. 71 I. de 28 de outubro de 1952, e as 
leis que o complementam. 

Art. 6? O disposto nesta lei se estende aos 
aposentados, no cargo de Ass-istente Jurídico, 
cujos proventos serão reajustados, nas mes­
mas bases, como se estivessem em atividade, 
bem como às pensões pagas à conta do Orça­
mento do Distrito Federal. 

Art. 79 Os valores constantes do anexo 
desta Lei entram em vigor no dia 1" de janelro­
de"-1990, incidindo sobre eles o percentual 
de 26,06%, referente à reposição (Plano Bres­
ser) e os reajustes relativos ao mês de dezem­
bro de 1989 e aos meses subseqüentes. 

Art. & Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 9~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

É _o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O parecer conclui favoravelmente ao pro­
jeto. 

Passa-se à discussão do projeto, -em turno 
unico. 

Em discussão. 

O Sr. Mauro Benevides·- Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SoUSa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador -Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para discutir. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo, neste 
instante, expressar o meu apoio a esta propo­
sição, emanada do Governador Joaquim Ro· 
riz, relatada favoravelmente pelo eminente Se­
nador Maurício Corrêa, e destacar que, no cur­
so das articulações parlamentares e legislativa 
feitas em torno desta matéria, não poderia ser 
olvidada a participação saliente do eminente 
Líder Ronan Tito, que, segUidas vezes, man­
teve contato_ com o Governador do Distrito 
Federal, objetivando assegurar essa melhoria 
reivindicada, com muita josteza, por vinte e 
três assistentes juridicoS que prestam, ínega-
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velmente, os mais relevantes se.rviços ao Go· PAAECER N~ 394, DE 1989 
vemo do Distrito Fe-deraL 

Eu destacaria também o trabalho do emi- (Da Comissão Diretora) 
nente Senador Mauricio Corrêa, desde o pii- Redação final do Projeto de Lei do DF 
melro momento pretendendo ora através de nP 88, de 1989. 
uma emenda, e, posteriormente, tentando ou- A Comissão Diretora apresenta a redação 
tras medidas legais, como o enVio· de uma fina! do Projeto de Lei do DF 0~ 88, de 1989, 
proposta do Executivo a eSta Casa: O Senador _ 
Maurício Corrêa, c:om 0 apoio -de V. Ei', Sena- -que dispõe sobre os vencimentos dos in te­
dor Pompeu de Sous_a, que neste_ mornente grantes da categoria funcional de Assistente 
dirige 05 trabalhos da Casa, e do Senador Mei~ Jurídico, do Grupo Serviços Jurídicos de que 

trata a Lei n" 5.920, de 19 de sete-mbro de 
ra Filho, e doS ilustres repr_esentantes d.e_B_rasi- 1973, e dá outras Providências. 
lia, V. Ex .. foram incansáveis na tessitUra de 
todo esse trabalho, do qual resultou a mensa- Sala de Reuniões da Comissão, 7 de dezem-

bro de 1989.:...:... Nelson Carneiro, Presidente 
gem do Governador Joaquim Rorfz, que teve, _Pompeu de Sousa, Relator_ Nab.or Júnior 
desde a primeira hora, o patrocínio decidido, _Divaldo Su[uagy. 
leal, altivo e corajoso; do nosso eminente Li-
der, Senador Ronan Tito. -

Portanto, neste instante, quando é de se su­
por qwe o Plenário, a unanimidade, aprove 
esta mensagem, saúdo aqueles 23 assistentes 
jurídicos que, certamente, redobrarão esfor­
ços para melhor servir ao_Governo do Distrito 
Federal, e coõseqüentemente, à comunidade 
brasiliense. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de _8ousa) _ 
-Continua em discussão o projeto. (Pausa.) 

Se óenhuni dos Srs. Senadores desejar 
mais fazer usoda palavra, encerrarei a discus­
são. 

Encerraâa. -- -
Passa-se à votação. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG Para 
encaminhar a votação. Sem revisão_ do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. senadores. é evi­
dente que vamos encaminhar favoravelmente, 
mas este encaminhamento será breve, para 
fazer justiça ao presidente da Comissão do 
Distrito Federal, Senador Mauro Benevides, 
que nos antecedeu, a todos, na luta em prol 
dos defensores jurídicos. 

S. ~ acaba de fazer referência ao trabalho 
que realizamos: V. Ex', Presidente Pompeu de 
Sousa, o Senador Maurício_ Cõri"êa, o S'enador 
Meira Filho, mas, por modéstia, S. Ex~ deixou 
de fora aquele que mais se empenhou, o Presi­
dente da COmissão do Distrito Federal- Se­
nador Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTil (Pompeu de Sousa) 
- Em votação o projeto. • 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permane_cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a 

redação final. 

ANEXO AO PARECER N' 394, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n? 88, de 1989, que dispõe sobre os -vend­
mentos dos J"ntegrantes da categond {un· 
cional de Assistente Jurídico, do Grupo 
Serviços Jurfdicos de que trata a Lei n~ 
5.920, de· 19 de setembro de 1973, e dá 
outras providências. 

ó Senado Federal déCieta: 
Art._ 'i~ O vencimento dos integrantes da 

categoria funcional de Assistente Jvridfco, do 
GrupO Serviços Jurídicos, do Piano de Classifi· 
cação de Cargos de que trata a Lei no 5.920, 
de 19 de setembro de 1973, passa a ser os 
constantes do Anexo desta lei, assim distri~ 
buídos: 

a) de Assistente Jurídico Especial, para os 
Assistentes Jurídicos posicionados na classes 
C e Especial; 

b) de Assistente Jurídico de 2~ Categoria, 
para os Assistentes Jurídicos posicionados na 
dasseB; 

c) de Assistente Jurídico de 1• Categoria, 
para os Assistentes Jurídicos posicionados na 
classe A. 

Art. 2~ São extintas, a partir de 1 ~ de janei­
. rode 1990, para Os integrantes da categoria 

funcional de Assistente Jurídico, as seguintes 
gratificações: 

1-Gratificação de Nível Superior, instituída 
pelo Decreto-Lei n" 1544, de 15 de ahril de 
1977, e alterações; -

11- Gratificação de Produtividade, instituída 
pelo Decreto-Lei no 1.776, de 17 de março 
de _1980, e alterações; -

lll-:: Gratificaçao de Desempenho da Fun­
_çã.o Essencial à Prestação Jurisdicional, insti­
tuída pelo Decreto-Lei n" 2.160, de 6 de setem­
bro de 1984, e alterações; 

IV- Gratificação instituída pelo Decreto· 
Lei n~ 2.367, de 5 de novembro de 1987. 

Art. 3o Os integrantes da categoria funcio­
nal de Assistente Jurídico, a partir de 1'' de 
jarleiro de 1990, farão jus à Gratificação de 
Representação Mensal, nos percentuais de 
cento e noventa e cinco por. cento, cento e 
noventa por cento e cento e oitenta e cinco 
por ·cento, respectivamente, para as Classes 
Especial, 1' e 2~ Categorias. 

O SR. PRESIDENTJl (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, redação final que será lida 
pelo Sr. IQ Secretário. 

É lida a seguinte 
_ Art. 4~ A Gratificação Adic;_ional por Tem­

po de Serviço será calculada na base de cinco 

por cento por qülnqOêniO de serviço sobre 
o vencimento básico e a Representação. 

Art. 59 O regime jurídico dos integrantes 
da categoria funcional de Assistente Jurídico, 
até que se aprove o Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Distrito FederaJ, é o da Lei 
n" 1.711, de 28 de outubro de 1952, e as 
leis que o complementam. 

Art 6~ O disposto nesta lei se estende aos 
aposentados, no cargo de Assistente Jurídico, 
cujos proventos serão reajustados, nas mes­
mas bases, como se estivessem em atividade, 
;bem como às pensões pagas à conta dO Orça­
mento do Distrito Federal. 

Art. 79 Os valores constantes do Anexo 
desta lei entram em vigor no dia 1 o de janeiro 
de 1990, incidindo sobre eles o percentual 
de vinte e seis déçimos por cento, refe:rente 
à reposição (Plano Bresser) e os reajustes rela· 
tivos ao mês de dezembro de 1989 e aos me­
Ses subseqüentes. 

Art 8" _ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Atf. -g~ Revogam-se as _disposições e:m 
contrário. 

ANEXO 
(Art. 1 o da Lei n? , de 

ANEXO 

(Art. 1a da Lei n'i , de de 

Denominação 

Assistente Jurídico Espectc.l 
ASsistente Jurídico de 
pl Categur ia 
Assist~nte Jurídiço de 
-2:52.-Catcgoria 

de 1989) 

de 1889) 

Veneimento 

8.000,00 

7.610,00 

7.260,00 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que-a aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção do Sr. GoVernador 

do Distrito Federal. 

O SR. PRESJDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item20: 

_ (Em regime de urgência, nos termos_ do 
art. 336, c, do RegimentO Interno) 

Discussão, em turno único, da Mensa· 
gem n" 311, de 1989 (n' 809/89.na ori· 
gem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a formalização de _aditamento 
ao protocolo financeiro firmado entre os 
Governos brasileiro e francês, em 16 de 
janeiro de 1987, destinado a financiar a 
aquisição de equipamentos médico-hos­
pitalares de origem francesa, no valor glo­
bal de duzentos e quarenta milhões de 
francos franceses, destinados ao Estado 
de São Paulo (deperídendo de parecer). 

Solicito ao nobre Sr. Senador J..ourival Bap~ 
tista o parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, através da Mensagem em aprecia­
ção, o Senhor Presidente da República propõe, 
com base na Exposição~de Motivos n~ 219/89, 
do Sr. Ministro da Fazenda, que o Senado 
Federal autorize, nos termos dos indsós V e 
VIII, do art. 52 da Constituição Federal, a for­
malização de aditamento ao Protocolo Finan­
ceiro firmado em 16 de janeiro de 1987 entre 
os Governos do Brasil e da França, cOm vistas 
a prorrogar a data Jimite faxada no art. 5o de 
tal Ato - para a conclusão dos contratos fi­
nanceiros nele· previstos - de__ 31 de julho 
de 1989 para 31 de julho de 1990. 

O citado Protocolo foi estabelecido com vis­
tas a viabilízar· o financiamento da aquisição __ 
de equipamentos médicowhospitalares, de ori­
gem francesa, de interesse de hospitais e clíni­
cas localizadas no Estado de São Paulo -
especíalmente o INCOR e o Hospital das Clíni­
cas- no valor de até FF 240.000.000,00 (Du­
zentos e quarenta milhões de francos france­
ses), operando o Banco do Brasil S/A_ como 
agente financeiro da União em tal transação. 

As condições financeiras da operação fo­
ram convenientemente analisadas_ pelo Senaw 
do Federal quando da apreciação da Mensaw 
gem no 113, de 1989, que teve como Relator 
o Ilustre Senador José Agripino, de que resul­
tou a Resolução n~ .35, de 1989 ....:... pUblicada 
no DCN de 30-6-89 -,autorizando o Governo 
da União a realizar contratação "no valor acin1ã 
indicado, sem qualquer referência à data limite 
para sua _efetivação. 

No entanto; considerando que a deliberação_ 
do Senado Federal fundou-se na apreciação 
do Relator, que arrolou em seu Relatório o 
texto do mencionado Protocolo Financeiro e 
que uma das condições ali estabelecidas está 
sendo modificada- isto_é, _o prazo para a 
formalização dos instrumentos contratuais 
com vistas à utilização da linha de crédito, 
fixado no art. 5 como sendo 31 de julho de 
1989-, necessáriQse__torna, segundo o que 
estabelece o art. 131 do Regimento Interno 
do Senado Federal, uma nova autorização 
desta Casa LegisJativa. 

Como pudemos perceber através de sua 
análise, o Protocolo Financeiro coi"responde 
ao documento em que são fiXadas as condi­
ções básicas para a realização de operações 
parciais com vistas ao propósito estabelecido, 
defmindo limites. usos _e fontes dos recursos, 
'juros, encargos, condições e prazos de amorti­
zação. Constitui ele, portanto, o instrumento 
contratual que interessa ao Senado Federal 
ter como referencial em suas aValiações sobre 
a oportunidade da operação e a adequação 
dos seus termos na perspectiva do interesse 
público. Assim, toda e qualquer modificação 
em tal documento interessa à função de con­
trole deferida ao Senado Federal, devendo ser 
submetida à prévia apreciação de tal Casa do 
Parlamento brasileiro. 

No caso sob análise, não_ temos dúvida de 
que a modifiCação pretendfda possui caráter 
acessório, orientando-se, apenas, para sanar 
um pequeno detalhe formal. O mais impor­
tante, em nosso entendimento, é qu~, qu~nto 

ao mérito, subsistem todas as razões de ordem 
técnica e de conveniência financeira que fun­
damentaram_ a autorização original desta Ca­
sa, tanto_ quanto a dedaraçã9 de prip_oridade 

-da iniciativa para o desenvolvimento nacional 
através do Aviso n9 650/89, do Secretário de 
Planejamento da Presidência ç:l_a R.epúbUca. A 
partir de tais pressupostos, somos favoráveis 
ao acolhimento da presente Mensagem, nos 
temlos do seguinte: 

.. PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 93: DE 
1989 

Autoriza o Governo da República Fede~ 
ratiVa áo Brasl1 a ultimar a formalização 
de aditamento ao Protocolo Financeíro 
firmado entre os Oávemos do Brasil e 
da França, em 1981, Com vistas a prorrow 
gãrpara até 31 deji!lho de 1990o prazo 
de conclusão dos contratos financeiros 
previstoS em -w Ato. 

Art. 19 É o Governo da República Fede­
rativa do Brasil autorizado .é) formalizar, nos 
terffios do art. 52, V e VIII, da Constituição 
Federal, aditamento ao Protoc:olo Financeiro 
firmado entre os Governos do Brasil e da Fran­
ça, em 16 de janeiro de 1987, para os fins 
exclusivos de prorrogar o prazo estabelecido 
no art. 5o de tal Ato, relativo à conclusão dos 
conttatos financeiros nele previstos, de 31 de 
julho de 1989 para 31 de julho de 1990. 

Art. 29 O art. 1 o da Resolução n"' 35, de 
1989, do Senado Federal, fica acrescida do 

--seguinte parágrafo único: 

"Parágrafo único. Esta autorização se 
tornará insubsistente caso os contratos 
financeiros para a utilização da linha de 
crédito indicada no artigo não sejam con­
tluídos até 31_ de julho de 1990, ou sejam 
aJteradãs quaisquer das outras condições 
estabelecidas no Protocolo Financeiro 
O!'iginal. ·· 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O nosso parecer é favorável, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nôm[cos conclui pela apresentação de projeto 
de resolução que "autoriza o GovernO da Re­
pública Federativa do Brasil a ultimar a forma­
lização de aditamento ao Protocolo Financeiro 
firmado entre os Governos do Brasil e da Fran­
ça, em 1987, com vistas a prorrogar para até 
31 de julho de 1990, o prazo de conclusão 
dos contratos financeiros previstos em tal 
Aro'·. 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, 

encerro a discussão. 
Não havenc:to, notoriamente, número no 

Plenário para votaçáo ... 

O Sr. Ronan Tito -Há número, Sr. Presi­
dente. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te. V. 5c' me descu1pe, mas, depois de tantas 

votilçóes, a verificação de quorum só se fará 
se algum dos quatro Senadores solicitar essa 
verificação. E antes de V. ~ diz;er que não 
há número, vou pedir que se faça a votação, 
mesmo com quatro presenças. 

O SR. PRESIDEN1E (Pompeu de Sousa) 
-Estava eu infoirnado de que nào havia nú­
mero no Plenário. Entretimto, verificando V. 
~ que número existe, passa-se à votação 

--~- da matéria. _ 
Os Srs. Senadores qüe a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-SObre a me-sa, parecer da ComiSsão Dire· 
tora, oferecendo a redação final da matéria, 
o qual será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte. 

PARECER N• 395, DE 1989 
(Da ComiSsão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 93, de 1989: 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n9 93, de.1989, 
que autoriza o Governo da República Fede­
tãtiVa do Brasil a ultimar a formalização de 

-aditamento ao Protocolo Financeiro fulnado 
_entre os Governos-do Brasil e da França, em 
1_ 6 d~ja_neiro .de _1987, com vistas a prorrogar 
para 30 de jUlhõ de 1990 o prazo de conclusão 
dos contratos financeiros previstos em tal Ato. 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de dezem­
bro de 19t}9. -.Nelson Carneiro, Presidente 
-Pompeu de Sousa, Relator- Nabor Júnior 
- Djvaldo Suruagy. 

·ANEXO AO PARECER N• 39.5, DE 1989 

· -Redaç8o final do. Projeto de Resolução 
n9 93

1 
de 1989.- -

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do art. 52, incisos V e VIII, da Cons­
tituição, e eu, , Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1989 

Autoriza o Governo da República Fede­
raú'va do BrasJ1 a ultimar a formllfáação 
de adjtamentc ao Protocolo financeiro 
firmado entre os Governos do Brasü e 
da FrdlJça; em 16 de janeiro, de 1987, 
com vistas a prorrogar pará 31 de julho 
de 1990 o prazo de conclusão dos contra­
tos financeiros Previstos em tal Ato. 

O Senado Fedéral resolve: 
Art. 1~ É o Governo da República Fede­

rativa do Brasil autorizado a formalizar, nos 
termos do art. 52, incisos V e VIII, da Consti­
tuição Federal, aditamento ao Protocolo Fi· 
nanceiro firmado entre os Governos do Brãsii 
e da Fran~, em 16 de janeiro de 1987, para 
os fins exclusivos de prorrogar. o prazo estabe­
lecido no art. 5o de tal Ato, relativo à_ conclusão 
doS- contratoS- financeiros nele previstos, de 
31 de julho de 1989 para 31 de julhO de i 990. 
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Art 2?.- -0 art. 1~ da ResolÚção n~ 35, de Presentes no plenário quatro Srs. SenadoK 
1989~ do Senado Federal, é acrescido do se~ _ ~ xes. 

ser repactuadas. tendo em vista sua ade­
. q11ação ao nela disposto." 

guinte parágrafo úniCo: - A Assessoria da Mesa está providenciando É o parecer, Sr. Présidenle: 
'"Parágrafo único. Esta autorização se 

tomará insubsistente caso os contratos 
financeiros para a utilização da linha de 
crédito indicada no caput deste artigo, 
não sejam concluídos até 31 de julho de 
1990_ ou sejam alteradas quaisquer das 
outras condiçõ_es estabelecidas no Proto­
colo Financeiro original." 

Art 3" Esta ResoluçãÕ entra em vigor na" 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. · 

Em votação. _ 
Os Srs. SenaOores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

o material para a continuação dos nossas tra­
balhos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem3: 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O parecer ·coridUi favo"ràvEdniente ao pro­
jeto com a emenda que apresenta. 

Passa-se à discussão do projeto e da emen~ 
da. 

O,Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
Discussão, em turno único; do Projeto 

de Lei da Câmara no 62, de 1989 (no te, peço a palavra. 
571/88, na Casa de origem), que estabe- O SR. PRESIDENTE (Pompeü de Sousa) 
Ieee a obrigatoriedade da incidêcia de ---.!..""Com a palavra o nobre Senador Jutahy 
correção monetária sobre as importân- - Magalhães. 
das pagas com atraso pelas entidades o SR. JQTAHY MAGAUIÃES (PMDB-
e órgãos vinculados à administração pú- BA. Para discutir. Sem ré/isão do orador.) Sr. 
Çlica, relativas aos contratos que espe- Presidente: Srs, Senadores., estou fazendo um 
ciflc::a, e dá outras proVidências (depen- trabalho para a continuação da sessão. Tenho 
derido de parecer). razões para isso, porqu~ _C_qtrsidero que, se 

A matéria vai à promulgação. 

SÓ!icito a-o nobre Senador Jarbas Passari-- pedimos ur9-ênci~ _para_ -~~s _matérias~ não 
nho o parecer da Comissão de. Assuntos Eco.: _ _devemos,. agora, deixa.r de votâ-las. 

-- nômicos. - Sei qUe as Lideranças. est_ãc>"Proci.irà~do im-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sendo cada vez mais notória a ausência 
no plenário, de Senadores para nova votação, 
vou encerrar a presente ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela otdem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Tem a palavra o nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES (PMDB· 
BA Pela ordem. Sem reVisão do orador.) -
Sr: Presidente, antes de encerrar a sessão, V. 
_Ex\' deve fazer soar a campainha por 1 O miJi.u: 
tos, para chamar os Srs. Senadores ao plená­
rio, para virem dar o quorum necessário para 
a votação. É determinação regimental. E se 
houver só três presentes, V. Ex' deve mandar 
soar a campainha por mais 1 O minutos, para­
ver se continuamos ou nâo a s.essào com nú~ 
mero suficiente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Havendo, realmente, três Senadores no ple­
nário, a contar com a Presidência, farei soar 
as campainhas por 1 O minutos. 

O Sr. Lourival Baptista- Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. LOCIRJV AL BAPTISTA (PFL -
SE. Pela ordem.)- Sr. Presidente, ainda havia 
três Senadores ali atrás, fora os três de Ple­
nário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Só se for lá fora. 

Está-sUSpensa a sessão. 
(Suspensa às 17 horas e 45 minutos, 

a sessão é reaberta às 17 horas e 52 mi­
nutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa} 
- Está reaberta a sessão. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS --~- pedir a votação_ do ítem ,3. ç:;stou pedindo a 
palavra para que isso. seja feito dentro do Regi-

PA Para emitir parecer.) - Sr. Presidente e mente Jnterno. 
Srs. Sen.3dcres, objetiva o presente projeto Falei, aqui, com Senadores que estavam 
aplicar correção monetária sobre as impor- pretendendo dern;bar este item 3 0 que deve-
tândas pagas com atraso pela administração ríamos fazer dentro do Regimento~ 
pública direta e indireta, relativas a salários Agora, parece-me, já estamos erri condi­
e obrigações sociais, contratos de obras, servi-
ços e compras, sem prejuízo das demais comi- ções de acatar as normas r~giJ;tlentais. 
nações legais ou contratuais. O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

Sobre qualquer diferença, inclusive aquela - Continua em discussão. 
que sobreex.lsta, mesmo depois de aplicados 
os termos dã: proposição, -cabe também a cor---­
reção mOnetária, até a sua integral e efetiva 
liciuidação (parágrafo único do art.) 0 ), 

Somente aos- contratos posteriores à inicia­
tiva em tela serão aplicadas as suas disposi­
ções. Desde que renegociados, poderão, no 
entanto, ser adequados aos seus teri:floS (art 
3•). -

Não resta dúvida que, num processo infla­
-CionáriO cujoS-ii1dices demonstram a sua ace­
leração, a perda de poder aquisitivo atinge a 
todos os valores. 

_ Dada essa universalização, no seu pólo 
oposto quaisquer valores que deixem de ter 

_ a atualização devida significam um prejuízo 
para o credor e uma inaceitável vantagem para 
o devedor. 

Ocofre, entretanto, que a iniciativa se revela 
ainda timida no que se refere aos contratos 
já pactuados, impondowse, de conseqüência, 
o aprimoramento da redação de seu art. 3°. 

Ante o exposto, considerando que a corre­
ção monetária é conseqüência inarredável do 
nosso contexto inflacionário, somos pela apro­
vação-do Projeto de Lei da Cámar~ no 62, 
de 1989, com a seguinte Emenda: 

Emen~a n" 

Dê-se ao art. 3~ a seguinte redação: 

"Art. 3~ o-disposto nos artigos ante~ 
nores só se aplica às importâncias pagas 
após a publicação desta lei. 

Parágrafo único. As importâncias pa· 
gcls antes da publicação desta lei poderão 

O Sr. Ronan Tito - Sr . .Presiderite, peço 
a -palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com a palavra o nobre Senador Ronan 
Tito. -

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.} - Sr. Presi­
dente, estamos vivendo um periodo de reinsti~ 
tucionalização do País. Cada Vez que se esta­
belece um processo constituinte, na verdade 
se desinstitucionaliza o Pais, e a reiristitucio­
nalização passa a ser feita a partir da Consti­
tuição, porque depois temos as leis ordinárias, 
temos as leis complementares e temos tam­
bém--todas as leiS que são necessárias para 
oPâís. 

No ano passado tivemos, aqui, no último 
dia, 15 de dezembro, 62 projetos de leis apre­
cíados e api'Ovados, fora aquelas que discu­
timos com as outraS Lideranças e deixamos 
do lado de fora, 

Foi criado a propósito, no nosso Regimento 
!nterhá, um ítem que diz que só podemos 
receber projetos da Cãinara - a sei-erri-apre­
ciados até o dia 15- até o dia 30 de novem­
bro. 

É de constitucionalidade duvidosa, no míní­
riro;·esta qOéStão, pOrqlie; se ·a Constituição 
Federal determina que as duas Casas funcio­
nem até o -dia 15, o Regir:nento Interno não 

·pode mais que a Carta Magna. 
Entretanto, não quis entrar hessa diScUssão. 
Devo dizer Sr: Presidente, que há pouco fui 

correndo ao Gabinete para atender aos telefo-
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nert:'las -~o GoVerr:ador -orestes QuérCia,~ do 
Governador More1ra Franco, do Governador 
Newton Cardoso, eri.tre outros, com proble· 
mas de toda a ordem, na questão econômica 
que o Senado avocou-- C!: si na Cons_tilulnte, 
e hoje está na Constituição, a decisão dos 
assuntos de endividamento externo e interno, 
e de ordem econômica para o País. Se o Sena­
do· aceitou ou, mais que isso, reivindicou, co­
mo Constituinte, colocou na Constituição, e 
a jurou cumprir, também não podemos deser~ 
dar de nossas obrigações. 

Dentro desSe perfodo de excepcionalidade 
a que ainda há pouco me referi, porque esta­
mos reinstituclonalizando o País, às vezes te­
mos necessidade de criar urgências. Outras 
vezes, os pedidos de urgência, eu diria, são 
discutíveis. · - - -

de que terça-feira estarei pronto para discutir 
no período da manhã, e votar no período da 
tarde. Assumo o-compromisso. Não quero e 
não-posso ·querer que o Senado Federal fique 
sem normas, a aproVar empréstimos externos 
e internos, endividamentos internos e exter­
nos, ao sabor, muitas vezes, das pressões e 
dos votos que, às vezes, acontecem, inclusive 
aqui, dentro deste plenário. 

É-preciso que Sii-esÍilbeleça critériõ. No en­
tanto, receber o primeiro projeto- que, diga~ 
se de passagem, foi assinado por um Senador 
desta Casa, mas foi elabOrado pelos Secre­
tários da Fazenda de todos os Estados, apou­
cando o papel do Senado Federal- ou outro 

_que queria iril.por olltro tipo de técnica, acho 
que não deve ser_ do _oos_s_o estilo. Não vejo 
nada. em assinar um projeto de autoria de 
Secretários-de Estados, já assinei alguns proje­
tos. No entanto, devo dizer que este projeto, 
em particuJar, diminui a competência do Se­
nado. 

Entretanto, para que não se negasse a nin­
guém a oportunidade de discutir alguns proje~ 
tos que vieram de última hora, dei_ algumas 
urgências, como Líder, para verificar, inclusive, 
o conteúdo desses assuntos, não só com a 
Assessoria, como também com os Líderes, Se assumimos - e o fazemos deliberada-
a fim de que não aprovássemos aqui projetos mente - a responsabilidade de apreciar os 
que amanhã nós mesmos nos fôssemos arre- débitos, o endividamento interno e externo pa-
pender de ter aprovado. ra o País, Estados e Municípios, não vamos, 

Pode-se, no entanto, perguntar: Por que se .. ~nem SOb a forma âe -lei ordinária, ou do que 
deu açodadamente a urgência? Porque todos quer que seja, abrir mão desta prerrogativa 
sabemos que o dia 15 de dezembro é o úJtimo que é da maior importância, porque,_na me-
dia de sessão parlamentar, e querendo obede- · dida em que pudermos controlar o endivlda-
cer a esse artigo do Regimento, que, repito, menta dos Municípios, do Estado e da Nação, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Concedo a palavra a V. Ex" 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-­
BA Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, em primeiro lugar, não duvido 
da palavra da Uderança. Em segundo lugar, 
o Uder não pode garantir que terça~feira s~[a 
votado nada, porque não sei se teremos nú­
mero nesta- Casa; não dep-enae da: Voittade 
de S. E>r:; _Jjáç) -depende da rrlinha. Sei que 
estarei aqui, sei que S. Ex" esta-rá ·aqui, mas 
sei também que é a última semana da campa­
nha e não sei se todos estarão presentes. 

Vamos colocar estes__ doi~ pontos, para que 
a questão_ não _seja a de duvidar da palavra. 

Sr. Presidente, há um equívoco na coloca-
Ção do- meu Uder. -

O Relator da Comissão de regulamentação 
das normas constitucionais, com respeito ao 
problema do Senado, não atendeu aos Secre­
tários da Fazenda apenas. FOi um'-páie<:er so­
bre diversos assuntos. Pode haver assuntos 

-que não São aCeitOS Por-todos, é na~ral, tanto 
assim que temos substitutivos. Frai--icamente 
é uina injustiça dizer que é um parecer dos 
SeCretários de Fazenda dos EstadOs. 

ESSa informação, infelizmente, sabémos 
também como é que chega às pessoas, aos 

de constitucionaHdade duvidosa, mas não pode não aconteCer o qu~ aconteceu no pas-
querendo questioná-lo neste momento, dá-se sado. Esse endividamento, eu diria, em certos -
oportunidade a que os assuntos corretos, sé- casos ·é irresponsável. 

_ Companheiros do Senado. Tenho também a 
informação de que úm assessor nosso tem 
insistído em modificar aquele trabalho que foi 
feito, em que ele foi derrotado nas suas opl­

·niões. 
Fomos eleitos Senadores. OS ãSse.Ssores 

aqui estão para nos dar assessoria técnica nes­
sas questões técnicas. Se querem exercer o 
papel de Senador, se não aceitam as decisões 
dos Senadores, devem também concorrer a 
uma eleição para o Senado, para poderem 
impor uma vontade. 

rios sejam discutidos. No entanto, quando pai- -De maneira qlie foi usado aqui um expe-
ra alguma dúvida sobre d_eterminados assun- cliente regimental, negar o quorum em deter-
tos aqui colocados, então, o que fazemos? minado morrlentO, para que se esvéi.Zfe a ses-

- Usamos do expediente regimental, !feito, que são; para <iue nãO s"ejá apredádo áquele artigo, 
é inverter a pauta, colocar nos últimos lugares, para que _aquele projeto constante do item 
combinado com outras Lideranças, Para que 3 da pauta - v-amos falar tudo com letras 
o assunto seja estudado e para que voltasse bem claras - seja estudado com detalhes 
ainda dentro deste período legislativo. p~ra que depois esta Liderança votê com se: 

Dentre todos estes itens, temos aqui os Pro- gurança. 
jetos de Resolução n9s 61 e 62, de 1989, que NãÕ tenho nada contra o projeto, apenas 
tratam da questão da criaç~o de normas para uma dúvida foi levantada por um Líder. Qu«!ro 
o endividamento dos Estados e dos M1micí- disç:utir com S. EX' e, ern seg!Jida, então, vota-
pios e de operação de crédito externo e inter- r~mos nâq somE:lnte este como todos os itens 
no, respectivamente. _ _ _ _ _:::para os i(i.iáis foi pedido adiamento, por expe-

Assumi com o Seri.ador Jutahy Magalhães di ente de inversão da pauta, e depois negamos 
o compromisso de apreciar na terça-feira, de quoiUm, p-arã-justãmente não ser discutido. 
comum acordo com o Senador Fernando Não foi feito nada de maneira sub-reptícia, 
Henrique Cardoso, que pediu aguardasse a de maneira a "enganar a quem quer que seja. 
sua vinda na terça~feira, com o Senador ,'v\an- Tudo foi feito às claras e conversado. 
sueto de Lavor, se S. Ex• estiver prese11te, e De modo que, após todos estes esclareci-
discutirmos o melhor projeto. Nunca faltei mentes, peço a V. E:of;Sr. Presidente, que essa 
com a palavra com o Senador. Jutahy Maga- segunda reunião estabelecida seja para apre-
lhães ou com quem quer que seja nesta Casa. dar o Orçamento do Distrito Federal e mais 
De maneira que não me agrada ver colocada alguns itens da pauta, mas que esta pauta, 
a minha palavra em dúvida. que esgotamos e a que negamos quorum de !i-

Nas transações comerciais, Sr. Presidente, beradamente, seja respeitada. 
temos duplicatas, emissões de duplicatas e 
de promissórias, e O aceitante, quase sempre, 
assjna. Na política, não. T eni·os a palavra em­
penhada, por isso mesmo temos que vaJorizar 
a nossa palavra; n~o só fazer tudo para cum­
pri-la como também não pennitir que se duvi­
de da palavra empenhada. 

Quero a·sSumir o compromisso, aqui deste· 
Plenário, com o Senador Jutahy Magalhães, 

(Durante o discurso áooSr. ROnan Tito, 
o Sr. Pompeu de Sousa, 39 Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que§ ocá­
pada pelo Sr. Nelson Carneiro, Pfesiden­
tf1.} 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

Então, creio que nesta matéria está havendo 
- um eqUívoco~ -

O Sr. Ronan Tito - Permite~me V. EX 
wn aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- É lógi­
co-quepodemos mudar o quantitativo. Sr. Pre­

-sidente, houve uma discussão do Senador Rai­
mundo Lira comigo e com V. ~ e aceitei 
plenamente os argumentos. 

Não fui -o Re-lator da matéria, sou signatário 
do parecer.Agora, se o parecer é do Secretário 
da Faz.enda, também sou signatário do pa­
recer. 

Então, há um equívoco nessa informação, 
e podemos modificar os quantitativos, os limi­
tes estabelecidos, isso é natural e normal, co­
mo também não houve nada sub-reptício em 
querer impedir a votação de uma matéria. Isso 
é regimental, compreendendo, indusjve, o in­
t~resse - e acho que interesse justO - em 
examinar este Item 3 da -pauta; e vendo-a dis-

- tração que estava ocorrendo aqui, por parte 
dos Srs. Senadores, e que, se aqui não estives­
sem, a matéria seria aprovada, porque não 
haveria quem pedisse verificação de quorum 
_ Chamei a atenção dos Srs. Senadores que 
estavam interessados - está aqui o Senador 
Alexandre Costa batendo a cabeça - e lhes 
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disse: tomem cuidado, chamem. mais quatro 
Senadores para poderem pedir a verificação 
de quorum , porque agora é uma norma regi­
mental, é uma obrigação regimental haver o 
número suficiente para o PeCfido de verificação 
de quorum 

Não estamos numa segunda sessão, esta­
mos na mesma sessão. 

O Sr. Ronan Tito-Mas não foi encerrada 
a sessão. 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES - Não, 
não fol. Ocorreu quorum para a continuação 
da sessão. 

O Sr. Ronan Tito - Mas saímos todos, 
quando saí havia um só aqui. 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES - Sim, 
mas foi tocada a campainha, de acordo com 
o Regimento, para ver se teríamos ou não 
quorum , e depois obtivemos o quorum neceg... 
sário, tudo dentro do Regimento, tudo dentro 
da norma regimental. Ninguém está fazendo 
nada sub-reptlciamente, está tudo dentro da 
norma regimental. E, dentro da norma regi­
mental, podem pedir verificação de quorum 
, atendendo ao regimento, quatro Srs. Senado-

• res. Agora estamos votando o item 3_ da pauta 
e quatro Srs. Senadores podem pedir verifica­
ção de quorum para evitar sua aprovação. 

Este foi o equívoco, meu Líder, que V. Ex!' 
cometeu. Não estamos numa segunda ses­
são, estamos ainda naquela mesma sessão 
que começamos às 14 horas e 30 minutos. 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V, Ex' 
um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES - Pois 
não. 

O Sr. Ronan Tito- Queria apenas escla­
recer a V. Ex' que, quando eu disse que o 
projeto era de autoria dos Secretários da Fa­
zenda, é porque eles me procuraram Inicial­

, mente e frzeram a sugestão. Li o parecer e 
pedi que procurassem um Senador para en­
tregar, não seria bom que fosse pela Lide­
rança. Então, procuraram o Senador Mansue­
to de Lavor, que achou conveniente o projeto 
e o entregou. Já apresentei diversos projetos. 
Por exemplo, o do Estatuto de Proteção à 
Criança e ao Adolescente, elaborado por deze­
nas de professores. O Presidente do Senado 
apresentou aqui um projeto agrícola dos Se­
cretários de Agricultura. Agora estou dando 
uma informação a V. Ex•; os Secretários de 
todos os Estados- me procuraram em reunl.êio, 
levaram o projeto, que li e achei razoável, e 
lhes disse levassem a um Senador para apro­
var. Eles escolheram, ou quem estava ar na 
hora era o Sent~dor Mansueto·de Lavor. Esta 
a informação que dou a V. Ex· 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Estou 
estranhando, porque o Senador Mansueto de 
Lavor me disse que teve discussão com os 
Secretários, é lógico, sobre a matéria que esta­
va sendo examinada. A pessoa que deveria 
ser procurada era o_ Se.cre,tárlo, que teria discu~ 
tido o assunto e nilo teria aceito todas as infor­
_mações e __ solidtações que lhe foram encami-

_nhadas. De acordo com as discussões e en­
tendimentos, fez S. EX' as modificações neces-­
sárias, e. apresentou os limites HUe co_nsiderou 
j~stos, que V. Ex' e também eu considero altos. 

Por isso mesmo, na discussãp, em presença 
do Presidente do Senado, disse que acharia 
convemente e aceitaria tranqiulamente que se 
diminuíssem os limites. 

Não sou o dono do projeto, não tenho a 
autoriã do projeto, apenas sou signatário por 
ser Membra da Comissão e, logicamente, 
quando assinamos, pass~os também a ter 
co-au~_tja. o ~ __ _ _ -

Entendo que nenhum projeto, aqui, é imutá­
vel, desde que haja entendimento, deve ser 
feita a modificação, de acordo com a conve­
niência e ao interese do Senado e, pr_in~ipal­
mente, o interesse do País. 
-Estas, as explicações que desejava fazer, 

com toda a tranqUilidade, colocando os pin­
gõS nos is, dentro do Regimento -- e hoje 
estou um regimentallsta intransigente. Se qui­
serem pedir verificação de quorum, têrh que 
ter a presença de quatro Senadores, para que 
a matéria não seja atendida. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa apenas esclarece, no que a ela 
toca, que o art 169, parágrafo_únic:o, ressalva 
que todas as matérias de competência priva­
tiva do Senado Federal podem ser examina­
das mesmo que cheguem ao exame do Con~ 
gresso às vé::;peras do enCerramento da S-es­
sao. A restrição é para os projetos de lei que 
vêm da Câmara dos Deputados. As que são 
da competência privativa do Senado podem 
chegar aqui a qualquer momento e serem exa­
Il'linadas antes do dia 15. 
- É a ressalva do parãgrafo único do art. 169. 
(Pausa) 

Continua em discussão o projeto e a emen­
da. Hâ número para a discussâo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

OSR.JUTAHYMAGAUIÃES(PMDB­
BA Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, não estou entendendo o que 
querem fazer. Era só Pedir verificação de quo­
rum, não haveria número, n.§o seria votado 
o Item 3. Se os SrS. -Senádores não campa· 
recem ao Plenário, só se encontram 4 Sena· 
dores presentes, não há quem peça verifica­
ção de quorum, a matéria será aprovada. 

Não estou entendendo o que estão que­
rendo fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não havendo mais quem peça a palavra, 
está encerrada a discussão. 

Em votação o ptbjeto, sem prejuízo da 
emenda. 

Os SrS: Senadores que o aProvam queiram 
petniancer sentadOs. {Pausa) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os nobres Sis.-Senadores Ronan TitÕ, Ale-

xandre Costa, Jutahy M~gaJhães e __ Mârc,io_ La-. 
cerdG!, solicitam verificação de_ C,u_oiurn. 

Será feita a v-eifffcaçaO solicitadã. -
Sendo evidente a falta de qUorUm em plená­

rio, a Presidência acionará as campainhas para 
a chamada dos Srs~Senadores. 
~á suspensa a sessão. 

(Suspensa às 18 horas e 20 minutos, 
a sessão é reaberta'às 18horas e30 mi· 
nutos.) 

· O SR. PREsiDENTE (Nelson Ca_meiro) 
_' __ E_stá reaberta a sessão. 

A Presidêncía vai encerrar os trabalhos, por 
ter-se esgotado o prazo regimental da sessão. 
Ficarri, portanto, as demais matérias constan~ 
tes da Ordem do Dia com a apreciação adiada 
para outra oportunidade. 

São os seguintes os itens adi_ados: 

-8-
PROJETO DE LEI DA .CÂMI'JI.A 

N• 74, DE 1989 
(Em regime -de-urgêndá, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, ~m turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 74, de_ 1989 (n" 3.457/69, 
na Casa de origem), de iniciativa dÕ Presidente 
da República, qúe institui a taxa de fiscalização 
dos mercados de títulos e valores mobiliários, 
e dá outras providências (dependendo de pa· 
recer). 

-9-
PJ<OJETO DE LEI DA CÂMAHA 

N• 78, DE 1989 
+ --(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento lntemo) 

Discussão, em turno único, do Proj_eto de 
_Lei da Câmara n" 7H, de 1989 (n?.3.5_29/89, 
- na Casa de cii-iQ-em ), de iniciativa do Presidente 

da República, _que dispõe sobre o refinancia­
mento pela União da dívida externa de respon­
sabilidade_dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, indusive suas entidades da 
adJ:ninistraçâo indireta. e dá outras providên­
cias (dependendo _de parecer). 

-H-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 155, DE 1989 
-(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com os 

Projetos de Lei do Senado n"' 152 e 238, de 
1989) . 

Discussão, em fumo único, dÕ Projeto de 
Lei d_o_ Senado n" 155, de 1989, de autoria 
do Senador Edison Lobão, --que dispÇ>e sobre 
a participaçãO dos trabalhadores nos lucros 
ou resultados das empresas, e dá outras provi­
dências (dependendo_de parecer). 

-12-
PRQJETO DE LEI DO SENADO 

N' 152, DE i9W _ 
(Tramitando erri conjUnto com os Projetos de 

Lei do Senado n·..s I 55 e 238,_ de_ 1989_) 

Qiscussão, em turno único. do Projeto de 
Lei do Senado n'· J 52, de 1989, de autoria 
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do Senador Marco Maciel, qu~ dispõe sobre 
a participaçãO dos trabalhadores nos tus:_ros, 
ou resultados das empresas, e dá outras provi­
dências (dependendo de parecer). 

-13-
PROJETQDE LEI QO SENADO 

N' 238, DE 1989 
(Tramitando em conjunto c9m os Projetos de 

Lei do Senado n,s 152 e 15;5, de 1989) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado no 23_8, de 1989, dé autoria 
do Senador Fernando Henrique caraoSO,'que 
dispõe sobre a participação dos traba1hadores 
urbanos e rurais nos lucros ou resultados da 
empresa, nos termos do art. 7", 1ndso xr da 
Constituição F e-dera! e define participação nos 
ganhos econômicos_ resultantes da pro9-uti· 
vidade do trabalho para os efeitos do §- 4~ 
do art. 218 da Constituição (dependendo de 
parecer}. 

-17-
PROJETO DE LEI DO DF 

N' 89, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Intern-o) 

Discussão, _em turno único, do Projetp de 
Lei do DF n~ 89, de 1989, de iniciativa do 
Governador d.o Distrito_ Federal, que: dispõe 
sobre os s_afá_ríos dos. serv(qores da ft,ipdaç;ão_ 
Hospitalar do Distrito Federal, _e dá outras pfO­
vidências (dependendo de parecer). 

...:.ui_;;--­
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N° 61, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Proj1:1to, de 
ResoluÇão no 61._de 1989, de ini_ciativa da Co­
missão Temporária, -criada pelo Requerimento 
no 23, de 1989, que dispõe sobre limites glo­
bais e condíç:ões para as operações de crédito 
de qualquer nature.4."_. dos Estados, do Distrito _ 
Federal, dos Municípios e de suas respectivas 
autarquias (dependendo de parecer sobre o 
projeto e sobre o SL!bstitutivo). 

-19-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 62, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, da Projeto de 
Resolução n" 62, de 1989, de iniciativa da Co-

missão Temporária, criada pelo Requerimento 
n" 23;de 1989, que dispõe Sabre limites glo­
bais e CondiÇões para as operações de crédito 
externo· e interno da União, de suas autarquias 
e_ demais entidades controladas pelo poder 
público federal, e estabelece limites e condi- _ 
çõeS--v,ua -a concessão da garantia da União 
em -Operações _de crédito externo e intem_o 
(dependendo de parecer sobre a projeto e so-
bre O substitutivo). -·· - -

~21-

(MENSAGEM N• 319, DE 1989 
(Em regim~ de urgência, nos_ termos do 

art .336, _c,. do Regimento ~ntemo) 

Discussão, etn turrio único, da Mensagem 
n" 319, de 1989 (n~"832/89, na origem), relativa 
à proposta para que seja a União, como suces­
sora das Empresas Nucleares Brasileiras SA 
........- Nuclebrás, e suas subsidiárias, autorizada 
a celebrar contratas de transferência decor­
rentes_de operações de crédito externo cele­
bradas com aquei_a empresa, até primeiro de 
setembro de _1988 (dependendo de parecer), 

-22-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

- N• 86, DE 1989 

_;._ Discussão, em turno únicQ, do Projeto de 
Resolução no;> 86,_de 1989, de -iniciatiya (ja C<:>­
missão Diretora, que dá nova redação ao art 
617 da Regulamento Administrativo do Sena­
do _fe_deral. 

-23-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N' 4, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nó' 4, de 1989, de 
autoria do Senador Leopoldo Peres_ e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta um § 
5o aa __ art. 5" do Ato das Disposições Constitu­
donais Transitórias.. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-:- Fica, por conSeguinte, prejudicado o Re­
querimento nç 701, de urgência, lida no Expe­
diente. 

A Presidência encerra a presente sessão, 
antes convocando uma extraordinária a reali­
zar-se, hoje, às 18 horas e 35 minutos, com 

- a seguinte · - -· ·· 

ORDEM DO DIA 
-l--

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 162, DE 19S9-COMP$ENTAR 

Qnçluído em Ordem do Dia nos termoS do 
art~ 281 do Regime!lto Interno) 

Discussão, em turno suplementar, da Pro~ 
jeto de Lei do Senado n9 162, de 1989-Com~ 
plementar, de autoria _da Senador Fernando 
Henrique Cafdoso;-que dispõe sobre a tributa~ 
çàO àe -grandes fortunas, nos termos do art, 
l53,jnciSo VJ[, da Constituição Federal, tendo 

I:.ARECER. sob n' 388, de 1989, da Co­
· missão 

- Diretora, oferecendo a r~da_ção do ven­
cido. 

-2-
Discussão, em turno única, da Projeto _de 

Lei do Senado nç 314, de 1989, que estima 
a_receita e fixa a despesa da EStadO ao Amapá 

_ para o exercíciO finançeiro _df:: 1990, tendo 
. PARECER, sob n• 366, de 1989, da Co· 

missão 
- do Dlstríto Federal, favorável ao projeto 

com Emendas que apresenta de n~s 1 a 4~DF. 

-3-
DiS_cussi!o; em turno únic;o, do Projeto de 

Lei da Senado n9 315,_d_e 19~9, que estima 
a receita e tJXa _a despesa da EStado de R orai~ 
ma para·o exercício._flnançeiro de 1990,_tendo 

PARECER, -sob n~ 367, -de--1-989,-da-·Co· 
missão 

-áo Distrito Federal, favorável ao projeto 
cani Emendas que aprese~~ de nçs 1 a 3-DF. 

-4-
Discussão, em turf-10 (mi~o, do Projeta de 

Lei do DF n" 57, de 1989, de iniciativa do 
Gove"rmldor do Distrfta Federal, que estima 
a receita e fiXa a despesa do Distrito Federal 
para o exercício financeiro de 1990, tendo 

PARECER. sOb no 381, de 19"89, da Co~ 
missãõ 

-do Distrito Federal, favorável ao projeto 
-e às Emendas apresentadas perante à Comis-
são de n~s 1, 2, 6, 9, 10, 11 12 e 13; contrário 
às de n9s 3, 4, 5, 7 e 8; e oferecendo, ainda, 
as de nos 14, 15, 16, 17 e 18-DF. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão à_s 18 horas e31 
minutoS.}_ 

Ata da 208" Sessão, em 7 de dezembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA- . 

ÀS 18 HORAS E 35 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: . 

- Aluizio Bezerra - Nabor Júnior - Leo­
poldo Peres- Cai'Ios De'Carli- Odacir So_a-: 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

tes- RonaldO Aragão- Olavo Pires- Jar­
_bas Passarinho -Moisés Abrãa - Carlos Pa­
troCíniÕ- Antoriiô_Lúiz Maya--João Castelo 
-.Aiexapdre Costa -Edison Lobão - Hugo 

Napoleao_:........ Alacoque Bezerra- Mauro Be~ · 
nevidés- Lavoisier Maia- Marcondes Qade~ 
lha- Htimbertõ Lucena -·Raimundo Ura 
- Divaldo Su_ruagy - Teotô!llo Vtlelâ filho 
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-Francisco ROllemberg- Lourival Baptista 
-.Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar - José_ 
Ignácio Ferreira - Gerson Camata - João 
Calmon -Jamil Haddad - Nelson Carneiro 
- Ronan Tito -- Severo Gomes - Marcos 
Mendonça - Mauro Borges - lram Saraiva 
- Irapuan Costa Júnior -Pompeu de Sousa 
- Maurído Çorr~a_- Meira Filho -_Rob~rto 
Campos- Louremberg Nunes Rocha- Már­
cio Lacerda - Mendes Canale -Rachid Sal­
danha Derzi- Wilson Martins- Leite Chaves 
-Dirceu Carneiro- Nelson Wedekin 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A lista de presença acusa o compareci· 
menta de 50 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossas 
trabalhos. 

Não há expediente a ser l_ido. 
Sobre a __ Mesa, requerimento que será lido 

pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQOERlMENTO N• 70&, DE 1989 

Requerimento urgência, nos teni1os do art. 
336, alínea "c", do Regimento Interno, para 
a Mensagem h"' 329, _de 1989, que propõe 
seja autorizada a República Federativa doBra­
sil a ultimar contratação de crédito externo, 
no valor de até cento e vinte e sete milhões, 
seis mil e quinhentos e doze libras esterlinas, 
entre a Rede Ferrqviária S.A. e o N.M. Roth~Hd 
& Sons, do Reino Unido, visando auxiliar o 
financiamento da importação de beos e servi­
ços a serem ufilizados f)a F'ertCivia do Aço. 

Sala das Sessões, 7 de dezembro de I 989. 
- Ronan Tito - Edison Lobão - Dkceu 
Carneiro ....:... Jarbds Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-_O reqUeriffierlto lidO Serã votado após a 
Ordein dÕ-Dia, nos termos regimentaiS. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­

clséo Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB-5E. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: ''Não pode 
haver dúvida sobre-a conveniência da irrigação_ 
na zona semi-árida brasileira. O_ soJ propor­
ciona uma estação de cultivo de 12 meses. 
A chuva limita essa estação a 3 ou 5 meses; 
nem sempre o que se cultiva pode ser colhido, 
e por vezes o clima da incerteza se torna o 
clima da calamidade". 

Essas palavras de Vinicius Berredo, total­
mente apropriadas quanto à necessidade de 
levar-se o desenvolvimento ao polÍgono das 
se1==as, muito bem revelam a exigência de que 
o próximo Governo deverá continuar confe· 
rindo alta prioridade à irrigação do Nordeste. 

QUisera. no entanto, neste momento em 
que toda a Nação brasileira feiVilha no calo· 
raso debate relativo à escolha do próximo Pre­
sidente da RepU:blic:a. externar um temor, nho 
de natureza pessoal. mas de todo o povo_ nor­
destino. 

Esse temor. Sr. Presidente_eSrs. Senadores. 
refere-se" aos destinos da irrigação no Nor-

deste. Que_ lugar lhe reserva, de fato, o futuro 
Qovemo,_n~ hier_arquia das plioridades_expres­
sas em seus plal)os? 

_Q. temor dos nordestinos nào é infuridado. 
Antes, é fruto da constatação de que, neste 
País, os programas govemamen~is não têm 
continuidade, exaurindo-se, via de regra, com 
o término do mandato de seus autores. Assim, 
ocorre-se o risco de. no âmbito dos projetos 
de irrigação, estar-se cultivando algo qu~ não 
frutificará. 

Na verdade, deseja o povo nordestino que 
os dois candidatos à Presidência da República, 
dos quais um ~erá o eleito no próximo dia 
17, exponham, ·de forma inequívoca, o Com­
promisso que pretendem assumir com o de­
senvolvim~nto da Região, anunciando suas 
metas e planos de governo. 

A manifestação desse compromisso_e a di· 
vulgação das bases de seus planos de governo 
são condição indispensável para que os nor~ 
destinos possam sufragar o nome daquele 
que melhor propuser soluções para os gravís­
simos problemas que dizimam nossa terra. 
Aliás, somente a enunciação pública, pelos 
candidatos, de compromisso favorável ao 
Nordeste poderá, numa analogia às condições 
climáticas da região, reduzir o risco- de que 
o clima político do momento, sobrecarregado 
de tantas incertezas, se transforme, em futuro 
muito próximo, em clima de calamidade. Por­
que, de fato, a miséria do Nordeste já avançou 
tanto que o combate a ela não pode mais 
estar ausente do_ alto patamar das maiores 
prioridades nacionais, constantes dos planos 
de qualquer Governo, por mats diminutiva­
mente sério que seja. 

Ass_jm, dos planos do próximo Governo te­
rão que necessariamente constar os projetos 
de irrigação das terras nordestinas. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores: é o debate 
dessa questão, é a conveniência de uma refle­
xão sobre a ioigação no Nordeste, que me 
obriga a esse pronunciamento. 

Em verdade, a razão mediata de mlnhas 
con-siderações é a discussão da matéria no 
contexto do presente momento político, quan­
do as diversas forças _da Nação forjam as alian­
ças que irão determinar quem será o próximo 
mais alto mandatário do Brasil, contudo, a 
razão imediata deste pronunciamento é a de­
nún-cia, que desejo fazer, de grave problema 
que está ameaçando os_ projetos de irrigação 
em operação no Nordeste. 

O proble:ma que ora lhes apresento, se não 
for sanado imediatamente, pode comprome­
ter todo o futuro da irrigação nordestina. Daí, 
a oportunidade de seu debate neste momento 
Político. - --

Levanto a questão porque os nordestinos 
desejam que o próximo Presidente da Repú­
blica anuncie, agora, que medidas adotará no 
sentidÕ de corrigir os desvios existentes nos 
projetos de irrigação da região. 

Recorro à edição de 29 de outubro último, 
dQ_ Jornal do BrasD, mais especificamente 
às_ inforr:nc,ções estampadas em matéria intitu­
lada "Irrigação está salinizando o solo nordes­
tino". 

Em síntese, segundo informa(;Õe!!! de técni­
cos e cientistas presentes à primeira confe­
rência sobre_o desenvolvimento da região do 
rio São Frandsto, realizada de 23. a 27 de 
outubro último, em.Petrolina-PE, "a expan­
são desordenada da irrigação n~ região do 
Submédio São Francisco-- que separa os 
Estados de Pernambuco e Bahia - está cau­
sando a salinização _d_o solo, pois, a maioria 
das -prOpriedades rurais irrigadas não está 
usando sistema de drenagem para dar escoa­
mento ao excesso de água". 

A matéria do Jornal do BrasD detalha vá­
rios aspectos da questão, reproduzindo decla­
-rações de conceituados estudiosos da região 
nordestina. Segundo eles, é alto .o custo da 
recuperação dos solos saUnos. A falta de dre­
nagem, além da salinização, pode, ainda, pro· 
vocar ã erosão do solo~ por causa do excesso 
de água. 

A salinização dos solos irrigados, que não 
possuem um sistema de drenagem adequado, 
é quase que um fenômeno generalizado no 
Nordeste. A salinização _oco.(re.em função do 
dima da região e das condições topográficas 
das áreas irrigadas. 

Segundo os especialistas, "<3-s altas concen­
trações de sais solúveis e sódio trocável obser­
vadas em solos de c:limas semi-áridos e áridos 
são conseqilências de condições c:limáticas, 
topografia e natureza d.o material origináriO". 
Em áreas irrigadas, as características físicas 
e químicas do so]C?-> a_ qualidade_ da água e 
as práticas de manejo,_além de outros fatores, 
podem induzir a um aumento da concentra­
ção de sais solúveis na solução q:o solo e de 
sódio trocável, Umitando~se a produtividade 
dos solos (Tânia A dos Santos Abreu, A. A 
Millar e José Ribamar Pereira. Metodologia pa­
ra acompanhamento da evolução de proble­
mas de sais em áreas inigadasln: Anais do 
In Semínário Nacional de Irrigação e Drena­
gem. 1975.) 

A falta de uma drenagem adequada faz com 
que o lençól freático permaneça próximo· à 
superfície do terreno. A evaporação dessa 
água, bem como a evapotrEmspiração através 
das plantas, aumentam a concentração de saiS 
no ~olo. _. _ __ 

Nestas condições, as raizes de grande nú­
mero de plantas não podem desenvolver-se 
de maneira satisfatória por falta de oxigena­
çao,_ o que Compromete-seiia~ente SU?! pro­
dução. 

Em sfntese, a excesso de sais no solo provo­
ca severa redução do cress;imento das plantas, 
em razão do aumento da pressão osmótica 
na solução do solo, diminuindo a disponibi­
!i_çlade_ de água para as plantas, além dos efei­
tos tóxicos dos sais dissolvidos e dos efeitos 
indiretos devidos a desequilíbrios nutricionais 
e deterioração da estrutura do solo. .. 

São váríos os fatores que dão origem. aos 
sais no solo e que Pemiíterri seu acúmulo 
nas áreas irrigadas. 

A salinização.pode ser-natural, isto é, é resul­
tado da solubiliz~ção d~ rochas ,'expostas 'OU 

não. 
Pode.oc.e~rret em furíção da própria irri9a· 

çã6. que é, pOr eXcelência, segundo expressão 
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dos especialíStaS, proceSso-de adiÇão de sais 
ao_solo. · 

Outro fator é ·a transp-orte de sais da bacia 
hidrográfica pará o i'é::ervatório oU ·para ós 
rios, cujas águas _sãd'USadas na irrigação. 

A demanda atmosfêfka· por umidade, em 
geral muito elevada nos ambientes semi-á­
ridoS, é tambériffeSponsável pela salinização 
do solo. 

, Não pode ser ignorada, ainda, a ':ltilização 
de fertiliZarites'COm elevado índice s21lino. 

E, além d_e_s_s._es fator_es, tem~se ~ue eviden­
ciar a pequena· iní'pdrtânciã. ~que se có~ína 
atribuir, na iriigaÇãOhrcisile1ra, -ãs técnrcas ·de 
prevenção da salinizaçã.o, nelas -incluídas a 
drenagem, segundo a própria denúncia feita 
pelo Jornal do BrasiL 

Comõ·coridusão do que acabo ·de expor, 
é de notar que tantas são as contingências 
presentes na irrigação, que sempre há a possi­
bilidade de um solo sem problemas de sais 
tranSformar-se -em solo salino, salino-sódico 
ou sódlco, conforme 'ClassificaçãO feita pelos 
técnicos para identífi<::ar a maior ou menor 
concentração de saiS sólúvels e-0 teor de sódio 
trocáyel_nos __ solos. 

Sf. PreSidente, Srs. Se"il2ldores, graves são 
as conseqüências da saliriização do solo para 
a agricultura. 

As plantas cultiv_ads em solos salinos apre­
sentam redu~ido _ C(escimento. e, em conse­
qüência, baixa prOdução. O aumento da con­
centr_a_ç.ãQ salina-provoca-redução-da entrada 
de água nas raízes. Nas folhas,_ o exce_sso de 
saJ'provOc'a, eril ge-rai, coloração verde-esçl,lfa 
característica e, após, áreas necr6tiças, com 
seCamente e posterior morte da planta. 

Deve~se, 'ainda, ressaltar que a recuperação 
de solos altamente.cQnc:;entrados em sais solú­
veis e, especialmente, em sódio trocável, cons­
titui grande desafio té_cni_co, que demanda 
grandes somas de recursos fmanceir.os .e sig­
nificativo tempo, pois, além da_lavagem do 
terT'eno, é neceSsária, em mu.i~os ca&Qs, a apli~ 
caçá,o de melhoradores químicos, como o 
ge,sso_. 

Tudo Isso impõe ser mais vantajosa a ado­
ção de medidas de prevenção, cujo objetivo 
seja evitar que terras já atingidas e aquelas 
que s_erão irrigadas se tomem impróprias para 
a agricultura. Porque, sem dúvida, o maior 
prejuízo imposto ao irrigaflte pela sa1inização 
é aquele representado por todas as safras que 
deixa de realizar. 

Em vérdade, a prevenção da salinização é 
o melhor caminho, pois o custo mêdio da 
drenagem, dependendo, é claro, da área onde 
seja feita, sitU8-se em tomo de 20% do custo 
da irrigaÇão. Não resta dúvida de que uma 
adequada drenagem subterrânea contribui 
para o aumento da produção agrícola. Há, por 
exemplo, casos de lotes situ;:!dos no Projeto 
Bébedouro, da Codevasf, que, após a utJ1iza­
ção da drenagem, tiveram sua Produtividade 
aumentada em mais de 1.000%. 

Coloç_ando_ agora de la_Qo questões dema-_ 
siadamente técnicas, somos levados_a_ indagar 
sobre a extens_ã._o da salinização dos solos nor­
destinos. 

O fenômeno, no Nordeste, é bastante gene­
ralizado, tornando-se questão preocupant_e, 
com o aumentO aCelerado das áreas irrigadas 
que ora acontece na região. 

COrTI -exceção de alguns perímetros situa­
dos em áreas onde a pluviometria é elevada 
ou Onde as condições de drenagem são muito 
boas, a maioria daS glebas irriQ-adas do Nor­
deste_ apresenta problemas de salinidade, que 
-~o causando desde pequenas reduções de 

__ produtividade agrícola até o tota1 abandono 
das ár_eas atingidas. 

Segundo publicação ·do Programa de Irriga­
ção do Nordeste, intitulado "Arroz irrigados, 
sistema de produção para a região do Baixo­
São Francisco: recomendações técnicas, 
(1 988)", a ação dos sais sobre a água, o solo 
e as plantas há muito se constitui em fator 
de preocupação nas regiões semi-áridas, onde 
a irrigação é essencial à produção. Já no final 
da década de 70, estimava-se que a salinidade 
afetava 25% do total das áreas irrigadas do 
mundo. No Nordeste brasileiro, coincidente­
mente, Os projetos de iriigação apresentavam 
basicamente a mesma'porcentagem de áreas 
comprometidas e 1 O% completamente sem 
furiÇão agrícola, devido à salinização". 

Infelizmente, não existem-dados globais ser 
bre a salinização das áreas nordestinas irriga· 
das. De fato, existem apenas dados esparsos 
relativos a áreas particulares. 

Na Região do Submédio São Fracisco, por 
exemplo, exatamente nas regiões de Petrolina 
eJ_uazeiro,já existem-aproximadamente 8.000 
ha. __ 9-e terras salinas, sendo digna de destaque 
a linha, Assunção. Aquela ilha, em maior ou 
menor grau, apresenta quase que a totalidade 
de seus 3.200 ha. salinizados, o que está levan­
do _os agricultores .a subutilizá-la, quando não 
a abandoná-la. 

Louvando-me em documento intitulado 
"Diagnóstico e proposta de plano de ação paia 
recuperação dos problemas de drenagem e 
salinidade nas ilhas e_solos aluviais salinizados 
na margem esquerda do São Francisco, situa­
dos entre os MU:nidJ)ios de Petrolina e Belém 
do São_fra_nclsco"' (1987), da Companhia de 
Desenvolvimento do_Vale do São Francisco, 
desejo apresentar-lhes mais alguns dados, 
que nos dão bem a gravidade dos problemas 
que estão ocorrendo na Região do Submédio 
São Francisco, precisamente aquela que 
constitui o objeto das denúncias estampadas 
no Jornal do Brasil, às quais antes já me 
referi. 

Segundo o estudo, as principais causas da 
salinizéição naquela Região são a baixa drena­
bilidade dos solos da área, a falta de drena­
gem, a baixa eficiéncía da irrigação e as condi­
ções climáticas ali existentes. 

Na Região, predominam as propriedades 
de pequeno e médio porte, cuja atividade prin­
ciPal era, até há pouco; o cultivo da cebola 
irrigada. Hoje, devido aos elevados níveis d_e 

.. salinidade que atingiram grande parte dos SO· 
los da área, o cultivo da cebola praticamente 
desaPãreceu, tendo sido substituído pelo do 
arroz inundado, cuja cultura é mais resistente 
à salinidade dos solos. 

A salinizaçã·o dos solos da Região vem-lhe 
impondo uma série de impactos altamente 
nocivos, como a ba_ixa produtividade agrícola, 
o abandono das áreas salinas, o deslocamento 
dos produtores para tefrãs maiS altas e distan­
tes do río São Francisco e a migração para 
outras regiões ,brasileiras, ·cujas conseqüên­
cias sãO perdas- irreparáveis para a economia 
dos· municípios afetados. 

Resultados de análises de amos_tras coleta­
das na Região confirmam a existência de mul­
tas áreas salinas. Algumas delas chegam a 
apresentar até 63,00 mmhos/cm, o que indica 
um valor extremamente alto de condutividade 
elétrica, ultrapassando em muito o limite máxi­
mO adotado pelo U.S. Salinity Labor.atory, se­
gundo _o qual um solo é classificado salino 
quando a condutividade elétrica do eXtrato de 
saturação ex~ede a 4 mrnhos/cm. 

Em síntese, de treze amostras de solos cole­
tadas em áreas diferentes da Região em estu­
do, oito foram classificadas como salinas, o 
que é a1tamente preocupante. _ _ 

O altO graü de salinização de algumas áreas, 
no entan_to, já pode ser observado visualmen­
te. Nelas, o tipo e o estado da vegetação são 
característicos, notando-se, em casos mais 
graves, total esterilidade do solo, ausência de 
qualqUer tipo de CobEiitura vegetal e, até mes­
mo, deterioração de construção ali existeíttes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: é sabido que 
o iricrefnento- da irrigação no Nordeste é re- . 
cente. Em conseqüência, recentes são tam­
bém os problemas que a afetam. Daí, a grande 
ne_cessidade de que se redobre a atenção com 
os problemas detectados, com o propósito 
de realizar-se sua prevenção em novos proje­
tos e sua correção nos projetos em opéração. 

Como venho realçando desde o inicio deste 
pronunciamento, todas as áreas ·ao Nordeste 
brasileiro, onde o clima é semi-árido e onde 
h'á. déficit hídrico acentuado, estão sujeitas à 
salinização. Acentuadamente, contudo, todas 
es~s áreas estão sujeitas à salinilação sempre 
que a drenabilidade de seus solos Iiã9 for ~de­
quada, mesmo que se usem águas de ótima 
qualidade, como as do rio São Francisco, que, 
malgrado SUé_l excelência, incorporam; mesmo 
assim, um ri1íniino de 000 quilos de sais por 
ha/ano, quando se pratica a irrigação por gra­
vidade ou por aspersão.- Águas como as do 
rio JagUaribe, no entanto, acrescentam, em 
média, sete vezes mais sais que as do rio São 
Francisco. 

ISsO- posto, não é nenhum exagero admitir 
que a ausência de um sistema adequado de 
drenagem poderá tomar salinos, em futuro 
não muito remoto, os mais de 600.000 hecta­
res irrigados no Nordeste (dados de 1 988). 

Ora, como nos levam a concluir os dados 
até agora expOSf~; 6 problema é séiiO-e de­
manda tratamentO adequado, identificado pe­
los espedalistãs como sendo, precisamente, 
a drenagem, isto é, a operação que visa a 
eliminar as águas excedentes .das áre_as Íl:riga-
das. - - -

Assim, ressalto, primeiramente, a necessi­
dade de construção, em todos os projetos que 
o exigirem, de um sisfema de drenagem prin­
cipal~ Esse sistema. t~bém designado ma~ 
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era-drenagem deve ser integrádo, principaj- seml-árida. t certo que os nordeStinos aguar-
mente quando for destinado a servir às pro- dam que se possa alcançar a meta preVIsta 
priedades que estão distantes dos rios, pois, no Proine - Programa de Irrigação do Nor-
normalmente, são as que têm maior dificul- deste, de que serão irrigados, até 1990, um 
dade no escoamento da água. _ . _ . milhão de hectares na Região. No entanto, 

O priOcípio que deve présidir a macrodre· pretendemos que acima da quantidade de 
nagem é o de _que as águas, ao serem drena- hectares a serem atingidos esteja a preocu­
das de um lote, não poderão salinizar o solo pação com a quaJtdade das práticas de irriga-
do lote vfzjnho. Em assirn s~ndo, essa exigên- ção a serem adotadas,_ fazendo~se da conser-
cia terá que constar de legislação a ser urgen· vaçáó do solo uma das diretrizes principais 
temente promulgada, com o propósito de dis- dos projetos de irrigação, pois a água deve 
dplinar a matéria. __ _ levar o desenvolvimento ao Nordeste e não 

Contudo, no entender dos técnicos, apenas a esterelização _a _seu solo. 
a drenagem superficial não é suficiente, no- Daí a advertência que faço no sentido de 
Nordeste, sendo necessária a drenagem sub-- que, a: partir de agora, não mais se faça irriga-
terrânea, pois sua finalidade não é somente ção no Nordeste sem a necesSária drenagem, 
evitar o encharcamento, mas, também, a sali- tornando-se obrigatória, em todo e qualquer 
nização dos solos.irrigados. projeto de irrigação, a previsão do sitema a 

De maneira geral, a drenagem subterrânea ser utilizado para o escoamento do excesso 
é uma medida preventiva capaz de reduzir o de ..água e os recursos necessários à sua_ im-
teor de sais no solo, porque abaixa o lençol plantação. -
d'água subterrâneo. Mantendo profundo o len· Com certeza, essa nova visão, a de que lrri-
çol d'água, evita o movimento ascendente, por gar n_ão é apenas levar a água às plantas, ou, 
capilaridade, da água para a superfície, onde ainda, que um projeto de irrigação não é ape-
se processa a evaporação e o conseqüente nas uma obra de engenharia hidráulica, essa 
depósito dos sais na superficie do solo. visão, repito, poderá contribu~r para que se 

Segundo o documento intitulado "Drena- processem profundas transformações na agri­
gem subterrânea por tubos corrugados", ela- cultura nordestina. Pois, conforme se toma 
borado por técnicos da Codevasf, "nas regiões cada vez mais óbvio, a irrigação demanda te c-
do Nordeste brasiieiro e do Vale elo Rio São noiogia de ponta, o que implica em que sua 
Frãnclsco, estiinéi~se que exista um mínimo adoção tem que, necessariamente, prámovei'" -
de 50.000 ha. cOm teores médios e altos de uma verdadeirá revolução no campo. E é essa 
salinização, onde a instalação de drenas é prá· a revoluçáo que os nerdestinos esperam que 
tica indispensável" Também segundo esse a irn'gaçã:o leve à agn'cultura cb semi-árido, 
estudo, "somente na Região _do Submédio compreendendo desde a capadtação técnica 
São Francisco, existem em tomo de 10.000 do irrigante e de todos os órgãos de extensão 
ha. salinos, que, para serem plenamente apro· rural que o apóiam, até as atividades de pes­
veítados, necessitam da instalação de drenas quisas, o crédito, o atrnazencimento, o trans-
subterrâneos." porte ... 

Em algumas regiões, a necessidade da dre- Mas, não me preocupa, apenas, o dimensio· 
nagem subterrânea é tão premente que, a ri, namento ou a concepção dos projetos de irri-
gar, os projetos de irrigação não poderiam gação. Preocupa-me também o seu manejo 
ter sua operação iniciada s_em que o sistema e a sua operação, princiPalmente quandO se 
de escoamento de água estivesse em pleno constata que a melhoria ou a preservação das 
funcionamento. Essa advertência é válida, so· condições físicas, químfcas e biológicas do 
bretudo, para aquelas regiões que PosSuem solo multo contribuem para a ampliação da 
solos rasos e de textura leve e média e que 'lljda útil do projeto. Em assim sendo, é preciso 
são irrigados com baixa eficiência. Sem drena- que, doravante, estejam absolutamente_ inte­
gem, esses solos tornam-s_e salinos em pbu- grados todos os aspectos dos projetos de 
cos anos. irrigação: o estudo de viabilidade, o planeja-

De acordo, ainda, com o estudo "Drenagem menta, sua irnpla~tação, sua pperação e sua 
subterrânea por tubos corrugados", já men- maiii.rteilção. A rigor, pretendo enfatiwr que 
danado antes, "nos perimetros Maniçoba e um sistema de irrigação é um processo alta­
Curaçá, situados em Juazeiro - BA. muitas mente dinâmico, podendo tornar~s_e _tanto 
áreas se tomaram encharcadas já nas primei- mais eficaz quanto, em súa elaboração e ope­
ras irrigações e, _a seguir, em perfodo aproxi- ração, sejam levados em conta os dados relati· 
mado de 5 anos de irrigação se tornaram sali- vos aos aspectos topográficos, pedológicos, 
nas, o que, sem dúvida, reflete o quadro espe- · hidrológicos e climatológic_os que o envolve· 
rado para as zonas nordestinas de baÕ@.s pre- rem. E, mais que isso, se_ se considerar que 
cipitações pluviais e de má drenabilidade". sua operação e seu controle demandam ou-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a análise tros itens sofisticados, como a instalação de 
que, venho fazendo da questão leva-nos à con- estruturas e equipamentos necessários por 
clusão categórica de que, em se tratando de exemplo, à obtenção de dados relativos a va­
agricultura irrigada, a drenagem deve constar zão aplicada, às características de infiltração 

· do próprio projeto de irrigação. Melhor dizen- do solo e ao tempo de irrigação do solo. 
do, a drenagem deve merecer prioridade des- Ao fazer essas considerações, Sr. Presidente 
de a fél§e de concepção do projeto._ .. __ -~ __ .-.-e ·srs. SeitadOres, -tenho o propósito de de· 

É esse o ponto central desta ~osição. Sem moltstrar que a irrigação é processo comp]e­
dúvida, o Nordeste .espera que o próximo Go- xo, qúe, mal· aplicado, pode causar prejufzos 
.vemo atribua prioridade à írriqacão da zona _financeiros ao inigante, além de causar sértos _ 

danos ao solo. E mais que isso, pode onerar 
os cOfres públicos, pois, segundo estimativa 
de especialistas, um agricultor, com quatro 

- ou ciõco hectares irrigados tem a sua dispo­
sição área de terra que custa à Nação cerca 
de 50 inil dólares. 

Disso tudo, conclui-se, então, que a questão 
da falta e drenagem, em áreas irrigadas, não 
é uma questão siinpJes e sorilenos import21n­
clá. Vistas- as graves conseqüêhcias de- sua 
ausência, não há nenhuma razão que justifi­
que a negligência com que vem sendo tratada 
nos projetos àe irn'gação nordestinos. 

Concluindo, formulo votos para que o próxi· 
mo Governo tenha competência para resolver 
os graves problemas da ~ricultura brasileira, 
em particular os da agricultura brasileira nor· 
destina. 

Apelo, assim, aos dois candidatos à Presi­
dência da __ República para que apresentem 
seaS Pianos de governo, em que, certamente, 
há referências à irrigação do semi-árido bra­
sileiro. 

Espero que os planos sejam realistas e, so~ 
bretudo, desprovidos de toda e qualquer nota 
demagógica e populista. 

Afinal, é hora de compromisso sério. O nor­
deste seco está ciente de que a revolução agrf­
cola de que ne~ita para desenvolver-se ba­
seia-se na irrigação de suas terras. Portanto, 
leve~se água à aridez de suas terras. E que 
as águas levem ao Nor_deste a vida, não a 
destruição. __ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores.(Muito bem!) 

0 SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOORNAL BAPTISTA (PFL -
SE Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a Sudene está come­
morando, na data de hoje, 7 de dezembro, 
30 anos de urna expressiva e fecunda exis­
tência. 

Devo relembrãr que foi fundada no Governo 
Juscelino Kubitschek, tendo corno primeiro 
Superintendente o Economista e Técnico de 
Administração Celso FUrtado. 

Desde o início das suas atividades, como 
instituição incumbida de promover a acele­
ração_ do desenvolvimento econômico e social 
do Nordeste, que venho aplaudindo e colabo· 
rando com o des.ernpenho da Sudene. _ 

Quando Governador de Sergipe, participei 
interisamente das suas decisões em benefício 
da Região, sendo à época Superintendentes 
os Generais Euler Bentes Monteiro e Tácito 
Teótilo Gaspar de Olivéira. 

Como Representante do povo sergipano na 
Câmara dos Deputados e, agora, no Senado 
Federal, sempre me posicionei em defesa da 
Sudene, contribuindo, no limite das minhas 
possibilidades, para o êxito integral do seu pa­
triótico desempenho, sendo oportuno assina­
lar o seu papel decisivo a serviço da unidade 
nacional e da consecução dos objetivos priori­
tários determinantes do seu advento, em 
I 959, os quais poderiam ser condensados na. 
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fórmula: emancipação global, desenvolvimen­
to auto-sustentado. bem-estar da Região Nor­
destina e dos seus 40 milhões de habitantes. 

Não me seria lícito, portanto, deixar de regis­
trar, por ocasião do seu trigésimo aniversário, 
a minha irrestrita sOlidariedade à Sudene, ao 
mesmo tempo em que felicito todos os direto­
res, técnicos, funcionários categorizados e ser­
vidores humildes dessa instituição inovadora, 
que deve ser enaltecida e aplaudida pelo muito 
que logrou realizar nestes últimos 30 anos, 
em benefício do Nordeste e do Brasil. 

Na Câmara_ dos Deputados, hoje, será pro· 
movida uma sessão especial, por iniciatíVa dos 
Deputados José Luiz Maia e Agassiz de Almei­
da, homenageando a Sudene, iniciativa digna 
de todos os _encômios a qual me associo. (Mui· 
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

(Incluído em Ordem do Dia nos tern':lOs do 
art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno suplementar, do 
Projeto de Lei do Senado no 162, de 
1989-Complementài, de autoria do Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, que 
dispõe sobre a tributação de grandes for­
tunas, nos termos do art. 153, incisO_VIL 
da Constituição Federal, tendo 

PARECER, sob n" 388, de 1989, da <:o­
missão_ 

- Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

A matéria foi incluída em Ordem . do Dia 
em virtude da dispensa de interstício conce­
dida em sessão anterior._ 

Em discussão o_ projeto, em _turno suple­
mentar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada ÇJ discUSsãO, o Substitutko 
é dado como definitivamente adotadQ3 

nos termos do art. 284 do Regimento In­
temo. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o substitutivo aprOvado: 

SOBSmCITIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 162, DE 1989-COMPLEMENTAR 

Dispõe sobre a tributação de grandes 
fortunas, nos termos do art. 1533, inciso 
W/, da Constituição Federal 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 1 ~ O imposto sõbre grandes fortunas 

tem por fato gerador a titularidade, em 1 ~ de 
janeiro de cada ano, de fortuna em valor supe­
rior a NCz$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
cruzados novos) expressos em moeda de po­
der aquisitivo de 1 ~ de fevereiro de 1989. 

Art. 2~ São contribuintes ·do imposto as 
pessoas fisicas residentes ou domiciliadas no 
País. 

Art. 3~ Considera-se fortuna, para efeito 
do arL 1 ~ desta lei, o conjunto de todos os 
bens situados no País ou no exterior, que inte~ 
grem o patrimônio do contribuinte, com as 
exdJJsõeS de que trata o § 2"' dest~ artigo. 

§ 1 ~ Na constância da sociedade conju­
gal, cada cônjuge será tributado pela titula_ri­
dade do patrimônio individual e, se houver, 
de_ metade do valor do patrimÇmio comum. 

§ 2~ Serão excluídos do patrimônio, para 
efeito de determinar a fortuna sujeita ao im­
posto: 

a) o imóvel de residência dO ·contribuinte, 
até o valor de NCi$ 500.000;00 (qllifil;lentos 
m~ cruzados novos); 

b) os instrumentos utilizados pelo contri­
buinte em atividades de _que decorram rendi­
mentos do trabalho assalariado ou autônomo, 
até o valor de NCz$ 1200.000,00 (um milhão 
e duzentos mil cruzados novos); 

c) os objetos de antigüidade, arte ou cole­
ção, nas condições e percentagens fixadas em 
lei; 

d) investimentos na infra-estrutura ferroviá­
ria, rodoviária e portuária, energia elétrica e 
comunicações. _nos_ termos da lei; e 

e) outro_s bens cuja posse ou utilização seja 
considerada pela lei de alta relevância social, 
econômica ou ecológica. 

Art. 4~ A base_ d_e __ cá(cu]o do imp_osto é 
o valor do conjunto dos bens que compõem 
-a fortw_na, diminuído das obrigações pecuniá­
rias do contribuinte, exceto as contraídas para 
a aquisição-de bens excluídos nos termos do 
§ 2~ do artigo anterior. 

§ 1" Os bens serão ava1iados: 
a) os imóveis, pela base de cálculo do im­

posto territorial ou predial, rural ou urbano, 
ou se situados no exterior, pelo custo de aqui~ 
sição; 

b) os créditos pecuniários -sujeitos a corre­
ção monetária Ou cambial, pelo valor atualí­
zado, excluído o valo.t dos considerados, nos 
termos da lei, de realização improvâvel; 

c) os demais, pelo custo de sua_ 9quisição 
pelo contribuinte. * 2~ Consjdera-se custo de aquisição: 

a) dos bens âdquiridos por doação, o valor 
da declarado, pelo doador ou, na falta de de­
claração, o valor de mercado na data da aqui· 
siçáo; 

b) dos bens havidos por herança ou legado, 
o valor que. tiver servido de base para a partilha; 

c) dos bens adquiridos por permuta, o cus­
to de aquisição dos bens dados em permuta, 
atualizado monetariamente; 

d) dos bens adquiridos em liqüidação de 
pessoa jurídica ou de valor mobiliário, o custo 
de aquisição das participações ou valores li­
qüidados, atualizado monetariamente. 

Art. s~ O imposto incidirá às Seguintes alí­
quotas: 

Classe de valor do patrimônio 
Alíquota 

até NCz$ 2.000.000,00 .................... -... isento 
. Q:~ais de NCz$ 2.0QO.OQO,OO_ 

até NCz$ 4.000.000,00 ____ _: ________ 0,5% 
m~is de NCz$ 4.000.000,00 
até NCz$ 6.000.000,00 .. : .... : .. _____________ 0,5% 
mais de NCz$ 6.000.000,00 
até NCz$ 8.000.000,00 · .......................... 0,7% 
mais de NCz$ 8.000.000,00 . 1% 

§ 1 o O montante do imposto será a soma 
das parcelas determinadas mediante aplica­
ção da alíquota sobre o valor compreendido 
em cada dasse. 

§ 2~ Do imposto calcu[~do, nos termos 
do parágrafo anterior, o contribuinte poderá 
deduzir o. Imposto de Renda e respectivo adi· 
dona! cobrado pelos estados que tiver incidido 
sobre os seguintes rendimentos, por ele auferi­
dos no exercício findo: de aplicações finan­
ceiras, de exploração de atividades agropas­
toris, aluguéis e royalties, lucros distribuídos 
por' pes-soas jurfâiCas e ganhos de- caPitaL 

Art. 6~ O imposto será lançado com base 
em declaração do contribuinte na- forma d~ 
lei, da qual deverão constar todos os_ bens 
do seu patrimônio e respectivo valor. 

Parágrafo úníco. · ·o bem que não conStar 
·da declaração presumir-se-á, até prova em 
contrário, adquirido com rendimentos sone­
gados ao iinposto de renda, e õs- irilpostos 
devidos serão lançados no exercido em que 
for apurada a omissão. 

Art. 7? Terão a expressão monetária atua­
lizada para a data da ocorrência do fãto gera~ 
dor, com base em índice que traduza a varia­
çâo-do poder aquiSitivo da-moeda naciOn-al; 
I- os valores constantes do art. 1°, do art 

39, § 29, e -do art. 5", a partir de J? de fevereiro 
de 1989: · 

U-o valor dos bens de que tratam o art 
4" e seus parágrafos, a partir da data da aquisi­
ção, oU, se pago a prazo, do pagamento do 
preço da aquisição; 

Jll- o valor dos impostos deduzidos nos 
termos do § 2~ do art. s.~, a partir da data 
do pagamento. 

Art. Sé Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 9~ Revo"gam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 2: 

DiScussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n~ 3"14, de 198_9, que 

- estima a Receita e fixa a Despesa do Esta­
do do Amapá para o exercido financeiro 
de 1990, tendo · · 

PARECER, sob no 366, de 1989, da Co­
missão- do Distrito Federal, faVorável 
ao prOjeto com emendas que apresenta 
de n• 1 a 4-DF. 

Nos termos do art. 12, § 3?~ da Resolução 
n~ 157, de 1988, "será final o pronunciamento 
da ComiSsão sobre as emendas, salvo recurso 
de 1/10 dos Membros çlo Senado no sentido 

-de serem elas submetidas à deliberação do 
Plenário, devendo o recurso ser interposto no 
prazo de três sessões ordinárias, contado a 
partir da publicação do parecer no Diário do 
Congresso Nacional. " 

Não foi interposto recurso. 
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Eni discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quenÍ queira discuti-lo, está 

encerrada a discussão. 
Passa-se à votação do projeto nos termos- -

do parecer. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comiss.§o do Distrito Fede­

ral, para a redação final. 

O SR.. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão do 
Distrito Federal, oferecendo a redação final 
da matéria, o·qual será lido pelo Sr. 1? Secre­
tário. 

É lldo o seguinte 

PARECER 1'1•396, DE 1989 
DB Cõmissão do Distrito Federal 

RedaçJo final do Projeto de Lei do Sena­
do n? 314, de 1989. que "estima a Receita 
e lixa a Despesa do Estado do Amapá 
para o exercido fiáanCelro de 1990'~ 

Relator: Sel14dot H1!9o N~poleão 
A Co.ll'Üssão do Distrito Federal apresenta, 

em enexo, a Redação Final_c!9' projeto de_ Lei 
do Senado n9 314, de 1989, ~ue estima a 
Receita e fiXa a Despesa do Estado do Amapá 
para o exercido financeiro de 1990, esclare­
cendo qué nela introduziu as alterações neces­
sárias para adptar o projeto às emendas apro­
vadas. 

Sala das Comissões, 7 de dezembro de 
1989. - SenadorMauro Benevides, Presiden­
te; SenadorHugo Napoleão, Relator; Senado­
rÉdison Lobão; SenadorFranCJSco Rollem­
berg; SenadorMansueto de Lavor; Senador­
Márdo Lacerda; SenadorMaurício Correa; Se­
nadorMauro Borges; SenadorMeira Filho/ Se­
nad_orPompeu de Sousa; SenadotRonan Tito; 
Senador1411son Martins. 

(•) Será publicado no Suplemento "A" à presente 
edição. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson C.meiro) 
-Em discussão a redação final. {Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Etn votação. _ _ 
Os SrS: SenadoreS que estiverem de acordo 

queiram permanecer sentados. (Pausa:) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção do Sr. Governador 

do Estado do Amapá. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem3: 

Discussão, etn turnO único, do -Projeto 
de Lei do Senado n9 315, d€: 1989, que 
estima a Receita e fixa a Despesa do Esta­
do de Roraima para o exercício financeiro 
de 1990, tendo 

PARECER, sob na 367,_de 1989, da Co­
missão 

-do Distrito Federal. favorável ao pro­
jeto com Emendas que apresenta de n? 
I a 3-DF. 

Nos termos do art. 12, § 39, da Resolu~ão 
no 157. de 1988, "será final o pronunciamento 
dã Comissão sobre as emendas, salvo reCurso 
de 1/1 O (um déclmo) dos membros do Sena­
_do Federal, no sentido de serem elas subme­
tidas à deliberação do Plenário, devendo o re­
curso ser interposto no prazo de três sessões 
ordinárias, contado a partir da publicação no 
parecer no Diário do Congresso !Yadonal': 

Não fot interposto recurso. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra encerro 

a discussão. 
Passa-se à votação do projeto, nos termos 

do parecer. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 

- - CJuelram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o parecer. 
A matéria vai à Comissão do Distrito Fede­

ral, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
__:__ ·sobre a mesa, parecer da Comissão do 
Dístrito Federal, oferecendo a redação final 
da matéria, o qual será lido pelo Sr. J9 Secre~ 
târto. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 397, DE 1989 
Da Çómissão do Distrito Federal. Reda­

ção Final do PJY?Nto de Lei do Senado 
n~ 315, de 1989, que "estima a Receil:iJ 
e fixa a Despesa do Estado de Roraima 
para_ o exerddo finé1l1cefro de 1990". 

Relator; Senador Hugo Napoleão 
A Comissão do Distrito F edetal apresenta, 

em anexo, a Redação Final do Projeto de Lei 
do Senado n~ 315, de 1 9"89, ~ue estima a 
Receita e flxa a Despesa do Estado de Roraima 
para o exercício financeiro de 1990, esclare­
cendo que nela introdu,tiu as alterações neces_.. 
sárias para adaptar o projeto às emendas aprv­
vadas. _ 

Sal,i das Comissões,_ 7 de dezembro de 
1989. - SenadorMauro Benevides, Presiden­
te: SenadorHugo Napoleão, Relator; Senado­
rEdison Lobão; SenadorFrancisco Rollem­
berg; SenadorMansueto de Lavor; Senador­
Márcio Lacerda; SenadorMaurfcio Corrêa; Se­
nador/11auro Borges; SenadorMeira Filho; Se­
nadOrPompeu de Sousa; SenadorRonan Tito; 
SenadôrlV!'lson Martins. 

("') Será publicado no Suplemento "8" à presente 
edição. 
~O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

- Em discussão a reQaç_ão final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada, __ __ _ _ 
A matéria vai à sanção do Goverriador do 

Estado de Roraima. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei do DF n~ 57, de 1989, de iniciativa 
do- Governador do Distrito Federal. que 

estima a Receita e fixa a Despesa do Dis­
trito Federal para o exercicio financeiro 
de 1990, tendo 

PARECER sob n~ 381, de 1989, da Co­
missão 

-do Distrito i='ederaf, favorável ao pro­
jeto e às Emendas apresentadas perante 
a Comissão de n~'s 1, 2, 6, 9, 10, 11, 12 
e 13; contrário às de n?s 3,_ 4, 5, 7, e 
8; e oferecendo, ainda, às de n~s. 14, 15, 
16, 17 e 18-DF. 

NoS-termos do art 12, § _;39, da Resolução 
n\>-157, âe- 1988, ··seráfmal o pronunciamento 
da Comissão sobre as emendas, salvo recurso 
de 1/10 (um dédno) dos Membros do Senado 
Federal, no sentido de serem elas submetidas 
à deliberação do Plenário, devendo o rerurso 
ser interposto no prazo de três seSSões ordiná­
rias, contado a partir da publicação do parecer 
no Dián(J"do Congresso Nacional. 

Não foi interposto recurso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em di~cussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo queni peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada. 
Passa-se à votação do projeto, nos termos 

do parecer. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão do Distrito Fede­

ral, para a redação flnal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-·-Sobre a mesa, parecer_ da Cornissã:o do 
DistritO Federal, oferecerido a redação firial 
da matéria, o qual será lido pelo Sr. _1 ~ Secre­
tário. 

·-~!~do o seguinte 

(*) PARECER 1'1• 398, DE 1989 

Da ComiSSão do Distí/tOF'ec/eral, Reda· 
ç5o Final do Projeto de Lei do Senado 
n~ 57, de 1989, que ''estima ii7?ei::eita 
e fixa a· Despesa do Distrito Federal para 
o exercfcio ffnand!iro de 1990': 

Relator. Senador Hugo Napoleão. 
A Comissão do Distrito Federal apresenta, 

em anexo, a Redaçáo. Final do Projeto de Lei 
do Senado n9 57 ,..de 1989, que estima a Re­
ceita e fiXa a Despesa do Distrito Federal para 
o ·exerc:fci6 fiminceiro de 1990, esclarecendo 
que nela introduziu as alterações necessárias 
para adaptar o projeto às emendas aprovadas. 

Sala das Comissões, 7 de dezembro de 
1989. -Senador Mauro Benevides, Presiden­
te; Senador Hugo Napoleão, Relator; Senador 
Édison Lobão; Senador Francisêb Rollem­
berg; Senador Mansueto de Lavor; Senador 
Márcio Lacerda,· Senador Maurício Correa; Se~ 
na dor .Mauro Borges; Senador Meira Filho; Se­
naJvr Pompeu de Sousa; Senador Ronan Tito; 
Senador Wilson Martins. 

(•) Será_ publicado no Suplemento "C' à presente 
edição. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão a redação fmal. 
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O Sr. Mauro Benevides -Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Comelro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para discutir. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, antes de V. Ex' colocar em vota­
ção a redação finaL eu me permitiria utilizar 
este espaço de tempo para expressar o_s meus 
agradecimentos, na condição de Presidente 
da Comissáo do Distrito Federal, _a todos os 
Srs. Senadores integrantes desse Colegiado 
que, funcionando como Relatores parciais, 
emprestaram inestiniável colaboração a esse 
trabalho, que é de vital importância para o 
Governo de Brasma. 

Esses agradecimentos teriam' que ser dire-_ 
danados também à Assessoria Técnica do 
Senado e para os pr6prios funcionários da 
Comissão do Distrito federal, que se esme­
raram no acompanhamento de todo o trâmite 
desta matéria, que vai reperCutir:-êconõrflica 
e financeírãni€nfe,--a- partir de 1? de janeiro 
de !990. 

Tendo tido o privllégio de ser o RelatOr-GE:raJ 
do Orçamento do_ DF, permitir-me-ia, neste 
instante, destacar, para conhecimento do Se­
nado Federal, que o montante global da recei· 
ta para !990 atingiu a NCz$ 2.02!.007 .OOP,OO, 
e as transferências da _Uni_~o somaram NCz$ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nada mais havendo a tratar .. vou encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordi­
nária de segund~-feira a seg~inte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 36, DE 1989 
(Incluído em o-rdem do Dia nos termos do 

att:. 353, parágrafo único, 
do Regimento fntemo) 

-Discussão, em turno único, o Projeto de 
Decreto Legislativo n9 36, de 1989 (no 112/89, 
na Câ.ni.ara dos Deputados), que aproVa a con­
cessão outorgada à Rádio lrriperatriz SoCie­
dade Ltda, para explorar serviço de radiodi· 
fUsão sonora em onda média, na Cidade de 
Imperatriz, Estado do maranhão, tendo 

PARECER PRELIMINIAR, por pedido de dili­
gência. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 62, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

arl33_6, C7 do Regimento Intemo) 

799.310.000,00. Significa, Sr. Presidente, que, Votação, erri turno único do Projeto de Lei 
para os Itens Saúde, Educação e Segurança da CáíTiàra no62, de 1989 (n~ 571/88;na-Casa 
Pública, mantém-se a norma constitucional d~ origeJT!). que- estabelece a obrigatoriedade 
que obriga a Unjào a oferecer suporte fihan- da incidência de corr~çãa monetária sobre as 
ceiro a este_s três importantes setores do Go- D;flpOrtáncias pagas com atraso pela~ entida­
vemo de Brasília. - ·des de órgãos vinculados à admin_istração pú-

Portanto, ao saudar a aprovação do orça- blica, relativas aos contratos que espectfica, 
menta de Brasíli_a para 199_0, reitero e-stes e dá outra~_ provi<!_~_si_as, tendo 
agradecimentos e faço votos, que, a partir de PARECER, proferido em Plenário, em nome 
19 de janeiro, essa Lei de Meios possa orient{lr da Comissão de Assuntos_ Econômico~ favo-
o trabalho a ser executado pelo GDF. - râvel ao projeto, com emenda que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - 3-
- Continua em discussão a redação finªl. PROJETO DE LE1 DA CÂMARA 
(Pausa.) Ne 74, DE 1989 

Não havendo mais quem peça a palavra, (Em regime de urgência, nos termos do 
encerro a discussão. ~-:-art. 336, c~ âo Regimento Interno) 

Em votação. -~ Discussão, em _turno ú'nic6, do'~Porjeto de 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram Lei da Câmara no 74, de 1989 (no 3.457/89, 

permanecer sentados._(Pausa.) na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
Aprovada. da República, que institui a taxa de fiscalização 
O projeto irá à ·sanção do St. Oovernador dos mercados d_e ti-tulas e valores mobiliários 

do Distrito Federal. e dá outras providénd.3S. (Dependendo de pa-

0 SR. PRESIDENTE (Nelson Came_il;o) recer.) -
-4-- Esgotada a matéria_ constante da Ordem_ . 

do Dia. . - PRQJETO DE LÉ!DACÃMAM 
Passa-se, agora, à votação o Requerimento _ No 78; DE 1989 

no 706, de urgência, lido no Expediente, para (Em regime de urgência, nos termos do 
a Mensagem no 329, de 1989. art. 336, Ç do Regimento Interno) 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. __ 
A matéria a que se refere o requerimento 

será inclu_ída na Ordem do Dia da segunda 
sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência convoca os Srs. Senadores 
para a sessão do Congresso Nacional que se 
realizará dentro de poucos minutos. 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 78, de 1989 (n~ 3.529189. 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre o refmancia­
mento pela União da dívida externa de respon­
sabilidade dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, inclusive suas entidades da 
adrnfnistração indireta, e dá outras providên­
das. (Dependendo de parecer.) 

-5-
PROJETO DE LEI DQ SENADO 

N• 155, DE 1989 
(Em regiine de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento lntemo) 

Discussão, em turno-único, do Projeto de 
Lei do Se_nad_q no 155, de 1989~ de autoria 
do Senador Edison Lobão, que dispõe sobre 
a participação dos trabalhadores nos lucros, 
ou resUltados das empresas e dá outras provi­
dências. (Dependendo de parecer.) 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

. N• 152, DE 1989 
(Tramitando en:t conjunto com os PrOjetos de 

L~ dO Senado n9 155 e 238_. de 1989) 

Discussão, ·em turno úolG.o~ d_o _Projeto de 
Lei do Senado n~ 152, de 1989, de autoria 
do Senador fv\arco Maciel, que dispõe sobre 
a participação dos trabalhadores nos lucros 
ou resultados das empresas e dá outras provi­
dênc:::ias. (Dependendo de parecer.) 

-7-· 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 238. DE 1989 
(Tramitando erh conjunto com os Proj~tos _de 

Lei do Senado n9s 152. e 155, de 19S9) 

Discussão, em_ tymo único, do Projeto de 
Lei do Senado no 238, de 1989, de autoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que 
dispõe sobre a panidpação dos trabalhadores 
urbanos e rurais nos lucros ou resultados da 
empresa, nos termos do art. 7°, inciso XI, da 
Con_stitu_iç_ão federal e define participação nos 
gãii:hos econômkos roesul_tantes da produti­
vfdade do trabalho, para os efeitos· do § 49 

do art. 218 da Constituição. (Dependendo de 
·parecer.) 

-8-
PROJETO DE LEI DO DF 

N• 89. DE: 1989 _. 
(Em regime de urgência, nos termOS do-­

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, erri. turno 'único, do Projeto_ de 
Lei d.o DF n9 89, de 1989, de iniciativa do 
Gõve:mador do DistritO Federal, que dispõe 
sobre os salários dos servidores da Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal e~ outtas pro­
vidências. (Deoendendo de parecer.} 

-9-

PROJETO DE REsOLQÇÁO 
N• 61, DE: 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
-art. 336, c, do Regimento InternO) 

DiscUs~ão, em turno único;-do P-rojeto de 
Resolução nQ 61, de 1989, de iniciativa da Co­
missão Temporária, criada pelo Requerimento 
ne 23, de 1989, que dispõe sobre limites glo­
bais e c__ondições para as operações de crédito 
de qualqUer natureza; dos Estados, do Distrito 



. DIÁRJO Dü_CONG~9 NAOO~_{S$ãc:>_!!L Dezembro de 1989 

Federal, dos Municípios e de suas respectivas 
autarquias (dependendo de parecer sobre o 
projeto e sobre o substitutivo). 

-lO­
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 62, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do_ 

art 386, e, do Regimento .rnt~mo) 

Discussão, eni turno únko, do Pro.ieto de 
Resofuçáo n? 62, de 1989, de iniciativa da Co­
mis~o Temporária, criada pelo Requerimento 
n<> 23, de 1989, que dispõe sobre limites glo­
bais e condições para as operações de crédito 
externo e interno da União, de suas autarquias 
e demais entidades controladas pelo Poder 
Público Federal, e estabelece limites e condi­
ções para a cOncessão da garantia d~ União 
em operações de crédito externo e mterno 
(dependendo de parecer sobre o projeto _e so­
bre o substitutivo). 

-li-
MENSAGEM N' 319, DE 1989 

(Em regime de urgência, __ nos termos do 
art. 336, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em tumÕ único, da Mens~gem 
n? 319, de 1989 (n~ 832/89, ·na origem), relativa 
à proposta para que seja a União, como suces­
sora das Empresas Nucleares Brasileiras S.A. 
- Nudebrás e suas subsidiárias, autorizada 
a celebrar contratos de transferência decor­
rentes de operações de crédito externo cele-­
bradas com aquela empresa, até primeiro de 
s_etembro de 1988. (Dependendo de parecer.) 

-12-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 61, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, -e. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto _de 
Lei da Câmara no 61, de 1989 (n~ 1.82_8/89, 
na Casa de origem), de iniciatiVa do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
que indui a categoria de Inspetor de Segu­
rança Judiciária no Grupo--Atividades de Apoio 
Judiciário, do Quadro de Pessoal Permanente 
da Secretaria do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, e dá outras providên­
cias. (Dependendo de parecer.) 

-13-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 77, DE 1989 -CoMPLEMENTAR 
(Em regime de_ urgência, nos termos do 

art 3.36, e. do Regimento Interno 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 77, de 1989 ...:....· Comple­
mentar (n9 177/89, ri_a_ ·casa de origem) que 
dispõe sObre critérios e prazos de crédito d~ 
parcelas do produto da arrecadação de impos­
tos de competência dos Estados e de transfe­
rências por estes recebidas, pertencentes aos 
municípios, e dá outras providências. (Depen­
dendo de parecer.) 

-14-
PROJETO DE Lê! DA CÂMARA 

N• 81, DE-1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art . .3.36, e, do Reglmento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 81, de 1989 (n9 3.737/89, 
na Casa de origem)_, de inidativa do Presidnete 

-da República, que reorganiza o sistema de ad­
ministração das receitas federais, e dá outras 
previdências. (Dependendo de parecer.) 

-15-
PROJETO DE LEI DO DF 

N' 82, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n' 82, de 1989 (n' 3. 739169, na 
Casa de origem), de inic!ãtiva do Presidente 
da República, que dispõe sobre a redução de 
incentivos fiscais_ (dependendo de parecer). 

-16-
PROJETO DE LEI DO DF 

N' 74, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art, 336, eT do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
J..ei do DF n~ 74, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito federal, que autoriza 
o Distrito Federal e alienar imóveis, tenda 

PARECER, sob n~ 365, de 1989, da Comis­
são do 

-Distrito Federal, favorável ao proejto, 
com voto vencido dos Senadores POmpeu de 
Sousa e Wilson Martins; e contrário à emenda 
apresentada perante a Comissão pelo Sena­
_ d,Q~_-~urí<:Io Çorrêa. 

-17-
PROJETO DE LEI DO DF 

N• 81, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, e, do Regimento Interno 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n"' 81, de 1989, de irilciativa do 
Governador do Distrito Federal, que dispõe 
sobre a adequação das tabelas de empregos 
permanentes e em comissão da Fundação 
Zoobotânica do Distrito Federal. (Dependen­
do de parecer.) 

-18-
PROJETO DE LEI DO DF 

N• 83, DE 1989 
(Em regime de !Jrgência, nos termos do 

art 336, e, do Regimento Interno) 

Pisc:ussffi_o, em turno únic-o, do projeto de 
Lei do DF n~ 83,- de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que cria a car­
reira Assistência Social Pública no Distrito Fe­
deral e seus empregos permanentes, fixa os 
valores dos seus salários e dá outras providên­
cias. (Oependendo d~ parecer.) 

-19-
PROJETO DE LEI DO DF 

N• 84, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

__ a~. 336, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n~ .~•. de_1989, de_!n.iciatiya do 

Governádar do Distrito Federal, que ciia as 
carreiras Administiação Pública e Atividades 
Culturais na tabela de_ pessoal da Fundação 
Cultural do Distrito Federal, seus empregos, 
fixa os Valroes. de seus salários e dá outras 
ProVidências. O?.ep~ndendo de parecer.) 

-20-
PROJETO DE Ler DO DF 

N' 85, DE 1989 
(En-i reghne de urgência, ng~ !ermos do 

art 336; e; di') Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projete 4_e 
Lei do DF n~ 85, de 1989, dg iniciativa d6 
Governador do Distrito Federal, que altera a 
Lei n9 33, de 12 de julho de 1989, e dá outras 
providências. (Dependendo de parecer,) 

-21-
PROJETO DÊ LEI DO DF 

N> 90, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, e, Regimento lntemo) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF rio:< 90, de 1989, de inkiativa do 
Governador do Distrito Federal, que transfor­
ma a Escola Classe 32 de Ceilândia em Centro 
de Ensino de 19 grau _d_e Ceilândia, da Funda­
ção Educacional do Distrito Federal e dá ou­
tras providências. (Dependendo de parecer.) 

-22-
PROJETO DE LEI DO DF 

N• 91, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do _ 

art. 336,_e; do Regimento Interno) 

DrscusSãO, em turno úriico, d~O Projeto de 
Lei do DF n9 91, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que altera as 
ábibuiçôes e a_ cbmpo_síção do Conselho de 
Saúde do Distrito Federal e dá outras provi- . 
dências. (Dependendo de parecer.) 

-23-
PROJETO DE LEI DO DF 

N• 92, DE 1969 
(Em regime de urgência, nos termos do_ 

art._336, e, .do Regimento Interno) 

Discussão, em twno único, do PrOjeto de 
Lei do DF n" 92, de 1 989,__ de lliiciativa do 
Governador do Distrito Federal, que cria a car­
reira Assistência à Educação na Fundação 
EducaciOnal do Distrito federal, seus empre­
gos, fixa os valores de seus salários e dá outras 
providências. (Dependendo de parecer.) 

-24-
PROJETO DE LEI Dd DF 

N' 93, DE 1969 
(Ern regime de urgência, nos termos do 

art. 336, e, do Regimento lnterno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n9 93, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que cria a car­
reira Assistência Pública à Saúde do Distrito 
Federal, seus empregos, frxa os valores dos 
seus salários e dá _outras provid~ncias. (De­
pendendo de parecer. 
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--25-
MENSAGEM N' 313, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336;-e, dei Regimento !ntemo) 

Discussão, em turno único, da Mensagem 
n<> 313, de 1989 (n<> 820/89, na oi'tgem), relativa 
à proposta para que seja a Prefeitura Muni<:::ipaJ 
de Embu (SP) autorizada a cotltrolar operaçáo 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos novos, a 400.000 Obrigações do Tesouro 
Nacional - bTN de janeiro -de--1988, para 
os fins que espeCifica (dependendo de pare­
cer). 

-26-
Votação, em primeiro turno, da Proposta 

de Emenda à Constituição no 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros Se­
nhores Senadores, que aCrescenta paráQrafo 
ao art. 159 e- altera a redação do inciso TI do 
art. 161 da Constituição Federal. 

-27-
Votação, em primeiro turno, da proposta 

de Emenda à Constituição n<? 4, de 1989, de 
autoria do Senador Leopoldo Peres e_ outros 
Senhores senadores, que 8crescerita 1.iin- § 
6" ao art. 5o do Ato das Disposições Constitu­
donais Transitórias .. 

-28-
Discussão, em turno único; do Projeto de 

Resolução n9 86, de 1989, de iniciativa da Co­
rrllssão Diretora, que dá nova redação ao art 
617 do Regulamento Administrativo dQ Sena­
do FederaL 

-29-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 50, DE 1989 
(lncluldo em Ordem ·do Dja nos termos do 

art. 376, e, do Regimento Interno) 

Discus_são, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 50, de 1989 (no 43/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os 
textos das Convenções na 135 e 161 e_ rejeita 
a de no 143, da Organização Internacional do 
Trabalho- OIT (dependendo de parecer,) 

-3D-
PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 

N• 52, DE 1989 
'(lnduído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 376, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n<? 52, de 1989 (n9 151/86, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo sobre Cooperação nos Campos 
da Ciência e TeCnologia, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da fndia, em Nova 
Delhi, em 22 de julho de 1985 (dependendo 
de parecer). 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerr:ada a sessão. 

(ATO DO PRESIDENTE 
N• 262, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
·da sua competência regimentãi e regulamen­
tar, e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, e tendo 
em vista o que consta no Processo n" 
017.158/89-3, resoJve designar Lúcia Maria 
Borges de O~veira, Arquiteto,_Oasse' "Espe­
cial", Refe"rênCi~--NS-25, do Quadro Perma-· 
nente do Senado Federal,para responder pelo 
expediente da Subsecretaria de Engenharia, 
durante o afastamento do titular no período 
de r• a 30-!-90. 

Senado Federal, 7 de dezembro de 1 9"8"9. 
- Seriador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 263, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso Jf' 016.757/89-0, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Pedro Emídio Leite, Inspetor de 
Segurança Legislativa, Classe "Especial" Refe­
rência NS-19, do Quadro Permanente do Se­
nado Federal, nos termos do art. 40, indso 
III, alínea c, da Constituição da República Fede­
rativa do Brasil, combinado com os artigos 
520,490, 492, § 1', 517, inciso V, 488, § 4', 
503. § 2<?, 494, alínea a, do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, (Edição Atuali­
zada- 1989), c:om proventos proporcionais 
ao tempo de serviço, à razão de 30/35 (trinta 
e cinco" aVoS) do seu vencimento, obsetvado 
o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 7 de dezembro de 1989. 
·-Senador Nelson Carneiro, Presidente. -

ATO DO PRESIDENTE 
No 264, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competêncta que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nc 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso no 015.610/89-6, resolve aposentar, vo­
luntariamente, José Washington ChaVes, Téc­
nico Legislativo, Oasse "Especial", Referência 
NS-25, dO Quadro Permanente do Senado F e­
dera!, nos termos do art. 53, inciso V, das dis­
posições transitórias da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, combinado com 
os art. 518, 490, 492, § 1', 517, irrdsos IV 
e V, 488, § 4', 502, § 2•, 494, alínea a, do 
ReguJamento Administrativo do Senado Fede­
ral (Edição AtuaJizada- 1989), observado o 
disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 - Senado Federal 7 de dezembro de 19_8_9. 
minutos.) -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 265, DE 1989 

O Presidente do Scmado Federal, no uso 
da sua competência regimental e fegulamen­
tar, de conformidade com ·a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n? 2, de 4 de abtil de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n" 015.281/89-2, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Nicanor Ribeiro da Silva, Arti· 
fice de Eletricidade e Comunícações, Classe 
"Especial"', Referência NM-3Q, do Quadro Per­
manente do Senado Federal, nos termos do 
artigo 40, inciso III, aJínea a, da Constitufção 
da República Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 515, inciso TI. 516, im:iso I, 490, 
492, § I •, 488, § 4', 502, § 2', 494, alinea 
a e 517,Jnciso N, do Regulamento Adminis­
trativo do Seriado Federal (Edição Atualizada 
- 1989 ), observado o d-iSposto ni:l art. 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 7 de âezembi-o de -1989. 
- S_enador Nelson CarneirO, Pre"sidente 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 266, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformid~de com a delegação de 
competêhcia _que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora_ no 2, de 4 de abc!l de 
1973, e tendo em vista ó que conSta do Pro­
Cesso n<:> 015~99/89-0, resoj~e apOsentar, vo­
luntariamente, Célio Ribeiro Barbosa Silva, 
Téci'lico Legislativo, Oass€: "Especial", Refe­
rência NS-25~ do Quadro Permanente do Se­
nado Federal, nos termos do _artigo 40, inciso 
111, alinea a, da Constituição da República Fede­
rativa do Brasil, combinado com os arts. 515, 
inciso /1, 516, inciso 1, 490, 492, § 1". 517, 
incisos IV e V, 488, § 49, 502, § 2~. 494 aJinea 
a, do Regulamento AdminiStrativo do Senado 
Federal (Edição Atualizada - 1989), obserw 
vado o dispo,sto no art. 37, indso XI, _da Consti-
tuição Fedel-al. -

SenaTo Federal, 7 de dezembro de 1989. 
- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 267, DE 1989 

O Presidente do S.enado Federal, nO uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora, n~ 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em v!sta o _que consta dos Pro» 
cesso~ n~ 003.835/80-4 e 011205/89-0, re· 
Solve alterar o Ato n~ 64, de 1980, desta Presi­
dência, publicado no DCN 11, de 4-11-80, para 
manter aposentado, por invalidez, Josê de 
Mattos Cabral, Técnico Legislativo, Classe 
"Espedal", Referência NS-25, do QUadi-o Per'­
manente do Senado Federal, nos termos do 
artigo 40, inpiso l, da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, combinado com 
os arts. 515, inciso 111,516, inciSO lll, 517, inci­
sos IV e V, 488, § 4~. e 521, inciso li, do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal (Edi­
ção Atualizada- 1989) e art. 1~ da Lei n" 
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1.050, a parti{âe--19--Je oUtUbrO de 1989, 
com proventos integrais, obseiVadoo disposto 
no art. 37, inciso XI, da Coi1stitulçaO Fed€ral. 

Senado Federal, 7 de dezembro de 1989. 
- Senador Nelson Caineiro, Présldeilte. 

ATO DO PReSIDENTE 
N• 268, DE 1989 

O Presidente do Senado Federa1, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo_ Ato 
da Comtssão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n~ O 16.530789-6, resolve aposentar, vo­
luntariamente, _ Therezinha Duarte Sampaio, 
Técnico Legislativo, Classe "EspeciaJ", Refe­
rência NS-25, do Quadro Permanente do Se­
nado Federal, nos termos do art. 140, inciso 
IH, alínea a, da Constituição da República Fede~ 
rativa do Brasil, combinado com os arts. 515, 
inciso 11, 516, ínciso I. 490, 492, § lo, -sf?:­
indsos IV e V,_ 488, § 4'<', 502, § 29, 494 alínea 
a, do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal (Edição Atualizada - 1989), obser~ 
vado o disposto no art. 37, inciso XI, da Consti-
tuição Federal. _ 

Senado Federal, 7 de dezembro de 1989. 
- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATAS DE COMISSÓES 

COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

13• Reunião, realizada 
Em 24 de Outubro de 1989 

Às onze horas do dia vinte e qUatro de outu~ 
bro de hum mil novecentos e oitenta e nove, 
na sala de reuniões da Comissão, ala senador 
Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor 
Humberto Lucena, com a presença dos Se­
nhores Senadores Nabor Júnior, Saldanha 
Derzi, Aluízio Bezerra, Marco Maciel, José Agri· 
pino, Hugo Napoleão, Chagas Rodrigues, Ola­
vo Pires, Mário Maia, Jamil Haddad, Leopoldo 
Peres, Jutahy Magalhães, Francisco Rollem­
berg, Mauro Benevides, Wilson Martins, Edi· 
son Lobão, Lourival Baptista e João Castelo, 
reúne-se a ComissãO de Relaçõ_es Exteriores 
e Defesa Nacional. Deixam de comparecer por 
motivo justificado os Senhores Senadores Lei· 
te Chaves, Luiz Viana, Ronaldo Aragão, Severo 
Gome-s, João Lóbo, Fernando H. Cardoso e 
Moisés Abrão. Havendo número regimental, 
o Senhor Presidente dedãra abertQS os traba~ 
lhos, dispensando a leitura da ata da reunião 
anterior, que é_dada por aprovada. A seguir 
sua Excelência comunica que a presente reu­
nião destina~se a apreciação das matárias 
constantes de pauta, e, ainda a o_uvir a expo­
sjçã_o que fará o Senhor PAULO TARSO FLE­
XA DE UMf\, indicado para exercer a fun~ão 
de Embaixador do Brasil junto aó Reino da 
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, acerca da 
missão pará a qual está sendo designado. 
Prosseguindo o Senhor Presidente determina 
que a reunião torne-se secreta pata deliberar 
sobre a Mensagem n" 256, de 1989, do "Se:. 

nhor Presidente da República, submetendo à 
ap.J:9vação do Senado Federal, a escolha do 
Senhor PAULO TARSO FLEXA DE UMA, M;­
nis.ti:o de Prírrleira aasse, da Carreira de Diplo­
mata, indicado para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto ao Reino da Grã-Bre­
tanha e Irlanda do Norte", cujo Relator é o 
Serlhor-Senador Saldanha Derzi. Reaberta a 
reunião _em caráter"(?úblico, o Senhor Presi­
derite faz a leitUra de -requeriinento de autoria 
do Senhor Senador Nabor Júnior, solicitando 
dispensa do interstício regimental, propician­
do a apreciação já em turno final dos Projetos 
de Lei do Senado n~33 e ] 25 de 1989; que 
tr_ãinítam conjuntamente. corocado em vota­
ç_Ao~ é ap'rovado o requerimento. Na seqüência 
o_ senhor Presidente passa a palavra ao Senhor 
Nabor Júnior, que na qualidade de Relator, 
emite parecer favorável na forma de substi­
tutivo ao Projeto de Lei do _Senado no 233, 
de 1989, "que dispõe sobre o serviço alterna­
tivo a ser atribuido pelas Forças Armadas, em 
~mpo de paz, aos alistados que alegarem im­
perativo de consciência, regulando o disposto 
no§ 1 ~do artigo 143 da Constituição Federal", 
com a consequente prejudicialidade do Pro­
jeto de Lei do Senado no 125 de 1989, "que 
regulamenta o artigo 143, §§ 1° e 29 da Consti­
tuição da República, que dispõe sobre a pres­
tação do serviço militar alternativo ao serviço 
militar obrigatório". Não havendo quem queira 
discutir é aprovado o Projeto. Dando continui­
dade sua Excelência coloca em discussão su­
plementar o Projeto de Lei do Senado n" 67, 
de 1989, ''que dispõe sobre o envio regular 
de informações a respeito da evolução da poli­
tfca externa", cujo Relator é o Senhor Senador 
Hug-õ Napoleão. Não havendo emendas, é_ de" 
finitivamente aprovado o Projeto. Nada mais 
bavE;ndo a tratar o Senhor Presidente agradece 
_a p~sença de todos, e encerra a reunião, la­
vrando eu, Marcos Santos Parente filho, Assis­
tente da Comissão, a presente ata que, lida 
e aproyada, _será assínada pelo Senhor Presi­
dente.-- Senador Humberto Lucena, Presi­
dente. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS 

191' Reunião. Realizada 
____ em 29 de novembro de 1989 

Às dez horas _do dia vinte e nove de novem­
bro de mil novecentos e oitenta e nove,- na 
sáia de reuiliões da Comissão, Ala Senador 
Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor 
Sen"ador Raimundo Lira, com a presença dos 
Senhoies Senadores: Carlos Chiarelli, Meira 
Filho, Moisés Abrão,- Jorge Bornhausen, Wil­
son Martins, Ney Maranhão, Irapuan Costa Jr., 
OdaCii Soarés, José Agripino, João Calmon, 
João Lyra, Roberto Campos, Severo Goines, 
MauríCio COrrêa, Jamil Haddad, Gomes Carva­
lho, Ruy Bacelar, Olavo Pires, Nabor Júnior, 
Nelson Wedekin, Aluízio Bezerra, Márcio La­
cerda, Dirceu Carneiro e Gerson Camata, iêU­
ne-se a Comissão de Assuntos Econômicos. 
Deixa_m de Comparecer, por motivo justifica­
do, os Senhores Senadores; Ronaldo Aragão, 
ManSUeto de lavor, Edison Lobão, Teotônio 

Vilela Filho, Sílvio Name e Carlos De'Carli. Ha­
vendo número regimental, o Senhor E're.siden­
te declara abertos os trabalhos, dispensando 
a leitura da Ata da Reunião anterior, que é 
dada por aprovada. A seguir, Sua Excelência 
concede a palavra ao Senhor Senador Meira 
Ftlho, para relatar o PLS n9 357/89, que "dis­
põe sobre a criação de Zona de Proc-essa­
mento de -Exportação no Município de Rio 
Grande, no Estado do Rio Grande do Sul", 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli. Não 
havendo discussão, o parecer favorável do re­
lator é aprovado em votaç~o nominal, por 12 
(doze) votos. Ein seguida, o Senhor Presidente 
passa a palavra ao Senhor Senador Ney Mara­
nhão, relator do PLS n? 158/89, que "dispõe 
sobre o Funde. Naclonal de Reforma Agrária 
e dá outras providências", de autoria do Se na~ 
dor Francisco Rollemberg, para que leia o seu 
parecer, faVorável. Em discussão a matéria, 
faz uso da palavra o Senador WilsOn Martins. 
Colocado em votação, o parecer do relator 
é apro~ado, abstendo-se de votar o Senador 
Wilson Martins. Prosseguindo, o Senhor Presi~ 
dente c;onfere a palavra ao Senhor Senador 
Jamil Haddad, para relatar o PLS n"' 264/89, 
que "dá nova redação ao parágrafo ~9 do art. 
36, da Lei no 7.800, de 10 de julho de 1989", 
de autoria do Senado! Gerson Camata, aõ Qual 
oferece parecer pelo arquivamento. Subme­
tido a dtscussão o parecer é concedida vista 
ao Senador João Calmon. A seguir é apre­
ciado o PLS n~ .81/89, que "dispõe sobre o 
salário mínimo e dá outras providências", de 
autoria do Senador Carlo.s Chiarelli, cujo rela­
tor, Senador Ney Maranhão, apresenta parecer 
pelo arquivaniento. Faz uso da palavra para 
discutir o Senador Roberto Campos. Uma vez 
em votação, a matéria é aprovada. Em segui­
da, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador Odacir Soares, relator do PLS n" 
103/89, que "iistabeiece medidas de flexibili­
zação do mercado de trabalho, para evitar o 
desemprego", de autoria do Senador Roberto 
Campos, para que profira o seu parecer, por 
audiência à Comissão de Constituição,_Justiça 
e Odadania. Em disc_ussão e votação o pare~ 
cer é aprovado, com voto vencido do Senador 
Jorge Bornhausen. Prosse9uindo, o Senhor 
Presidente passa a palavra ao Senador Odacir 
Soares para relatar o PLS n" 051189, qU-e "'dá 
nova redação ao item I § 49 do art. 64 da 
Lei n" 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre -,i Lei Orgânica da Previdência 
Social, de autoria do Senador Francisco Ro­
llemberg. O relator oferece parecer por so­
brestamento da matéria, nos termos do art. 
335, no 3 do Regimento Interno. Não havendo 
quem queira usar da palavra para discutir, o 
parecer é aprovado. A seguir, é apreciado o 
PLS no 057/89, que ''dispõe sobre normas rela­
tivãs às Compras governamentais junto à In­
dústria de pequeno porte", de autoria do Sena­
dor Carlos Alberto, cujo relator, Senador Jamil 
Haddad, apresenta parecer favorável, nos ter­
mos das emendas que oferece. Fazem uso 
da palavra para discutir os Senhores Sena­
dores Maurício Corrêa, Carlos Chiarelli, Rai­
mundo Lira, Jorge Bornhausen, Roberto Cam­
pos e Odacir Soares. Colocada em votaçáo 
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a matéria, é aprovado requerimento do Sena- SUBCOMISSÃO DO IDOSO 
dor Mauricio Corrêa, pdt audiência à Comis- 3~ Reunião realizada 
são de Constituição, Justiça e Cidadania. Dan- em 29 de novembro de 1989 
do prosseguimento aos trabalhos, o Senhor 
Presidente confere a palavra ao Senhor Jamil Às dezesseis horas e trinta minutos do dia 
Haddad, relator do PLS n? 060/89, que "dispõe vinte e nove de novembro de mil novecentos 
sobre o vencimento das contas de serviços e oitenta e nove. na Sala n9 19, da Ala Senador 
públicos", de autoria do Senador Maurício Alexandre Costa. do Senado Federal, reúne-se 
Corrêa, para que proCeda à leitura do seu pare- a Subcomissão do Idoso, __ sob a Presidência 
cer, favorável. Em discussão a matéria, usa_ do Senador Carlos Patrocínio e com a pre-
da palavra o Senador Carlos Chiarelli. Subme- sença dos Senadores Jutahy Magalhães e Mar-
tido a votação, o parecer é aprovado. Conti- cos Mendonça, e, ainda, os Senhores convida-
nuando, o Senhor Presidente concede nova- dos: Dr. Osvaldo GonÇalves da Silva, repres_en-
mente a palavra ao Senador Jamil Haddad, tante do Sesc de São Paulo; Sr" Cedfi8_Marti-
para relatar o PLS n~ 121/89, que "'protege nellí- militante do forum da terceira idade 
temporariamente _os inventos industriais nos de São Paulo, Irmã Maria Luíza- Presidente 
termos do art. 5°, XXIX, da Constituição", de da Associação Luíza de Marillac de São Paulo. 
autoria do Senador Antônio Luiz Maya, ao qual A Presidência reg_istrou a presença da ilustre 
apresenta parecer favorável. Não havendo dis- Deputada Moema São Thiago e do Dr. Salva-
cussão, a matéria é votada e aprovada. A se- dor Augusto Galesso Coaracy, do Sesc de Bra-
guir, o Senhor Presidente passa a palavra ao sília. Deixaram de comparecer, por motivo jus-
Senador Gomes Carvalho, para relatar as tificado, os Senadores Mário Maia e João Lo-
Emendas n9s 2 a 4, de autoria do Senador bo. Ãbertos os trabalhos, têm início as pales-
Maurício Corrêa, oferecidas ao Projeto de Lei tras dos senhores convidados_ seguidas de in-
do Senado n9 162, de 1989- Complementar, terpeTaÇões dos_ Senhores Senadores que, por 
que "dispõe sobre a tributação de grandes determinação da Presidência; suas notas ta-
fortunas, nos termos do art. 153, inciso VIl, qUigráficas serão anexadas à presente Ata, 
da Constituição Federal", de autoria do Sen~-- bem como, os documentos encaminhados à 
dor Fernando Henrique Cardoso, para que leia Subcomissão. Nada mais havendo a tratar, 
o seu parecer, contrário às emendas supra-ci- encerra~se a reunião, lavrando eu, Luiz Cláudio 
tadas. Não havendo quem queira discutir, o de Brito, Secretário da $ubcomissão, a pre-
parecer é aprovado. Prosseguindo, o Senhor sente Afa que, lida e aprovada, será assinada 
Pregjdente transfere a palavra ao Seilador Aluí- pelo Senhor Presidente. -Senador CarlOs Pa-
zío Bezerra, que solicitara vfsta - na reunião trocfnlo, PresJdente. 
do dia 20-9-89 -ao PLS n~ 119/89, qUe '"dis- O SR. PRESIDENTE (Carlos_ Patrocínio)_ 
põe sobre a propaganda comercial de agrotó-
xicos, pestiddas e produtos congêneres", de ConvidooDr.OsvaldoGon'çalvesdaSilvapara 
autoria do Senador Francisco Rollemberg, pa- fazer parte da Mesa 

f á Há número regimental. 
ra que leia seu voto· em -sepàt'ãdo, avor vel Declaro abertos os trabalhos da Subcomis-
ao Projeto em questão. Submetido à discus- sac-iaoisd. o Idoso, da Comissão de Assuntos So-
são e votação, é aprovado o voto em separado 
do Senador Aluízio Bezerra, que passa a cons-:·-
tituir 0 parecer da Comissão, tornando voto Hoje,temosapresençadoDr.OsvaldoGon-
vencido o relatório do Senhor Senador Gomes çalves da Silva, representante do SESC-Ser-
Carvalho pelo arquivamento da matéria. Em viço Sodal do Comércio, o nosso conferen-
hor Pregjdente comunica que ficarão adiadas, cista de hoje. 

Registramos, também, com muita satisfa-
para uma próxima reunião, as seguinte_s maté- ção, a preSença de D. Ce<:ilia Martinelli, repre-
ria~ PDL n~ 47/89, PLS.n9 168/89- Comple-
mentar, PLS n9 32"5789~ MSF n" 196789~PLS sentando o Fórum da Terceira Idade. 
n9 62/89, PLS n9 36/89, PLS n9 69;89,-PLS- -----Registramosap_resençaamáveldeD.Cecí-
no 84/89, PLS n9 99/89, PLS no 1 08/B9, MSF lia Martinelli e tanl.bém da lrmã Maria Luíza, 
no 182/89, PLS nn 59;8g, PLS n9 161189 _ PreSidente da Associação Lufza de Marilac ~ 
Complementar, PLS n" llS/89, PLS n9 234189, fundadora da ... (falha na gravação) do Instituto 
PLS n<>246/89, PLS n9 242/S9, PLS n~ 10018a ·dos Velhinhos de ltaquera. 
PLS n? 122/89-~_:_Complemeritar, Pl.S n? Corh satisfação, também, registramos a 
209/89, PLS n" 108/88, PLS 09 28189, PLS presença da eminente Deputada Moema São 
n9102/89, PLS n~ 159/89, PLS no 14gr89, PLS-- Thiago e do Dr. Salvador Coaraci, que já foi 

conferencista nesta Subcomisão dos Idosos. n? 170/89 - Complementar, PLS n" 164/89 
-Complementar, PLSn9165189 _Comj)le- Passamos a palavra ao Dr. Osvaldo Gon-

çalves da Silva mentar, PLS n9171/89-:- Complementar, PLS 
n' 131/89, PLS n' 29/89, PLS n' 33/89, PLS O SR. OSVALDO GONÇALVES DA SILVA 
rt' 136/89, PLS n" 133/89, PLS n" 106/89, PLS -Sr. Presidente desta Subcomissão, Senador 
n9 96/89, Aviso n? 386189, Aviso n? 231/89 Caflos Patrocínio, Sr. Relator, Senador Jutahy 
e PLS n" 134/89. Nada mais havendo a tratar, Magalhães, Sr. Senador, nosso conheCimento 
encerra-se a reunião às doze horas e vinte de São Paulo, Marcos Mendonça, minhas Se--
minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado nhoras e meus S_enhores: 
F'rlho, a presente Ata que, lida e aprovada, será lnicialÍnente, quero agradecer o convite for~ 
assinada pelo Senhor Presidente. -Senador mulado ao Serviço Social do Comércio -
Raimundo lira, Presidente. SESC~ para debater este assunto que repu· 

.tamos de grande utilidade e de importância 
vital para a sociedade brasileira. 

Quero também dizer que me sinto honrado 
em fazer parte desta .Mesa, cujo tema vem 
despertando interesse de todos nós, técnicos, 
que trabalhamos nessa área. E para mirn é 
muito importante, c6m6 técnico nessa área, 
contribuir com minhas experiências e com 
meus conhecimentos, neste campo 

Inicialmente, ao receber este convite para 
representar o SESC de São Paulo, pensei em 
abordar o tema de maneira _que o trabalho 
desenvolvido no SESC rião ficasse desvincu­
lado do processo histórico da sociedade brasi­
leira nem ficasse desvinculado das motivações 
que levaram o SESC a_empreendei'-e.Sse tipo 
de atividades. Então, eu faria um bi"eve h.istó_- _ 
rico sobre _o aparecimento e o sentido do apa­
recimento do SESC,- no Brasil, para termos 
uma ligação desse aparecimento de uma enti· 
dade de bem-estar soda! e o trabalho social 
com idosos. 

Não é por acaso que as instituições.;s_ociais 
aparecem em certos momentos da história 
de um país. Elas surgem quase_ sempre da 
preocupação e necessidade de se assegurar 
o bem~estar de determinado segmento_da po­
pulação ou para promover o desenvOlVimento · 
de setores _espedficos da sodedade. 

Sua função, geralmente, é secundar o de­
sempenho do aparelho estatal, sobretudo nos 
países em vias de desenvolvimento,_ incapazes, 
por si só, de fazer frente a inúmeros desafios 
que a ordem sócio-econômica e política im­
põe a esta sociedade, a este poder. 

As instituições podem ser instrumentos de 
progresso social na medida em que contri­
buem para que um maior número de pessoas 
possa beneficiar-se de diretos, vantagens e 
possibilidades antes acessíveís a apenas algu­
mas minorias prtvilegiadas. Em outras pala~ 
vras, as Instituições são fatores de equilíbrio 
so_dal, sempre que concorrem para diminuir 
as desigualdades sociais e fortalecer a solida­
riedade dos membros de uma sociedade. A 
origem do SESC se prende- a esSas co!l-tin­
gências históricas. Após a_ década de 30 come­
çaram a aflorar, como todos sabem, na socie­
-dade brasileira, graves problemas decorrentes 
da implantação de indústrias que formaram 
os grandes aglomerados urbanos. 

Os trabalhadores rurais, em busca de me· 
Ihores condições de vida, deslocaram-se para 
esses grandes centros populacionais, fascina­
dos talvez pelas possibilidades de novos em­
pregos, tanto na área industrial como no setor 
comercial. Esses trabalhadores, naturalmente, 
estavam despreparados pâra enfrentar os con­
flitos e insatisfações diante da perspectiva de 
um mercado de trabalho, ondeª-~lidariedade 
do_ mundo rural fOra subStituída pela compe­
tição individual 

Impunha-se, então, a necessidade de uma 
estratégia para que fosse resolvido o problema 
de adaptação dessas grandes massas que se 
deslocavam do campo em busca das grandes 
cidades, _ameaçadas pela falta de estrutura 
adequada para absorver toda essa população 
adventícia. 
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Sensibilizadas poT esses faias, as classes 
produtoras sugeriram ao Governo a criação 
de 'entidades que colaborassem com ele na 
condução do processo de integração d?JS 
massas migratórias, no seu novo ambiehte 
sócio-cultural, pela oferta de serviços que pu­
dessem satisfazer às suas necessldades bási­
cas e Contribuíssem para a formação de hábi­
tos saudáveis, garantindo-lhes melhor quali­
dade de vida. 
~slin surgiu o ServiçO SoclãJ do Coffiéréió ·· 

- Sesc, como também outras entidades co­
mo o Sena'C, Sesi e .o Senai: · 

Voltado a principio para a recreação, para 
a assistência no campo da saúde e da alimen­
tação; o Sesc passou· por váiias transforma­
ções,- seja procw:atrdci adaptar-se às necessJ­
dades e aspirações de sua clientda e da comu~ -
nidade, seja de_scobrindo espaços e momen­
tos Certos para tOmar iriiciativas, muitas vezes 
inovadoras e sempre oportunas. 

O trabalho social com Idosos constitui um 
desses momentos de criatividade que têm ·ca.:­
raéteriZado o Sesc·ems_uã$ intervenções junto 
à comunidade. Não foi por acaso que· esse· 
trabalho apareceu. Foi a partir da análise dO -
que estava acontecendo na sociedade, do que 
acentecia com o idoso, e a partir também · 
da análise das possibilidades e recursos de 
que a instituição disPunha Para que esse trabã-·­
lho fosse realizado. 

Na sociedade, o Sesc, há 26 anos, constatOü" 
que -o Bra"sil era um PaiS jovem e continua 
um País jovem. Mas constatou também, atra­
vés de dados estatísticos, que o Brastl começa­
já a apresentar um aumento acentuado da 
população idosa. 

Para que tenhamos uma visão geral do que 
acontecia, tenho alguns dados que gostaria 
de colocar para o público. 

COnstituindo apenas 5~ 1% da população 
em 1970, os idosos passaram -a constituír 
6.1% da população em 1980, devendo chegar 
a mais de 7% no ano 2.006; de acordo com 
algumas estimativas.. 

·Se atendermos a apenas os números, cons­
tatamos que o problema da velhice não é um 
problema dos mais graves, m~s podemos di­
zer, ao mesmo tempo; que o idoso é um ser 
problemático em nossa sociedade. Problemá­
tico porque é um-ser de muitas carências. 

Portanto, o grave é o estado de carência 
dessa população, que vai se acentuando cada 
vez mais, sem nenhuma perspectiva de me­
lhora, pela ausêncíà de uma politica decidida 
e eficaz em relação aos problemas desse gru­
po etário. 

Trãia-se, portanto, de se resgatar, através 
de Uma nova estratégia de atendimento, o sen­
tido da velhice numa sociedade onde as pro­
tU.ridãs e constanteS' transformações do rela­
cionamento familiar e do Comportamento SO• 

cial, provocadas pelo crescimento rápido e de~ 
sordenado das cidades que fizeram do idoso 
um Ser rttarginalizado. 

J>:..-. problemática da terceira idade, como se 
percebe, reside na falta de condições favorá­
veis a um envelhecimento biopsicossocia[ sa­
dio. be fato, o idoso Se resserite da carênda 

n'lr..., fíc;ir;o, sobretudo nos grandes cen-

tros urbanos; além de precários, equipamen­
tos básicos COnio os transportes são Ihade­
quados às suas condições físicas. O mes-mo 
se diga do atendimento médico-hospitalar. 
Quanto ao acesSo a programas de lazer, as 
dificuldades são ainda maiores. Em resun10, 
o investinientõ em programas que favoreçam 
uma qualídade melhor de vida para a velhice 
é quase nulo. 

Como se isto -não bastasse, o trabalhador, 
ao apOsenfur~se-, ~· esVaziado de todos os seus 
papéis s_~~íaiS,_ c_ô[hO se _ét~ Çeséngajafó~énfo 
profissional_cotrespondesse tambéf1! o 9esen-. 
gajamento:detodas as outras formas de parti­
cipação s-oda!. NeSte sentido, a -velhice, na 
socledade motlenla, se caracteriza Como" unia· 
fase da existên~:Yéi que nãO terri c6ridiÇõ_5 de 
faZ:efp-rOjetoSPessoais de vida, mas, ao contrá­
rio,_ :SOfre um declínio quase total da partici­
pação consciente e responsável. É evidente 
que o envelhecimento, nessas condições, pelo 
confinamento e rparginalização que ~m~e_ ~s 
pessoas, só POde trazer angústia, medo, inse­
gurança, e até mesmo renúncia à própria Vidá. 

Não é Só asocteaaae "cUfPãdã PeJOS pr~ble­
mas da velhice. 

Muitas vezes, o próprio indivíduo é culpado . 
pela situa_s:ão em que vive, seja porque não 
aceíta o envelhecimento, seja porque tem me­
do de envelhecer, e tenta a todo custo man­
ter-se jovem, provocando em sua própria pes­
soa os conflitos decorrentes. 

Sem dúvida, com_o passar do tempo, toda _ 
pessoa sofre processos biológicos degenera­
tivos irreversíveis. ta lei natural. Ess_e dedfnio 
das forças físicas é inerente à natureza huma­
na. O mesmo, porém, não aconteCe, pelo me­
nos com tanto determiniSmo, com as poten­
cialidades sociais, psicológicas, espirituais e 
intelectuais. Às vezes, mesmo, à diminuição 
das forças físicas corresponde um aumento 
das demais potencialidades. Nesse caso, po­
demos até falar de uma superioridade do mais' 
vivido sobre o jovem. 

-Quando ao declínio físico se segue também 
umã redução das forças mentais, emocionais 
e das capacidades sociais, dizemos que se 
trata de um idoso carente. 

É esse. idoso que li:va a Sociedade a genera­
likar_ seus esteieótípos quando, indiscrimina­
damente, o chama de imp'rodutivo e deca­
dente, quando desvaloriza tudo que é tradicio­
nal, dando excessiva importância ao culto do 
novo, à juventude, à mudança constante. ESsa 
postura, sem dúvida, diminui a repeitabilfdade 
progressiva marginalizáção dos mais velbos, 
a começar pelo seu próprio grupo· familiar, 
onde, não raro, o idoso é tratado como alg!Jém 
que está "sobrando", orlde, além de se reduzir 
o seu poder de decisão e outros papéis, torna· 
se alvo de cuidados especiais. Esta situação, 
de modo geral, é acompanhada de uma série 
de problemas, como, por- exemplo, o choque 
de gerações, pelo confronto de valores, a des· 
confiança em relação- ao comportamento da 
famíTia; que sob o pretexto de poupar ao idoso 
maiores aborrecimentos, o impede de parti· 
dp-ar de acontecimentos codidianos que ocor~ 
rem no ámbito familiar. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Sr. 
Presidente, permlta-ni.e essa quase falta de 
eduCação de interromper, mas é que estou 

. recebendo um chamado, um apelo veemente 
do Presidente do Senado para que nós três 
compareçamos ao plenário; porque estão fal­

. tando dois Senadores para haver número para. 
a votação. Então, eu pediria desculpaS, mas 
nós interromperíamos por alguns minutos, e 
iríamos lá, votaríamos e 'depois voltaríamos. 

05J3.-PJl'iS.IDEN1:E (C.rlos Patrocínio)­
Solicita,_rpo~ a compreensão do nobre confe­
rencis~.;l .. 'i- .àe todos, de uma maneira geral, 
mas te !nos mél.léria inadfavel a_ser votada hoje. 
Está hãVéildo,- efetivamente, uma simliitanei­
dade de trpbattio de comissões e de trabalho 
de plenário. Solicitamos a compreensão dos 
Senhores e dentro de poucos minutos estare­
mos novamente aqui. 

O SR RELATOR (Jutahy Magal)lães)- Es­
tão dependendo da nossa presença lá, segun­
do-informe. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrodrii0)­
Voltaremos imediatamente. (Pausa.) 

Retomamos a palavra ao "-:Obre confenm­
cista. 

O SR OSVLADO GONÇALVES DA SILVA 
- Então, foi a partir da detectação desses 
sintomas da sociedade que o SESC resolV_eu 
empreender esse trabalho social com idosos, 
procurando equacionar esse problema, não 
dentro dos moldes e padrões de atendimento 
tradicionais, _os asilos, únicos existentes na­
quela época, mas através de uma solução ade­
quada ao tipo também de idoso que ele pre­
tendia atender: idosos válidos e ainda capazes 
de participar, o que não acontecia com a po­
pulação que vivla asilada. 

Mas nós julgamos que o grande mérito da 
entidade foi ter se antecipado a um possível 
recrudesctmento- desta situação de abandono 
em que vivia a maior parte dos aposentados 
daquela época. 

Esta iniciativa se Daseou também no estudo 
do compOrtamento de alguns aposentados 
que freqüentavam uma das unidades opera­
cionais do SESC em Sáo Paulo, na capital 
paulista, onc:le_existia e existe até hoje um res­
taurante que oferece refeições a preços aces­
síveis à categoria comerciária, bastante densa 
naquela região central da capital paulista. 
Acontece que alguns aposentados também 
se dirigiam ·para aquela unidade para tomar 
as suas refeições em virtude de opções que 
lhes convinham, pelo fato de terem também 
as suas condições financeiras precárias. Após 
as refeições esses aposentados permanedam 
inativos, sonolentos, e o que é pior, cada qual 
em um canto das dependências das unidades 
do SESC sem nenhuma ligaçã"o, nenhum rela­
cionamento usn com os outros. Coincidente­
mente, nessa mesma época, alguns técnicos 
do S_ESC, em viagem de estudos para os Esta­
dos Unidos, observaram experiências que se 
realizavam lâ com centros sociais para- idosos 
e com excelentes resultados, esses centros 
sociais nort~americanos tinham como obje· 
tivo suprir as necessidades que as transfor-
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maÇões sociais haviam deixado de atender, 
e pela prática de atividades sódo-culturais os 
idosos voltavam a uma convivência normal 
sentindo-se novamente últeis à comunidade. 

Então, este-mesmo problema que já existia 
nos Estados Unidos há 26 anos surgia no Bra­
sil de forma semeJhante, mais especificamen­
te na cidade de São Paulo, onde nós sabemos 
que o crescimento rápido e sem planej~ento 
provocava profundas mudanças no compor­
tamento_ social, de modo que tanto o modelo 
familiar como a sociedade nascente não ofere'­
cia mais ao idoso uma estrutura d~ apoio. e 
proteção. E o conhecimento específico dos 
problemas particulares daqueles idosos,_ que 
freqüentavam o SESC. reveJou que o prOcesso 
de marginalização social atingia sobretudo 
aqueles que viviam sós, tanto por faltã d~ pa~ 
rentes próximos como por falta de pessoas 
com as quais pudessem manter um relaciona­
mento semelhantes aos que mantinham 
quando ainda estavam na ativa. __ _ _ _ 

Outra constatação que levou -o SESC a em­
preender este trabalho foram as condições fi­
nanceiras precárias, que dificultavam este 
aposentado, este idoso a ceder certas formas 
de lazer, como por eXemplo a aquisiÇão de 
um aparelho de televisão, ir ao teatro, freqüen­
tar o cinema, bibliotecas, comprar Uvros para 
ler, de tal maneira que isto tomava a sua mo­
nótona vida pelo execesso_de tempo livre de 
que o aposentado dispõe e uma ausência total 
de ocupações. 

Que tipo-âe-atividadeS.õSEsc propôS Para 
nuclear esses aposentados? Ele propôs uma 
série de atividades que levasse justamente a 
participação, que levasse os idosos a se comu­
nicarem e a conviver com outras pessoas, fa­
zendo novas amizades e reiterando-se em seu 
meio social. 

E através__ de experiências de Jazer _co_mo 
ouvir música, fazer leituras, jornais, livros, re­
vistas, jogos de salão, o SESC conseguiu iili­
cialmente um grupo de 40 pessoas e esse 
grupo foi-se tomando mais amplo, atingindo 
inesperadamente um volume bastante gran­
de; essa experiência foi absolvida raPidamente 
em pouco tempo por inúmeras outras Unida­
des Operacionais do Estado de São PauJo, 
tanto da capital como do interior, de tal ma­
neira que em pouco tempo nós tínhamos vá­
rios grupos funcionando com o nome que 
nós aleatoriamente ou por seu significado en­
contramos: Centros de Convivência. 

Em que conSistem esses centros de convi­
vência? Esse primeiro programa do SESC, 
que consistiu em reunir uffi 9ruPOde aposen­
tados e facilitar-lhes a integração social através 
de atividades de Jazer, tem representado uma 
resposta efetiva e imediata à questão funêf~­
mental da problemática do idoso, ou· seja, o 
seu isolamento social. E pelas pesquisas que 
reali+amos com os nossos grupos; ftõs Chega­
mos à cOnclusão de que esse contato interpes­
soal e grupal é que constitUi realmente a fonte 
de maior satisfação por parte desses idosos. 

Como se estruturam esses centros de conVi~ 
vênda? Eles são constituídos de pessoas ge­
ralmente com idade superior a 50 anos e são 
monitorados por equipes multiprofissíonaíS- e 

têm as suas atividades centradas no lazer cul­
tuial e recreativo, porque julgamos que o Jazer 
é um fator capaz de levar à sociabili.zaçào, 
desenvolver a criatividade e a auto-expressão 
do idoso. 

Atualmente, as atividades básicas a que es­
ses grupos se dedicam são, entre outras, a 
formação de corais, teatro, conjuntos musi­

__ cais, ginástica, ioga, excursão, festas come­
morativas, jogos de salão, reuniões com ou­
tros grupos, etc.; tendo a finalidade de criar 
esse sentido de participação. Hoje nós conta-

- mos, só no Estado de São Paulo, com cerca 
de 40 centros de convivência espalhados por 
todo o Estado, sob a orientação_ do SESC, 
porque-existem outros grupOs (jue fofam for~ 
m~dos a partir dessa nossa proposta e que 
estão vinculados, seja a prefeituras, seja a ou­
tras associações ou obras sociais. 

Esse foi, então, o primeiro programa que 
o SESC desenvolveu junto ao idoso. 

A partir de 1978, surge um novo programa 
diverso dos centros de convivência, intitulado 
"As escolas abertas da Terceira Idade", que 
constituem uma nova e diferente abordagem 
sócio-educativa e cuja tônica está em possi­
bilitar aos indivíduos a redescoberta de interes­
ses e estimular-lhes a criatividade e o exercício 
das faculdades intelectuais. 

Para que nós chegássemos à conclusão de 
que deveríamos propor um outro tipo de tra­
balho, nós partimos de estudos científicos se­
_gundo os quais o envelhecimento ffstco se 
antecipa, muitas vezes, ao envelhecimento psí­
quico. 

Paradoxalmente, acontece que quando apa­
recem os primeiros sintomas de envelheci­
mento físico, a mente, em condições normais, 
está mats apta para refletir e fazer síntese, so­
bretudo quando estimulada e enriquecida 
com novas_ informações. 

Partindo desses princípios, -~_struturou-se a­
Escola Aberta da Terceira Idade, não como 
um recurso de. formação profissiOnal, mas co­
mo oportunidade de se adquirir Informações 
que ofereça ao idoso condições de atualizar 
os seus conhecimentos, facilitando sua adap­
tação às mudanç:as s_ociais e culturais. 

O idoso que freqüenta a Escola Aberta da 
T ercelra Idade é geralmente uma pessoa com 
um nível mais elevado de conscientização a 
respeito dos seus direitos de cidadão, e, por­
tanto, pessoas desejosas de t~r uma partici­
pação maior na sociedade, onde encontram 
muitas vezes l.im ainbiente hostil e rejeitado. 
' 9 objetivo das Escolas Abertas e procurar 
resgatar o sentido da velhice, juntd a essas 
pessoas, isto é, colocá~los diante desta reali­
.dade que é a velhice, através de cursos, deba~ 
tes, palestras sobre Gerontologia Social que 
propiciem o conhedrftento e a reflexão sobre 
os aspectos biopslcossocials do envelheci~ 
mento, para que, a partir desta reflexão sintam 
a necessidade de uma reciclagem que lhes 
permita se situarem devidamente na socie­
dade moderna; para que elas sintam a neces­
sidade de elaborar novos planos de vida, atra­
vés da descoberta de novos interesses, novas 
habiUdades e novas idéias; para que estabe­
leÇan; um relacionamento intergeracional me-

nos conflitante, pela retomada do diálogo com 
os mais jovens. 

Este último ponto tem sido um dos prÕble-. 
mas mais difíceis de resolver no trabalho com 
idosoS: o ehContro de gerações sem conflitos, 
Porque com conflitos sêo freqüentes. 

Sendo tambem urna das tntençoes do pro-" 
grama reaproximar o idoso do seu meio social, 
é necessário que ela conheça e entenda sua 
comunidade. Assim, faz parte do curriculum 
a disciplina Cultura Brasileira que estuda a 
sociedade brasileira, quanto às suas origens 
históricas, formação s6cio~ecotl6rnica, políti~ 
ca, social, etc. 

A manutenção da disposição física e a pre­
servação da saúde são fatores essenciais para 
a partklpação social do idoso. Por iss,o, as 
atividades físicas são incentivos e fazem parte 
da programação. 

Como nos Centros de Convivência, os parti­
cipantes das Escolas Abertas desenvolvein 
ainda atividades de lazer que ilustram e com­
pletam seu conteúdo programático. 

Atualmente, o SESC de São Paulo mantéril 
1 O Escolas Abertas freqüentadas por centenas 
de alunos. 

Este programa das esColas abertas é uma 
proposta ideal que se adapta naturalmente às 
circunstâncias das diversas unidades em que 
ela está estabeleclda. Assim, encontramos di­
ferenças não só na estrutura do programa que, 
às vezes, é mais elástico, mais flexível c:omo 
também nos próprios equipamentos de que 
dispõe a escola, dependendo do tipo de unida­
de operacional de que dispõe o SESC nesta 
ou naquela cidade. 

Mas todas elas procuram aproximar-se do 
ideal. Naturalmente não temos a presunção 
de dizer que este programa se realiza c:omo 
está proposto. E o esforç:o do SESC no mo­
mento consiste exatamente em repensar esse 
tipo de programa, porque julgamos que real­
mente é um programa que até hoje tem dado 
excelentes r_esultados. 

Um terceíro programa, finalmente, que o 
SESC desenvolve em relação ao idoso não 
se dirige diretamente para a pessoa do idoso. 
é: o Programa de Preparação para a Aposen­
tadoria, que se destina a profissionais da área 
de recursos humanos das empresas e a outros 
técnicos que atuam junto a idosos não in?titu­
cionalizados. O objetivo desse programa é ca­
pacitar esses recursos humanos para o desen­
volvimento de programas de preparação para 
a aposentadoria em suas respectivas empre­
sas e grupos. 

Como se estrutura esse programa? A grosso 
modo, propomos aos técnicos que desenvol~ 
vam em suas empresas o seguinte programa: 
informações sobre o processo do envelheci· 
menta em seus vários aspectos. Isto achamos 
de suma importância para que o pré--aposen­
tado tenha consciência desta nova fase de sua 
vida e não seja iludido, mas que eles seja colo­
cado realmente diante desta realidade que o 
aguarda. 

Outro item.deste programa é a abordagem 
das possibilidades e opções de utilização do 
tempo livre na aposentadoria- as novas rela­
ções do aposentado com a comunidade,. o 
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que é muito importante, uma vez que essas 
novas relações vão sofrer uma modificação 
a partir do momento em que ele deixa o seu 
trabalho, em que ele se desvincula de sua área 
profissional. 

Abordamos támbém a questão do replane­
jamento da vida. É um aspecto tarribém muito 
importante, por causa da diferenciação de 
seus papéis na comunidade e pelo fato de 
ele s.e_colocar, a partir da aposentadoria, em 
um outro tipo de situação. 

Discute-se também a situação do pré-apO­
sentado dentro da empresa e a legislação pre­
videnciária para que o futuro aposentado não 
tenha decepções quando se aposentar. Eriftm, 
os recursos comunitários para o atendimento 
ao aposentado, porque, muitas vezes, o traba­
lhador não conhece esses equipamentos de 
que dispõe a sua comunidade para o seu aten­
dimento. E é necessário que-ele, ao aposen-­
tar-se, tenha esse _conhecimento para, inclu­
sive, recorrer a estes equipamentos. 

Objetivamente, trata-se, portanto; de sensi­
bilizar as empresas no sentido de desenvolver, 
junto a seus empregados, uma ação preven­
tiva para atenuar os efeitos negativos desta 
desvincu1ação profissional, por ocasião da 
aposentadoria. -

Além desses programas básicos, desenvol­
vemos, junto aos técnicos que militam nesta 
área, uma sensibilização em face ao problema 
da velhice. Neste sentido, organizamos semi­
nários, palestras, debates, cursos que possam 
subsidiar os trabalhos desses técnicos, dar­
lhes o conhecimento da situação do idoso, 
das técnicas que _conhecemos para tratarmos 
este problema e sobretudo sensibi!iiarmos a 
comunidade em geral, promovendo eventos 
com os próprios idosos para que a comu­
nidade saiba que existe um problema, mas 
que também existem pessoas que estão cui­
dando dess_e problema e que ela deve fazer 
parte desta ação. Entre esses eventos quere­
mos citar, de modo especial, os encontros 
estaduais e nacionais que realizamos alterna­
damente em cada ano. Já chegamos a reunir 
em encontros nacionais até 3 mil pessoas e 
o que constatamos no decorrer desses encon­
tros, e o_ que é mais importante, não é o núme­
ro dessas pessoas, é _o nível de conscientização 
desses idosos, que se aprimora cada vez mais, 
de tal maneira que desses encontros desses 
núcleos_ de trabalho surgem novos grupos a 
partir da iniciativa dos próprios idosos e nú­
cleos combatentes, núcleos militantes, 'llle lu­
tam pelos seus direitos, que lutam para ter 
um lugar também ao sol. 

Conclusão 

São estes .. senh~es. os três prOgramas que 
o Serviço Social do Comêrclo desenvolve, na 
tentativa de colaborar. como instituição _de_ 
bem-estar social. para a solução do problema 
do idoso. problema que nós achamos com­
plexo e que exige o esfOrço de toda a SoCie­
dade para o seu equacionamento. 

Felizmente. hoje. tanto os órgãos públicos 
c-omo varias instituiÇões privadaii ejtão cons­
cientes da nec-essidade de um tf!blJ,afho con-

- -jUnto em prOldest_a ·_ç.~tegçria etária, cuja qUali­
dade de vida deixa muito a desejar. 

A iniciativa desta Comissão soa como uma 
convocação a todos nós que trabalhamos nes­
ta área, tanto nós técnicos como os idosos 
que continu_am t(a_baJhando no empenho de 
promOVer essa categoria etária, para somar- -
mos esforços e encontrarmos um caminho 
compatível com a realidade em que vivemos. 

Ein nosso- trabalho, vamos levar a todos 
_ os· técnicos; Cóiri ·os quats-lemoS a Obi"igà.çao 
e a oporturildaàe de lici_s encontrarmõs, O que 
~qui vai se deba'ter e.-o" sentido desta reunião. 

Antes de concluir, eu pediria licença a todos 
os senhores pre?_entes para registrar uma pala­
vra de recõrihedmento- ao Sr. Presidente do 
Conselho do SESC Cle SãO Paulo, Sr. Abi-am 
Szajman, bem coma a tod-os os_ conselheiros, 
que não têm medido esforços para que o ido­
so, através do atendimento nas casas da enti­
dade, possa conseguir um espaço em sua co­
munidade, de uma man~ira digna, saudável 

-e humana. 

Muito obrig~do! (Pal_mas.) 

0-SR PRESIDENTE (Carlos Patrodnio) -
Antes de iniciarmos-os ntlssos delxltes, gosta­
ríamos de ouvir a palavra da jovem licenciada, 
representante do fórum da terceira: idade, a 
Srf Cecma Martinelli. Chamo de jovem porque 
já vi o seu espírito. 

ASRA. CECÍUAMARTINEW- Eu gostaria 
de agradecer o convite feito e, ao mesmo tem­
po, dizer ao OsWilfdá eu o-- admiro muito 
- qiie sOu quaSe que um recursõ audiovísual 
daqui_lo que ele acabou de falar. 

O SESC foi a -primeira escola que eu tive 
e, por mais que passemos por escolas, por 
mais que vivamos ali, tudo o que ele falou 
eu vivi. Quando temos _a possibilidade, a-graça 
de conseguir entrar nO SESC, quando nos 
aposentamos - eu entrei antes de me apo­
sentar, tenho doze anos de SESC - temos 
a vantagem de, em vez de nos alienarmos, 
de ficarmos alguém na rua, ou mesmo ·em 
casa, marginalizados, nos transformar numa 
pessoa ainda produtiva. 

Aposentei-me em 1979. São dez anos de 
aposentadoria e doze de SESC. Isso fez com 
que eu, aproveitando-me dessa escola, com 
o material que eu tinha, de tudo que eles de­
ram, tivesse a possibilidade de fazer o que 
o Osvã:ldo acaboU de falar. Eu fundo também 
grupOs de idosos, independentes do SESC, 
mas por aquilo que aprendi no SESC. Depois 
de algum tempo em que fundo esses grupos 
em vários bairros, fOrmo" a diretoria com os 
elementos do próprio bairro. Canso-me, mas 

-isso me traz uma grande felicidade e em todo 
lugar que e_u posso vou formular, vou debater 
os assuntos, para que o idoso não se aliene. 

Unp das coisas maiOres que existem s_ão 
os cursos de pré-aposentados. Se as indústrias 
que não têri1 grandeza_ para montar por si só 
esses cursos e forffiei 14 grupos de 1 O pes­
soas-em cada um, no SABESP de_São I?aulo, 
baseada no que aprendi no SESC, com os 
próprios técnicos desses grupos -, por me-

nores que fossem, pUdessem Se .;igrupar e -­
dar esses .cursos an:os antes de a pessoa se 
aposentar, ela não seria aquele idoso alienado, 
quando se aposenta. Essas pessoas teriani 
a possibilidade de continuar vivendo de forma 
contínua. 

Eu Continuó viVendo depois Cle ãi:)Osentãda, 
há dez anos, e ainda na ativa. Não ganho nada, 
mas conservo a minha pessoa, as minhas 
idéia_s, a minha maneira de ser e esqueço que 
envÊ!Ihe~o. pre_ds-o oihar no espelho e dizer. 
será que· Sou eu aquela de cabelo branco? 
Não! _Etftão, fico em dúvida, às vezes, se real­
mente tenho set~nta anos, proque eu não os 
sinto. De manería que isso é ·para afirmar aqui­
lo que o Osvaldo acabou de dizer: a felicidade 
que femos de poder participar de grupos co­
mo esse. SoU uma- pessoa que=-teffi o SESC 
dentro do meu sangue, dentro de minhas 
veias, porque o ·que sou hoje devo muito ao 
SESC, devo muito menos. Não aceito, no lu­
gar em que eu for, que não seja homenageado o SESC. . .. .... . . 

Esto_u Jeliz- POr essa abertura qi.ie--\1. EXos _ 
estão dando para a Tetteft'ã Idade, porque 
temos muita coisa. Digo-lhes que, quando vol-
to às faculdades em que lecionei, e~p CJ!le eu 
dei a matéria da Terceirã idade para eles -
porque somos obrigados a dar as faixas etáriaS 
dentro da cadeira de Psicologia - volto não 
só como Psicóloga. Como Psicóloga, tenho 
mais facilidade para falar com os alunos e 
-me sinto bem dando -aUla numa facUldade 
para"]OVens porque "agora eu SirltO c:rprOb!ema 
do aposentado principalmente, não tanto da 
velhice, m_as _do aposentado. Eu dí.Sse à turma 
do Sesc: G-ente-, rezem, porque quarta--feira- -
nós vamos estar em Brasília, quem sabe fazen­

_do alguma coisa por vocês. Aí, eles diSseram_; 
'"Não esqueça-do 13°, Cecília! Não esqueça 
de r_edamar para que eles façam alguma coisa 
por nós, porque não podern_QS vlv:er desse jei­
to." Então, eu sinto que as pessoas começam 
a participar mais, porque antigamente não 
participavam. Eu nurica lembro de meus avós 

--e de meus tios, e mesmo de meus pais dentro 
de casa, continuando alguma coisa. De modo 
que, acabou de se aposentar, finou, desapa­
receu. 

Uma das coisas também que fez com que 
eu,- Com essa força que o Sesc -rne deu, me 
arrojasse a trabalhos grandes, foi o Fórum 
Nacional da Terceira Idade. São con-siderados 
diretores aqueles que estiveram no dia da fun­
dação- da_ djretoriac, mas eu estive _no _gabinete 
do Senãdor Marcos Mendonça, com mais um 
companheiro quando ele fundou o Fórum. 
Alí, então, nós lançamos a primeira pedra. Meu 
Deus! Eu já estava com 67 anos~- quando ele 
lançou a idéia, quando ele pediu, e nós puse­
mos ti.Jdo aquilo. E digo ainda: Se aparecer 
um outro movimento,-uma outra coisa para 
fazer, eu acho que ainda tenho muita força 
para dar. Isto eu quero transmitir aos outros: 
é preciso que cj-uando al9uérri se- aposente' 
que ele não termine, que" -continue, que seja 
uma faixa ~e tr~nsição, _como ~ da crinaça 
para- 6 adolescente, e do adolescente para o 

-adulto._ A pessoa acabou de se aposentar, con-
tinua fazendo alguma o_utra coisa. - -



Dezembro de 1989 DIÁRI~ DO CONGRESSO NACIO~ (Seção 11) Sexta,f.~lra 8 7729 

Então, é. aqUele sistema japonês, que acho 
deveria ser transmitido em todos os grupos: 
quando eles se aposentam, faz.em aqueles 
grandes barrações, com box,. .em que eles con~ 
tinuam fazendo um trabalho, talvez diferente, 
como uma higiene mental, daquilo que já esta­
vam organizados. Lá, nesses bairros, nessas 
Cidades, as pessoas continuam atuando ativa­
mente e rece~endo um pagamento pelo que 
fazem. São movimentos de trabalho que aju-
dam ao idoso: --- - --

Por exemplo, quando fui em São )9ão-da 
Boa Vista, encaritei-me com a Prefeitura de 
lá, porque, em cinco anos, eles consegUiram 
fazer maternidade, hospital, creche, uma por" 
ção_ de coisas, enfim. Perguntei: como ·é que 
em 'Cinco anos vocês construirem tudo isso, 
quando vemos que quando um lança uma 
idéia os outros Criticam, saem para não dar 
quorum? Eles responderam: não, aqui, em 
São João da Boa Vista, só brigamos politica~ 
mente quando os_ problemas são políticos, 
mas quando são sociais, nos unimos e faze­
mos uma traba_lho para a comunidade. 

E foi então que assisti a uma inauguaração 
de 44 casas para idosos, que não aceitaram 
ficar na rua porque não podiam maiS pagar 
as pensões. E a Prefeitura, o Prefeito e eis Ve­
readores se uniram para faze"r ese trabalho: 
E a casa não era um elefante branco, isolada 
da so_ciedade, mas ficava no centro da· cidade. 
Quando os pOrtões eram ãl:iertOs, eles esta-­
vam ali, ao lado do boteco, -da igreja, da cine­
ma, quer dizer, continuam a viver a sua vjda. 
Mas eles tinham trabalho para com a sotie­
dade, não foram jogados naquela casa, como 
eram jogados ~os asilos..- Eles foram prepa­
rados por mais de s~ls meses pelas assistentes 
sociais para viver em coinunidade e isso não 
temos em lugar algum deste País. Não existe 
esse preparação por assistenteS soCiaiS· Para 
que o idoso viva em conjunto. As c;asas eram 
bonitas, cada casinha para um. E eleS fazi'an1 
o trabalho Q.a. horta comunitái'íã p-ãra ajUdai' 
a parte dos pracinhas, dos meninos. As mulha"­
res trabalhavam na casa dos pracinhas, davam 
aulas para as_ moças e à noite_ eles tinham 
o salão para eles. À noite, eles dançavam, eles_ 
Jogavam1 ·conversavam depois de um dia apro­
v~itado. 

Não era daqueles asilos que a gente passa 
e vê aquelas pessoas, que foram grande no 
passado, ficarem com a boca aberta espe­
rando a morte, como se fossem uns Cantas~ 
mas. É o que se _vê nos asilos de um modO 
geral. 

O trabalho que realizamos o ano paSsãdo, 
na Secretaria de Saúde, foi no sentido de cons­
~lentizar os_ as_i!os e_ casas geriátricas, dando· 
lhes uma formaÇão melhor, porque o-impor­
tante nãQ são" eis grandes monumentos, as 
grandes alimentações, poiS o idosO, gente, _so~ 
J!IOS nós_.e yoçês que também vão ficar idosos. 
Não precisa ter uma casa maravilhosa. A pes­
soas tem que ter uma casa simples, uma ali­
mentação sim-ples, mas que tenha uma vivên­
Cia de amor. --

Orgulho-me de ter participado desse traba~ 
lho, como PsiCóloga do grupo, porque··muita 
gente era esquecida, ficava no asilo para espe-

rara morte, mas agora elas produzem e vivem, 
e muitas pessoas podem volfar para a sua 
família, com produção; Por que não ligáva­
mos para o idoso? Porque olhávamos o idoso 
como uma pessoa infrutífera, uma pesSoa que 
não precisava de mais nada. 

Temas que ver o idoso como o Senador 
Marcos Mendonças nos viu. S. Ex~ viu que 
eu estava com 67 anos, mas concluiu que 
eu ainda podia trabalhar e disse-nos: vamos 
fazer ó Fõi"lim Nacional da Terceira Idade. 

Senador Marcos, eu nunca esqueço V. Ex•, 
esse grande carinho e amor que teve para 
Conosco~ Não pensei em falar de V. Ex~ hoje. 
Foi uma coincidência. 

-Então, o que queria comentar era justamen~ 
te isto': que não se pode tratar o ídoso como 
uma pessoa que já foi, ele tem que ser tratado 
como· uma peSsoa que está aí, participando 
e atuando. 

O Brasil já não é mais um País só de jovens, 
porque estão fechando as fábricas, estão limi­
tando os filhos e, amanhã, , vocês serão velhos 
sem jovens por perto, vocês vão viver, não 
unS setenta como eu, vocês vão chegar a uns 
oitenta, aos noventa, dentro de uma capaci­
dade de produção, porque vocês vão encon­
trar esse desenvolvimento diferente que nos­

- sos pais não nos deram, pois não tiveram 
opo~nidade, mas que queremos transmitir 
aqs _nossos filhos e aos nossos netos. E assim, 
estamos dando uma oportunidade que v.ocês 
nos_ deram agora. 

Antes dessa última quinta-feira, não pen­
sava que estaria aqui, falando. To das às vezes 
que vocês quiserem, vciu a qualquer lugar do 
país, para levar a mensagem de que o idoso 
nã~ pode se alienar, não pode ficar só, não 
póde ficar de lado. Vocês já pensaram sair 
daqui aposentarem-se, e depois serem margi­
nalizados, não serem ninguém? Agora, pen­
sem um pouco, vocês ·estão etn casa e nin~ 
guém liga mais para vocês. Ah, vovô, como 
vai? E a pessoa vai-se sentindo, vai-se amargu­
rando, vai envelhecendo porque quer, porque 
ficou dentro de casa e_ se marginalizou. 

Temos os nossos idosos de hoje assim, mas 
não podemos deixar para vocês que váõ ficar, 
no futu!O, idosos, sim, e uma das coisas que 
me chama mais atenção é que vocês vão ficar­
idosos em gjtuação muito pior do que nós, 
porque nós somos poucos e votês vão ser 
muitos. Acontece que vocês não vão ter uma 
coisa que também nós não temos, a não ser 
que comecem agora, com vontade, para se 
r~lizar daqui a 5, 10 anos, talvez. Nós não 
vamos cOnseguir, mas vocês sim. É uma coisa 
que me chama sempre muita atençãO quando 
se fala de idoso: é que vocês hoje têm gerontó­
logos, mas não têm geriatras. 

Temos no Brasil uma faculdade, em Santa 
Catarina~ que tem uma cadeira de geriatria. 
Não é a faculdade, é uma cadeira. Não há 
outra faculdade no Brasil que tenha cadeira 
de geriatria ... 

Por que nós não fundamos- vocês seriam 
-OS-pioneiros- em càda Estado do País uma 
faculdade com uma cadeira de geriatria? Por­
que, hoje, envelhecemos, sabem como? Com 
paliativos: Não temos remédio para as nossas 

doenças. Nós tomamos calmantes. São palia­
tivos o que os médicos dão. E sabem como 
eles são geriatras? Perguntei isso na Secretaria 
da Saúde: _"Ah, mas nós trabalhamos dois 
ines num _asilo". Trabalhar é parte prática, 
mas não é parte teórica. Vocês não têm o 
estudo. Vocês têm o que viram_ num asilo, 
f:turna casa geriátrica, que já é uma anorma· 
!idade para a pessoa humana. Não é a pessoa 
humana fisicamente continuar se transfor­
mando. Então, eu pergunto:_ por qUe vocês 
nao querem ganhar esse nome de serem os 
pioneiros, de transformar um País? Na parte 
de p_ediatria vocês Tazem tanta coisa para a 
parte jovem, por que não fazer para vocês 
no s_eu futuro? Porque vocês podem eliminar 
tantas doenças e podem ficar numa clarivi· 
dêncla até o fim de suas vidas. Isso é uma 
coisa que estou trazendo porque são _anos de 
luta e vocês não ·estão sentinho. Não adianta 
dizerem mais tarde: a Cecília bem que disse. 
Não, comecem agora, para quando vocês en­
velhecerem terem em· todos os EstadOS é não 
precisar fazer o noftista vir para o Sul, porque 
cada Estado vai ter o seu. 

Então, essa seria uma das primeiras provi­
dências que pOderiam ser tomadas, e que de­
pois cada cidade se preocupasse não em fazer 
asilo, não de casa geriátrica, porque para isso 
as pessoas terão atendimento médico. Pen­
sem· erh Vocês.-VóCês gostariam de ir para 
uma casa geriátrica? Vocês vão dizer: eu não 
vou, sou rico. Não, não pensem nisso, poíque, 
amanhã; a sua nora vai dizer para o seu filho: 
ou você ou eu, porque esse: veJho na minha 
casa derrubando toda a comida na mesa, não. 
E você, hoje, que é muito grande, vai ficar, 
no futuro, como os velhos de hoje. Então, 
tratem de eliminar isso do futuro, porque vo­
cês têm essa possibilidade, vocêm têm nas 
mãos o País, o que nós não temos, nós sô 
temos as idéias para passar. 

AChq que e.ssas duas coisas vocês deviam 
lutar muito. prime_iro, as indústrias que são 
pequenas e não têm condições de fazer c~;-~rsos 
de pré-aposentados, que haja a possibilidade, 
no bairro ou na cidade, deles terem lugar de 
se reunir e que esses cursos sejam dados. 
Eles são muito necessários para o idoso não 
se alienar. E, depois, para a sua saúde, porque 
sem a saúde não adianta nada. E digo uma 
c_oísa para-vOCês: no -futuro não vai precisar 
nem de asilo e nem de casa geriátrica, porque 
s_e vocês tiverem idéias, se quiserem alguma 
coisa terão condições de fazer sem precisar 
se, alienar e se encostar dentro de uma casa 
geriátrica. 

Eu não sei se pass_ei alguma mensagem. 
(Palmas.) 

O SR. -Excelente, Dona 
Cecília. 

A SRA. CEdUA PEDRO MARTINEW DE 
SOUZA - Vamos ter outras oportunidades 
ainda não é? -

-o SR. -Sem dúvida. 

A SRA. CEdUA PEDRO MARTJNEW DE 
SOUZJ\...:. Vão fazer algum-encontro para de· 
batermos os nossos interesses da aposenta-
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daria? ·v. Ex~ vão lutar pelo nosso 13~? VãO 
fazer aJguma coisa? Se V. Ex~ não fecharem 
isso; ficarem em aberto, cuidado, vejam o qué 
aconteceu com o Sr. Sílvio Santos, Será que 
o Presidente, ainda no princípio do ano, não 
vai aproveitar um pouquinho daquilo que é 
nosso? Ou o nóYo- Presidente não vai apro~ 
veitar o que está em aberto e transformar em 
algo um pouco diferente? Por que desde 25 
de outubro do ano passado não foi "amar~ 
rado" o problema da terceira idade, o proble· 
ma do aposentado? Os nossos direitos de quê 
13~ seja igual ao salário de dezembro? O de 
88 ri6s não reCebemos ainda, está Com defa~ 
sagem? V. Ex.s não esqueçam de nós. V. E# 
não têm esse problema, porque com oito 
anos, mesmo quando o político não funcionoU 
e o povo não votou nele, ou ele não foi capaz 
de resolver o problema do povo, o político 
é aposentado muito bem, não com o dinheíro 
dele, não sei, Será que é com o nosso? Talvez 
seja por isso que há um rorribo na aposen­
tadoria. Não tem nada a ver com o que eu 
falei. Era uma pergunta que eu estava louca 
para fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrodnio) ~ 
Esse é um assunto multo complexo e eviden­
temente esta Comissão, que foi criada graças 
ao espírito público do Senador Jutahy Maga­
lhães, e quando instituímos esta Comissão o 
pensamento era evidentemente proteger todo 
o idoso brasileiro, não só nos seus_ problemas 
de geriatria ou de gerontologia, mas também 
no que diz respeito ao aspecto dos seus venci­
mentos que estão defasados, os idosos conse­
guiram muitas vitórias na Constituição, mas 
que por enquanto ainda está no papel. O nos­
so intento evidentemente é lutar para que vo­
cês sejam ouvidos nessas reivindicações. 

A SRA. CECiLIA PEDRO MARnNEllrDE 
SOUZA. - Acha V, Ex~ que todo brasileiro é 
um cidadão? Se ele é um cidadão, por que 
ele tem de estender a mão para pedir o leite, 
para pedir o pão, para pedir o passe do Idoso 
para poder ter o·meio de transporte? Por que 
ele tem de estender a ruão quando ele pode, 
com aquilo que lhe é de direito, que lhe é 
de justiça. ele mesmo· pagar o leite, pagar o 
pão e pagar o seu transporte? Por que tem 
de se chamar benefido? fsso eu jàfalei duas 
vezes no Fantástfco reclamando. Beneficio é 
aquilo que a gente recebe. Eu não estou recÉ:-­
bendo nada. Aquilo não é favor, aquilo é de 
direito. Pelo contrário, estão me tirando uma 
parte que me é de direito, porque eu descontei 
para minha aposentadoria quarenta e dois 
anos de professora. Então, eu pergunto: onde 
ele está? Essa palavra beneficio tem de mudar, 
enquanto foi beneficio nós nunca vamos con­
seguir nada, porque o Governo acha que está 
nos benefldando, pois sendo beneficiO nós 
não podemos reclamar. Tirando o nome be­
neficio nós podemos re<:lamar. É uma segun­
da "bola" que eu entrego nas mãos de V. ~ 
Quem sabe? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)­
Gostaríamos de passar a palavra à Irmã Maria 
Luíza, Presidente no Brasil da Associação Luí­
za de Marilac. 

A SRA IRMÁ MARL-\ LOIZA - Nobre Sena­
dor Jula"hy Magalhães, tenho o costume de 
falar para o povão. Então, hoje estou muito 
acanhada. Vou s_er breve. Gostaria de falar com 
vocês qúe ineu fio -condutor - por que não 
posso dizer?- começou na Bahia, em Salva­
dor. Em 1960, muitos de vocês não eram nas­
cidos, a Bahia foi o berço para o segundo 
CongressO Nacional da Associação Luíza de 
Marilac e quem nos recebeu com multo amor 
e carinho só podia ter sido o Governador da 
Bahia JuráCy Magalhães. Foi maravilhoso e 
a maiorcara:vana foi a de S~o Paulo. Imaginem 
vocês que era Governadór de São ~aula o 
Sr. Carvalho. Pinto, mão fechada, e eu conse­
gui ter um aviáb direto da VASP- era um 
escândato, não é? E eu estava justamente ter­
minando o meu curso de Trabalhador Social 
e defendi a tese s_obre o aspecto negativo da 
assistência à velhice no Brasil e a necessidade 
de modificar os asilos, denominando, assim, 
de antecâmara de morte. Quase que eu apa­
nho, não pelos bianos, mas pelas, minhas 
companheiras, porque eu estava propondo 
mudanças nos asilos, falando em vida afetiva 
do idoso. 

Foi muito perigoso para mim. Quase me 
expulsam~ mas estou aqui. 

Comecei meu trabalho com propostas no­
vas. A tese foi queimada, mas levei-a para São 
Paulo, e lá começamos a angariar e a cons­
cientizar os usineiros e toda a sociedade. E 
a Cidade dos Velhinhos surgiu - o Seriã.dor 
~rcos conhece, pois foi diversas vezes lá. 
Trabalhamos também com refugiados, a 
maioria de russos brancos. 

_Tenho lutado muito pela Cidade dos Velhi­
nhos.__Quando se _é nova, bem novinha, faz-se 
m4ita bobagem. Hoje eu jamais faria um pro­
jeto de Cidade dos Velhinhos. Lugar de velho 
não é no asilo: lugar de velho é no seu lar. 
Mas a- sociedade patriarcal caiu. Será que a 
sociedade nuclear tem lugar para o idoso? 
só quem está dentro do problema é que sabe. 

Nosso escritório é em Santa Cecília, onde 
teffios mais de 400 cortiços. Não vou_ nem 
falar do que seja a vida dos idosos em cortiços 
na Grande São Paulo. Não sei para quem é 
pior: s-e pãrá os que estão nos cortiços ou 
para os que estão nas favelas. 

Sou agressiva, porque trabalho em área 
agressiva. Costumo dizer para as minhas com­
panheiras que o meu apelido em São Paulo 
é "derruba congresso". Falar é muito bom, 
mas o idoso continua a morrer de fome. 

Trouxe para V. Ex"' uma mensagem bem 
pequena do Senador Mário Covas. Na nossa 

· primeira assembléia do Idoso, na Casa de Por­
tugal, com movimento_s populares, Mãrio Co­
vas disse o seguinte: "Enquanto_ o velho se 
sentir como uma seringa descartável, todos 
nós, brasileiros, teremos uma profunda vergo­
ilha, pois, em qualquer pais sério, reveren­
da-_se o papel do idoso". 

Disse isto, ontem, o Senador Mário Covas, 
candidato dos Tucanos à Presidência da Re­
Pública, a uma platéia de 1.200 idosos, numa 
assembléia organizada pela Associação Luizas 
de Marilac. E é_isso mesmo. O idoso é conSide· 
rado como_ uma seringa ·descartável. Ele não 
tem cidadaOia. -

--~-~-participei de diversOs congressos. Faz 
um mês que vim do Canadá, do PanarTiá, da 
Costa Rica, convidada pelos Bispos - não 
os_ Bispos vermelhos; porque não resolvem 
nada-- do ceiam; para tratar dos assuntos 
da Pastoral do Idoso no BrasiL 

Quando fizerTios os primeiros foros de inte­
gração do idoso na sociedade brasileira, o Se­
nador Marcos estava no primeiro mandatO de 
vereador. Eu cheguei lá e diss_e:: __ "O Sehhor 
vai ceder a Olrilara Municipal para o primeiro 
congresso dos idosos, porque Câmara é povo. 
Aqui é a Casa do povo, e idoso é povo". 

EStOu muitÇ> feliz por estar cqm V. Ex!' aqui_. 
V. Ex"'! têm muitos problemas, mas _esse é 
de grande -emergência. O idoso já trabalhOu, 
a Nação t.em uma dívida imensa para com 
o idoso. Onde ele está? Ele é o grande desco­
nhecido. A face do idoso, o rosto ansioso do 
idoso me dá angústia; é o meu peso e a minha 
dor. 

Só tem uma saída: os próprios idosos serem 
agentes transformadores deste Pais que está 
em mudança. Eles têm que- ir para a ativa 
Por isso qu~ saio, you para Araçatuba- tenho 
lá uma pl~téia de. mai~ de 1.5po Jdosos. Esta­
mos politizando os idosos, paa que, neste mo­
mento, eles não sejam os coitadinhos. Eles 
não precisefn_ de passe, nem de leite; eles pre­
cisam dos seUs direitos. Quando tiverem apo­
sentadoria justa, não precisaràb de compai­
xão. 

Costumo dizer que os idosos não precisam 
de muletas. Tudo isso que dei até agora, eu, 
Maria Luíza, e todos vocês foram muleta:;. Eles 
precisam de direito e, quem sabe, talvez, de 
mulatas. (Palmas) 

Muito· obrigada. Sou ag(essiva, mas nortista 
é ãssim. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -,Só 
espero que a senhora não derrube este Con­
gresso. (Risos) 

O SR PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)­
Declaramos abertos os debates e os questio· 
namentos. A palavra está franqueada para 
quem dela quiser fazer uso. 

Com a palavra o er:ninente Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)__.: Sr. 
Presidente, quando assisto a uma reunião co~ 
mo a de hoje, fico satisf~ito de ter tido a idéia, 
logo abraçada por ,V. Ex~ e pelo nobre Senador 
Marcos Mendonça, que tem nos honrado aqui 
com a sua partici}:>ação, é um Suplente _dos 
mais eficientes que já vi passar aqui pelo Sena­
doc E tivemos a felicidade de- contãr coffi a 
colaboração de S. EX, indusíve: com a ·idéia 
dos convites, para hoje, de Dona Cecília e da 
Irmã Maria Luíza. 

Quando pensei em fazer esta Subcomissão, 
minha Intenção era de buscarmos sair do dis­
curso para conseguírm95 alguma coisa prá­
tica em favor dos Idosos. E teríamos que ouvir 
as pessoas que convivem Com esse problema 
quase no seu dia-a-dia. E é o que estamos 
fazendo. 

Ouvi, cOm elnoção, esses três depoimentos. 
Gostaria de ter o poder de levar a idéia, de 

. vender a idéia dos idosos aos nossos campa-
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nheiros da Corríissão de- Orçamento, por 
exemplo. 

Tfve opôrtUriidade- de apresentar uma 
emenda, ·quase um paliatiVo, de sete milhões 
de:cruzados para a criação de centros de con· 
vivência- em diversoS EstadOs, ilaqueles em 
que o dinheiro desse- sete milhões de cruza­
dos no valor de maio de 1989- hoje valeriam 
mais alguma coisa. Na: Comissão de O~ça­
mento, disseram~se que o Relator-Geral, que 
é do meu Estado, meu adversário, não· será 
favorável a essa emenda, porque considera 
que os idosos já estaa atendidos no .-Orça-
mento. __ - _ _ _ · _ _ __ - · 

Ora, todos sabemos_ que praticamente não 
existe um centavo sequer para Uma ·política 
dos idosos, Sabemos que o5 recurSOs- que 
estão no Orçamento para a_ Legião Brasilejr.;i 
de Assistência são ínfimos. Ontem esteve em 
meu gabinete Dana Maria do Carmo Vilaça, 
visitando-me para conversarmos· a respeito 
dessa emenda. Ela mesma declarou que os 
recursos de que dispõe hoje sâo praticamente 
todos para creches. Não há recursos para os 
Idosos. Pedi-lhe, _então, que procora_~se fali:!;r 
com o Relator-Geral e com o SUb· Relator ,que 
é o Deputado Pontes, e o tentasse convencer, 
porque eu não estou consegüindo vender essa 
idéia. Disse-lhe, ainda, que, se ela conseguisse 
que a Dona Marly desse um telefonema para 
o Deputado Eraldo Tinoco, tenho certeza de 
que S. Ex• cederia. Ela. disse qUe estaria ontem 
com Dona Mary. Não sei se conseguiu isso. 

Agora, peço a ajuda de quem foi tão convi­
cente nesta Subcomissáo. Cheguei até a ter 
a idéia de pedir a gravação para levá-la à Co­
missao de Orçarriento e deixar que os depoen­
tes de hoje fala:ssem por mini na defesa d~ssa 
emenda Eu pediria sOcorro aos três depoen­
tes. Hoje ou amanhã no máximo o parecer 
vai ser dado. Não sei se ainda hoje de noite. 
Eu, por exemplo, às seis horas deveria estar 
Jâ, dando o meu parecer sobre o Banco Cen­
tral, mas deixa atrasar, não tem problema. Pe­
diria aos depoentes que pelo menos falassem 
com o Deputado Eraldo Tinoco e tentassem 
convencê-lo de dar essa migalha, esses recur­
sos, que não darão para atender às necessi­
dades de criação de centros de convivência 
em cada Estado brasileiro. 

Essa idéia surgiu também de dePOiinentos 
passados. Procuramos logo transfor-má-la em 
algo prâtico. Hoje surgiram novas idéias. Q_q~_ 
depoimentos aqui prestados poderemos tirar~ 
novas idéias. Poderemos ter também condi­
ções de buscar soluções. Uma das rcizões des­
sas reuniões é eXatamente procurar saber, 
procurar idêias, e estamos pedindo sugestões 
a outros interessados sobre a matéria através 
de documentos escritos, para termos a possi­
bilidade de, - uma coisa_ que é do papel, 
vai ficar muito no papel -pelo menos, criar 
uma política dirigida para os idoscrs, através 
de uma lei, de uma legislação, para depois 
atentarmos para que seja cumjjrid~ a lei. 

Então, essas sugestões que buscamos são 
nesse sentido, tambêm, porque temos, de for­
ma genéricã, colocado na ConstitUição a pro­
teção, a assistência aos idosos,· mas temos 
que transfoimar em alguma coisa prática, por-

- -

qUe considero que_é um_(!b_surdo estarmos 
hoje com um _crescimento çons~pte dessa 
faixa etária, da terceira idade no Brasij, e temos 
uma projeção para o ano 2.010 de 32 ou-34 
milhões de idosos no Brasil e não_ temos nada 
feito; temos ações praticamente isoladas, te­
mos a ação daS lrniâs, temos a ação de pes­
soas voluntárias, temos o SESC, temos a Le­
gião Brasileira de Assistência, mas o qu_e é 
isso? O que isso está atendendo? Qual é a 
faixê! _da terceira idade que a ação ·de tantos 
abnegados tem consegutdp a,t~nd~r_? Consi­
dero que isso é praticamen!~ ryad.?! 

_ _:_Acho que uma das coisas .que todos deseja­
mos é chegar a ser idosos. Eu estou chegan­
do. Já cheguei no limite da faixa çf_e_ _60 anos 
:;:;..... coin 60 anos estou na faixa dos idosos. 
_Mas tpdos queremos chegar a mais com os 
recuros que a ciência está possibilitando à po­
pulação como· um tOdo. Então. podemos ver 
essa questão da escola aberta à terceira idade, 
cursos para aposentados, cadeiras de geria­
tria, os direitos dos aposentados. Não é bene­
ficio, tainbém não considero que seja bene­
_fido, esse é um direito db aposentado, um 
direito que também temos procurado defen­
der, inclusive, na presença do Ministro da Pre­
vidência, mostrando que não poderíamos 
abrir mão - e daqui o Congresso brasileiro 
como um todo tomou a atitude de evitar os 
.cortes que foram propostos pelo Executivo 
quanto ao regime dos aposentados, porque 
não queriam que incidisse o aumento real do 
salário mínimo aos aposentados. O Congres­
so votou entendendo que aquilo era um direito 
adquirido, não era um beneficio do Executivo 
que pudesse ser retirado, portanto, a qualquer 
n)omento. Mas tudo é pouco; é' poUco mas 
acho que - vou recorrer ao Mao Tsé T ung, 
qUe -âiz que "tod"- grande marcha começa 
.com um primeiro passo''- tudo que puder­
mos fazer, poderemos juntar esforços para ir­
mos atendendo cada vez mais a essa faixa. 

A primeira idéia que procuramos transfor­
mar foi a .do Centro de Convivência. Peço o 
socorro de cada um, se puderem, para que 
procurem falar com o Relator-geral da Comis­
são de OrçamentO, tentando convencê-lo da 
necessidade de atender a essa emenda, para 
_podermos ter condições de construir mats al­
guns Centros de Cohvivência. Sei que os se­
nhores têm encontros nacionais, encontros re­
gionais sobre o problema dos idosos e que, 
no primeiro encontro que participarem procu­
rem achar sugestões para a proposta de uma 
política dos idosos, através de legislação pró­
pria. Se puderem enviar sugestões a esse res­
peito, elas seriam valiosas, porque a idéia é 
encerrarmos este trabalho ainda neste ano. 
Mas não vai ser fácil chegarmos lâ, estamos 
perto do final do ano, mas Jogo no reinício 
dos nossos trabalhos, esperamos condtú-lo, 
o que daria tempo de, nesse intervalo, os se­
nhores conseguirem as sugestões para n6s. 

-_Q. éecilia, as nossas apOsentadorias não 
são como os jornais dizem. Eu tinha vergonha 
de di.~er, um companheiro meu, um grande 
amigo meu, até já morreu, o Senador Ruy 
Si3iltos, passou quase 35 anos no Congtesso: 
a viúva dele recebia, aqui, como um beneficio, 

depois de 35 anos de uma vida parlamentar, 
em que todos nós só podíamos aplaudir o 
que fazia pelo trabalho que executava, a viúva 
dele recebia, até há poucos dias, mil e poucos 
cruzados. 
. Então, vejam qüe há urna diferença muito 
grande_ ~ntre o que os jornais declaram e a 
realidade, diante do abatimento do pagamen· 
to. a título de contribuição, que nós também 
fazemos. Aqui não é uma aposentadoria. Mas 
aquilo que se recebe é, também, devido à con­
thbuição, e proporcional ao tempo. Quando 
falam: "ah, com oito anos está se aposen­
tandoT tem "direito de fazer alguma coisa ... " 
Oito, trinta e cinco ~vos daquilo que se recebia 
<:orno parte fJXa e variável, que era uma aparte 
pequena do que recebíamos. Mas isso apenas 
e~ passant. Desejo agradecer e, _à senhora, 
D. Cecília, pedir que frzesse mais algumas ma­
'nifestações como a de hoje, como também 
a Irmã Maria Luiza, - o Dr. OsValdo foi mais 
c;omedido - porque acho que se a senhora 
pudesse falar no plenário do Senado, a senho­
ra aprovaria tudo - (risos), e nós estamos 
prec[sando de gente assim. 

No Congresso terrios fálha$-terríveis, temos 
que nos cobrar um trabalho que deveríamos 
f~ e r com mais ~eficiência, mas temos aqui 
os acertos e defeitos de uma sociedade -
porque representamos uma sociedade-; te­
ines também muitos assuntos que não saem 
do Plenário do Senado. Repito muito que se 
um SenadQr, um Deputado quiser se reeleger 
em razão da sua ação parlamentar, está perdi­
do, porque ninguém toma conhecimento da 
ação parlamentar de nenhum dos dois. 

Todos somos culpados, mas, no enta_nto, 
sabelnoS ·que te·mos um ·núrilero razoável de 
companheiros que estão sempre presentes, 
estão sempre atuantes, estão sempre traba­
lhando e isso, no meu último volume sobre 
minhas atividades parlamentares, botei na ca­
pa assím: "Antes de julgar o seu representante, 
procure tomar conhecimento do que ele faz. 
em Brasília". E raramente alguém tem esse 
·Conhecimento. 

A desinformação é muito grande e chega 
ao ponto de vermos nas pesquisas ao final 
de um mandato do Presidente ao qual critico 
·-ªqui quase que diariamente, mas é um Presi­
dente da República. Com cinco anos de man· 
dato, o nome dele falado na televisão, nas 
rádios .etc., -e- 20% _ do eleitorado não sabia 
o nome do Presidente da República do Brasil. 

Se -_Os senhores fizerem uma pesquisa em 
qualquer Estado - isso foi feito no Rio de 
Janeiro -, para que o eleitorado dê o nome 
de um dos três Senadores representantes do 
Rio de Janeiro ---:--: e, na época, os represen­
iant€s eram Saturnino Braga, Nelson Carneiro 
e- Amaral Peixoto, três nomes muito conhe­
cidos no Rio de Janeiro-, o máximo foi Ama­
ral Peixoto, que conseguiu ser conhecido pelo 
seu eleitorado em 50% porque, infelizmente, 
se vota é n_d núrllero, não se vota no nome. 
·Então, tudo isso faz parte dey sociedade. 

Aqui, representamos essas parcelas da so­
ciedade, e todos nós somos responsáveis, to­
dOS temos que tentar melhorar cada vez mais. 
.E um ponto sobre o qual agora me dedico. 
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embora também me dedique aos menores, 
hoje é à questão_dos idosos. Porém, sou quase 
que um leigo e preciso da ajuda de todos 
que conheçam esse problema. Tenho~me so­
corrido um pouco de um amigo meu, na Ba-. 
hia, o Dr. José Ramos Queirós, que faz parte 
desses encontros, e ele tem inclusive sugerido 
nomes. 

Mas esta reunião, para mim, foi gratificante 
pelo aspecto emocional, inclusive, mas tam­
bém pelos dados concretos que aqui surgi­
ram. A nossa assessora que está assistindo, 
e que será a responsável pelo traball':to final 
da Comissão, está anotando tudo isso e vamos 
tentar transformar em alguma coisa prática 
as sugestões que aqui foram feitas. 

Para finalizar, perg~ntaria ao senhor que é. 
do Sesc, Dr. Oswaldo: sou um fã, muito gran­
de, de esporte, o meu atual físico não mostra 
que fui praticante de esporte: fui remador, fui 
jogador de basquete, jogador de voleibol, na~ 
dador etc. Hoje não parece, mas já passei por 
tudo isso praticando, em clubes, praticando 
com grande interesse o esporte amador. O 
Sesi faz olimpíadas de trabalhadores. Não se 
poderi apensar numa olimpíada de idosos? 
Para que não houyesse um gasto muito gran­
de far-se~ia os_ jogos estaduajs, os regionais 
e n~ final seriam feitos ~ jogos nacionais, 
onde competiriam os vt... ~edores. Então, para 
colocar os idosos também na prática de espor­
tes, que muitas vezes são esquecidos numa 
faixa etária como o meu caso, com 25, 30 
anos eu já estaVa veterano e não fazia mais 
nada, mas acho que também seria uma forma 
de se tentar fazer esses encontros que V. S' 
fez referência. Esta é uma- Sugestão para ver 
se será viável ou não. 

O SR. OSWALDO G. DÂ SILVA- Como 
resposta à pergunt;::t de V. Ex>, p_osso-dizer que 
no SESC de_São Paulo já temos, de uma certa 
maneira, esse tipo de _trabalho. Não se trata 
de urna olímpiada, mas de algumas unidades 
operacionais, sobretudo as da Capítal, que têm 
monitores de esportes que se especializam 
nas práticas esportivas com regras, regula­
mentos adaptados à idade dos idosos e temos 
um outro tipo de evento que é o Encontro 
de Esporte e Cultura -da Terceira Idade, reali· 
zado todos os anos na Colônia de Férias do 
SESC, em Bertioga, litoral paulista, onde pl-ivi­
legiarnos também esse ti:Po de atividade. Essa 
é uma atividade que existe praticamente só 
no SESC de São Paulo, porque quando reuni­
mos outrds grupos, em nível nacional, damos 
primazia à discussão dos problemas de saúde, 
previdência e outras reivindicações e não te­
rnos tempo para programarmos atiVidades es­
portivas nessas ocasiões, primeiramente pela 
falta de equipamentos que suportassem a 
afluência desses idosos e, em segundo lugar, 
também, por causa da diversidade de ativi­
dade que não permitem um tempo maior dis­
ponível para esse tipo de atividade. Mas, é um 
pensamento, inclusive, da Regional de São 
Paulo, trabalhar ess_a idéia, a partir de 1990, 
de uma maneira mais profunda, voltando a 
sua atenção para esses aspectos fi'sicos da 
terceira idade e, quem sabe, possamos levar 

essa idéia- Para se fazer uma olímpiada, ao mente, desenvolver um trabalho primoroso ·e 
invés de encontro nacional, dentro daquelas que indique o sentido de uma melhor solução 
característica_s que costumamos fazer; quem da questão do idoso. 
sabe fazer um encontro nacional, mas basea- Eu queria ressaltar um pouco algumas das 
do em atividad~s físicas, tipo olimpíada? Esta questões que o nobre Relator, Senador Jutahy 
sugestão_ acredito será muito bem aceita. ~galhães, colocou, quer dizer, há necessi-

- - --- - dade vital do País, neste instante, criar a cans-
O SR RElATOR (Jutahy Magalhães)- F a- _ciência. da existê.ncia de uma política para o 

zem isso cclin-deficientes físicos, com outras -
faixas, mas tenho só que agradecer a presen- idoso. E_ fundamen~l e acho que esta Coinis~ 
ça, 0 depoimento dos três; Dr. Osvaldo~ D. são pode desenvolver um trabalho muito rico 
Cecilia e frmã Maria Luiza. nessa questão, exatamente pár permitir que 

Irmã Maria Lúiza, fico mais satisfeito de sa- a soc_i_edade tome conhecimento dessa ques­
tão; pã.iticipe do debate e permita a incorpo~ 

ber que esteve lá na Bahia e foi recepdonada, raça-o d·sso tudo n 1 · 1 • - • 
• 1 uma eg!S açao, e nao so 

~~:i~~e J~10b=~~~~á. u~e~u~~ee~~n~: na legislação em sf, mas, também, a rúvel prá-
camarão, e tinha os beijuzinhos que minha tico para termos amanhã a prática junto a 

~=~s~andava fazer e que eram muito gos- :~!~~t~~· e~;~:~~h~~~ss~elu~~dades qÚe 
AQui me indagava, há alguns instantes, Se-

Agradeço não só o depoimento como-; tam- n<!dOr,_porque vejo o Sesc numa atitude muito 
bém, a possibilidade de transmitir esta emo- positiva, rnui_to firme na queStão dOs idOsoS. 
ção que senti, e que acredito outros que estão TivemoS aqui, em oi.rtrá -reunião, a particiPa­
aqui também estão sentindo, pelo amor que 
é dedicado ao trabalho, o trabalho em bene~ çãoprlmorosaderepresentantesdo_SeSc_ãqui 
ficio dos idosos. Senador Marco Mendonça, de Brasília, que deram_ a sua contnbUição, e 
ficomaisfelizemsaberqueV.Exa.temgrande hoje tivemoS a esperiência de~um dirigente 

e a expen'ência de uma m•"•·tarrte. Pu~eremo.s responsabilidade, também, porque tem uma 11 
!-1 

participação nesse_ trabalho. Portanto, V.- EX' observar que o Sesc tem Uf\1 papel muito gian-
nos tem ajudado e vai nos ajudar mais ainda dei.nda me ~ - , ~vel t t · go- se nao sera posSl en arm_os 
para que possamos tomar realidade um pou- a: _incorporação de outros organismos comO 
co daquilo que imaginamos poder fazer em c. 
beneficio dos idosos. o Sesi, que ~ um organismo similar, as suas 

finalidades são similares às finalidades existen:-
0 SR. PRESIDENTE (Cru:Ios Patrocínio)...:...._- -~ Cia_is do, S~C:. Por que o Sesi não pode s_e 

Cõm a palaVra a Sra. Cecma Pedro Mcirtinein incoiporartarnbémeauxiliar,_~lequetemuma 
de Souza. massa de recursos talvez até superior, muito 

A SRA. CEdLIA PEDRO MARTINELU DE maior a nível de .arrecadação do que o Sesc, 
SOOZA-Achoque entendi mal quando rece·_ oU dar a sua contribuição? -
bi o convite, porque entendi que íamos ouvir O que notamos é que hâ uma dificuldade 

. e, .talvez, pudéssemos participar de debates, do Poder Público, no ge:ral, em alocar recur-
se houvesse._Se_soubesse que ia ter ess_e pra- sos. O SeTià:dor Jutahy Magã1h3es coloca-co­
zer eu teria preparado alguma coisa melhor, mo apelo, desesperado até algo_ patético, que 
e peço desculpas, porque poderia ter apresen- aS pesSoas que estejam aqui f.:içàm pressão 
tado _um trabalho mais denso, de maior inte~ sobre o Relator da questão orçamentária para 
resse. não seria assim espontâneo, como fiz, que consiga, na realidade, a fração de uma 
!.lma coisa mais aproveitável. migalha, que iria contribuir, em muito, para 

_que essa questão fosse adiante. ~s o que 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrôdn"lo) - sentimos é que há necessidade de todos _esses 

Creio qUe seria -difficil Preparar algo melhor, organismOs participarem ativamente dessa 
Ô.' Cecília. - questão, e aí acho que- essa Comissão pode 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)_ A exercer um papel muito rico. 
Senhora pode remeter toda e qualquer expe- Eu gostaria que a Cecília, a Irmã Maria Luíza, 
riênda, por escrito, que deseja fazer com que que têm contribuído em muitos debates, têm 
a Comissão tome conhecimento. participado dos debates a nível nacional, local, 

regional, em São Paulo1 e a nível internacional, 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio)- e que têm conclusões muito importantes des-

Cem a palavra, pela Ordem, o eminente Sena- ses debates, possam trazer suas cOntribuições 
dor Marcos Mendonça. por escrito. Parece-me que a Cecilia já trouxe 

O SR. MARCOS MEfiDÓNÇ:A - Sr. Presi- uma carta de São Paulo, mas que p"ossam 
àente, Sr. Relator, as pessoas que nos honra- -não sei--se estes trabalhos serão transcritos 
ra-in com suas Presenças, Srs. Debatédores, no Diárk)-dÕ CongresSo;-, em alQuma opOr~ 
primeiro eu gostaria de agradecer a fala gene- tunidade, trazer as suas conclusões, de tal ma-
rosa do Senador Jutahy Magalhães, que propi- n~ira ~e possam se:r _levadas, divulgadas o 
dou a criação desta Comfssão e -que; riãCI fe- máximo possível e incorporadas, tenho certe-
nho dúvida, trará resultados extremamente za, pelo Relator que irá examinar essa questão. 
positivos com relação à questão e a proble- Fica aqui um apelo para que elas tragam 
mática do idoso. Quero_ agradecer a presença essa contribuição e, na medicta do possível, 
Clo"Dr. Osvald_o, da D. Cecília, da Irmã marla o nobre Relator possa incorporá-las quando 
Luíza que, sem dúvida alguma, trouxeram do seu relatório. 
com as suas experiências uma grande contri- Eu gostaria de deixar, por derradeiro, esse 
buição para que esta Comissão possa, real- agradecimento e, sem dúvida alguma, a con-
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vicção c!.E?" que esta Comissão tem um papel 
importante a exercer e está exercendo na vida 
social brasileira, nessa questão dos idosos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos patrocínio)­
Com a palavra a Irmã Maria Luíza. 

A IRMÃ MARIA LUfZA. - Percebi a sensibi­
lidade dos Senhores e gostaria de colocar o 
nosso escritório, que fica num dos bairros de 
S§o Paulo onde tem os maiores cortiços,justa­
mente no centro, onde é muito .fre"qüentado 
pelo Senador Marcos Mendonça. 

Eu gostaria de falar que antes elo Senador 
Marcos ser "tucano, S. Ex-' já erã ''Marilac" 
porque S. Ex"'_ é uin 'dos noSs95_ co,..selheiros, 
Mário Covas fai parté também de um trabalho 
muito sério -acredito muito nele e também 
nesse trabalho de vocês. O importante é a 
gente acreditar em si, no trabalho, e hoje estou 
acreditando no trabalho dos políticos, desses 
políticos, pelo menos, eu estou acreditando. 

Temos 30 anos de experiência, 30 anos de 
trabalho. t um laboratório muito positivo onde 
tem páginas e departamento também muito 
tristes. FiCa juStaniente Já, e a Cidade dos Ve­
lhinhos eStá aberta para estágio na área de 
GerontolóQíá,-de Geriatria, a Casa de Repouso 
MiJa. Nós não temos um asilo, quer dizer, um 
hospital estatal para colocar os doentes crôni­
cos que lá estão. Fazemos parte do Estado 
mais rico da Federação oride eles apodrecem 
debaixo das pontes. O que fazer? 

Ontem tive 12 pedidos de internação e não 
tenho condições de atender. E o GôYérilo não 
repassa verba para nós. Somos perseguidos. 
Muitas vezes somos tratados pelas nossas co­
legas da área, Assistentes Sociais. F alo isso 
porque faço parte da Secretaria de Vigilância 
Sanitária com a Ceéííia e mais a minha Supe· 
rlora na Cidaqe dos Velhinhos, para que se 
criem um €5tatuto, a fim de que possam fun­
cionar essas Casas náo como depósitos. 

Temas todo esse trabalho e também a expe­
riência da ONU, da q_ual faço parte, estou lá 
no Bur_eau da ONU, dado o meu trabalho com 
a Fundação Tolstoi, e na Assembléia Mundial 
do Envelhecimento, qual-tdo fui representar 
São_ Paulo. Tenho todo esse trabalho para V. 
~ posso mandar videocassete, frtas grava-

das e tudo, dou minha contribuição pálida, 
porque acho que os id~os, eles mesmos, po­
dem dar a sua contribuição. 
· · O Senador Marcos Mendonça quando foi 
Presidente abfiu, eScancaroU as portas, e nós 
tomamos· conta da Câmara, mas com muito 
respeito, e acabei sendo expulsa do Conselho 
Estadual do Idoso, porque ninguém pode falar 
-~verdade neste País. Eu não falei de aposen­
tadoria, mas fui. Porque creio que quando um 
órgão não funciona,_ ter_nçs qu_e botar a boca 
no mundo, não vamo~ bril').c;ar _com coisas . 
sérias. Por isso é que e~tçu ~qui; porque não 
posso perder meu tempo. Acho que não perdi 
meu tempo hoje, apreciO: çlerrJãis o trabalho 

-do Sesc, aprendi muito r:om ,V1 ~ 
Gostaria de vir mais vezes aqui e trazer algu­

ma coisa para V. Ex~ que podem pedir, cobrar, 
tenho trabalhos maravilhosos do Senador_ 
Marcos Mendonça, da sua participação. Muito 
obrigada. Obrigada pelo fato de V. Ex•, Sena- · 
~dor Jutahy, s_er filho do Governador, que nos · 
acolheu com tanto amor e tanto carinho. Obri­
gada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinto) _; 
Coricedo a palavra ao nobre conferencista Dr._ 
Osvaldo Gonçalves da Silva. 

O SR. OSVALDO GONÇALVES OA SILVA. 
-Queria apenas colocar o s.eguinte: nó:s, que 
trabalhamos com os idosos, s_entimos uma 
certa falta de coordenação de todo esse traba· 
lho disperso, migalhado que se realiza no Bra: 
siJ inteiro. Acredito que esse momento é muito 

'propício para que se crié, qoeffi sabe, um ó!'- • 
,gão ou coisa semelhante, que-possa reunir 
todas essas forças, a exemplo de outros paí­
ses, como na França, onde existe o MiniStério­
de Assuntos para Idosos. Toda ação em favor 
do idoso é coordenada por este ministério. 

Não estou sugerindo qoe se crie um minis· 
tério, mas alguma coisa que possa unificar 
esse trabalho, porque, enquanto esse trabalho 
ficar disperso, acredito que não vamos avan­
çar tanto quanto seja desejado. E a exemplo 
da Cecilia e da Irmã Maria_Luíza, eu. gostaria 
também de colocar aqui a nossa experiência 
e a nossa disponibilidade para que, juntos, 
nós, do SESC, e esta Comissão possamos 

continuar contribuindo e CJUe a nossa contri­
buição não se restrinja, não se limite apenas 
a esta corltribuição do dia de hoje. Nós nos 
colocamos à disposição. Também ·dispomos 
de trabalhos documentados, como videocas­
setes. Acho que é muito interessante, porque 
o papel é, às vezes, muito frio, e, dependendo 
do expositor, sobretudo de um técnico que, 
pela profissão, não deve se inflamar muito e 
sim colocar as coísas de uma maneira obje­
tiva, muitas vezes ele tem que se policiar e 
não ter arroubos como a Cecília. Mas a Cecília 
conhece o nosso trabalho e sabe que nós, 
técnicos, quando estamos com eles, nos en· 
centros, também nos sentimos bastante entu­
siasmados, porque vemos que este será o nos­
so futuro, o caminho para nós também. E, 
confiados nos resultados que obtemos conti­
nuamos perseguindo com todo afinco esse 
objetivo. 

Então, renovando mais uma vez a minha 
disponibilidade, nós, no SESC, esfámos à in­
teira disposição e, na medida do pessivel, po­
deremos atender os pedidos dessa Comissão. 

O SR PRE:slDENTE (Carlos Patrocínto)­
Como ninguém mais quer fazer uso da pala­
vra, reiteramos mais uma vez a 'necessidade 
de ·que-tUdo aquilo que foi aqui debatido, dis· 
cutido, nos seja enVi.ad?, por escrito, junto com 
outros subsídios que possam aparecer, dada 
a experiência que vocês têm no ramo. 

Gostaríamos de enfocar que esta Comissão 
é composta de voluntários, dadas as ligações 
que existem entre os componentes e os ido­
sos. Temos certeza de que deveremos, com 
a colaboração de vocês, vencer os obstáculo,s 
os óbices que evidentemente existem, e have­
remos de conseguir alguma coisa de realmen­
te positivo em beneficios dos nossos idosos, 
até mesmo as quiçás, mulatas para os nossos 
aposentados. 

Agradecemos a presença do conferencista, 
Dr. Osvaldo, da eminente Cecilia Martinelli, da 
Irmã Maria Luíza, e os nossos parabéns espe· 
ciais ao eminente Senador Marcos Mendonça, 
pela felicidade de trazer pessoas tão simpa­
ticas e ilustres a nosSa Subcomissão. 

Está encerrada· a reunião. 


